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Prefácio

Receber o convite para escrever o prefácio de Ensino, docência e diver-

sidade: diálogos interdisciplinares – Volume 2 constitui, para mim, motivo 

de honra e responsabilidade intelectual. Organizada por Décio Nascimento 

Guimarães e Ingrid Ribeiro da Gama Rangel, a obra reafirma o compromisso 

desses pesquisadores com uma educação pública, socialmente referencia-

da e aberta à pluralidade de experiências.

Este livro se apresenta como um espaço de interlocução entre diferen-

tes perspectivas teóricas, metodológicas e práticas, evidenciando que pen-

sar a educação hoje implica, necessariamente, reconhecer sua complexida-

de e sua inserção nas dinâmicas sociais, culturais e políticas. Os capítulos 

aqui reunidos não apenas abordam temas contemporâneos, mas tensionam 

modos tradicionais de compreender o ensino, propondo leituras que am-

pliam o horizonte da prática docente.

Ao percorrer a obra, o leitor encontrará investigações que dialogam com 

questões centrais do nosso tempo, como educação antirracista, educa-

ção ambiental, cultura digital, formação docente, inclusão e acessibilidade, 

práticas decoloniais e valorização das identidades culturais. Esses temas, 

longe de aparecerem de forma isolada, entrelaçam-se e revelam a potên-

cia da interdisciplinaridade como caminho para compreender e intervir na 

realidade educacional.

Um dos aspectos mais significativos deste volume reside no modo como 

os textos articulam pesquisa e prática pedagógica. As experiências relata-

das, muitas delas oriundas de contextos concretos de ensino, demonstram 

que a produção de conhecimento no campo educacional ganha sentido 
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quando vinculada às demandas reais da escola e aos desafios enfrentados 

por professores e estudantes. Nesse movimento, a docência é compreen-

dida como prática reflexiva, investigativa e comprometida com a emanci-

pação humana dos estudantes.

A diversidade, que dá sustentação à proposta da obra, é tratada não 

apenas como categoria descritiva, mas como princípio orientador das 

ações educativas. Reconhecer o outro em sua singularidade implica rever 

práticas, reconstruir concepções e enfrentar desigualdades historicamen-

te produzidas. Assim, o livro contribui para fortalecer uma perspectiva de 

educação inclusiva que ultrapassa o acesso e se volta para a garantia do 

direito de aprender.

Outro ponto de destaque refere-se à presença das tecnologias digitais e 

de diferentes linguagens no processo educativo, evidenciando novas possi-

bilidades de mediação pedagógica e de construção do conhecimento. Seja 

por meio de recursos visuais, jogos, dispositivos móveis ou ambientes di-

gitais, os capítulos indicam caminhos para uma docência que dialoga com 

as transformações da sociedade contemporânea, sem perder de vista sua 

função formativa.

Além disso, a obra traz importantes reflexões sobre a formação docen-

te, tanto inicial quanto continuada, apontando a necessidade de processos 

formativos que considerem a complexidade da prática pedagógica e a di-

versidade dos contextos escolares. Formar professores, nesse cenário, sig-

nifica prepará-los para lidar com diferenças, construir estratégias inclusivas 

e atuar de forma crítica diante das contradições presentes na educação.

Dessa forma, este livro se configura como uma contribuição relevan-

te para estudantes, professores e pesquisadores que se dedicam a com-

preender e a transformar a educação. Mais do que apresentar respostas 

prontas, a obra instiga o pensamento, provoca deslocamentos e convida à 

construção de novas possibilidades de atuação pedagógica.

Encerrando estas palavras, registro meu agradecimento pelo convite e 

destaco a importância de iniciativas como esta, que reafirmam a educação 

como espaço de diálogo, de produção de conhecimento e de compromisso 

com uma sociedade mais justa e democrática. Que a leitura deste volume 
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mobilize reflexões, inspire práticas e fortaleça o compromisso coletivo com 

uma educação que reconhece, valoriza e se constrói na diversidade.

Prof.ª Dr.ª Patrícia Teixeira Moschen Lievore1

Professora EBTT- Atendimento Educacional Especializado - do Instituto 

Federal do Espírito Santo (IFES)

1.  Doutora em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Professora EBTT do Ins-
tituto Federal do Espírito Santo (Ifes), atuando no Atendimento Educacional Especializado e como 
Coordenadora Adjunta do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (Napne) 
do Ifes campus Colatina.
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1. Quadrinhos, tecnologias digitais e 
educação antirracista: contribuições de 
uma pesquisa-ação em um Mestrado 
Profissional em Ensino
Edwilson da Silva Andrade1

Analice de Oliveira Martins2

DOI: 10.52695/978-65-5456-171-6.1

Considerações Iniciais

A consolidação da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) 

no contexto escolar brasileiro representa um dos desafios mais signifi-

cativos da docência contemporânea. Embora a promulgação das Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008 tenha instituído a obrigatoriedade do ensino 

da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, observa-se que a 

efetivação dessas diretrizes ainda ocorre de maneira desigual e, em muitos 

contextos, superficial.

De acordo com pesquisa realizada pelo Geledés Instituto da Mulher Ne-

gra e pelo Instituto Alana, sistematizada por Benedito, Carneiro e Portella 

1.  Mestre em Ensino e suas Tecnologias pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Flu-
minense (IFF). Especialista em Relações Étnico-raciais e Educação. Professor dos anos iniciais da rede 
pública de Quissamã, RJ. E-mail: andrade.s@gsuite.iff.edu.br

2.  Pós-doutora em Literatura Brasileira Contemporânea pela Università degli Studi Roma Tre. Doutora 
em Estudos de Literatura pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Professora do Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF). Docente do Programa de Mestrado 
Profissional em Ensino e suas Tecnologias (MPET/IFF) e do Programa de Pós-graduação em Cognição 
e Linguagem da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (PGCL/UENF).

mailto:andrade.s@gsuite.iff.edu.br
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(2023), a maioria das Secretarias Municipais de Educação afirma desenvol-

ver ações voltadas ao ensino da história e cultura africana e afro-brasileira 

como forma de apoiar as escolas. Entretanto, segundo as próprias redes de 

ensino, tais iniciativas ocorrem de maneira esporádica: 69% declaram que 

a maioria ou boa parte das escolas realiza atividades apenas durante o mês 

ou a semana do Dia da Consciência Negra. O percentual é ainda mais eleva-

do nos municípios da região Centro-Oeste, o que evidencia a permanência 

de uma abordagem concentrada em datas comemorativas.

Nesse cenário, a docência é convocada a assumir uma postura crítica e 

propositiva, capaz de converter dispositivos legais em práticas pedagógicas 

efetivas. Tal desafio demanda não apenas domínio teórico, mas também a 

construção de estratégias metodológicas capazes de dialogar com a cultu-

ra contemporânea dos estudantes, marcada pela multimodalidade e pelas 

tecnologias digitais.

Este capítulo apresenta os resultados de uma pesquisa-ação desen-

volvida no âmbito do Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF). A 

proposta consistiu-se na elaboração e aplicação de oficinas pedagógicas 

com estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental da Escola Municipal Pro-

fessora Tânia Regina Paula, nas quais histórias em quadrinhos (HQs) foram 

articuladas a tecnologias digitais para problematizar o racismo e promover 

práticas de educação antirracista.

Ao compartilhar essa experiência, busca-se contribuir para o debate 

sobre ensino, docência e diversidade, evidenciando como a integração en-

tre linguagem verbo-visual, tecnologias digitais e pesquisa aplicada pode 

potencializar práticas pedagógicas comprometidas com a equidade racial.

Docência e diversidade: desafios da implementação 
da ERER

A inserção da temática racial nos currículos escolares brasileiros não 

constitui uma concessão espontânea do Estado, mas resulta de disputas 

históricas por reconhecimento, legitimidade epistêmica e justiça curricular. 

A linha do tempo apresentada a seguir, sistematizada a partir da pesquisa 
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de mestrado desenvolvida por Andrade (2026), no âmbito do Programa de 

Pós-Graduação em Ensino e suas Tecnologias do Instituto Federal Flumi-

nense (IFF), sob orientação da professora Dra. Analice de Oliveira Martins, 

evidencia que a institucionalização da ERER resulta de um processo con-

tínuo de mobilização política e produção intelectual do Movimento Negro.

Nesse percurso, a promulgação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 

representa a formalização jurídica de reivindicações historicamente acu-

muladas — e não seu ponto inaugural. Santos (2005) corrobora essa leitura 

ao demonstrar que, antes mesmo da normatização em âmbito nacional, já 

se registravam iniciativas políticas locais que tensionavam o currículo es-

colar e promoviam práticas pedagógicas voltadas à superação do racismo. 

Tais experiências, analisadas também por Silva (2007) e Gomes (2021), re-

velam que a transformação curricular no campo das relações raciais vem 

sendo construída por meio de articulações entre movimentos sociais, pro-

dução acadêmica e incidência política institucional.

A sistematização dessas iniciativas históricas, sintetizada na figura a se-

guir, permite compreender a ERER como resultado de um processo cumu-

lativo de disputas por memória, identidade e reconhecimento.
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Figura 1: Da resistência histórica à normatização curricular: a construção da ERER 
no Brasil

Fonte: Elaboração própria, com base na fundamentação teórica apresentada em 
Andrade (2026).

Nessa perspectiva, a educação deve ser compreendida como território 

de disputa entre projetos societários, nos quais se confrontam concep-

ções distintas de nação, identidade e cidadania. Como afirma Arroyo (2011), 
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toda disputa por conhecimentos envolve, simultaneamente, disputas por 

projetos de sociedade. Assim, os embates em torno da implementação da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais não se restringem à inclusão de 

novos conteúdos no currículo, mas dizem respeito à ampliação — e tensio-

namento — dos referenciais epistemológicos que estruturam o que é reco-

nhecido como saber legítimo no espaço escolar.

Nessa direção, Arroyo (2011) argumenta que o desafio não consiste em 

negar a produção intelectual, cultural, ética ou estética historicamente con-

solidada, mas em incorporar outras leituras de mundo e outros saberes pro-

duzidos por coletivos sistematicamente marginalizados. Trata-se de reco-

nhecer as autoimagens positivas construídas por esses grupos e de garantir 

que tais produções disputem legitimidade nos currículos, nos materiais di-

dáticos e nas práticas pedagógicas. As tensões vivenciadas nas escolas 

populares nas últimas décadas evidenciam a pressão por representações 

sociais mais plurais e pela superação da imposição de uma racionalidade 

homogênea e de uma única forma legítima de aprender. Esse movimento, 

impulsionado por educadores e educandos em projetos coletivos com-

prometidos com o reconhecimento da diversidade, contribui para a des-

sacralização dos currículos e para a construção de novas possibilidades de 

justiça curricular.

Assim, a implementação da ERER implica não apenas inserir conteúdos 

no currículo, mas questionar as bases epistemológicas que sustentaram a 

hegemonia de determinadas narrativas históricas em detrimento de outras, 

produzindo deslocamentos no modo como a escola organiza, legitima e 

transmite o conhecimento.

A existência de marcos legais, entretanto, não assegura, por si só, trans-

formações estruturais nas práticas escolares. Dados da pesquisa realizada 

pelo Geledés Instituto da Mulher Negra e pelo Instituto Alana (2023) indi-

cam que, embora as redes de ensino reconheçam a obrigatoriedade da 

temática, sua operacionalização tende a assumir caráter episódico e con-

centrado no mês de novembro. Além disso, o reduzido acompanhamento 

de indicadores educacionais desagregados por raça/cor revela fragilidades 

no monitoramento das desigualdades raciais no interior das políticas pú-

blicas educacionais.
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Configura-se, assim, um paradoxo: ao mesmo tempo em que a ERER é 

reconhecida normativamente como obrigatória, sua materialização no co-

tidiano escolar frequentemente assume caráter simbólico, pontual e, por 

vezes, folclorizado. A centralidade conferida à “diversidade cultural”, quan-

do desarticulada de análises sobre racismo estrutural, privilégios históri-

cos e relações de poder, pode produzir uma pedagogia da celebração, mas 

não necessariamente uma pedagogia da transformação. Como argumenta 

Bárbara Carine Soares Pinheiro (2023), práticas pedagógicas restritas à va-

lorização cultural ou a momentos comemorativos tendem a esvaziar o po-

tencial crítico da educação antirracista, mantendo intocadas as estruturas 

que produzem e reproduzem desigualdades raciais no currículo e na escola. 

Nesse sentido, a autora propõe a pedagogia da implosão, entendida como 

uma abordagem educativa comprometida com a desestabilização das ba-

ses epistemológicas, curriculares e institucionais que historicamente sus-

tentaram a invisibilização e a hierarquização dos saberes negros.

A ausência de suporte institucional consistente — seja na formação ini-

cial e continuada de professores, na produção de materiais didáticos crí-

ticos, no acompanhamento sistemático das ações ou na destinação de 

recursos — tende a deslocar para a esfera individual da docência uma res-

ponsabilidade que deveria constituir uma política pública estruturante. Nes-

se cenário, a implementação da ERER tende a depender mais do engaja-

mento individual de professores do que de um compromisso sistêmico das 

redes de ensino.

Diante desse quadro, a docência enfrenta, ao menos, três tensões es-

truturais:

1.	 A lacuna formativa no campo da educação antirracista, que limita a 

segurança teórico-metodológica dos professores;

2.	 A recorrência de projetos pontuais e, por vezes, folclorizados, desar-

ticulados de uma abordagem crítica e transversal do currículo;

3.	 A insuficiência de suporte institucional contínuo para planejamento, 

acompanhamento e avaliação das ações.
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Elevar a ERER à condição de eixo estruturante do currículo implica supe-

rar práticas episódicas e assumir o enfrentamento do racismo como dimen-

são constitutiva do trabalho pedagógico. Nesse horizonte, torna-se funda-

mental desenvolver metodologias que articulem criticidade, participação 

estudantil e linguagens contemporâneas, capazes de tensionar narrativas 

hegemônicas e promover deslocamentos epistêmicos no cotidiano esco-

lar. É nesse contexto que os quadrinhos e as tecnologias digitais podem 

contribuir não apenas como recursos didáticos, mas como dispositivos de 

problematização e produção de novas leituras de mundo.

Diante das tensões estruturais que atravessam a implementação da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais — marcadas pela descontinui-

dade das ações, pela folclorização da temática e pela insuficiência de su-

porte institucional — evidencia-se a necessidade de desenvolver propostas 

pedagógicas que, simultaneamente, intervenham na prática escolar e pro-

duzam conhecimento sobre suas potencialidades formativas.

Nesse horizonte, o presente capítulo apresenta uma pesquisa orientada 

pela seguinte questão investigativa:

De que forma aulas que utilizam histórias em quadrinhos, integradas a re-

cursos tecnológicos — inclusive digitais — podem contribuir para a promoção 

da Educação para as Relações Étnico-Raciais e para a construção de diálogos 

críticos sobre o racismo entre estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental?

A formulação dessa questão parte do entendimento de que a linguagem 

verbo-visual dos quadrinhos, articulada à cultura digital contemporânea, po-

de favorecer processos de leitura crítica da realidade e ampliar as possibilida-

des de problematização do racismo no espaço escolar. Entretanto, reconhe-

ce-se que a mera inserção de recursos didáticos não garante transformações 

pedagógicas, sendo necessário analisar de que modo tais dispositivos são 

mobilizados no interior de uma proposta intencionalmente antirracista.

Nesse sentido, a pesquisa teve como objetivo demonstrar de que forma 

aulas estruturadas a partir do uso de histórias em quadrinhos, integradas 

a recursos tecnológicos, podem contribuir para a promoção da Educação 

para as Relações Étnico-Raciais e para o fomento de diálogos críticos sobre 

o racismo entre estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental.
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Para alcançar esse objetivo, foram delineadas as seguintes ações:

1.	 Discutir as implicações teóricas relacionadas à Educação para as Re-

lações Étnico-Raciais e à educação antirracista;

2.	 Analisar o potencial dos quadrinhos como linguagem pedagógica pa-

ra abordar o racismo de forma crítica e dialógica;

3.	 Planejar, desenvolver e aplicar oficinas pedagógicas com estudantes 

do 5º ano, utilizando os quadrinhos como recurso para fomentar re-

flexões sobre o racismo;

4.	 Elaborar, como produto educacional, um guia pedagógico destinado 

a educadores, contendo orientações metodológicas para o planeja-

mento e a condução de oficinas ou aulas que incorporem os quadri-

nhos na promoção de práticas antirracistas.

Ao articular intervenção pedagógica, análise reflexiva e produção de ma-

terial didático, a pesquisa insere-se no conjunto de esforços que buscam 

tensionar a distância entre normatização curricular e prática escolar. Se, por 

um lado, a Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) já se encontra 

juridicamente instituída, por outro, sua efetivação permanece atravessada 

por lacunas formativas, fragilidades institucionais e disputas de sentido no 

interior da docência. Assim, mais do que apresentar uma experiência es-

pecífica, este capítulo sustenta que a implementação da ERER constitui um 

desafio estrutural que interpela a formação docente, a organização curri-

cular e os compromissos políticos das redes de ensino.

Nesse contexto, torna-se fundamental compreender que a ação peda-

gógica não se constrói de maneira improvisada ou neutra, mas resulta de 

processos intencionais de planejamento e mediação do conhecimento. Co-

mo observa Pinheiro (2023, p. 22), “não se ensina despretensiosamente – o 

ato educativo é planejado” e envolve necessariamente “a sistematicidade 

dos conteúdos a serem socializados”. É nesse campo de tensões — entre 

legislação e prática, entre prescrição normativa e mediação pedagógica — 

que se inscreve a proposta aqui delineada, compreendida como possibili-

dade concreta de fortalecimento de uma docência comprometida com a 

transformação das relações raciais no cotidiano escolar.
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Histórias em quadrinhos e tecnologias digitais 
como dispositivos formativos na Educação para as 
Relações Étnico-Raciais

Se, como discutido anteriormente, a implementação da Educação para 

as Relações Étnico-Raciais (ERER) implica tensionar as bases epistemo-

lógicas que sustentam o currículo escolar, torna-se necessário mobilizar 

linguagens e metodologias capazes de operar deslocamentos nos modos 

de ler, narrar e representar o mundo. É nesse horizonte que as histórias em 

quadrinhos (HQs), articuladas às tecnologias digitais, assumem relevância 

como dispositivos formativos.

As HQs constituem uma linguagem híbrida que articula texto verbal e 

imagem, mobilizando múltiplos sistemas semióticos na construção de sen-

tido. Conforme argumenta Eisner (1999), ao defini-las como “arte sequen-

cial”, sua potência narrativa reside na interação dinâmica entre imagem e 

palavra. Essa interação exige do leitor processos interpretativos complexos 

— inferência, antecipação, preenchimento de lacunas e análise contextual — 

o que as torna particularmente fecundas para o trabalho com leitura crítica 

e problematização de representações sociais.

Ao serem inseridas no debate sobre relações étnico-raciais, as HQs dei-

xam de ocupar o lugar periférico historicamente atribuído à cultura consi-

derada “menor” e passam a operar como linguagem cultural legítima, capaz 

de produzir reflexão densa sobre desigualdades e identidades. Como já 

defendia Luyten (1985), ainda na década de 1980, os quadrinhos não deve-

riam apenas adentrar a escola como recurso ilustrativo, mas como objeto 

de análise crítica. Entretanto, apesar de avanços pontuais, sua presença nos 

anos iniciais ainda tende a assumir caráter instrumental ou recreativo, es-

vaziando sua potência formativa.

Longe de se reduzirem ao entretenimento, as HQs carregam discursos, 

valores, disputas simbólicas e visões de mundo. Podem tanto reforçar es-

tereótipos raciais quanto tensioná-los. Por isso, sua inserção no contexto 

escolar requer intencionalidade pedagógica e mediação crítica. Quando 

mobilizadas de forma planejada, tornam-se dispositivos de leitura do mun-
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do, possibilitando que os estudantes identifiquem, analisem e questionem 

representações naturalizadas no imaginário social.

A incorporação das tecnologias digitais amplia esse potencial formati-

vo ao inserir os estudantes em práticas autorais compatíveis com a cultura 

contemporânea. Durante a pesquisa-ação, a produção manual de narrativas 

em quadrinhos foi articulada à experimentação de ferramentas digitais, in-

clusive sistemas de inteligência artificial, como o uso do ChatGPT desenvol-

vido pela OpenAI. A partir da elaboração de comandos (prompts), os estu-

dantes puderam transformar suas narrativas manuscritas em composições 

gráficas digitais, experimentando processos de transposição semiótica e 

autoria ampliada.

Esse movimento dialoga com a perspectiva dos multiletramentos, propos-

ta pelo New London Group, ao reconhecer que os estudantes estão inseridos 

em ecossistemas comunicacionais marcados pela convergência midiática, 

pela circulação de imagens e pela produção colaborativa de sentidos. Nessa 

direção, as contribuições de Ana Elisa Ribeiro (2016; 2018; 2021) são funda-

mentais. Ao refletir sobre as transformações da cultura escrita na era digi-

tal, a autora evidencia que os textos contemporâneos são intrinsecamente 

multimodais, articulando palavra, imagem, som e design gráfico. Ler, nesse 

contexto, significa interpretar a complexidade dessas camadas semióticas.

A multimodalidade, portanto, não constitui um adorno tecnológico, mas 

uma condição estrutural da comunicação contemporânea. Integrar HQs 

e tecnologias digitais ao trabalho com a ERER implica reconhecer que a 

formação crítica demanda domínio e análise das linguagens que circulam 

socialmente. Assim, as tecnologias não foram concebidas como adereços 

instrumentais, mas como meios de ampliar a autoria estudantil, favorecer 

a colaboração e tensionar representações produzidas por sistemas algo-

rítmicos. O encontro entre HQs e cultura digital não se configurou como 

inovação meramente técnica, mas como estratégia pedagógica orientada 

à formação crítica, ao protagonismo estudantil e à construção de práticas 

antirracistas situadas.

Ao integrar linguagem, tecnologia e reflexão social, a proposta buscou 

evidenciar que a Educação para as Relações Étnico-Raciais pode dialogar 
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com a cultura contemporânea sem perder densidade política. Ao contrário, 

quando ancorada em fundamentos teóricos consistentes e em intenciona-

lidade pedagógica clara, a articulação entre quadrinhos e tecnologias digi-

tais potencializa deslocamentos epistêmicos, amplia repertórios interpre-

tativos e contribui para a formação de sujeitos capazes de ler criticamente 

as imagens, narrativas e discursos que estruturam as relações raciais na 

sociedade brasileira.

Nesse processo, as tecnologias digitais não foram mobilizadas apenas 

no momento de produção das narrativas gráficas, mas também integraram 

o próprio ambiente de mediação pedagógica das oficinas. Durante as ati-

vidades, foram utilizados recursos como lousa digital e apresentações in-

terativas, estruturadas por meio de slides que continham ícones clicáveis 

direcionando os estudantes para vídeos, histórias em quadrinhos, imagens 

e outros materiais multimodais. Essa organização permitiu que a aula se 

configurasse como um percurso interativo de exploração de diferentes lin-

guagens, ampliando as possibilidades de leitura e interpretação das temá-

ticas abordadas.

Cabe destacar que a utilização desses recursos não ocorreu de forma 

isolada ou episódica, mas foi favorecida pelo contexto institucional da esco-

la em que a pesquisa foi realizada, na qual já existe um trabalho sistemático 

voltado à integração das tecnologias digitais ao cotidiano pedagógico. Tal 

ambiente contribuiu para que os estudantes demonstrassem familiaridade 

com práticas mediadas por dispositivos digitais, favorecendo a participa-

ção nas atividades e a experimentação de diferentes formas de produção 

e circulação de narrativas.

Nesse sentido, a presença das tecnologias digitais no desenvolvimento 

da pesquisa-ação não se limitou ao uso de ferramentas específicas, mas 

dialogou com uma cultura escolar que reconhece o potencial formativo das 

tecnologias no processo de ensino-aprendizagem. A articulação entre his-

tórias em quadrinhos, recursos digitais interativos e práticas pedagógicas 

orientadas pela educação para as relações étnico-raciais permitiu, assim, 

criar um ambiente de aprendizagem que combinou leitura crítica, autoria 

estudantil e exploração de múltiplas linguagens.
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A pesquisa-ação como prática docente 
transformadora

A investigação foi desenvolvida a partir da metodologia da pesquisa-a-

ção, compreendida como um processo investigativo de caráter cíclico que 

articula planejamento, intervenção, observação e reflexão crítica sobre a 

prática pedagógica (Tripp, 2005). Diferentemente de abordagens que se li-

mitam à descrição de fenômenos educacionais, a pesquisa-ação pressupõe 

a participação ativa do professor na produção do conhecimento, integrando 

investigação e transformação da realidade escolar.

No âmbito desta pesquisa, a intervenção pedagógica foi materializada 

na realização de seis oficinas desenvolvidas com estudantes do 5º ano do 

Ensino Fundamental. As atividades contemplaram, entre outros aspectos, a 

discussão conceitual sobre racismo, a análise crítica de personagens e es-

tereótipos presentes em narrativas visuais, o debate sobre representações 

indígenas, a produção autoral de histórias em quadrinhos e a integração 

dessas produções com recursos tecnológicos digitais. O planejamento e o 

desenvolvimento das oficinas foram acompanhados e supervisionados pe-

la orientadora da pesquisa, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Ensino e suas Tecnologias do Instituto Federal Fluminense.

Como parte do percurso investigativo, foram aplicados questionários 

diagnósticos no início das atividades e questionários finais ao término das 

oficinas, com o objetivo de identificar as percepções iniciais dos estudan-

tes acerca da temática racial e analisar possíveis deslocamentos em suas 

compreensões após a intervenção pedagógica.

Durante o desenvolvimento das oficinas, foram coletados materiais pro-

duzidos pelos estudantes, como as histórias em quadrinhos autorais elabo-

radas nas atividades e os registros realizados em blocos de anotações uti-

lizados ao longo das discussões. Esses materiais constituíram um conjunto 

significativo de dados empíricos, permitindo acompanhar os processos de 

elaboração conceitual, as interpretações dos estudantes e as formas pelas 

quais passaram a representar questões relacionadas ao racismo e às rela-

ções étnico-raciais.
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O conjunto de dados — composto pelos questionários iniciais e finais, 

pelas produções em quadrinhos e pelos registros escritos — foi submeti-

do à Análise de Conteúdo, metodologia que possibilita a sistematização e 

interpretação de dados qualitativos por meio da identificação de catego-

rias temáticas. Esse procedimento analítico permitiu identificar padrões de 

compreensão, deslocamentos conceituais e evidências de ampliação do 

diálogo crítico sobre o racismo entre os participantes.

Além de subsidiar a análise dos resultados da pesquisa, o processo de 

interpretação desses dados também contribuiu para a elaboração do pro-

duto educacional, possibilitando que o guia pedagógico fosse estruturado 

a partir das experiências vivenciadas no contexto da intervenção.

Ao longo desse processo, o professor assumiu simultaneamente o pa-

pel de docente e pesquisador, o que possibilitou uma análise situada das 

práticas pedagógicas e dos efeitos formativos produzidos pelas atividades 

desenvolvidas. Tal característica evidencia uma das especificidades dos 

Mestrados Profissionais na área de Ensino, cuja proposta consiste em ar-

ticular rigor acadêmico e intervenção qualificada na realidade educacional.

Nesse sentido, a pesquisa-ação revelou-se não apenas uma estratégia 

metodológica de investigação da prática docente, mas também um dispo-

sitivo formativo para o próprio professor-pesquisador. A reflexão sistemati-

zada sobre as oficinas realizadas possibilitou a ressignificação das práticas 

pedagógicas, ampliando a compreensão acerca das potencialidades e dos 

limites das metodologias adotadas no trabalho com a Educação para as 

Relações Étnico-Raciais.

Resultados: evidências de ampliação do diálogo e da 
consciência crítica

A análise dos dados, realizada a partir da Análise de Conteúdo, permitiu 

identificar transformações relevantes nas percepções e nas formas de ex-

pressão dos estudantes ao longo do percurso formativo. O corpus analítico 

foi composto pelos questionários diagnósticos e finais, pelas histórias em 

quadrinhos autorais produzidas durante as oficinas e pelos registros escri-

tos elaborados pelos estudantes em seus blocos de anotações. Esses ma-
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teriais possibilitaram acompanhar tanto os processos de elaboração con-

ceitual quanto possíveis deslocamentos nas formas de representação do 

racismo e das relações étnico-raciais.

Entre os principais resultados observados, destacam-se a maior dispo-

sição dos estudantes para dialogar sobre o racismo no espaço escolar e o 

reconhecimento de estereótipos anteriormente naturalizados em narrativas 

visuais e personagens de quadrinhos. As produções autorais elaboradas nas 

oficinas também evidenciaram a emergência de posicionamentos mais crí-

ticos, nos quais os estudantes passaram a problematizar situações de dis-

criminação e a construir narrativas que valorizavam o respeito à diversidade.

Os questionários finais reforçam esses achados ao indicar que os estu-

dantes passaram a se sentir mais seguros para abordar a temática racial 

em sala de aula. Muitos participantes também reconheceram o potencial 

das histórias em quadrinhos como recurso pedagógico capaz de tornar o 

processo de aprendizagem mais significativo, especialmente quando asso-

ciado ao uso de tecnologias digitais.

De modo geral, os resultados indicam que a proposta pedagógica adota-

da pode contribuir para a ampliação da compreensão conceitual acerca do 

racismo, mas também para o desenvolvimento de atitudes mais sensíveis 

e reflexivas diante das desigualdades raciais. Nesse sentido, a articulação 

entre linguagem verbo-visual, cultura digital e mediação docente mostrou-

-se capaz de favorecer a construção de espaços de diálogo mais abertos e 

críticos entre os estudantes.

O produto educacional como contribuição para a 
formação docente

Como desdobramento do percurso investigativo apresentado ao longo 

deste capítulo, foi elaborada a obra Não Seja Quadrado, concebido como 

produto educacional destinado a professores interessados em desenvolver 

práticas pedagógicas voltadas à Educação para as Relações Étnico-Raciais 

por meio das histórias em quadrinhos e das tecnologias digitais. A produ-

ção desse material não se constituiu como etapa isolada da investigação, 

mas como parte integrante do processo formativo e reflexivo da pesquisa, 
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dialogando diretamente com os pressupostos teóricos, metodológicos e 

empíricos desenvolvidos nos capítulos anteriores.

Nos programas de pós-graduação profissionais, o produto educacional 

constitui importante estratégia de socialização do conhecimento produ-

zido, na medida em que traduz resultados da investigação acadêmica em 

recursos aplicáveis à prática docente. Nesse sentido, o guia foi concebido 

a partir das evidências produzidas durante a implementação das oficinas 

pedagógicas com estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental, bem co-

mo das reflexões teóricas desenvolvidas ao longo da pesquisa acerca da 

educação para as relações étnico-raciais e do potencial pedagógico das 

histórias em quadrinhos.

A elaboração do material dialoga diretamente com as discussões apre-

sentadas na seção Docência e diversidade: desafios da implementação 

da ERER, na qual se evidenciou que, embora a temática racial esteja ju-

ridicamente instituída no currículo escolar brasileiro por meio das Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008, sua efetivação no cotidiano escolar ainda 

enfrenta obstáculos significativos. Entre esses desafios destacam-se a la-

cuna formativa no campo da educação antirracista, a recorrência de práti-

cas pontuais e folclorizadas e a insuficiência de suporte institucional para o 

desenvolvimento de ações pedagógicas contínuas.

Diante desse cenário, o produto educacional busca contribuir para a re-

dução dessas lacunas ao oferecer subsídios teóricos, referenciais concei-

tuais e orientações metodológicas que auxiliem professores na construção 

de práticas pedagógicas comprometidas com a valorização da diversidade 

e com o enfrentamento do racismo no espaço escolar. Dessa forma, o guia 

procura aproximar o debate acadêmico sobre a ERER das práticas concre-

tas da docência, tensionando a distância frequentemente observada entre 

a normatização curricular e sua implementação nas escolas.

A organização do material parte de questões orientadoras que provocam 

a reflexão docente e introduzem os conteúdos abordados ao longo do guia. 

Entre elas destaca-se a pergunta: Por que utilizar histórias em quadrinhos 

para discutir o racismo na escola? A partir desse tipo de problematização, 

o material apresenta conceitos fundamentais e referenciais teóricos de ma-
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neira acessível, permitindo ao professor compreender os fundamentos da 

educação para as relações étnico-raciais quanto o potencial pedagógico 

das histórias em quadrinhos como linguagem educativa.

Com o objetivo de tornar o material mais didático e interativo, o guia 

utiliza recursos visuais e elementos gráficos que auxiliam na mediação do 

conteúdo. Entre eles destaca-se a presença de um personagem ilustrado 

— representado por um boneco com uma lupa — que sinaliza momentos de 

aprofundamento conceitual, na qual são apresentados autores, conceitos e 

discussões teóricas que permitem ao leitor ampliar sua compreensão so-

bre os temas abordados, favorecendo processos de formação continuada 

mediados pelo próprio material.

Além disso, o guia incorpora recursos digitais, como QR Codes e links 

que direcionam para vídeos, obras literárias, histórias em quadrinhos e ou-

tros materiais formativos. Esses elementos ampliam as possibilidades de 

exploração do conteúdo e permitem que o professor estabeleça conexões 

entre o material apresentado e outras fontes de conhecimento relevantes 

para sua prática pedagógica.

Essa proposta dialoga com o contexto contemporâneo da educação, no 

qual as tecnologias digitais assumem papel cada vez mais significativo nos 

processos de ensino e aprendizagem. Ao integrar esses recursos ao guia 

pedagógico, buscou-se não apenas disponibilizar conteúdos complemen-

tares, mas também incentivar o uso pedagógico das tecnologias digitais 

como ferramentas de formação docente e ampliação do repertório didático.

O produto educacional também estabelece interlocução com as expe-

riências vivenciadas durante a própria pesquisa-ação. Durante a implemen-

tação das oficinas pedagógicas, o uso de recursos tecnológicos — como 

lousa digital, apresentações interativas e acesso a materiais audiovisuais 

— contribuiu para dinamizar as atividades desenvolvidas em sala de aula e 

ampliar o engajamento dos estudantes nas discussões propostas. A incor-

poração desses recursos no guia procura, portanto, sistematizar práticas 

que se mostraram pedagogicamente significativas ao longo da investigação.

Desse modo, o guia pedagógico não se limita à apresentação de suges-

tões de atividades com histórias em quadrinhos. Ele se constitui como um 
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material formativo que articula fundamentos teóricos, reflexões pedagógi-

cas e possibilidades metodológicas para o trabalho com a temática racial 

na escola. Ao fazê-lo, o produto educacional materializa uma das principais 

contribuições desta pesquisa: demonstrar que o uso das histórias em qua-

drinhos, aliado a práticas pedagógicas intencionalmente planejadas e ao 

uso crítico das tecnologias digitais, pode favorecer a construção de expe-

riências educativas comprometidas com a promoção da igualdade racial e 

com a valorização da diversidade no espaço escolar.

Considerações finais

A experiência relatada neste capítulo reafirma que a implementação da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais não se limita à existência de mar-

cos legais ou à realização de ações pontuais. Trata-se de um processo que 

requer intencionalidade pedagógica, fundamentação teórica e compromis-

so com a transformação das relações raciais no espaço escolar.

A articulação entre histórias em quadrinhos, tecnologias digitais e pes-

quisa-ação evidenciou que metodologias alinhadas à cultura contemporâ-

nea dos estudantes podem favorecer a leitura crítica da realidade e ampliar 

o diálogo sobre o racismo nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Entre-

tanto, os resultados também indicam que recursos didáticos, isoladamente, 

não produzem mudanças estruturais; é a mediação docente reflexiva que 

lhes confere potência formativa.

Nesse contexto, a pesquisa-ação revelou-se não apenas como estra-

tégia metodológica, mas como prática de docência investigativa, capaz de 

produzir conhecimento a partir da própria experiência pedagógica. Ao ar-

ticular intervenção pedagógica, análise reflexiva e sistematização em um 

produto educacional, o percurso formativo desenvolvido no Mestrado Pro-

fissional em Ensino e suas Tecnologias evidencia a especificidade dessa 

modalidade de pós-graduação, marcada pela articulação entre rigor aca-

dêmico e transformação da prática educativa.

Assim, mais do que apresentar uma proposta pedagógica, este estudo 

aponta para a necessidade de fortalecer políticas institucionais de forma-

ção docente e de suporte à implementação da ERER. A consolidação de 
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uma educação antirracista depende menos de iniciativas isoladas e mais 

de um compromisso sistêmico com a equidade, a justiça curricular e a plu-

ralização das narrativas no espaço escolar.
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Considerações iniciais

A Educação Ambiental começou a se estruturar a partir das décadas de 

1960 e 1970, impulsionada por movimentos ecológicos e conferências inter-

nacionais e instigada pela degradação ambiental que já se percebia com o 

fim da Segunda Guerra Mundial, de forma que o termo environmental edu-

cation (educação ambiental) começa a ser usado nos Estados Unidos da 

América em 1970 (Dias, 2004).

Com o tempo, esse conceito adquiriu outras concepções, tornando-se 

mais complexo, incorporando dimensões críticas e relacionando socieda-

de, economia e meio ambiente (Holmer, 2020). Nesse contexto, a Educação 

1.  Este estudo foi financiado pela FAPERJ – Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro, Processo SEI260003/008250/2025 e Processo SEI-260003/020574/2025.

2.  Licenciado em Ciências da Natureza: Ciências e Química pelo do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF) Campus Campos Centro e aluno do Mestrado Profissional em 
Ensino e suas Tecnologias (MPET/IFF).

3.  Doutor e Mestre em Cognição e Linguagem pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Dar-
cy Ribeiro (UENF). Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF). 
Docente permanente e coordenador do Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias (MPET/
IFF). Docente permanente do Programa de Pós-graduação em Cognição e Linguagem (PGCL/UENF).
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Ambiental se consolidou como campo interdisciplinar, e incorpora contri-

buições da ecologia, sociologia, pedagogia e ciências políticas para analisar 

problemas sociais e ambientais e propor soluções integradas.

Em sua vertente crítica, a Educação ambiental traz “[...] uma abordagem 

pedagógica que problematiza os contextos societários em sua interface 

com a natureza” (Layrargues; Lima, 2014, p. 29). Essa vertente não dissocia 

os problemas ambientais dos conflitos sociais, mas nos incentiva a perce-

bê-los como dimensões conectadas em uma mesma interface. Esses prin-

cípios próprios da vertente crítica da Educação Ambiental se comunicam 

diretamente com as ideias defendidas por Freire de emancipação, autono-

mia e libertação (Freire, 2021a; 2021b).

A Educação Ambiental, enquanto tema transversal e interdisciplinar, se 

encontra no cotidiano escolar em teorias e práticas, mesmo que não perce-

bida ou marginalizada. É fundamental cultivar com os estudantes os ideais 

de conservação e preservação da natureza, discutir a consciência envolvida 

nos papéis individuais, no entanto, apenas a consciência das relações hu-

mano-sociedade-natureza e das influências internacionais e mercadológi-

cas aliadas à necessidade de realizar efetivamente transformações sociais 

reais e se posicionar politicamente podem transformar a formação humana 

e nossa realidade.

A Educação Ambiental, então, possui vitalidade e centralidade quanto 

ao processo educativo. Ela ganha ainda mais importância hoje com o agra-

vamento da crise decorrente das mudanças climáticas, da qual o Brasil não 

tem passado ileso. Podemos observar os efeitos dessas mudanças climáti-

cas, sentindo alterações em ciclos hidrológicos, ecossistemas tanto terres-

tres quanto marinhos e na dinâmica do carbono (Artaxo, 2020).

Compreendendo a Educação Ambiental como dimensão indissociável 

da educação, em todas as suas modalidades e seus níveis, na busca pe-

la preservação do nosso planeta, essa luta deve ser realizada por todas as 

pessoas. No pensar antropocêntrico, somos ensinados a ver apenas a rea-

lidade parcial que separa homem e natureza. Não podemos pensar, entre-

tanto, que a unificação dessas únicas dimensões é suficiente para resolver 

a questão ambiental, quando é necessário que compreendamos que a ex-
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ploração da natureza pelo homem e do homem pelo seu próximo são di-

mensões também relacionadas (Tozoni-Reis, 2004).

A Educação Ambiental e seus temas relacionados possuem presença na 

legislação brasileira atualmente, constando em documentos como a Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) e o Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH-3), e aparecendo também em documentos curriculares 

como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, a Ba-

se Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Resolução CNE/CP n° 4, de 29 de 

maio de 2024 que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Superior (Brasil, 1999; 2009; 2012; 2018; 2024a).

Gramsci (2020) discursa sobre tomar partido na vida, sobre aqueles que 

não o fazem e as consequências dessa indiferença para o mundo. O autor 

afirma que:

O que se passa não resulta tanto dos desejos de al-
guns como da massa dos homens que abdicam de sua 
vontade, deixam acontecer, permitem o entrelaçamen-
to de nós que posteriormente apenas a espada pode 
romper, aceitam a promulgação de leis depois só a re-
volta pode revogar [...] (Gramsci, 2020, p. 32).

É nessa perspectiva que vemos algumas legislações em vigência atual-

mente, tendo sido aprovadas por conta de nossa indiferença quanto a elas, 

e que apenas a partir de suas prescrições colocadas em prática somos ca-

pazes de avaliar seus efeitos danosos.

Após uma investigação dos documentos legais que tratam da Educação 

Ambiental em âmbito nacional, organizamos alguns dos principais docu-

mentos em três dimensões: os documentos relacionados a políticas pú-

blicas transversais, aqueles que tratam especificamente da formação de 

professores e os que abarcam o currículo da Educação Básica. Urge afirmar 

que essa divisão é apenas para caráter didático, visto que essas dimensões 

não são excludentes e esses documentos são intrinsecamente relacionados 

entre si e com a Educação Ambiental em seus diferentes âmbitos.
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A dimensão das políticas públicas transversais

Adentrando a dimensão das políticas públicas transversais, é necessário 

ressaltar que a Educação Ambiental é defendida na Constituição Federal de 

1988, que estabelece a necessidade de “promover a Educação Ambiental 

em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preserva-

ção do meio ambiente” (Brasil, 1988, cap. VI, art. 225, inc. VI).

Entre os documentos principais é indispensável destacarmos uma lacu-

na. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n 9.394/1996), 

principal documento norteador da educação brasileira, não aborda dire-

tamente a Educação Ambiental. Em seu texto, a LDB apenas assegura que 

faça parte da formação básica do cidadão no ensino fundamental “a com-

preensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade” (Brasil, 1996, 

cap. II, art. 32, inc. II). 

No entanto, a Educação Ambiental já esteve presente nessa Lei, espe-

cificamente na seção que aborda a parte diversificada dos currículos, suas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 

dos educandos. O parágrafo incluído pela Lei nº 12.608, de 10 de abril de 

2012 e posteriormente excluído, trazia que “Os currículos do ensino funda-

mental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a 

educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios” (Brasil, 

1996, cap. II, art. 26, par. 7).

Colacios e Locastre (2019, p. 5) afirmam que “[...] a LDB de 1996 pouco 

informa sobre a Educação Ambiental, seus parâmetros e definições con-

ceituais [...]”, e que “[...] portanto, em termos de LDB de 2012 em diante, foi 

esta última legislação que acabou por abarcar a dimensão curricular da 

Educação Ambiental”.

O principal documento que estrutura e conceitua a Educação Ambien-

tal no Brasil é a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA, Lei n° 9.795, 

de 27 de abril de 1999). Essa foi uma grande conquista política de ambien-

talistas anônimos(as) que trabalharam incansavelmente nos corredores do 

Congresso para sua aprovação (Dias, 2004). Esse documento institui a Edu-

cação Ambiental como “prática educativa integrada, contínua e permanen-
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te em todos os níveis e modalidades do ensino formal” (Brasil, 1999, cap. II, 

art. 10), e que nesse sentido não deve ser implantada como disciplina, o que 

é facultativo em cursos de pós-graduação e extensão.

É relevante evidenciar que, conforme consta na PNEA, a dimensão da 

Educação Ambiental deve estar presente também na educação superior e 

nos currículos de formação de professores “em todos os níveis e em todas 

as disciplinas” (Brasil, 1999, cap. II, art. 11). Vale ressaltar que a Lei nº 14.926, 

de 2024, sancionada pelo presidente Lula, insere na PNEA o parágrafo quarto: 

Será assegurada a inserção de temas relacionados às 
mudanças do clima, à proteção da biodiversidade, aos 
riscos e emergências socioambientais e a outros as-
pectos referentes à questão ambiental nos projetos 
institucionais e pedagógicos da educação básica e da 
educação superior (Brasil, 1999, cap. II, art. 10).

Conforme essa legislação, sua intenção é alterar a PNEA para “[...] asse-

gurar atenção às mudanças do clima, à proteção da biodiversidade e aos 

riscos e vulnerabilidades a desastres socioambientais [...]” (Brasil, 2024b). 

Essa alteração é vista como algo significativo, considerando as mudanças 

climáticas que enfrentamos hoje e que não podem ser ignoradas.

Outro documento que podemos citar como política pública transver-

sal é o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), que mesmo que 

não aborde a Educação Ambiental diretamente, se esforça para aproximar 

a discussão dos direitos ambientais como direitos humanos. O documento 

elenca duas diretrizes para aludir a esse objetivo, são elas:

Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento 
sustentável, com inclusão social e econômica, ambien-
talmente equilibrado e tecnologicamente responsável, 
cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório; [...]
Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais 
como Direitos Humanos, incluindo as gerações futuras 
como sujeitos de direitos; (Brasil, 2009).
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Além dessas diretrizes, o Anexo desse documento traz uma sincera 

preocupação com a preservação ambiental e um meio ambiente susten-

tável, ainda que muito relacionados ao desenvolvimento sustentável. Ain-

da nesse mesmo anexo afirma-se que o PNDH-3 “[...] propõe a inclusão do 

item ‘direitos ambientais’ nos relatórios de monitoramento sobre Direitos 

Humanos e do item ‘Direitos Humanos’ nos relatórios ambientais, assim co-

mo fomenta pesquisas de tecnologias socialmente inclusivas” (Brasil, 2009).

É válido destacar como esse documento destaca os direitos ambien-

tais como direitos de todas as pessoas. Nesse sentido, esses direitos am-

bientais devem ser compreendidos como direitos humanos, e essa forte 

aproximação é essencial para as lutas por direitos e por qualidade de vida 

de pessoas oprimidas/marginalizadas pelo capital. É urgente considerar os 

direitos de moradia segura, segurança alimentar e hídrica e qualidade de vi-

da, que são constantemente ameaçados por interesses econômicos e pela 

degradação ambiental antropocêntrica.

Nessa dimensão de documentos legais, vale citar também as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental que, em consonância 

com a PNEA, reafirma que a Educação Ambiental “deve ser desenvolvida 

como uma prática educativa integrada e interdisciplinar, contínua e perma-

nente em todas as fases, etapas, níveis e modalidades, não devendo, como 

regra, ser implantada como disciplina ou componente curricular específico” 

(Brasil, 2012, cap. I, art. 8).

Finalizando as discussões sobre as políticas públicas transversais, traze-

mos para a discussão o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), que 

infelizmente não possui diretriz ou meta que mencione Educação Ambiental. 

O documento traz apenas a décima diretriz, que afirma a “promoção dos 

princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabi-

lidade socioambiental” (Brasil, 2014). Infelizmente, o documento não define 

qual o sentido que infere a sustentabilidade socioambiental e não possui 

nenhuma estratégia específica para o cumprimento dessa diretriz.

Em contraponto, o PNE 2024-2034, até o momento ainda em tramita-

ção, já pode ser considerado como um avanço na área. Apesar de manter 

a diretriz do documento anterior, assegura 10 estratégias que, entre outras 
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coisas, incentivem práticas pedagógicas, promovam políticas de formação 

de professores, orientem a implementação de diretrizes curriculares e ga-

rantam a inclusão das áreas e temas transversais de Educação Ambiental 

nos currículos da Educação Básica (Brasil, 2024c).

A dimensão da formação de professores

Traremos agora para a discussão proposta os documentos que contem-

plam a dimensão da formação de professores. Consideramos essa dimensão 

em consonância com Tozoni-Reis e Campos (2015, p. 111-112), que afirmam 

que “para transformar a educação ambiental escolar há que se transformar 

também — e ao mesmo tempo — a formação inicial de professores”.

Dentre esses documentos, iniciamos nossa análise a partir das diretrizes 

que abordam as licenciaturas diretamente relacionadas às Ciências da Na-

tureza (seriam elas: Química, Física e Biologia), devido à natureza da nossa 

investigação. É importante evidenciar que não existem no Brasil diretrizes 

para uma Licenciatura em Ciências da Natureza (LCN) e nesse sentido, as 

LCN possuem seu currículo muito baseado nas diretrizes para as Ciências 

Biológicas. Essa lacuna existe apesar de existirem cerca de 34 cursos ativos 

de Licenciatura em Ciências da Natureza, Ciências Naturais ou Interdiscipli-

nares em Ciências Naturais, ofertados em universidades públicas e particu-

lares em território nacional (de acordo com consulta do portal do e-MEC).4

Reis e Mortimer (2020, p. 3) apontam que 

ao longo dos anos 1990 e 2000 surgiram novas LCN, 
sendo que algumas instituições ainda oferecem a pos-
sibilidade de o licenciado ter ainda habilitação em Quí-
mica, Física ou Biologia (para o ensino médio) ou Mate-
mática (para o ensino fundamental).

Investigando a diretriz para as Ciências Biológicas (Parecer CNE/CES 

1.301/2001) observamos que esta apresenta o perfil do bacharel porém não 

cita o licenciado, e, na construção desse perfil, aponta o bacharel como 

4.  Consulta realizada no Sistema e-MEC em 15 de agosto de 2025. Disponível em: https://emec.mec.
gov.br/emec/nova. Acesso em 15 ago. 2025. 
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educador (Brasil, 2001a). Essa diretriz, mesmo à luz da PNEA em 1999, sequer 

cita a Educação Ambiental, apenas informa a necessidade de habilidades 

que envolvam “manejo da biodiversidade, políticas de saúde, meio ambiente, 

biotecnologia, bioprospecção, biossegurança, na gestão ambiental” (Brasil, 

2001a, p. 3). Institui em outra competência a necessidade de “portar-se co-

mo educador, consciente de seu papel na formação de cidadãos, inclusive 

na perspectiva sócio-ambiental” (Ibid.). Evidenciamos então que, no que 

diz respeito à Educação Ambiental, existe uma lacuna na principal diretriz 

que orienta as LCN.

Da mesma forma, as diretrizes que regulamentam os cursos de Licencia-

tura em Química e Física não apresentam a Educação Ambiental. A diretriz 

que regulamenta a Licenciatura em Química ainda apresenta uma habili-

dade para o licenciando, que ao tratar do ensino de química deve “Com-

preender e avaliar criticamente os aspectos sociais, tecnológicos, ambien-

tais, políticos e éticos relacionados às aplicações da Química na sociedade” 

(Brasil, 2001b, p. 7), enquanto a diretriz das Licenciaturas em Física apenas 

menciona a presença de “Física Ambiental”, mas não conceitua ou informa 

algo mais sobre o assunto (Brasil, 2001c).

Ao não estipular visões claras de uma Educação Ambiental que seja críti-

ca e pense para além de posicionamentos individuais, observamos um vazio 

conceitual da dimensão ambiental da educação e na formação de profes-

sores de Ciências da Natureza e suas áreas correlatas. Observamos assim 

que essas diretrizes contrariam a prerrogativa legal e ocasionam na instau-

ração de lacunas e no esvaziamento da pauta ambiental nesses cursos de 

formação, contrariando demais legislações anteriores.

É fundamental considerarmos também em nossa análise a Resolução 

n. 2, de 1º de julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 

formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e 

para a formação continuada (Brasil, 2015). Essa diretriz foi norma obrigató-

ria para a elaboração dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura, 

que se adequaram às suas proposições.
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O documento preconiza que o projeto de formação deve contemplar, 

entre outros tópicos, “VI - as questões socioambientais, éticas, estéticas 

e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 

geracional e sociocultural como princípios de equidade” (Brasil, 2015, cap. I, 

art. 3, par. 6, grifo nosso). Esta também informa que o egresso das licencia-

turas deve estar apto a 

VIII - demonstrar consciência da diversidade, respei-
tando as diferenças de natureza ambiental-ecológi-
ca, étnico-racial, de gêneros, de faixas geracionais, de 
classes sociais, religiosas, de necessidades especiais, 
de diversidade sexual, entre outras (Brasil, 2015, cap. III, 
art. 8, grifo nosso).

Dessa forma observamos que a diretriz é bem firme em relação à pre-

sença transversal de questões relacionadas à Educação Ambiental nos cur-

sos de formação de professores. O documento vai além, trazendo direta-

mente a Educação Ambiental como integrante dos núcleos de formação 

geral, onde devem ser articulados “i) pesquisa e estudo das relações entre 

educação e trabalho, educação e diversidade, direitos humanos, cidadania, 

educação ambiental, entre outras problemáticas centrais da sociedade 

contemporânea” (Brasil, 2015, cap. IV, art. 12, grifo nosso).

Observamos, então, que a dimensão da Educação Ambiental está pre-

sente na diretriz que regulamentou as elaborações dos Projetos Pedagógi-

cos dos Cursos (PPC) de licenciatura a partir do ano de 2015, apesar de não 

operacionalizar a presença dessa dimensão na construção desses PPC ou 

conceituar a concepção de Educação Ambiental que deve estar presente.

Na tentativa de substituir as DCN de 2015, foi gestada por um governo 

autoritário de negação à ciência, retirada de direitos e de iniciativas de des-

monte do sistema de educação nacional, a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de 

dezembro de 2019. Esta possuía o objetivo de definir Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e 

instituir a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação). O documento previa alinhar a formação 

de professores às normatizações impostas pela BNCC (Brasil, 2018; 2019).
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A BNC-Formação é um retrocesso em todos os sentidos, mas especi-

ficamente no que se trata do nosso objeto de investigação, já que sequer 

cita a Educação Ambiental. De forma relacionada, traz somente o termo 

“consciência socioambiental” em seu anexo que traz as competências ge-

rais docentes (Brasil, 2019).

Curado (2020, p. 104) aponta que:

[...] a proposta é de padronização das ações políticas 
e curriculares, ou seja, formar professores para ensinar 
a BNCC. Fica explícita uma política de governo e a di-
reção ideológica da formação alinhada aos princípios 
curriculares da base. É a forma de consolidar um cur-
rículo padronizado que permita o controle por avalia-
ção externa da escola e do trabalho docente, conforme 
indicações internacionais, por exemplo, da Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE).

Braga Filho e Rodrigues (2022) afirmam que essa propostas de estrutu-

ração em habilidades e competências presentes nesses dois documentos 

intimamente relacionados (BNCC e BNC-Formação) caminham no sentido 

de padronização dos processos de ensino de aprendizagem, o que conside-

ram como um retrocesso nos ideais de valorização e fortalecimento da pro-

fissão docente. Nesse sentido, não nos assusta que ambos os documentos 

tenham sido aprovados nesse período turbulento de nossa história recente.

Pertuzatti e Canan (2024, p. 16), explicam que: 

Com a aprovação da BNC-Formação de maneira rápi-
da e sem espaço para os amplos debates que se pre-
senciava no Brasil, a preocupação com a eficiência e 
os preceitos elencados neste novo Documento abri-
ram brechas para pesquisas e posições contrárias à 
sua efetivação nos cursos de formação de professores, 
pois ficaram abaladas as expectativas de envolvimento 
do professor no processo de construção das políticas 
educacionais, incluindo-se aqui, a proposta da norma-
tiva em questão.
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No documento há uma ênfase em se privilegiar o ensino dos conteúdos 

alinhados à BNCC, atendendo às demandas do mercado, o que podemos 

ver como uma clara contradição ao protagonismo docente preconizado 

em seu texto. Devido a essas contradições e ao processo de elaboração e 

aprovação controverso desses dispositivos legais, foi organizado um forte 

movimento de entidades representativas, como a ANPEd (Associação Na-

cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) e a ANFOPE (Associa-

ção Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação) pela busca da 

revogação da Resolução de 2019 e o retorno à Resolução de 2015. O que 

ocorreu, no entanto, foi a homologação de uma nova resolução em 2024, 

sem tempo hábil para sua discussão, audiências públicas ou debate com a 

sociedade civil, “[...] que em seu texto parece trazer uma mescla das duas 

anteriores” (Pertuzatti; Canan, 2024, p. 17).

O documento em vigência, que deve ser usado para a reformulação dos 

PPC das licenciaturas em todo o território nacional, é a Resolução CNE/CP 

nº 4, de 29 de maio de 2024. Este documento que dispõe sobre as Dire-

trizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de 

profissionais do magistério da Educação Escolar Básica, prevê a Educação 

Ambiental como uma das problemáticas centrais da sociedade contem-

porânea, assim como a “[...] educação e trabalho, educação e diversidade, 

educação e comunicação, direitos humanos, cidadania [...]” (Brasil, 2024a, 

cap. IV, art. 13).

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) também 

busca contemplar a temática ambiental ao estabelecer portarias que dis-

põem sobre as matrizes de referência de componente específicos e da 

Prova Nacional Docente (PND). Nas matrizes das licenciaturas em Química, 

Física e Biologia, constam como referência de característica no perfil dos 

estudantes que esse deve ser “comprometido com o respeito às diferenças 

e às diversidades ambiental-ecológicas, étnico-raciais, de gênero, geracio-

nais [...]” entre outras (Brasil, 2025a; 2025b; 2025c, art. 5, par. V).

Das licenciaturas citadas, apenas a matriz da Licenciatura em Física não 

contempla a Educação Ambiental como objeto de conhecimento específico, 

mas, apesar disso, deve conter esse saber como transversal em sua organi-

zação curricular de acordo com as demais legislações anteriormente citadas. 
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Espera-se que com afirmações potentes como essa expressas em dis-

positivos legais, aliadas às discussões atuais de mudanças climáticas e do 

contexto em que vivemos, os colegiados de cursos não apenas em Ciên-

cias, mas em todas as licenciaturas, reformulem seus Projetos Pedagógicos 

de Curso, abarcando a Educação Ambiental como dimensão presente nos 

currículos de forma transversal e permanente.

A dimensão do currículo da Educação Básica

Reconhecendo a formação docente e seu distanciamento em relação 

à educação escolar básica (Cartaxo, 2015), cabe trazer para as discussões 

levantadas em nossa pesquisa os documentos legais que contemplam a 

dimensão do currículo da Educação Básica. Esses documentos, também 

influenciados por políticas públicas transversais e por interesses interna-

cionais, se operacionalizam a partir das características e dos perfis dos pro-

fissionais da educação e são fundamentais para compreendermos como 

está pautada a Educação Ambiental na educação brasileira. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) são anteriores à Política 

Nacional de Educação Ambiental e, dessa forma, não citam a Educação 

Ambiental, mas indicam o “Meio Ambiente” como um de seus temas trans-

versais. O documento aponta a necessidade de produção de “[...] atitudes, 

com formação de valores, com o ensino e a aprendizagem de habilidades 

e procedimentos” (Brasil, 1998, p. 68), o que podemos destacar como uma 

visão comportamentalista e individualista para a educação.

Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCN), 

de 2013, possuem uma forte presença da Educação Ambiental, principal-

mente fundamentada na Constituição Federal e na PNEA. Esse documento 

informa que: 

[...] o projeto político-pedagógico das unidades es-
colares que ofertam o Ensino Médio deve considerar: 
[...] XVII – estudo e desenvolvimento de atividades so-
cioambientais, conduzindo a educação ambiental co-
mo uma prática educativa integrada, contínua e per-
manente (Brasil, 2013, p. 178-179).
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Observamos, então, um desdobramento positivo da PNEA, com a inclu-

são dos conhecimentos que compõem a Educação Ambiental na Educação 

Básica. 

Ao contrário dos PCN e das DCN, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), documento que normatiza o currículo da Educação Básica, é refe-

rência obrigatória para a construção dos currículos, possui caráter estrita-

mente prescritivo e está estruturada em habilidades e competências (Bra-

ga Filho; Rodrigues, 2023). Neste documento curricular aprovado de forma 

contraditória ao fim de dezembro de 2017, a Educação Ambiental aparece 

pouco, com seus conhecimentos mais fortemente presentes no compo-

nente curricular Geografia do que em Ciências, o que, apesar da transver-

salidade, consideramos um triste retrocesso (Brasil, 2018).

O termo Educação Ambiental, no entanto, só aparece em referência à 

PNEA e às DCN para Educação Ambiental, mas não contempla nenhuma 

habilidade ou competência, sendo substituído pelos conceitos “socioam-

biental”, “políticas ambientais” e “ambiente” em algumas habilidades. Nas 

diretrizes específicas para o Ensino Médio o documento apenas cita, sem 

definir, “conservação ambiental”, “contextualização ambiental”, “princípios 

éticos e socioambientalmente responsáveis” (Brasil, 2018).

Sobre o significado desses termos utilizados e reutilizados no princi-

pal documento curricular brasileiro, Colacios e Locastre (2019, p. 4) afir-

mam que “Aparece a palavra, mas o significado dela está ausente; não é 

promovida em nenhum momento a discussão do que é meio ambiente”. 

Podemos ainda questionar a polissemia do termo “meio ambiente”, que, 

assim como outros termos relacionados à Educação Ambiental, variam de 

acordo com o contexto e os interesses envolvidos. Os autores também 

problematizam que:

Questões como reciclagem de lixo, consumismo, polí-
ticas públicas, regulação governamental, impacto eco-
nômico fazem parte das habilidades. São temáticas 
importantes, que permitem aos alunos entenderem al-
guns dos problemas ambientais atuais. Exploram, por-
tanto, uma dimensão instrumentalizada do meio am-
biente, que é uma marca de todo o documento em 
relação ao assunto (Colacios; Locastre, 2019, p. 4).
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Portanto, observamos o esvaziamento de qualquer formação crítica, re-

flexiva ou transformadora em Educação Ambiental na BNCC. A educação 

prevista no documento não abarca efetiva e satisfatoriamente as dimen-

sões sociais e ambientais da educação, e “[...] o que fica é um meio ambiente 

que não é tratado inter/trans/multidisciplinar, nem mesmo quando questio-

nado a partir da sustentabilidade” (Colacios e Locastre, 2019, p. 5). 

As críticas a esse documento são muitas, mas a que vemos como prin-

cipal para a efetivação de uma Educação Ambiental de qualidade na edu-

cação brasileira é de que: 

[...] a BNCC não consegue propiciar uma formação in-
tegral e crítica que contemple a multiplicidade cultural 
do nosso país, uma vez que esse currículo está alinha-
do com interesses políticos e econômicos internacio-
nais e os coloca à frente da necessidade de valorização 
do professor, além de desconsiderar a infraestrutura e 
as culturas das escolas brasileiras (Braga Filho; Rodri-
gues, 2023).

Considerando que, no documento, a polissemia dos diferentes termos 

utilizados não é discutida, que sua concepção de Educação Ambiental não 

é bem definida, que a PNEA é citada, mas não é devidamente considerada 

e que ocorre um esvaziamento da temática em relação às DCN anteriores, 

concluímos que a fragilidade da Educação Ambiental na Educação Básica é 

uma realidade e que esta deve ser discutida como assunto da mais devida 

importância para que possamos transformar esse cenário. 

Considerações finais

A análise do percurso histórico e normativo da Educação Ambiental (EA) 

no Brasil revela um campo de intensas disputas ideológicas. Se, por um lado, 

a Constituição Federal e a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

estabeleceram marcos sólidos para uma educação interdisciplinar e trans-

versal, por outro, a análise dos documentos curriculares mais recentes, co-

mo a BNCC, aponta para um preocupante esvaziamento do caráter crítico 

da temática. 
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A síntese desta discussão demonstra que a EA tem sido frequentemente 

reduzida a competências instrumentais ou termos polissêmicos e vagos, o 

que distancia a prática pedagógica da compreensão das raízes socioeco-

nômicas da crise ecológica atual e da busca por sua transformação.

As reflexões realizadas nessa investigação permitem concluir que a fra-

gilidade da EA na Educação Básica e na formação de professores não é me-

ramente acidental, mas fruto de escolhas políticas que priorizam a padroni-

zação mercadológica em detrimento da emancipação humana. 

A ausência da EA em documentos centrais como a LDB, aliada às idas 

e vindas das diretrizes para licenciaturas, cria um cenário de incerteza que 

compromete a formação docente. Fica evidente que a “indiferença” aponta-

da por Gramsci reflete-se na aceitação de normas que marginalizam o de-

bate ambiental, exigindo um posicionamento político e ético mais vigoroso 

por parte da comunidade docente.

Em suma, a Educação Ambiental deve ser reafirmada como uma dimen-

são indissociável da educação, capaz de unificar as lutas sociais e ambien-

tais. A superação da crise socioambiental brasileira exige que a legislação 

saia do papel e se transforme em práxis transformadora. Somente ao rom-

per com a visão antropocêntrica e fragmentada, reconhecendo a explora-

ção da natureza e do homem como faces da mesma moeda, será possível 

construir um projeto educativo que não apenas conserve o meio ambiente, 

mas que fundamente uma nova forma de existir e atuar no mundo.
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Introdução

O que, há décadas, conhecemos como informática básica, resume-se a 

conhecimentos específicos voltados para o uso profissional do computa-

dor enquanto ferramenta. Essa perspectiva, entretanto, deixa de lado toda 

uma gama de possibilidades de manifestação, por meio de tecnologias, da 

nossa capacidade humana de expressão e criação.

Também é importante considerar, no ensino de disciplinas voltadas para 

a informática básica, que o acesso a computadores e dispositivos informa-

tizados ainda não é equânime. Se considerarmos o acesso à internet, essa 

desigualdade é ainda maior. Segundo pesquisa divulgada em 09 de dezem-

bro de 2025, 86% dos domicílios brasileiros têm acesso à internet. Porém, 

como analisa o repórter Guilherme Jeronymo (Agência Brasil, 2025), “Nas 

classes A e B, o acesso é próximo do universal, com 99% e 95% de acessos 
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respectivamente. Na classe C, o número já despenca para 86%, e nas clas-

ses D e E, ele se resume a 73%”. Ainda segundo o jornalista da Agência Brasil, 

87% dos brasileiros das classes D e E acessam à internet somente por celu-

lares. Tais dados revelam que pessoas em vulnerabilidade social têm menos 

acesso à internet e a computadores.

Considerando que muitos dos estudantes que frequentam a Educação 

de Jovens e Adultos (EJA) são oriundos de classes socialmente menos pri-

vilegiadas, não se pode pensar no ensino de Informática básica na EJA sem 

considerar questões relacionadas ao acesso.

No âmbito do Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias (MPET) 

do Campus Campos Centro do Instituto Federal Fluminense (IFFluminen-

se), estamos desenvolvendo pesquisa sobre o ensino de informática na 

EJA. Considerando que se trata de um programa profissional, desenvolve-

remos um produto educacional com estudantes de um curso técnico do 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educa-

ção Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) em 

uma perspectiva dialógica.

Para Paulo Freire, a educação deve acontecer com as pessoas, em co-

munhão, por meio de diálogos efetivos, nos quais as palavras, signos sociais, 

transitam em vias de mão dupla, sem autoritarismo. A dialogicidade, para 

ele, só é possível na crença na humanidade:

A fé nos homens é um dado a priori do diálogo. Por isto, 
existe antes mesmo de que ele se instale. O homem dia-
lógico tem fé nos homens antes de encontrar-se frente 
a frente com eles. Esta, contudo, não é uma ingênua fé. O 
homem dialógico, que é crítico, sabe que, se o poder de 
fazer, de criar, de transformar, é um poder dos homens, 
sabem também que podem eles, em situação concreta, 
alienados, ter este poder prejudicado. Esta possibilida-
de, porém, em lugar se matar no homem dialógico a sua 
fé nos homens, aparece a ele, pelo contrário, como um 
desafio ao qual tem de responder (Freire, 2021, p. 112).

É dessa forma, acreditando na humanidade sem abrir mão da criticidade 

e da reflexão, que a dialogicidade de Paulo norteará o desenvolvimento do 

produto educacional.
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Entretanto, para o desenvolvimento da pesquisa, é necessário identifi-

car o estado do conhecimento. Logo, esta revisão busca compreender de 

que maneira a informática básica é abordada em programas de educação 

profissional na modalidade EJA, como o PROEJA e Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) — Educação Profissional e Tecnológica (EPT). De forma mais 

específica, pretendemos identificar as metodologias utilizadas e as teorias 

de aprendizagem envolvidas. Além disso, buscaremos entender se, nas ati-

vidades de ensino pesquisadas, os docentes trabalham apenas com o “bá-

sico” já estabelecido (como editores de texto, planilhas eletrônicas e apre-

sentação de slides) ou se abordam o uso do computador de forma mais 

ampla e contextualizada.

Antes, contudo, é importante definir o que chamamos aqui de “informá-

tica básica”. Trata-se da aplicação de um currículo cujo objetivo é promover 

a familiarização de estudantes com o computador e algumas de suas ferra-

mentas: o entendimento do conceito de área de trabalho e barra de tare-

fas; o que é um programa de computador; o conceito de janelas e as ações 

disponíveis, como minimizar, maximizar e fechar; o entendimento do fun-

cionamento do teclado, como a aplicação de letras maiúsculas e acentos; 

o funcionamento do mouse, trazendo a diferença entre os botões direito e 

esquerdo; a criação de textos, planilhas ou apresentações eletrônicas; uso 

de navegadores e ferramentas de envio e leitura de e-mails; e, em alguns 

casos, um breve histórico do desenvolvimento da informática.

A familiarização com ferramentas de uso geral, como é o caso dos com-

putadores nos dias atuais, e suas diferentes formas de interação a partir de 

suas interfaces é fundamental para o pleno exercício da cidadania e para 

a garantia de direitos em uma vivência cada vez mais informatizada, onde 

até os serviços públicos vêm passando por um processo de ampliação de 

suas ofertas em meio digital,3 de acordo com o Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públicos (MGI).

[…] Rogério Mascarenhas [, então Secretário de Governo 
Digital do MGI,] foi além e disse que em breve não se fa-

3.  Disponível em: https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/transformacaodoestado/transformacao-
-digital.
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lará mais em governo digital, porque a digitalização dos 
serviços vai ser o padrão. Ou seja, todo o governo vai 
ser digital. O secretário executivo adjunto MGI, Adauto 
Modesto Junior, concordou e acrescentou: “a transfor-
mação digital é um imperativo do nosso tempo” (Agên-
cia Gov, 2025).

Dada a conjuntura, fica evidente a necessidade de nos preocuparmos 

não só com o conteúdo da Informática Básica, fundamental como parte das 

condições para uma vivência plena no século XXI, mas também com suas 

formas e intenções. A capacidade de utilização de um equipamento como 

o computador deixou de ser apenas uma vantagem técnica frente ao mer-

cado de trabalho para se tornar em uma ferramenta de possível emancipa-

ção político-social.

Adotamos, aqui, uma postura de curiosidade, de investigação das possi-

bilidades existentes. Por isso, mais do que estabelecer um rol de trabalhos 

relacionados, procuramos compreender o ensino de informática básica nos 

anos de 2020. Para tanto, reservamo-nos o direito de também comentar tra-

balhos que, não necessariamente, atendam a todos os critérios, mas que pos-

sam contribuir de forma positiva e justificada com o objetivo deste trabalho.

Para compreendermos o caminho metodológico adotado, primeiro é ne-

cessário conhecermos os fundamentos teóricos que o sustentam. Para esta 

etapa, optamos por realizar uma Revisão Sistematizada de Literatura (RSzL) 

(Codina, 2018) por considerar uma metodologia adequada ao contexto ge-

ral deste trabalho e seu direcionamento de forma a nos permitir uma maior 

liberdade de atuação, característica da concepção Freiriana de educação, 

norteadora desta pesquisa, sem, assim, comprometer a cientificidade do 

nosso trabalho.

Para Codina (2018, p. 7), a aproximación tradicional, embora careça de 

métodos explícitos, pode, sim, produzir bons resultados, a depender de 

quem o faz. Mesmo assim, está sujeita a falta de confiabilidade e transpa-

rência em sua elaboração. Por isso a necessidade de sistematização do pro-

cesso de revisão: estabelecer fases claras de trabalho, cada qual com seu 

método específico, de forma a suprir as deficiências da aproximação tradi-

cional. Neste trabalho, adotamos o framework ReSiste-CHS como proposto 
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por Codina (2018, p. 14) e seguimos suas 4 (quatro) fases: busca, avaliação, 

análise e síntese (disponibilizada na conclusão do trabalho).

Busca

Na fase de busca foi elaborada a questão geral: como a Informática Bá-

sica é trabalhada no PROEJA? Esta pergunta nos ajudou a compreender 

melhor o que buscamos com a RSzL e o que desejávamos descobrir ao fi-

nal do estudo. Como parte da aplicação do framework, trabalhamos a bus-

ca como um subproblema da revisão, com um método próprio de trabalho 

que nos trouxe um resultado apropriado para a aplicação da fase seguinte, 

a avaliação.

Na primeira etapa da busca, precisamos considerar as facetas da inves-

tigação que estávamos realizando: Qual o objeto de estudo? Que tipo de 

ação está sendo realizada? Análise? Comparação? Testes? Quais as teorias 

envolvidas? Quais as técnicas de obtenção de dados observaremos? En-

tre outras questões que foram nos fornecendo os elementos necessários 

à criação da nossa string de busca. No Quadro 1 apresentamos as facetas 

escolhidas para elaboração das palavras-chave.

Quadro 1: Palavras-chave derivadas a partir das faces da pesquisa

Faceta Descrição Palavras-Chave

Objeto de Estudo
Ensino de Informática Bá-

sica no PROEJA
Ensino, Informática Básica, 

PROEJA

Tipo de Ação Análise Análise, Avaliação

Marco Teórico
Dialogicidade de Paulo 

Freire
Dialogicidade

Técnicas de Obtenção de 
Dados

Grupo Focal Grupo Focal

Estratégia Metodológica Qualitativa Prospecção, Investigação

Topônimo Brasil Brasil

Nomes Próprios Paulo Freire Paulo Freire

Softwares ou Ferramentas Não se Aplica -

Fonte: Elaboração própria.
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O framework ReSiste-CHS prevê, em sua fase de busca, três etapas: fa-

cetar, derivar e combinar. No parágrafo anterior, tratamos das duas primei-

ras e obtivemos como resultado a Quadro 1. A partir das palavras-chave de-

rivadas, entramos na terceira fase, a combinação. Nesse momento, algumas 

rodadas de elaboração e crítica das palavras-chave foram realizadas e de-

ram origem a diferentes versões até chegarmos naquela que consideramos 

expressar melhor a nossa intenção com esta revisão de literatura.

Quadro 2: Strings de busca elaboradas na fase de combinação

Versão String de Busca

1
“ensino” AND “informática básica” AND “PROEJA” AND “Dialogicidade” AND 
“Grupo Focal” AND (“Prospecção” OR “Investigação”)

2 “ensino” AND “informática básica” AND “PROEJA”

3
“ensino” AND “informática básica” AND (“EJA” OR “Educação de Jovens e Adul-
tos”) AND “Educação Profissional”

Fonte: Elaboração própria.

Na primeira interação, combinamos as facetas “Objeto de Estudo”, “Mar-

co Teórico”, “Técnicas de Obtenção de Dados” e “Estratégia Metodológica”. 

Nesse momento, consideramos que, se desejávamos realizar uma com-

preensão mais ampla do objeto de estudo, algumas das facetas conside-

radas acabariam por restringir demais o universo de trabalhos que seriam 

analisados. Nosso objetivo com esta revisão não foi o de encontrar traba-

lhos pertencentes a um contexto em particular, mas, sim, compreender de 

uma forma ampla o que tem sido estudado sobre nosso objeto de estudo, 

“O Ensino de Informática Básica no PROEJA”. Quais metodologias de ensi-

no utilizaram? Como os dados foram obtidos? Que autores utilizaram? São 

todas perguntas que derivam da questão geral, novamente, “Como a Infor-

mática Básica é trabalhada no PROEJA?”.

A partir das críticas e reflexões sobre a versão 1 da string de busca, deci-

dimos reduzir as facetas incluídas de forma a aumentar o escopo da pesqui-

sa, dando origem à versão 2, conforme apresentada no Quadro 2, composta 

unicamente pelas palavras derivadas do nosso objeto de estudo e que pro-
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curou expressar uma busca que refletisse uma correspondência entre os 

objetos estudados nos diferentes trabalhos encontrados e nos permitisse 

analisar suas características mais específicas.

Novamente, realizamos uma reflexão sobre a string elaborada. Dessa 

vez, o que nos chamou a atenção foi que o uso da palavra-chave “PROEJA” 

acabaria por limitar a busca a um programa de educação profissional na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos específico. Embora o nosso 

produto educacional seja voltado para uma turma de PROEJA, na revisão 

bibliográfica nos interessam os temas fundamentais do programa, que são 

a EPT e a EJA.

Com a mudança da string de busca, refletida na versão 3, para acomo-

dar os temas fundamentais de nosso interesse, abrimos a possibilidade de 

encontrar trabalhos relacionados a outras materializações desses mesmos 

temas, como por exemplo o Projeto EJA-EPT (Brasil, 2021). Por fim, consi-

deramos a última versão como a de maior potencial para satisfazer nossa 

questão geral.

Avaliação

Na busca foram utilizadas as bases Periódicos CAPES, que retornaram 1 

artigo, e Google Scholar, que nos retornou 144 trabalhos, resultando em um 

total de 143 artigos únicos, no dia 26 de fevereiro de 2025 e abrangeu o pe-

ríodo de 2020 à 2024. Em ambas as bases foi utilizado o campo de busca 

simples, com a diferença que no Google Scholar os conectivos “AND” e “OR” 

foram traduzidos para “E” e “OU”, respectivamente, a partir da sugestão de 

busca da própria plataforma. Para a extração dos resultados do Scholar, uti-

lizamos o software “Publish or Perish”,4 que permite a exportação dos resul-

tados para posterior análise.

4.  Disponível em: https://harzing.com/resources/publish-or-perish. 

https://harzing.com/resources/publish-or-perish
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Quadro 3: Critérios de inclusão e exclusão dos resultados da pesquisa

Critérios de 
Inclusão

•	 Trabalhos publicados nos últimos 5 anos;
•	 Trabalhos que tratam do ensino de informática básica na modalida-

de EJA da Educação Profissional

Critérios de 
Exclusão

•	 Trabalhos que tratam de ensino a distância ou remoto;
•	 Trabalhos que não tratem da Educação Profissional;
•	 Trabalhos relacionados a outras modalidades que não a EJA;
•	 Trabalhos não relacionados ao ensino de Informática Básica;
•	 Trabalhos que não tenham ocorrido no Brasil;
•	 Livros ou trabalhos secundários, como resumos, revisões sistemáti-

cas ou sistematizadas, entre outros.

Fonte: Elaboração própria.

Após a compilação dos resultados, iniciamos a fase de avaliação a partir 

dos critérios de exclusão, como descrito no Quadro 3. Os critérios de ex-

clusão foram aplicados de forma a formar um filtro: primeiro, avaliamos se o 

trabalho tratava, de alguma maneira, do ensino de informática básica, nosso 

tema central; depois se foi aplicado no âmbito da EJA; em seguida, se estava 

relacionado à EPT por meio de algum programa como o PROEJA ou EJA-EPT; 

o trabalho que passava por esses três critérios iniciais, era avaliado pela na-

tureza da publicação, se era artigo, livro e etc. E, por último, foram aplicados 

critérios da presencialidade e território de aplicação da pesquisa. Após a 

aplicação de todos os critérios, apenas 1 (um) trabalho satisfez a todos os 

critérios, conforme quadro 4.

A organização dos critérios no momento da análise dos trabalhos cole-

tados foi pensada de forma que a cada etapa esses se aproximassem mais 

do que estávamos buscando. Primeiro, considerando o tema central desta 

revisão, o ensino de informática básica, e depois avaliando o contexto no 

qual o tema foi trabalhado, possibilitando uma melhor classificação do ma-

terial encontrado de forma que fosse possível expandir o contexto da busca 

apenas percorrendo o caminho inverso ao da aplicação inicial do filtro. Por 

exemplo, ao analisar os trabalhos excluídos por serem secundários, o quarto 

critério aplicado, temos a confiança de que observamos publicações que 

atendiam a todos os três critérios anteriores.
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No primeiro critério, onde avaliamos a relação da publicação com a in-

formática básica, 122 foram reprovadas; mais 2 trabalhos foram descartados 

por não estarem relacionados à EPT; outros 7, embora aprovados nos crité-

rios anteriores, se tratavam de outras publicações que não artigos; por fim, 

11 trabalhos não puderam ser avaliados por estarem indisponíveis. Nenhum 

trabalho foi excluído por não ter relação com a EJA, segundo critérios apli-

cados, nem por tratarem de ensino remoto ou terem sido realizados fora do 

Brasil, quinto e sexto critérios, respectivamente.

Chamou-nos a atenção o fato de que, embora a string de busca esti-

vesse bem definida, tanto na utilização dos termos ao delimitar de forma 

explícita as expressões a serem consideradas na obtenção dos resultados, 

quanto em seus conectivos lógicos, seguindo as orientações de cada pla-

taforma a esse respeito, aproximadamente 85% dos trabalhos foram eli-

minados já no primeiro filtro por não estarem relacionados ao ensino de 

informática básica.

Quadro 4: Trabalhos selecionados

ID Título Autores Ano Tipo de Trabalho

T1
Aplicação de um jogo para a inserção di-
gital de uma turma de PROEJA do IFSC: 
análise sob a ótica do estudante

Sorel et al. 2022 Artigo de Periódico

Fonte: Elaboração própria.

Análise

A pesquisa realizada em T1, classificada como qualitativa e participante 

de natureza exploratória, foi realizada em uma turma com 20 estudantes da 

PROEJA do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 

Catarina (IFSC) e teve como objetivo

[...] propor uma dinâmica lúdica para ajudar as pessoas 
não familiarizadas com computadores a aprender a 
usar esses dispositivos – seja o computador de mesa 
ou o notebook – com vistas a realizar as tarefas bási-
cas dos aplicativos mais comuns no mundo do trabalho 
(Sorel et al., 2022, p. 36).



59

3. O ensino de informática básica no PROEJA: 
uma revisão sistematizada da literatura

Como metodologia de ensino, o trabalho buscou ensinar o currículo tra-

dicional de informática básica por meio da microaprendizagem (Moham-

med et al., 2018 apud Sorel et al., 2022, p. 40), que consiste em dividir um 

problema em partes menores para facilitar sua compreensão e sua solução, 

associada à gamificação — embora os autores não tenham mencionado es-

se conceito diretamente, o uso da microaprendizagem foi concretizado por 

meio de um jogo de tabuleiro do tipo trilha em que cada casa representava 

uma tarefa que deveria ser cumprida no computador.

Inicialmente, foi feita uma pesquisa bibliográfica “sobre o ensino de in-

formática e sobre dinâmicas lúdicas na educação” (Sorel et al., 2022, p. 36), 

seguido da proposta do jogo de tabuleiro. Como técnicas de obtenção de 

dados, foram aplicados questionários antes e depois da dinâmica com per-

guntas voltadas à percepção dos estudantes sobre a atividade, não haven-

do, no texto, relatos diretos dos alunos e alunas.

A turma foi dividida em 2 times e recebeu um conjunto de apostilas, ca-

da uma sobre os softwares básicos comumente trabalhados no currículo 

da informática básica: planilhas, edição de texto, apresentação de slides e 

navegadores de internet. Segundo as regras descritas pelos autores, ven-

ceria o time que chegasse primeiro ao final da trilha. Para isso, foi neces-

sário realizar tarefas sorteadas a cada turno do jogo. De acordo com (Sorel 

et al., 2022, p. 42),

[...] antes de aplicar o jogo em sala de aula, 10% dos par-
ticipantes da pesquisa consideravam seu nível de co-
nhecimento de informática próximo do nível zero; 55%, 
no nível inicial; 25%, no nível médio; 5%, no nível avan-
çado; e 5% não responderam.

Como resultado, os autores relataram que houve o aumento na percep-

ção dos alunos sobre suas competências relacionadas à informática, além 

de uma visão positiva sobre o método utilizado:

[...] nenhum dos participantes da pesquisa (0%) relatou 
considerar seu nível de conhecimento de informática 
próximo do nível zero, 45% disseram que seu conheci-
mento era de nível inicial; 50%, de nível médio; e 5%, em 
um nível avançado (Sorel et al., 2022, p. 43).
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A pesquisa observou a percepção dos estudantes envolvidos sobre o 

nível de proficiência e o quanto consideravam ter aprendido ao longo da 

atividade. Não há, no entanto, relatos da aplicação de testes a respeito dos 

assuntos trabalhados para aferir de forma mais objetiva se a qualidade do 

aprendizado corrobora essa percepção. Por fim, os pesquisadores conside-

raram o resultado positivo e destacaram a necessidade de novas rodadas 

de testes para uma melhor compreensão dos benefícios da aplicação de 

atividades lúdicas no ensino de informática.

Outras Observações

Como falamos na introdução deste trabalho, reservamo-nos o direito de 

considerar e analisar publicações que, embora tenham sido excluídas em al-

gum dos critérios, pudessem trazer contribuições pertinentes e justificadas 

a esta revisão sistematizada de literatura. Sendo assim, discutiremos aqui 

um artigo sobre um projeto executado no âmbito da EJA, mas no contexto 

da Educação Popular.

Como foi visto no quadro 1, trazemos a dialogicidade de Paulo Freire 

(2021) como marco teórico desta pesquisa, mesmo que não tenha sido in-

cluída na string de busca por razões já esclarecidas, e por isso o trabalho 

realizado por Malaggi e Miyashiro (2020) nos chamou a atenção ao trazer o 

ensino de informática básica a partir de uma discussão crítica que objetiva 

repensar o sentido da inclusão digital, contestando a narrativa de que esta 

seja sinônimo de inclusão social ao afirmar que

[...] somente a massificação da cultura digital, pela am-
pliação do acesso e utilização/produção de conteú-
dos digitais pelas TIC, não promove necessariamente a 
construção da cidadania pautada na emancipação po-
lítica, cultural, econômica e comunicacional (Malaggi; 
Miyashiro, 2020, p. 195).

Nessa publicação, o conteúdo da informática básica é levado além do 

modelo canônico já mencionado no que foi chamado de Círculo de Cultura 

Digital (Malaggi; Miyashiro, 2020, p. 196):
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No Círculo de Cultura Digital, as estratégias pedagó-
gicas organizam-se em ciclos pautados em um tema 
gerador, que buscam dialogar tanto com as histórias e 
motivações dos sujeitos quanto com os objetivos es-
tratégicos desta ação de extensão.

Diferente do trabalho selecionado que analisamos na seção anterior, há, 

nesse trabalho, uma mudança de perspectiva: o currículo é derivado do diá-

logo dos pesquisadores e sua equipe com os alunos, compostos por grupos 

de 25 pessoas por semestre com idade entre 18-45 anos durante 3 semes-

tres. Mesmo que as ferramentas “clássicas” (editores de texto, planilhas e 

slides) estivessem incluídas, estas não eram mais o foco do aprendizado; 

pelo contrário, se tornaram parte de um conjunto de ferramentas de ex-

pressão, da manifestação humana dos participantes da pesquisa.

A informática básica, nesse contexto, deixa de ser um currículo enges-

sado e elaborado a partir do modelo bancário de educação, “[…] em que 

a única margem de ação que se oferece os educandos é a de receberem 

os depósitos, guardá-los e arquivá-los” (Freire, 2021, p. 80), e passa a ter 

um significado próprio, reunindo ferramentas e conhecimentos em prol da 

emancipação político-social dos participantes.

Há de se destacar que os autores trazem a informática básica, de certa 

maneira, como um conhecimento básico anterior e necessário para a par-

ticipação nos Círculos de Cultura Digital, pois trabalham na perspectiva da 

inclusão digital. Tal distinção, em relação ao trabalho que estamos desen-

volvendo, fica evidente ao mencionarem que na experiência do primeiro se-

mestre de 2018 “[…] ficou patente para a Equipe de Educadores a necessi-

dade de se realizar uma espécie de Curso de Informática Básica para os(as) 

educandos(as)” (Malaggi e Miyashiro, 2020, p. 205).

Como resultado, foi institucionalizado pelos pesquisadores um projeto 

de pesquisa participante denominado “Formação permanente de educa-

dores populares e inclusão digital — tecituras entre ensino, pesquisa e ex-

tensão universitária”, uma proposta de pesquisa participante voltado para 

a observação do processo permanente de formação de professores.
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Conclusão

Segundo Codina (2018), o último procedimento da RSzL é a síntese. Não 

uma síntese entendida como resumo, mas como uma nova tese que resulta 

de um processo de investigação. Assim, concluímos com a síntese da revi-

são, do estudo do conhecimento.

A partir da leitura do trabalho selecionado, percebemos a necessidade 

de ampliação da discussão sobre o ensino de informática básica que não 

trate apenas de metodologias, mas que discutam também seu conteúdo e 

despertem a criticidade daqueles que atuam nesse contexto. Mais ainda, 

fica evidente a falta de estudos que tratem do ensino de informática bási-

ca na modalidade EJA da Educação Profissional e Tecnológica, mesmo após 

todo o esforço empreendido para fazer com que a string de busca refletisse 

os fundamentos desta pesquisa.

Não há, aqui, uma observação do aspecto moral dos trabalhos, se é bom 

ou ruim que utilizem uma aproximação tradicional da informática básica — 

por tradicional, queremos destacar o aspecto temporal desse conteúdo, 

que é fundamentalmente o mesmo há décadas, mesmo se tratando de um 

campo do conhecimento em constante mudança – mas, sim, repensar o 

enfoque do que chamamos de informática básica, repensar se o olhar pu-

ramente instrumental, buscando atender às competências exigidas pelo 

mercado de trabalho, é realmente tudo o que há para ser ensinado sobre 

esse tema.

Já a discussão sobre o trabalho extra que aqui trouxemos deixa bem cla-

ro que há muito espaço para repensar o ensino da informática básica nas 

diferentes formas de desenvolver a educação, seja ela Popular, Profissional, 

do Campo, entre outras, por meio de diferentes perspectivas e aportes teó-

ricos. Mesmo que seja necessária uma atenção maior ao primeiro contato 

com o computador, como foi relatado sobre o semestre 2018.1, a aproxima-

ção inicial ao tema é capaz de influenciar tudo o que se segue.

A transformação da realidade social pelos sujeitos nela inseridos só é 

possível pela apreensão de símbolos e ritos socialmente compartilhados. 

Assim como a leitura e a escrita mediam esse desvelar da realidade a tan-

tos séculos, a presença on-line constitui um novo paradigma, uma nova 
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forma de experienciar a realidade que carece do domínio de novas tecno-

logias que nem sempre são acessíveis, como mostramos na introdução, o 

que impõe mais uma barreira para a participação nos processos de trans-

formação social.

Nesse processo complexo de apreensão das diferentes realidades, ma-

terial e virtual, a organização do conteúdo programático possui um papel 

central. E, tendo como base os ensinamentos de Paulo Freire, não podemos 

adotar outro caminho que não o do diálogo.

Para o educador-educando, dialógico, problematizador, 
o conteúdo programático da educação não é uma doa-
ção ou uma imposição — um conjunto de informes a ser 
depositado nos educandos —, mas a devolução organi-
zada, sistematizada e acrescentada ao povo daqueles 
elementos que este lhe entregou de forma desestrutu-
rada (Freire, 2021, p. 116).

E é esta a postura que adotamos neste trabalho, por isso, considera-

mos cumprido o objetivo desta revisão de trazer uma compreensão sobre 

o ensino da informática básica e a encerramos, sem dúvida, em melhores 

condições para prosseguir com a pesquisa da qual este trabalho faz parte.
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Considerações iniciais

O Carnaval do Rio de Janeiro consolidou-se, ao longo das décadas, co-

mo um território de negociação simbólica e resistência política, além do seu 

aspecto cultural de promover lazer e turismo. As manifestações dessa festa 

na conjuntura contemporânea se distribuem nas diversidades dos espaços 

urbanos, entre blocos, trios elétricos e desfiles organizados pelas escolas de 

samba, que atuam com expressividade no âmbito crítico e  político, como 

a escola de samba Paraíso do Tuiuti. 

Sediada no histórico Morro do Tuiuti, no bairro de São Cristóvão, a agre-

miação carrega em seu pavilhão as cores azul-pavão e amarelo-ouro, re-
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ferências respectivas a Unidos da Tuiuti e ao Paraíso das Baianas, fontes 

diretas de sua criação (Simas; Mussa, 2025), além da coroa imperial como 

símbolo de sua herança local. Ela foi formalizada em 1954 e alcançou, em 

2018, o vice-campeonato do Grupo Especial, o qual retornara a integrar na-

quele ano. Sob o comando do carnavalesco Jack Vasconcelos, o enredo Meu 

Deus, meu Deus, está extinta a escravidão? utilizou os 130 anos da Lei Áurea 

para deflagrar um sólido debate social, materializado em alegorias icônicas 

como o Vampiro Neoliberal e a ala dos Manifestoches, que denunciaram a 

manipulação popular e as novas facetas da exploração do trabalhador no 

Brasil moderno.

Essa provocação estética no sambódromo alinha-se a uma crítica pro-

funda ao sistema neoliberal. Enquanto reconfiguração do liberalismo clás-

sico adaptada ao capitalismo contemporâneo, o neoliberalismo busca re-

duzir a presença do Estado e transpor a lógica de mercado para todas as 

dimensões da vida humana. Quanto a esse diálogo, em A Sociedade do Can-

saço, o filósofo Byung-Chul Han (2019) descreve o século XXI pelo modelo 

da “sociedade do desempenho”. Nesse novo molde social, o trabalho não 

se sustenta mais pela proibição ou pela ordem externa, como em sistemas 

escravocratas, mas por uma “positividade” pautada na busca incessante 

por produtividade; fruto, entretanto, de um abandono estatal que promove 

a constante necessidade do indivíduo de alcançar melhores recursos para 

sua sobrevivência.  Essa estrutura transforma o “empreendedor de si mes-

mo” em um carrasco de si próprio, gerando o que Han (2019, p. 62) define 

como a transição do homem soberano para o “escravo de si mesmo”.

O termo “escravo”, do latim medieval slavus, sclavus e do grego bizan-

tino sklabos, sklabenos, que gerou eslavo, e, mais tarde, passou a “cativo” e 

“escravo” (Houaiss, 2009), define o indivíduo privado de liberdade e tratado 

como propriedade — condição que sustentou a economia nacional por mais 

de trezentos anos de colonização e quase sete décadas após a Indepen-

dência do Brasil, em 1822. Por essa consideração,  mesmo após a abolição 

oficial em 1888, o conceito de escravidão persiste no léxico nacional, mani-

festando-se em metáforas como, por exemplo, “escravo do trabalho”. Essa 

persistência evidencia uma não superação das heranças coloniais, que, por 

vez, foram metamorfoseadas por sistemas ligados à fase neoliberal do ca-
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pitalismo, os quais, embora silenciosos e adeptos de padrões sociais mo-

dernos, mantêm lógicas de submissão e violência e, por que não, escravidão.

Ao retomar a temática da escravidão sob a ótica das tensões neolibe-

rais, o desfile da Paraíso do Tuiuti de 2018 promoveu uma análise semiótica 

da sociedade brasileira. O presente trabalho dedica-se, portanto, a exami-

nar, à luz dos estudos de Charles Sanders Peirce e sua Tríade do Objeto em 

diálogo com a crítica ao neoliberalismo de Han (2019), como os elementos 

das linguagens verbo-visuais  expressos na composição alegórica da agre-

miação carnavalesca sistematizam o diálogo entre o passado e o “cativei-

ro social” de hoje,  reafirmando o desfile como um potente instrumento de 

reflexão e crítica social.

O Carnaval Carioca 

O Carnaval representa uma das maiores expressões da identidade e da 

cultura brasileira. Oficialmente, desde 1932, os desfiles realizados por es-

colas de samba ocupam um espaço de prestígio no decorrer dessa ma-

nifestação cultural. Contudo, as origens da festa como hoje é conhecida 

se estabelecem muito antes desse marco. Embora exista certa imprecisão 

quanto às principais fontes de sua inspiração, que confundem os cultos a 

deuses na Roma e na Grécia antiga,  as  referências históricas mais eviden-

tes sobre o Carnaval são do século XI, com a decisão da Igreja Católica de 

instituir o período da Quaresma (Ferreira, 2004 apud Tureta, 2013). Assim 

como acontece nos dias atuais, a celebração antecede esse momento do 

calendário católico. No contexto medieval europeu, porém, sua configura-

ção se marcava pela permissão de práticas que eram consideradas pagãs 

sem que houvesse punição ou recriminação. 

No Brasil, com a chegada dos portugueses e o início da colonização, 

culturas europeias passaram a fazer parte da identidade territorial. Logo, 

as características do Carnaval brasileiro foram construídas pela forma de 

festejar dos colonos (Ferreira, 2004; Queiroz, 1999 apud Tureta, 2013), bem 

como pelas significativas influências dos povos africanos que vieram para 

o Brasil como escravizados. Isso pode ser constatado pela manifestação 

do entrudo, comemoração carnavalesca típica de Portugal que se dividia 
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entre familiar e popular. Enquanto o primeiro acontecia entre as elites so-

ciais e em suas próprias casas, o segundo preconiza a tradição atual de 

festas nas ruas, principalmente entre as classes marginalizadas, como os 

negros escravizados.

De forma paralela, também outras expressões apareceram em diferentes 

classes sociais no Carnaval brasileiro. Em meados do século XIX, os desfiles 

das Grandes Sociedades eram as atrações das camadas mais abastadas, 

ou seja, os ricos. Já entre as classes populares, eram preferidos os blocos 

improvisados, que terminavam, dentre outros eventos, nos ranchos e nos 

cordões, manifestações essenciais para a origem das escolas de samba. 

Sendo oriundos de comunidades baianas residentes na capital fluminen-

se, os ranchos contavam com instrumentos harmônicos e exibições que, 

ao buscarem se aproximar das manifestações “aristocráticas”, ganharam 

prestígio social e, logo, acarretaram a criação de concursos com critérios 

bem definidos. A decorrência das apresentações exigiam elementos como 

abre-alas, comissão de frente, alegorias, mestre-sala e porta-bandeira. Di-

ferentemente deles, os cordões mantinham características mais próximas 

dos blocos improvisados, embora contassem com uma determinada orga-

nização e até com a composição de músicas próprias em seus percursos. 

Eram menos contemplados e, consequentemente, mais passíveis de dis-

criminação social. 

Finalmente, como resultado do encontro entre o desejo de aceitação 

social das camadas populares, especialmente das comunidades negras, e 

o interesse do Estado em controlar e disciplinar suas manifestações cultu-

rais, surgem, nas primeiras décadas do século XX, as escolas de samba, ou 

escolas de samba de enredo (Simas; Mussa, 2025). Elas nasceram da fusão 

entre a organização e a estética dos ranchos, a espontaneidade dos blo-

cos e cordões e as tradições afro-brasileiras dos batuques, macumbas e 

sambas urbanos.

As escolas de samba se formam a partir de um univer-
so que engloba diversas referências: a herança festi-
va dos cortejos processionais, a tradição carnavalesca 
dos ranchos, blocos e cordões e os sons das macum-
bas, batuques e sambas cariocas. São frutos, portanto, 
da articulação dessas diversas influências e de uma sé-
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rie de interesses políticos e sociais que marcam a pri-
meira metade do século 20 no Distrito Federal (Simas; 
Mussa, 2025, p. 14).

Esse novo formato passa a criar desfiles que buscam conciliar discipli-

na e liberdade, com a dança espontânea e o canto das baianas tomando o 

lugar dos coros dos ranchos, como se verá a seguir.

O desfile no Carnaval Carioca

Considerando o breve percurso histórico desenvolvido anteriormente, é 

de relevância para este trabalho, também, perpassar o processo de criação 

de um desfile de Carnaval na atualidade, em especial, do Carnaval carioca. 

Em se tratando de valor sociocultural, é possível entendê-lo como uma ca-

deia produtiva e cultural, além de um complexo espetáculo performático de 

grande escala no âmbito do Carnaval brasileiro. O momento inicial desse 

planejamento é a fase de conceptualização. Nesta, o Carnavalesco, enten-

dido pelo Dicionário da História Social do Samba (2025) como figura central 

e diretor artístico, seleciona o enredo (tema), que atua como o eixo narra-

tivo e simbólico do desfile. Este tema é desenvolvido em um roteiro visual 

e cênico, determinando as alegorias, fantasias e a estrutura musical, com o 

objetivo estratégico de gerar forte engajamento emocional, compreensão 

do público e coesão estética (Lopes; Simas, 2025).

A materialização do enredo ocorre nos barracões, grandes centros de 

produção industrial e artesanal, “geralmente fora do espaço da sede da 

agremiação, em cujo interior se confeccionam alegorias, aviamentos, adere-

ços e fantasias para o desfile” (Lopes; Simas, 2025, p. 33). Esta fase mobiliza 

uma vasta força de trabalho multitarefa, composta por profissionais como 

escultores, carpinteiros, bordadeiras e serralheiros, cuja dedicação é funda-

mental para a transposição do conceito em realidade física. As alegorias são 

concebidas como estruturas cenográficas móveis de grandes dimensões, 

exigindo sofisticada engenharia cenográfica e a manipulação de diversos 

materiais para criar as narrativas e ilustrar o enredo. Concomitantemen-

te, as fantasias são elaboradas para funcionar como elementos semióticos 

que traduzem os personagens e símbolos do enredo, demandando trabalho 
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artesanal de costura e acabamento. A elaboração das fantasias passa por 

considerações como peso, textura, acessibilidade do material e susten-

tabilidade, questões que colaboram para uma efetivação dos desfiles em 

diálogo com pautas contemporâneas, principalmente o meio ambiente e, ao 

mesmo tempo, que promova fluidez durante o desfile da escola.  

Na combinação desse desenvolvimento performático estabelecido en-

tre as alegorias e as fantasias, reconhece-se a obrigatoriedade de alguns 

elementos  para garantir a narrativa visual e musical que conduz o enredo. 

A comissão de frente, responsável por abrir a apresentação, tem a função 

de introduzir o tema ao público e ao corpo de jurados, com performances 

coreografadas que combinam teatralidade e inovação (Lopes; Simas, 2025). 

Geralmente, contam com uma espécie menor de alegoria, o tripé, que dia-

loga ao máximo com os componentes da comissão, que devem ser entre 

dez e quinze pessoas. Logo, há de se destacar as próprias  alegorias:  gran-

des carros temáticos que representam partes essenciais da história con-

tada pela escola, unindo artes plásticas, técnica e fantasia. Além dos tripés, 

de caráter opcional em um desfile, é obrigatória a exibição de, ao menos, 

quatro carros alegóricos durante o percurso, quantitativo que pode ser es-

tendido a seis.

Outro componente obrigatório é a tradicional ala das baianas, formada 

exclusivamente por mulheres da comunidade, cuja presença homenageia a 

ancestralidade e simboliza a ligação das escolas com as antigas casas de 

culto afro-brasileiras (Lopes; Simas, 2025). Segundo esses autores, as baia-

nas “remontam ao início do século XIX” (Lopes; Simas, 2025, p. 29) e cami-

nhavam diante da procissão católica. Hoje, sua composição deve apresen-

tar um mínimo de sessenta integrantes, e  suas fantasias, além de terem as 

características próprias dessa ala, preocupam-se em dialogar com o enredo, 

tal como as demais alas, que, independentemente do caráter obrigatório, 

promovem detalhamento da história narrada. 

Além disso, a bateria, composta por duzentos ritmistas ou mais, é outro 

elemento obrigatório, considerado como uma das “alas técnicas” (Lopes; 

Simas, 2025, p. 34), que dita o andamento do samba de enredo e sustenta 

a energia da apresentação. A presença do casal de mestre-sala e porta-

-bandeira, por sua vez, também é fator indispensável na execução. A por-
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ta-bandeira carrega a bandeira, exibindo o orgulho da escola, enquanto o 

mestre-sala a conduz e protege, seguindo regras rigorosas de postura e 

movimentação, como se fosse um balé. 

Não somente esses pontos são marcados pela obrigatoriedade, como 

também algumas questões a respeito de suas organizações, como retrata 

a Figura 1, a seguir. Há algumas ordens que costumam ser executadas nos 

desfiles para trazer linearidade à narrativa, ainda que possam sofrer peque-

nas alterações a critério dos carnavalescos.

Figura 1: Ordem do desfile da escola de samba3

Fonte: Elaboração própria.

Todos esses elementos são organizados e categorizados pela LIESA (Liga 

Independente das Escolas de Samba). Criada em 1984, surge da necessida-

de de proteger e defender interesses comuns das comunidades das Escolas 

de Samba. Além de assumir funções essenciais, como a venda de ingressos 

nos dias dos desfiles, com regras transparentes e o estabelecimento de 

contratos entre as escolas, patrocinadores e o poder público, ela é respon-

sável pela manutenção infraestrutural do sambódromo carioca e, principal-

mente, pela organização minuciosa dos desfiles.  É a LIESA que estabele-

ce os critérios de forma detalhada para as exibições dos desfiles, os quais 

estão disponíveis em seu Regulamento Específico dos Desfiles das Escolas 

de Samba, além do Manual do Julgador e as considerações das avaliações. 

Divulgado anualmente pela própria Liga Independente, o Manual do Jul-

gador (2025) busca estabelecer orientações específicas a respeito das Es-

3.  Ilustrações geradas pela Inteligência Artificial (IA) Gemini. Foram legendadas e enumeradas pelo 
próprio autor.
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colas de Samba que compõem o Grupo Especial do Rio de Janeiro, focali-

zando não somente em elementos que variam anualmente, como a ordem 

das apresentações, os dias e horários de cada desfile, mas, principalmente, 

em fatores que são de suma importância para definir avaliações com cri-

térios justos e pertinentes. Nele, está contemplado o que deve ou não ser 

considerado pelo avaliador, dentro de cada um dos nove quesitos em jul-

gamento: Bateria; Samba-Enredo; Harmonia; Evolução; Enredo; Alegorias 

e Adereços; Fantasias; Comissão de Frente; Mestre-Sala e Porta-Bandeira.

O clímax do ciclo de produção está na fase de integração e performan-

ce, marcada por extensos ensaios que visam à sincronização coreográfica 

e musical. A percussão da bateria estabelece o pulso rítmico, enquanto o 

samba-enredo fornece a trilha sonora e o conteúdo lírico (a letra). A apre-

sentação final no sambódromo representa, justamente, o diálogo entre es-

ses múltiplos fatores, desenvolvidos durante meses de esforço, resultando 

em um momento de intensa expressão artística e cultural brasileira. 

O enredo e o samba de enredo

Ao retomar alguns conceitos fundamentais desse importante patrimô-

nio imaterial brasileiro, torna-se indispensável estabelecer a diferenciação 

clara entre o enredo e o samba de enredo, ou samba-enredo, entendendo-

-os como integrantes correlacionados, mas com individualidades. De forma 

unânime entre os críticos carnavalescos, o samba-enredo é considerado “a 

expressão poética do enredo apresentado no desfile” (Simas; Mussa, 2025, 

p. 24). Entende-se, portanto, o enredo como uma temática principal, um as-

sunto, e o samba-enredo como a sua construção verbal, musical e lírica. De 

fato, segundo Simas e Mussa (2025), “ [...]. Se não há enredo, não há samba 

de enredo” (Simas; Mussa, 2025, p. 24)

A conceituação de enredo, porém, estende algumas discussões que se 

restringem à atmosfera carnavalesca. A princípio, a diferenciação apontou 

questões presentes em qualquer samba, independente do seu espaço de 

circulação. Todo samba tem um assunto; logo, um enredo. A reflexão teórica 

e conceitual, porém, surge da ampliação da definição básica desse enre-

do, uma vez inserido em um espaço multissemiótico. Não somente para a 
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composição, como também para os critérios de avaliação de um desfile de 

escola de samba, o enredo deixa de se restringir ao seu caráter conteudista, 

teórico e abstrato, e passa a se preocupar com a sua  capacidade de se re-

presentar nas alegorias, adereços e fantasias. É também, nesse caso, a “ma-

terialização plástica” (Simas; Mussa, 2025, p. 24) de sua abstração teórica. 

Assim, compete aos critérios do enredo instigar os sentidos presentes nos 

elementos não verbais do desfile, fomentando os pontos de convergência 

entre eles, o samba-enredo, e o próprio enredo em sua definição canônica. 

No surgimento dos primeiros desfiles oficiais de escolas de samba, em 

1932, não havia um rigor estético pré-determinado que vinculasse a poé-

tica do samba ao enredo e também ao que era representado na avenida 

(Simas; Mussa, 2025). Tal descompasso decorria da inexistência de que-

sitos de avaliação formalizados, em um cenário ainda de amadurecimento 

desse formato de expressão cultural, que, diferentemente dos dias atuais, 

contava com cerca de 100 integrantes em um desfile de 15 minutos. Nessa 

fase inaugural, era permitida a utilização de múltiplos sambas e momentos 

de improviso, refletindo uma liberdade temática e estrutural. Foi no ano se-

guinte, sob a organização do jornal carioca O Globo, que emergiram os pri-

meiros critérios, como Poesia do Samba, Enredo, Originalidade e Conjunto, 

embora ainda sem exigir uma conexão obrigatória entre o conteúdo lírico e 

a temática do desfile (Simas; Mussa, 2025).

A articulação entre a União da Liga das Escolas de Samba (ULES) e o 

poder público, culminando no reconhecimento oficial das escolas de sam-

ba como integrantes do Carnaval carioca, em 1935, durante a Era Vargas, 

marcou uma institucionalização fundamental, mas que veio acompanhada 

de uma restrição temática: como forma de negociação política, os enredos 

passaram a ser de cunho estritamente nacionalista. Essa mudança impôs a 

exaltação dos valores brasileiros, reconfigurando a liberdade criativa. Adi-

cionalmente, os quesitos de avaliação foram revistos para priorizar aspec-

tos mais objetivos, como Bateria, Harmonia e Originalidade, com a exclusão 

formal da “Poesia do Samba”, considerada subjetiva demais para análise, um 

argumento reforçado pela agremiação Vizinha Faladeira.

O progressivo amadurecimento formal do espetáculo se intensificou nas 

décadas seguintes. Em 1948, a obrigatoriedade nacionalista, anteriormen-
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te imposta de forma “sutil”, torna-se explícita e mais rigorosa, submetendo 

o samba-enredo à necessidade de se alinhar às finalidades nacionalistas. 

Essa, portanto, foi a decisão que restringiu cada escola a apenas um samba 

por desfile, e representou o marco decisivo para o estreitamento da rela-

ção entre a narrativa (enredo) e a música (samba). Como explica Simas e 

Mussa (2025):

[...] os enredos não apenas deveriam versar sobre os 
motivos nacionais; teriam que obedecer a finalidades 
nacionalistas. O caráter pedagógico dos desfiles se 
definia completamente e o próprio samba de enredo 
começaria a ganhar um formato clássico que o con-
sagraria como um gênero musical com características 
precisas (Simas; Mussa, 2025, p. 53).

A partir desse ponto, tornou-se intrinsecamente conveniente que o 

samba passasse a ser o retrato fiel da visualidade do desfile. Com a possibi-

lidade de múltiplos refrões, surgiram os sambas-enredos longos e comple-

xos. Tais transformações culminaram na década de 1950, quando o samba-

-enredo já havia conquistado os aspectos formais, temáticos e estruturais 

dessa narrativa do espetáculo do Carnaval carioca.

No cenário contemporâneo, embora os estudos carnavalescos e suas 

avaliações sejam, a cada ano, mais criteriosos, a liberdade temática coexiste 

com esse rigor, proporcionando desfiles que representam as mais diversas 

esferas do mundo atual, tal como o da Paraíso do Tuiuti em 2018: 

Não sou escravo de nenhum senhor
Meu Paraíso é meu bastião
Meu Tuiuti, o quilombo da favela
É sentinela da libertação

Irmão de olho claro ou da Guiné
Qual será o seu valor?
Pobre artigo de mercado
Senhor, eu não tenho a sua fé
E nem tenho a sua cor
Tenho sangue avermelhado
O mesmo que escorre da ferida
Mostra que a vida se lamenta por nós dois
Mas falta em seu peito um coração
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Ao me dar a escravidão
E um prato de feijão com arroz

Eu fui mandiga, cambinda, haussá
Fui um Rei Egbá preso na corrente
Sofri nos braços de um capataz
Morri nos canaviais onde se plantava gente

Ê, Calunga, ê! Ê, Calunga!
Preto Velho me contou
Preto Velho me contou
Onde mora a Senhora Liberdade
Não tem ferro nem feitor

Amparo do Rosário ao negro Benedito
Um grito feito pele do tambor
Deu no noticiário, com lágrimas escrito
Um rito, uma luta, um homem de cor
E assim, quando a lei foi assinada
Uma Lua atordoada assistiu fogos no céu
Áurea feito o ouro da bandeira
Fui rezar na cachoeira contra a bondade cruel

Meu Deus! Meu Deus!
Se eu chorar, não leve a mal
Pela luz do candeeiro
Liberte o cativeiro social4

A letra do samba enredo em questão constrói uma relação com a pro-

posta do enredo que ultrapassa a mera função de trilha sonora do desfile da 

agremiação, especialmente no clamor final: “E assim, quando a lei foi assina-

da/  Uma lua atordoada assistiu fogos no céu/ Áurea, feito o ouro da bandei-

ra/ Fui rezar na cachoeira contra bondade cruel / Meu Deus! Meu Deus! / Se 

eu chorar, não leve a mal / Pela luz do candeeiro / Liberte o cativeiro social”. 

Esse recorte da letra funciona como uma prece que denuncia a transfor-

mação histórica da opressão de classes econômicas. Ele sugere que a es-

cravidão não terminou com a assinatura de uma lei, mas se diluiu em novas 

formas de controle. Além da referência memorial de um passado expresso 

4.  Fonte: LIESA, 2018. Disponível em: https://liesa.org.br/memoria/outros-carnavais/2018/. Acesso em: 
13 mar. 2026.
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na “luz do candeeiro”, o termo “cativeiro social” se apresenta como o con-

tato direto entre crítica do enredo da escola de samba e a materialização 

plástica do último setor do seu desfile, no qual se encontra a alegoria Neo-

-tumbeiro, o objeto de análise deste trabalho. 

A sociedade do cansaço

Publicada pela primeira vez  na década de 2010, a obra Sociedade do 

Cansaço, do filósofo sul-coreano Byung-Chul Han, configura-se como uma 

resposta crítica ao otimismo no mundo capitalista e à ascensão do neo-

liberalismo, buscando entender por que, em um contexto de liberdade e 

inovações científico-tecnológicas, as sociedades encontram-se em uma 

epidemia de esgotamento e adoecimento mental.

No desenvolvimento de sua reflexão, Han (2019) descreve o século XXI 

pelo conceito de sociedade do desempenho em superação (ou tentativa de 

superar) à sociedade disciplinar da segunda metade do século XX, descrita 

pelo filósofo francês Michel Foucault. Ou seja:

A sociedade disciplinar de Foucault, feita de hospitais, 
asilos, presídios, quartéis e fábricas, não é mais a so-
ciedade de hoje. Em seu lugar, há muito tempo, entrou 
uma outra sociedade, a saber, uma sociedade de aca-
demias de fitness, prédios de escritórios, bancos, ae-
roportos, shopping centers e laboratórios de genética. 
A sociedade do século XXI não é mais a sociedade dis-
ciplinar, mas uma sociedade de desempenho. Também 
seus habitantes não se chamam mais “sujeitos da obe-
diência”, mas sujeitos de desempenho e produção. São 
empresários de si mesmos (Han, 2019, p. 12).

No modelo de Han (2019), a lógica sistêmica de trabalho se baseia no po-

der de exercer o desempenho e é fortalecida por uma positividade, que, ao 

contrário da limitante disciplinaridade foucaultiana, direciona o olhar para a 

possibilidade de crescimento. Em outras palavras, enquanto, na configura-

ção anterior, o exercício do trabalho dependia de uma ordem ou proibição, 

na mentalidade contemporânea, o trabalho se constitui pela motivação, pe-

la busca incessante por melhores condições.
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A transição para o paradigma do desempenho, entretanto, não implica 

o extermínio da estrutura disciplinar. O sujeito contemporâneo, de acordo 

com o filósofo, permanece profundamente condicionado, embora a coerção, 

antes exercida por instituições externas, não dependa mais de um opressor 

visível, mas de uma sensação de autonomia que, na prática, mantém o tra-

balhador preso a um ciclo de repetição e submissão. 

A positividade do poder é bem mais eficiente que a 
negatividade do dever. Assim o inconsciente social do 
dever troca de registro para o registro do poder.   O su-
jeito de desempenho é mais rápido e mais produtivo 
que o sujeito da obediência. O poder, porém, não can-
cela o dever. O sujeito de desempenho continua disci-
plinado. Ele tem atrás de si o estágio disciplinar (Han, 
2019, p. 13).

Essa mudança de perspectiva é responsável por um aceleramento in-

tenso da produção, o que é benéfico ao sistema capitalista, principalmente 

na sua fase neoliberal. Como consequência, nota-se uma substituição do 

modelo repressor e violento de ofício por algo silencioso, adepto aos pa-

drões sociais: a “violência da positividade” (Han, 2019, p. 8). Trata-se de um 

enquadramento social que, pautado na pressão do desempenho, mesmo na 

ausência de uma instância dominadora, não atinge a liberdade. Há, nesse 

caso, apenas uma mudança de perfil: o próprio sujeito passa a exercer essa 

função de dominação, mas também de submissão. É o que aponta o autor: 

“[...] as relações de dominação neoliberal [...] transformam aquele homem 

soberano, aquele que é o empreendedor de si mesmo, num escravo de si 

mesmo’’. (Han, 2019, p. 62)

Constata-se, assim, que essa “liberdade” de desempenho funciona co-

mo o mecanismo definitivo de desresponsabilização do Estado. Ao conver-

ter questões coletivas e estruturais em problemas de gestão individual, o 

sistema isenta as instituições de proverem condições de qualidade e bem-

-estar, uma vez que o sucesso ou o colapso mental passam a ser lidos ape-

nas como mérito ou fracasso pessoal. Analisando por esse viés, a explo-

ração configura-se de modo sistêmico e oculto, uma vez que o indivíduo, 

imerso em sua busca por produtividade, se vê seduzido pelo que Han des-

taca como o “eu-ideal” (Han, 2019, p. 57), um estágio a ser sempre alcança-
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do, e, em consequência disso, perde a capacidade de identificar o sistema 

como seu opressor. O regime neoliberal fortalece uma configuração explo-

ratória que se transpõe na sedução pelo desempenho em que “o explorado 

é, ao mesmo tempo, o explorador. Agressor e vítima não podem mais ser 

distinguidos” (Han, 2019, p. 13). De tal modo, questões como precariedade 

do trabalho e ausência de amparo estatal são mascaradas pela lógica do 

pensamento liberalista em sua nova formatação, o qual, por fim, apenas re-

formula a  roupagem da servidão.

Portanto, a autonomia prometida na sociedade criticada por Byung-Chul 

Han é a ferramenta de um sistema que se fortifica pelo trabalho do indiví-

duo e se isenta de questões que assegurem sua proteção, transformando 

a vida em um recurso a ser esgotado. É precisamente esse cenário que o 

desfile da Paraíso do Tuiuti de 2018 denunciou ao questionar se a escravidão 

estaria de fato extinta. A escola mostrou que não há qualquer ruptura, que 

os antigos aprisionamentos foram substituídos por engrenagens sistêmicas, 

mantendo o corpo social em um estado de submissão que se esconde nos 

espaços da modernidade. 

O cansaço, presente no título do livro, e o adoecimento  surgem, então, 

como produto inevitável dessa servidão moderna e sistêmica. Ao ser for-

çado a perseguir incessantemente um eu-ideal de produtividade, o indiví-

duo violenta e despreza seu eu-real, que é marcado por limites biológicos, 

afetivos e pela necessidade de ócio. Tal postura leva ao colapso que, para 

Han (2019),  marca o sujeito do século XXI: as doenças neuronais. Isso de-

monstra que a “sociedade do desempenho” é, na verdade, uma fábrica de 

esgotamento, que simula uma liberdade, benéfica apenas ao fluxo do capital. 

Dessa forma,  o sistema instaura um regime de exploração, no qual o corpo e 

a mente sucumbem a uma condição que, como sugerido no desfile, apenas 

trocou a senzala física pela senzala oculta do Estado neoliberal.

A semiótica de Peirce e a Tríade do Objeto

Ao aprofundar a temática das manifestações carnavalescas desenvolvi-

das anualmente pelas escolas de samba, em especial no contexto carioca, 

é notória a exibição de desfiles que dialogam com cenários políticos, reli-
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giosos e identitários a partir dos recortes temporais. Destaca-se, nesse viés, 

que uma plena compreensão dos textos que atravessam o sambódromo 

nos meses de fevereiro e março exige o entendimento da forma verbal da 

linguagem como um elemento que se expressa apenas  no samba-enredo 

e em contextos pontuais do desfile. 

Dessa forma, há de incorporar nesta pesquisa os estudos semióticos, 

que se organizam justamente em função dos signos para além da fala e da 

escrita, dedicando-se aos vários processos de significação também na lin-

guagem não verbal, como diz Santaella:

Antes de tudo, cumpre alertar para uma distinção ne-
cessária: o século XX viu nascer e está testemunhan-
do o crescimento de duas ciências da linguagem. Uma 
delas é a Lingüística, ciência da linguagem verbal. A ou-
tra é a Semiótica, ciência de toda e qualquer linguagem 
(Santaella, 1983, p. 1).

A semiótica é o campo que investiga como os signos e símbolos cons-

troem sentido em diferentes contextos da vida humana. Desde a filosofia 

grega, o entendimento do termo “signo” foi submetido a diversas trans-

formações. Platão, no diálogo Crátilo, já elaborava esse conceito como a 

relação entre nomes, ideias e coisas. Aristóteles, por sua vez, também in-

fluenciou nesses estudos, introduzindo a dicotomia de signos certos e in-

certos  (Nöth, 2003). A travessia pela Idade Média, com pensadores como 

Agostinho e Tomás de Aquino, revela novas considerações que vinculam 

reflexões de ordem teológica e filosófica. Já na modernidade, Descartes 

ocupa papel central ao estabelecer o sujeito pensante como fundamento 

puro do conhecimento. Sua filosofia parte da ideia de que é possível ter 

acesso imediato e intuitivo à própria consciência, consolidando o modelo 

sujeito consciente/objeto a ser conhecido, típico da epistemologia mo-

derna. É justamente em contraposição a essa perspectiva que Charles 

Sanders Peirce, filósofo, matemático e cientista estadunidense, funda-

menta, no século XIX, a sua teoria semiótica, conhecida como Pragmati-

cismo, ou semiótica norte-americana.

Peirce se contrapõe às abordagens cartesianas de organização do saber, 

que se sustentam pela cognição imediata. A semiótica peirceana desenvol-
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ve que todo ato de conhecer é mediado por signos e condicionado por ex-

periências cognitivas anteriores. Trata-se de experiências sociais coletivas, 

comuns à vida humana, ou seja:

O ponto de partida da teoria peirceana dos signos é 
o axioma de que as cognições, as idéias e até o ho-
mem são essencialmente entidades semióticas. Como 
um signo, uma ideia também se refere a outras ideias e 
objetos do mundo. Assim, tudo sobre o que refletimos 
tem um passado (Nöth, 2005, p. 61).

Durante o percurso da humanidade, diversos filósofos buscam apresen-

tar, ambiciosamente, uma forma de delimitar categorias capazes de explicar 

a multiplicidade de fenômenos do mundo. Nöth (2005) explica que, de mo-

do radical aos modelos anteriores, Peirce reduz tais teorias a uma sistema-

tização fenomenológica de apenas três categorias universais: primeiridade, 

secundidade e terceiridade. 

 É possível compreender a primeiridade como um sentimento puro, sem 

associação com o mundo ou qualquer reflexão sobre ele, como uma cor, por 

exemplo, desde que não esteja relacionada a um objeto. Na secundidade, 

porém, há o ato de relacionar um fenômeno primeiro a um outro qualquer: 

a cor verde, em seu estado puro na primeiridade, é associada a uma planta 

na secundidade. Por fim, é na terceiridade que ocorre a interpretação da 

relação entre os fenômenos. Trata-se dos efeitos causados por tal asso-

ciação, que encontra mediação nas leituras do mundo. A cor azul, após ser 

associada ao céu na secundidade, pode ser interpretada na terceiridade 

como um sinal de um dia ensolarado. 

Assim, o semioticista estadunidense formula a sua teoria dos signos a 

partir dessa tricotomia maior, da qual surgem ramificações que abarcam 

conceituações mais específicas, também subdivididas em modelos trico-

tômicos. Para Peirce, a divisão mais importante dos signos é aquela pauta-

da na categoria fundamental da secundidade (Nöth, 2005), cujo desdobra-

mento é estudado pela relação entre o signo, ou representamen, e o objeto.

Baseada na categoria fundamental da secundidade, a 
segunda tricotomia descreve os signos sob o ponto de 
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vista das relações entre representamen e objeto. Peirce 
considera esta tricotomia como “a divisão mais impor-
tante dos signos” (CP, 2.275). Os três elementos que a 
compõem são determinados conforme as três catego-
rias fundamentais. São eles, o ícone, o índice e o sím-
bolo (Nöth, 2005, p. 78).

Constitui-se, neste estudo, a categorização de ícone, índice e símbo-

lo, que envolve diferentes modos de realização da significação, e direciona 

a compreensão dos processos de leitura e interpretação dos fenômenos 

culturais.

O ícone, primeiramente, estabelece sua relação com o objeto pela ana-

logia de qualidades. Ou seja, trata-se de um signo que evoca o objeto por 

compartilhar com ele características semelhantes. Para a semioticista bra-

sileira Lucia Santaella, “ [...] se o signo aparece como simples qualidade, na 

sua relação com seu objeto, ele só pode ser um ícone.” (Santaella, 1983, p. 

13). Na lógica desse estudo, a pesquisadora destaca que mapas, pinturas e 

metáforas podem ser considerados icônicos por não dependerem de uma 

convenção prévia para serem reconhecidos, mas, unicamente, da percep-

ção de semelhança que suscitam no intérprete. 

Em se tratando do contexto carnavalesco, o qual este trabalho busca 

abordar, a representação icônica pode ser exemplificada com um trecho do 

desfile da Paraíso do Tuiuti no ano de 2018. A escola de samba, por meio da 

ala intitulada Cativeiro Social, teceu críticas ao sistema econômico vigente 

e o aprisionamento das populações marginalizadas por ele. A ala contava 

com pessoas fantasiadas de pequenas construções de tijolos, represen-

tando as moradias precárias que compõem a vida de muitos brasileiros. A 

representação acontece e é identificada justamente pelo seu caráter de 

ícone, ou seja, por serem estabelecidas nas fantasias semelhanças com as 

construções reais presentes em favelas e periferias. Considera-se, assim, 

que o ícone constrói um significado mais concreto da experiência, pois faz 

apelo direto às qualidades sensíveis.   

Ainda no campo das concretudes e relações diretas, o índice, por sua 

vez, estabelece relação com o objeto a partir de uma conexão existencial ou 

causal.  Segundo Peirce, ele significa algo porque mantém com o objeto um 
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vínculo de fato. Diferente da relação de semelhança, observa-se, aqui, a pre-

sença de uma relação física concreta, como uma cicatriz ser um indicativo 

da existência de uma ferida anterior. Existe uma espécie de consequência 

entre a existência do signo e o objeto por ele representado. 

[...] uma coisa singular funciona como signo porque in-
dica o universo do qual faz parte. Daí que todo existen-
te seja um índice, pois, como existente, apresenta uma 
conexão de fato com o todo do conjunto de que é par-
te. Tudo que existe, portanto, é índice ou pode funcio-
nar como índice. Basta, para tal, que seja constatada a 
relação com o objeto de que o índice é parte e com o 
qual está existencialmente conectado (Santaella, 1983, 
p. 14).

Santaella (1983) observa que o elemento indicial é potencializado na 

leitura de fenômenos naturais, justamente por seu valor sígnico que não se 

fundamenta na arbitrariedade, mas no “caráter físico-existencial” (Santael-

la, 1983, p. 14). 

 No desfile da Tuiuti do ano de 2018, a aclamada comissão de frente, que 

recebe o título de O grito da liberdade, representa a vida nas senzalas dos 

negros escravizados. Entre os atores que compõem essa abertura do desfile, 

é notável as expressões de dor e as marcas pelo corpo, além das correntes 

que fazem parte da fantasia. Dentro da conceituação de um índice, eviden-

cia-se, por exemplo, que tais expressões e marcas são consequências físi-

cas diretas de torturas vivenciadas historicamente na escravidão. Assim, a 

dor representa a escravidão por ser uma consequência física desse sistema 

e, portanto, refletindo um caráter indicial.

Já o símbolo não estabelece nenhuma relação pela aparência, como o 

ícone,  ou experiência física, como o índice, mas sim por um consenso cole-

tivo, uma convenção social. Para Santaella (1983), o símbolo manifesta o ca-

ráter abstrato e histórico do pensamento humano, constituindo-se como o 

instrumento que revela a complexidade da comunicação e da racionalidade.

Sendo uma lei, em relação ao seu objeto o signo é um 
símbolo. Isto porque ele não representa seu objeto em 
virtude do caráter de sua qualidade (hipoícone), nem 
por manter em relação ao seu objeto uma conexão de 
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fato (índice), mas extrai seu poder de representação 
porque é portador de uma lei que, por convenção ou 
pacto coletivo, determina que aquele signo represente 
seu objeto (Santaella, 1983, p. 15).

Por isso, a linguagem verbal é um exemplo dessa sistematização: a pa-

lavra “árvore” não se fundamenta em nenhuma semelhança com o objeto 

natural que ela representa, mas é reconhecida culturalmente como signo 

de um conceito geral. A ala As camélias do Leblon apresenta uma clara 

exemplificação da relação simbólica entre um signo e um objeto. Nela, as 

fantasias dos componentes contam com grandes camélias brancas, que, 

por uma convenção social e histórica, tornaram-se um símbolo de apoio ao 

movimento abolicionista no Rio de Janeiro do século XIX. Embora não haja 

nenhuma relação concreta entre a abolição e as camélias, fatores da ordem 

de um consenso coletivo permitem uma associação entre esses elemen-

tos. A essa aproximação, aplica-se o conceito de “símbolo”, já apresentado.

Paralelamente a tais classificações, a semiótica peirceana se estende 

a uma configuração do signo que leva ao estudo de diversas outras trico-

tomias. Além da relação estabelecida entre o signo e o objeto que preten-

de representar, são prestigiados o tipo de relação que o signo desenvolve 

consigo mesmo e, ainda, com seu interpretante. A esse trabalho, porém, 

não caberá abarcar essas questões. Vale apenas ressaltar que, em suma, 

tríades peirceanas funcionam como “um mapa lógico das matrizes sígnicas” 

(Santaella, 1983, p. 15), permitindo compreender as principais classes e suas 

possíveis combinações. Na prática, os signos raramente se apresentam em 

estado puro: linguagens como a fotografia, o cinema e a televisão exempli-

ficam essa mistura, sendo simultaneamente ícones e índices, já que envol-

vem tanto a semelhança imagética quanto a conexão física com o objeto.

Assim, Peirce dispõe de fortunas teóricas indispensáveis para o enten-

dimento de linguagens humanas e naturais. Seus conceitos atuam na leitu-

ra da realidade, sendo instrumentos capazes de ampliar a interpretação e 

a inteligibilidade. Desse modo, a teoria geral dos signos abre caminho para 

o desenvolvimento de múltiplas semióticas aplicadas, como as pinturas, 

a literatura e os desfiles Carnavalescos, possibilitando uma compreensão 

mais ampla da natureza e do funcionamento dos signos em seus contextos.
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Análise 

Como previamente apresentado, este trabalho reúne as contextualiza-

ções do Carnaval brasileiro e os aspectos teóricos da Semiótica de Peirce 

em prol de uma análise alegórica do desfile Meu Deus, meu Deus, está ex-

tinta a escravidão? da Paraíso do Tuiuti, escola de samba carioca. Torna-

-se válido retomar elementos da organização do desfile para enquadrar o 

recorte a ser analisado em seguida. Ao tratar da progressão estabelecida 

entre as alegorias e alas, há uma estruturação convencional que divide a 

apresentação em setores, baseados em eixos temáticos que compõem a 

narrativa. Nesse sentido, o foco desta análise recairá especificamente sobre 

o momento final do desfile, o Setor 6, intitulado Cativeiro Social, no qual será 

examinada a Alegoria 5, denominada Neo-tumbeiro, buscando compreen-

der as camadas de significação que esse signo evoca no debate proposto 

pela agremiação, em diálogo com as considerações e críticas neoliberais 

tratadas na introdução da pesquisa. 

Dessa maneira, o estudo que se segue pauta-se na retomada da tríade 

do objeto (ícone-índice-símbolo) conforme a fundamentação peirceana, 

segmentando a observação em três níveis de captação dos fenômenos 

apurados na composição artística.

O nível icônico

Santaella (2005) descreve os ícones como “quali-signos que se repor-

tam a seus objetos por similaridade.” (Santaella, 2005, p. 17). Observa-se 

que, enquanto ícone, o Neo-tumbeiro opera, primeiramente, por meio de 

tal relação de qualidades comuns. A alegoria emula a estrutura dos antigos 

navios negreiros, chamados por “tumbeiros” justamente por se tornarem 

tumbas de escravos que morriam em razão das condições desumanas a 

que eram submetidos. Entretanto, como sugere o nome atribuído ao carro 

alegórico, a ressignificação desses navios propõe um olhar às formas de es-

cravidão da contemporaneidade. Cabe, além disso, destacar que a Alegoria 

3 recebe o nome de “Tumbeiro” e retrata propriamente o momento da es-

cravidão aqui permitida até o fim do século XIX. A alegoria analisada neste 

trabalho, por vez, retoma aspectos da alegoria anterior, como estratégia de 
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promover a narrativa a partir de um fator icônico que aproxima, por seme-

lhanças, os dois carros. 

Ainda na estrutura arquitetônica do alegórico, evidencia-se, como des-

tacado na Figura 2, uma separação dos componentes em dois níveis, fator 

que instiga a ideia de desnivelamento ou desigualdade. 

Figura 2: O Neo-tumbeiro 

Fonte: Globoplay. Acesso em: 10 mar. 2026.

Foram fixados no espaço mais alto da construção aqueles que repre-

sentam o topo da pirâmide social econômica. Na parte inferior, em contra-

partida, estão aqueles que representam a base da pirâmide, os quais serão 

abordados nos próximos parágrafos. 

Para os aspectos da iconicidade, os componentes que ocupam o am-

biente baixo da alegoria atuam como signos de semelhança que imitam vi-

sualmente a diversidade da força de trabalho precarizada no Brasil contem-

porâneo. As fantasias são ícones de imagem ao reproduzirem as qualidades 

de profissões marcadas pela baixa remuneração e alta exigência, como mo-

toristas, técnicos de segurança, empregadas domésticas e bombeiros. 
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Figura 3: Trabalhador

Fonte: Globoplay. Acesso em 10 mar. 2026.

O uso de uniformes desgastados e ferramentas de trabalho reais estabe-

lece uma relação de identificação com o objeto representado: o trabalhador 

marginalizado. Além da semelhança visual direta, a disposição desses figuran-

tes na base do carro alegórico constitui o que Peirce define como “ícone dia-

gramático” (Santaella, 2005, p.18), em que a relação entre as partes do signo 

espelha a estrutura do objeto. Ao serem posicionados na parte mais baixa da 

estrutura e confinados entre as ferragens que simulam o cativeiro do navio, 

onde eram alocados os escravizados, esses trabalhadores representam, por 

analogia espacial, uma das hierarquias da pirâmide social brasileira.

Outrossim, há de se pontuar que, enquanto os trabalhadores na base re-

presentam a força subvalorizada pelo sistema, os Manifestoches, que tam-

bém ocupam a parte mais baixa do carro alegórico pela lógica diagramática 

do ícone,  representam a alienação política: são ícones da passividade dis-

farçada de ativismo, cujos movimentos são coordenados pelas engrenagens 

de um poder superior, que os utiliza como massa de manobra para a con-

solidação do “Cativeiro Social” e é representado pelas mãos dispostas na 

lateral do carro, assim como aparece na Figura 4 . 
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Figura 4: Manifestoches

Fonte: Blog de Altaneira, 2018. Disponível em:  https://www.blogdealtaneira.com.
br/2018/02/desprezada-pela-globo-paraiso-do-tuiuti.html. Acesso em: 10 mar. 

2026.

Na elevação da alegoria, por outro lado, encontram-se os Golpresários, 

representados por fantasias que estabelecem a relação de iconicidade por 

mimetizar sacos de dinheiro. Diferente dos trabalhadores na base, cujas 

identidades são marcadas pela marginalização, os Golpresários são empre-

sários reduzidos à sua função econômica de acumulação, perdendo traços 

humanos para se tornarem a personificação do capital. O signo “saco de di-

nheiro”, com o cifrão estampado, evoca as qualidades de riqueza, ganância 

e capital acumulativo, sugerindo que, na lógica do «Cativeiro Social», a elite 

empresarial é composta por sujeitos sem responsabilidade social e com 

puros interesses financeiros que se fortalecem da estrutura de exploração 

montada na parte de baixo.

Além deles, os Vampiresários também estão posicionados no estrato 

superior do Neo-Tumbeiro, funcionando como ícones que fundem o poder 

corporativo à figura mitológica do vampiro. A constatação é demonstrada, 

primeiramente, pelas vestimentas utilizadas, que se assemelham aos ternos 

de cortes clássicos, associados frequentemente aos grandes empresários.  

Por outro lado, a presença de asas pontudas e maquiagens pálidas se re-

lacionam com a imagem do vampiro por similaridades físicas, do como são 
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retratados na Figura 5. Sob a ótica do ícone diagramático, o posicionamento 

dos Vampiresários se estende por uma analogia com a hierarquia do poder 

no mundo capitalista neoliberal, visto que, enquanto os trabalhadores re-

presentam a classe explorada do navio, os Vampiresários são retratados co-

mo beneficiários, ocupando um estrato que os protege de qualquer esforço. 

Essa disposição diagramática ilustra a «violência neuronal» (Han, 2019, p.12), 

sugerindo que a arquitetura do neoliberalismo é projetada para que, en-

quanto o topo da pirâmide permaneça em um estado de hiperestimulação 

financeira, a base é mantida em um “cativeiro” de desempenho e exaustão 

crônica, de modo que, cega pela “positividade” não reconheça a  exploração 

sofrida: “[...] a violência neuronal, ao contrário, escapa a toda ótica imunoló-

gica, pois não tem negatividade. A violência da positividade não é privativa, 

mas saturante; não excludente, mas exaustiva. Por isso é inacessível a uma 

percepção direta” (Han, 2019, p.12).

Figura 5: Golpresários e Vampiresários

Fonte: Globoplay, 2018. Acesso em: 10 mar. 2026.

O ponto mais alto do carro alegórico é marcado pela figura do Vampiro 

Neoliberal, interpretado pelo artista plástico Léo Morais (Figura 6).  O perso-

nagem se apresenta como um ícone do arquétipo do vampiro. Os elemen-

tos visuais, como a pele empalidecida e a capa escura, são qualissignos que 

remetem imediatamente ao imaginário do ser mitológico. A semelhança é 

construída a partir das qualidades morfológicas que ele compartilha com a 

representação clássica do monstro.
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Figura 6: Vampiro Neoliberal

Fonte: G1, 2018. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/Carnaval/2018/
noticia/desfile-da-paraiso-do-tuiuti-veja-fotos.ghtml. Acesso em: 10 mar. 2026.

Sobreposta à figura mitológica, há a iconografia do poder formal. O uso 

do terno e, fundamentalmente, da faixa presidencial verde e amarela, esta-

belece uma relação icônica com a imagem do chefe do Executivo. A faixa 

funciona como um ícone que compartilha formatos e cores com as utiliza-

das por um presidente da República em cerimônias oficiais. Assim, a crítica 

elaborada pela escola de samba se constitui na combinação dessas duas 

relações de qualidades no signo, que sugere uma atribuição parasitária à 

autoridade representada. Em se tratando da sua posição no carro, por um 

viés do ícone em diagrama, é transparente que a figura representada se be-

neficia do sistema vigente, explorando e controlando a classe que ocupa a 

base do navio Neo-tumbeiro.

O nível indicial

Pela constituição física do Neo-tumbeiro, ele é também um signo que se 

organiza por relações indiciais com seus objetos, intrínsecas a sua existên-

cia. Santaella afirma que “o que dá fundamento ao índice é sua existência 

concreta” (Santaella, 2005, p. 19).  Por esse viés, o carro apresenta elemen-

tos que o atribuem, por exemplo, à condição de um índice da modernização 

do capital. Embora represente um navio negreiro em sua ideia original, as 

estruturas metálicas e as paredes de tijolos na parte base da alegoria, ou 
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seja, no “cativeiro” da embarcação, do modo que aparece na Figura 7, são 

signos que indicam a transgressão temporal da tráfico de escravos sem, 

contudo, romper com a escravidão, atualmente substituída por mecanis-

mos de controle neoliberais.

Figura 7: O novo cativeiro

Fonte: Globoplay, 2018. Acesso em: 10 mar. 2026.

Para além disso, se, como ícone, a disposição dos componentes em ní-

veis mimetiza a estrutura desigual da sociedade; como índice, ela confirma a 

existência direta de uma hierarquia de poder, na qual a espacialidade apon-

ta para a materialidade da opressão. Enquanto a semelhança visual (ícone) 

permite ler a alegoria como uma pirâmide social, a contiguidade física dos 

corpos no espaço do desfile funciona como um signo indiciário: a crítica 

promovida na alegoria é uma consequência da sistematização exploratória 

do capitalismo. 

O nível simbólico

O terceiro elemento da tríade peirceana se organiza em função de uma 

convenção social, uma lei. Por isso, seu fundamento é um legissigno. Segun-

do Santaella, “o símbolo está plenamente habilitado para representar aquilo 

que a lei prescreve que ele represente” (2005, p. 20). Assim, o nível simbó-

lico é alimentado por valores e conhecimentos que compõem o imaginário 
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social por convenções. A alegoria Neo-tumbeiro explora, em seus compo-

nentes, alguns aspectos desse fator pactual. 

Em um parâmetro macro da análise do carro alegórico, pontua-se que 

o próprio navio tumbeiro é tomado como um símbolo do período escravo-

crata por um entendimento social e desse período histórico. A releitura pro-

posta pela escola de samba valida, por meio do valor simbólico desse navio, 

a existência de novas formas de servidão na contemporaneidade neoliberal. 

Seguindo por essa lógica, no cativeiro do navio estão, além dos traba-

lhadores, os Manifestoches, já indicados no nível icônico desta seção. Tra-

tam da representação da massa trabalhadora manipulada pelas potências 

empresariais e políticas. Quanto à relação que o signo estabelece com o 

objeto representado, além dos aspectos de semelhanças demonstrados no 

primeiro nível, percebe-se possível, também, analisá-la pela sua construção 

simbólica, que é feita, principalmente, pela vestimenta utilizada pelos com-

ponentes. As camisas da seleção brasileira e o uso de panelas transcendem 

a identificação visual para consolidar um signo da movimentação política 

regida por convenções sociais de classe. O verde e amarelo, tradicional-

mente associado ao sentimento de patriotismo no futebol, foi, nos últimos 

anos, ressignificado como o símbolo de uma indignação política movimen-

tada pela extrema direita brasileira, que serviu de alicerce para a ascensão 

do projeto neoliberal e das reformas subsequentes organizadas pela “elite 

do dinheiro” (Souza, 2017, p. 62).

Assim como na base, a parte frontal mais alta da alegoria também é 

marcada por um símbolo de grande relevância para esta análise. A fanta-

sia Quem é o pato?, expressa na Figura 8, atua como um legissigno por fa-

zer referência à expressão idiomática “pagar o pato”, consolidada na língua 

portuguesa, convencionalmente entendida como ato de assumir a culpa ou 

arcar com as consequências negativas de algo. No contexto político, esse 

símbolo foi utilizado em manifestações de cunho econômico justamente 

pela referência linguística popular, o que justifica a escolha da escola de 

samba de destinar o adereço à figura central do carro.
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Figura 8: Quem é o pato? 

Fonte: Del Cueto, 2018. Disponível em: https://delcueto.wordpress.com/2018/05/13/
paraiso-do-tuiuti-Carnaval-2018-nas-campeas/. Acesso em: 10 mar. 2026.

Além disso, as análises a seguir também refletem elementos simbólicos 

atribuídos ao ponto alto do alegórico, dispostos, respectivamente, nos Vam-

piresários e no Vampiro Neoliberal. 

Em Vampiresários, embora já tenha sido destacado o corte formal das 

roupas utilizadas, deve-se a um fator ainda não mencionado a devida aten-

ção: os componentes não usam a parte de baixo da vestimenta. Como sím-

bolo da formalidade convencional, o paletó e a gravata operam pela respei-

tabilidade e pelo poder institucional. A exposição da roupa íntima, porém, 

subverte essa leitura, simbolizando o rompimento moral de uma elite mar-

cada pela impunidade e “conforto” frente aos sistemas exploratórios. 

Finalmente, retoma-se, de maneira imprescindível, a figura do Vampiro 

Neoliberal, da qual foram evidenciadas as características que a enquadram 

como um qualissigno, ou ícone na tríade do objeto. Sua análise, contudo, 

torna-se mais complexa pelo seu comportamento híbrido, que se solidifi-

ca na condição de legissigno, ou símbolo desta tríade.  A determinação do 

vampiro como figura a representar o presidente da república não parte de 

uma aleatoriedade narrativa, porque, na verdade, reflete uma provocação 

política a respeito do então presidente Michel Temer, convencionalmente 

relacionado, em razão de sua aparência pálida e sua rigidez linguística e for-
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mal, ao personagem do Conde Drácula. A associação, portanto, já era parte 

do imaginário popular em um símbolo, e foi explorado pelo desfile em tom 

crítico e irônico, que aponta, como o nome do componente sugere, o pre-

sidente temporário como um impulsionador das práticas neoliberais que 

alienam e fragilizam a força política e econômica da classe trabalhadora 

do país por meio de uma falsa idealização da liberdade. Byung-Chul Han 

descreve o fato ao indicar que “No regime neoliberal a exploração tem lugar 

não mais como alienação e autodesrealização, mas como liberdade e au-

torrealização” (Han, 2019, p.64). Assim, o fator simbólico apresentado pelo 

componente destaque do alegórico revela a fundamental participação das 

convenções sociais na compreensão da crítica política desenvolvida pela 

Paraíso do Tuiuti.

Considerações finais

Esta pesquisa propôs um caminho analítico fundamentado na tríade do 

objeto de Peirce, sem a pretensão de tratar por finalizada a relevância se-

miótica do desfile da Paraíso do Tuiuti de 2018. Ao aplicar os conceitos de 

ícone, índice e símbolo à alegoria Neo-tumbeiro, o presente trabalho buscou 

evidenciar como a linguagem visual do Carnaval pode sistematizar diálogos 

complexos entre o passado histórico, visualizado pelas relações escravo-

cratas, e o presente neoliberal, apresentado por Byung-Chul Han. Reconhe-

ce-se, todavia, que este é apenas um recorte metodológico específico; o 

desfile é um  fenômeno multissemiótico, de modo que o estudo de outros 

fundamentos da teoria peirceana ou mesmo, de outras formulações semió-

ticas, poderia acarretar novas camadas de significação sobre o espetáculo. 

Por fim, este trabalho demonstra que a semiótica se manifesta nos mais 

diversos espaços da vida humana, transcendendo o ambiente acadêmico e 

as fronteiras da linguagem verbal. Desde a construção de símbolos políticos 

até a organização de um carro alegórico, o signo atua como elemento indis-

sociável da realidade humana, visto que, pela análise de Peirce, “o fato de 

que toda ideia é um signo junto ao fato de que a vida é uma série de ideias 

prova que o homem é um signo” (CP, 5.314 apud Nöth, 2005, p. 62). Com 

efeito, o compreendimento das sociedades enquanto entidades semióticas 

imersas em um fluxo de significação é essencial para uma leitura crítica dos 
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fenômenos culturais, que almeja identificar os mecanismos históricos polí-

ticos e econômicos que regem o mundo contemporâneo.
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Tendo por base a importância das relações entre ensino, cultura e me-

mória, vale destacar que formar professores na área de Letras e, especial-

mente, na área de literatura requer a compreensão de que se lida com a 

articulação de símbolos escritos ou orais que representam não apenas o 

sentido literal dos vocábulos. As palavras, pospostas e intercaladas por si-

nais gráficos, não criam apenas um sentido linear e objetivo, mas permitem 

o entrecruzamento de elementos sociais e subjetivos que compõem a cul-

tura, a memória e a história do autor e do leitor que se encontram por meio 

de uma obra literária.

Isso quer dizer, considerando discussões desenvolvidas pelo crítico lite-

rário Afrânio Coutinho (2015, p. 43), que o ensino da literatura é insuficien-

te quando voltado à memorização de estilos, características, biografia de 

autores ou mesmo análises linguísticas, pois “[o] que importa no ensino da 

literatura é a criação do gosto para a obra literária, e isto somente se con-

1.  Este capítulo compõe a dissertação de mestrado que se encontra em desenvolvimento no âmbito 
do MPET (IFFluminense), sob orientação da professora doutora Érica Luciana de Souza Silva.
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fessor da área de Letras, escritor e atual presidente da Academia Campista de Letras. E-mail: rhbj@
outlook.com.

3.  Professora orientadora e coautora do texto. Doutora em Letras - Estudos Literários (UFJF). Docente 
no Instituto Federal Fluminense (IFF). E-mail: ericavascoprof@gmail.com
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segue com a leitura e compreensão da literatura como literatura, isto é, pela 

abordagem através das obras elas mesmas”.

Pode-se dizer, portanto, que ensinar literatura a partir de quaisquer ver-

tentes que não compreendam a obra inserida em seu sistema próprio sig-

nifica reduzir a literatura ao estudo da língua, da história ou mesmo da so-

ciedade de determinada época, como explica o também crítico literário 

Antonio Candido (2006) ao abordar as possíveis vertentes de crítica literá-

ria. Diante disso, é válido questionar por que se ensina literatura na escola.

Primeiro, pela experiência. Uma interpretação possível do estudo fei-

to pela professora Márcia Cabral da Silva (2013), é preciso compreender a 

arte e, portanto, a literatura, como expressão da experiência humana — do 

tempo presente e do tempo histórico — por meio da imaginação, o que é 

uma forma frutífera de penetrar na realidade. Segundo, a literatura pode ser 

um caminho para a socialização. A partir da percepção da experiência in-

terpessoal posta em um texto, o leitor passa a vivenciar, imaginativamente, 

regras da relação social que, de alguma forma, serão transpostas para sua 

rotina (Silva, 2013).

Terceiro, para estímulo intelectual. A leitura literária tende a estimular a 

percepção crítica de circunstâncias em que o sujeito poderá abrir-se para a 

assimilação de novos conceitos (Silva, 2013). Quarto, para estímulo expres-

sivo. O texto, ao ser constantemente visitado pelos sujeitos, tende a estimu-

lar melhor organização comunicacional e informacional, algo que melhora a 

leitura do mundo e, igualmente, a expressão individual (Silva, 2013).

Tal preâmbulo se faz necessário para compreender que ensinar literatu-

ra — e, portanto, aprender a ensinar literatura — requer uma percepção de 

que, segundo o professor Rildo Cosson (2009, p. 17),

[n]a leitura e na escritura do texto literário encontra-
mos o senso de nós mesmos e da comunidade a que 
pertencemos. A literatura nos diz o que somos e nos in-
centiva a desejar e a expressar o mundo por nós mes-
mos. E isso se dá porque a literatura é uma experiência 
a ser realizada. É mais que um conhecimento a ser ree-
laborado, ela é a incorporação do outro em mim sem 
renúncia da minha própria identidade. No exercício da 
literatura, podemos ser outros, podemos viver como os 
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outros, podemos romper os limites do tempo e do es-
paço de nossa experiência e, ainda assim, sermos nós 
mesmos. É por isso que interiorizamos com mais in-
tensidade as verdades dadas pela poesia e pela ficção.

Portanto, ao conceber a literatura a partir de tais vertentes, vale dizer 

que seu ensino deve estar pautado, como coloca o educador Paulo Freire 

(2024), na realidade e nas condições dos educandos, isto é, na identidade 

e nos anseios das pessoas inseridas no indissociável processo de ensino e 

aprendizagem. É possível complementar tal ideia com o que postula o pro-

fessor Maurice Tardif (2014) ao dizer que o saber docente é um saber so-

cial, uma vez que o trabalho dos professores não lida apenas com um ob-

jeto, mas com sujeitos em função de um projeto, o que explicita a natureza 

social do magistério.

O saber docente, portanto, não pode ignorar a dimensão humana, de-

vendo pautar-se no diálogo e na percepção sobre a realidade em que o 

educando está inserido. Como defende Freire (2013), o ensino dialógico — 

entendido aqui como pilar de uma educação pautada no ser humano e em 

sua realidade — tem início na curadoria do conteúdo que será apresentado 

aos estudantes, isto é, na organização do conteúdo programático, momen-

to em que o professor deve buscar sistematizar aquilo que dialoga com os 

sujeitos com quem lida em seu cotidiano profissional.

Isso se dá, ainda segundo Freire (2013), pelo fato de a autêntica educa-

ção ser, na verdade, um processo de compartilhamento de um sujeito com 

o outro, não cabendo a imposição do educador sobre seus educandos. Dizer 

que a educação dialógica tem início na formulação da aula por parte do pro-

fessor é dizer que o educador deve dedicar sua atenção, desde o princípio, 

para monitorar sua prática de forma inclusiva e humanista.

Dito isso, é preciso pensar a função do professor em sala de aula, so-

bretudo no que se refere à relação com o texto literário. Como postula a 

professora Maria Amélia Dalvi (2013), a literatura não se ensina, pois deve 

ser vivida pelos sujeitos. Não é possível, portanto, pensar a relação entre o 

leitor e o texto sem pensar na liberdade e na dialogicidade relacional entre 
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professor e aluno (Freire, 2013), pois a imposição do texto seria uma nega-

ção da experiência literária (Dalvi, 2013).

Segundo Dalvi (2013), é preciso que os estudantes tenham acesso aos 

mais diversos estilos, formas e estéticas literários, justamente para que 

possam alcançar as dimensões emocional, sensorial, social e real sobre as 

quais está alicerçado o texto. Para isso, o estudante tem que estar livre pa-

ra questionar, duvidar, acreditar, negar, aceitar ou mesmo rechaçar o que lê 

enquanto expressão artística (Dalvi, 2013).

Como diz Paulo Freire (2021), ao discorrer sobre a importância do ato de 

ler, o educando carrega consigo uma bagagem que comporta suas vivên-

cias, memórias e formas de ver o mundo. Por isso, o educador nunca pode 

ignorar que

[…] a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí 
que a posterior leitura desta não possa prescindir da 
continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade 
se prendem dinamicamente. A compreensão do texto 
a ser alcançada por sua leitura crítica implica a per-
cepção das relações entre o texto e o contexto (Frei-
re, 2021, p. 36).

Isto é, nunca se deve ignorar aquilo que o educando traz consigo, pois 

parte do ato de ler a palavra escrita advém daquilo que o sujeito entende 

acerca do mundo que o cerca. Ignorar isso seria uma forma de cisão na re-

lação educador-educando, já que o primeiro deve estar atento ao mundo 

do segundo a partir da observação da realidade escolar e das vivências que 

antecedem a sala de aula (Freire, 2024).

Isso se refere ao que o educador deve demonstrar acerca da vocação 

humana de ser mais, o que significa dizer que o educador deve respeitar 

e considerar a inconclusão dos seres no contexto histórico em que vivem 

(Freire, 2013). Desconsiderar a vocação de ser mais significa entender que 

as pessoas possuem um destino pré-determinado e imutável, o que faz com 

que o ato pedagógico seja reduzido à manutenção do status quo, ignorando 

a função transformadora da educação (Freire, 2013).



99

5. Letramento literário e construção da identidade

Por sua vez, no que diz respeito à leitura da palavra em harmonia com a 

vocação de ser mais, é preciso salientar a noção de curiosidade trabalhada 

por Freire (2013), a qual deve ser estimulada pelo educador a partir da lei-

tura de mundo dos educandos. Para isso, é preciso que o educador esteja 

atento à já referida realidade que perpassa escola e sociedade.

Segundo abordagem dos pesquisadores Eduardo Marandola e Lucia He-

lena Gratão (2010, p. 9), é preciso “estabelecer um entrelaçamento de sabe-

res que se tecem também pelos fios de entendimento da espacialidade e 

da geograficidade” do lugar em que educador e educandos estão inseridos. 

Entrar em uma sala de aula sem criar conexões capazes de conectar os su-

jeitos do processo educativo causa seu esvaziamento por falta de vínculo 

afetivo entre o professor e seus alunos (Freire, 2024).

Diante disso, este trabalho defende que o professor tem o papel de pos-

sibilitar a relação entre o estudante e o texto, tendo como hábito o distancia-

mento entre a dualidade do certo e do errado para que o estudante se sinta 

livre para pensar a maior gama possível de interpretações e significados. Para 

isso, é preciso que o educador faça a curadoria de textos que despertem o 

diálogo com o real e, além disso, que a escola tenha uma biblioteca para que 

os estudantes se sintam movidos a descobrir novas histórias (Dalvi, 2013).

Portanto, para fins deste estudo, ampliando a afirmação de Freire (2013), 

enfatiza-se que o processo de uma autêntica educação dialógica tem iní-

cio ainda na formação inicial do professor, considerando que as práticas 

escolares experienciadas, assim como as teorias debatidas nos bancos da 

universidade — sem deixar de considerar todas as vivências envolvidas no 

processo —, são fundantes para guiar a postura do futuro professor diante 

dos sujeitos com quem lidará para formular seu projeto educativo.

Diante do exposto, é possível traçar alguns panoramas acerca da noção 

de letramento literário. Primeiro, é necessário compreender o que se quer 

dizer com o termo “letramento”. Magda Soares e Antônio Batista (2005) 

conceituam letramento como uma ampliação do conceito de alfabetização, 

como um conceito que deriva da ampliação do outro.

Os autores defendem que o termo é ampliado para suprir as necessida-

des de uma sociedade grafocêntrica, na qual é preciso ir além da mera lei-
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tura dos códigos, mas saber manejar textos em situações específicas (Soa-

res; Batista, 2005). Trata-se, portanto, de um conceito que acrescenta uma 

dimensão social ao que se entende por alfabetização, pois ser letrado tem 

a ver com o uso da língua a partir de práticas sociais (Soares; Batista, 2005).

O substantivo letramento, que passa a formar um sintagma nominal 

com o adjetivo literário, gera um novo conceito, a partir do qual é requeri-

do que o sujeito não apenas leia e compreenda o texto, mas articule efe-

tivamente a leitura do texto com a leitura do mundo, para retomar a ideia 

de Freire (2021).

Cosson (2009) compreende que a literatura tem a função primordial de 

humanizar por meio da palavra, compartilhando experiências sociais entre 

autor e leitor. Tal processo, no entanto, não ocorre na realidade escolar bra-

sileira, em que estudantes são apresentados à literatura para mero estudo 

de sua história, para simples deleite sem a devida fundamentação ou para 

cumprir a exigência curricular de leitura (Cosson, 2009). Pensando no mé-

todo de ensino,

[…] falta a uns e a outros uma maneira de ensinar que, 
rompendo o círculo da reprodução ou da permissivi-
dade, permita que a leitura literária seja exercida sem o 
abandono do prazer, mas com o compromisso de co-
nhecimento que todo saber exige. Nesse caso é fun-
damental que se coloque como centro das práticas li-
terárias na escola a leitura efetiva dos textos, e não as 
informações das disciplinas que ajudam a constituir 
essas leituras, tais como a crítica, a teoria ou a histó-
ria literária. Essa leitura também não pode ser feita de 
forma assistemática e em nome de um prazer absoluto 
de ler. Ao contrário, é fundamental que seja organiza-
da segundo os objetivos da formação do aluno, com-
preendendo que a literatura tem um papel a cumprir no 
âmbito escolar (Cosson, 2009, p. 23).

Por esse motivo, ao debater sobre a importância de um ensino huma-

nista da literatura, com vistas ao letramento literário, faz-se necessário ao 

educador compreender os fatores culturais, sociais e históricos que envol-

vem tal ensino, diante do que se apresenta uma inquietação: qual literatura 

é ensinada nas escolas brasileiras?
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A obra do filósofo Homi Bhabha (1998) apresenta um caminho pelo qual 

se pode alcançar uma resposta para essa pergunta. Ao considerar a práti-

ca escolar como legitimadora de certos pontos de vista em detrimento de 

outros — como acontece quando a aula de literatura se detém ao cânone 

e ignora literaturas de expressão local —, é possível dizer que, para Bhabha 

(1998), numa perspectiva pós-colonial, ocorre o repúdio das diferenças que 

se apresentam historicamente.

Isso funciona como uma autoafirmação da identidade do colono em re-

lação ao colonizado, sendo este posto de lado para que não haja reconhe-

cimento de sua importância dentro daquele sistema cultural (Bhabha, 1998). 

Assim, a abordagem pedagógica da literatura que ignora a diversidade de 

expressões culturais dentro de uma semiosfera pode ser ilustrada a partir 

do conceito de “mímica” proposto por Bhabha (1998).

Segundo o autor, ao abordar tal conceito, o colonizador — ou o detentor 

de poder econômico e epistêmico — incute no colonizado — ou a classe 

trabalhadora, por exemplo — elementos que compõem a percepção domi-

nante do mundo. Tal relação é operada de modo a reformar os sujeitos para 

que atuem no sentido de manutenção das forças dominantes.

Isso se dá porque

[…] a mímica colonial é o desejo de um Outro reforma-
do, reconhecível, como sujeito de uma diferença que é 
quase a mesma, mas não exatamente. O que vale di-
zer que o discurso da mímica é construído em torno 
de uma ambivalência; para ser eficaz, a mímica deve 
produzir continuamente seu deslizamento, seu excesso, 
sua diferença. A autoridade daquele modo de discurso 
colonial que denominei mímica é portanto marcada por 
uma indeterminação: a mímica emerge como a repre-
sentação de uma diferença que é ela mesma um pro-
cesso de recusa (Bhabha, 1998, p. 130).

Diante dessa explicação, é possível dizer que o ensino da literatura que 

se detém ao cânone opera no sentido de difundir uma visão de mundo do-

minante e, com isso, ocultar pontos de vista minoritários. Isso pode ser per-

cebido por meio da ausência de abordagem sobre literaturas africanas ou 
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mesmo da abordagem dessas expressões literárias restritas a estereótipos 

do continente africano. Outra expressão que sofre um apagamento são as 

literaturas indígenas, que, muitas vezes, sequer são mencionadas no ensino 

superior e, muito menos, no ensino básico.

Neste trabalho, considera-se a literatura de expressão local como essa 

manifestação minoritária, que, muitas vezes, não possui lugar em uma sala 

de aula quando apenas obras canônicas são apresentadas aos estudantes. 

Isso quer dizer que algumas obras — que recebem ênfase por meio da crí-

tica em veículos de informação, por meio do mercado editorial ou mesmo 

por meio de instituições validadoras, como academias de letras e univer-

sidades — possuem maior penetração nos meios sociais, enquanto deter-

minadas expressões literárias, como a literatura produzida no município de 

Campos dos Goytacazes, sequer são mencionadas.

Podem ser aventados motivos pelos quais textos de expressão local não 

são — ou quase não são — abordados em aulas de literatura. O primeiro, co-

mo mencionado acima, é a pujança do cânone, que domina as abordagens 

em livros didáticos e na formação docente, além de ser muito mais difun-

dido entre os leitores. O segundo é a escassez de material bibliográfico, em 

bancos de dados acadêmicos, para embasar as aulas sobre textos locais, o 

que dificulta o acesso dos educadores e lhes exige maior tempo de pesqui-

sa. Tal escassez pode ser justificada pela pouca abordagem de textos locais 

em cursos de graduação, por exemplo.

O terceiro é a limitação do tempo de trabalho de um professor, que se 

desdobra, muitas vezes, para cumprir o que está rigidamente posto no ma-

terial didático e, com isso, inclui textos não canônicos apenas em eventos 

pedagógicos pontuais. O quarto é a ausência de abordagem dos textos lo-

cais no processo de formação inicial de educadores, o que, segundo Freire 

(2013), cria uma lacuna pelo fato de o educador não ter sido apresentado 

a uma visão sistematizada sobre aquele assunto, restringindo-se, quando 

muito, ao senso comum.

Ainda sobre a questão de qual literatura é ensinada nas escolas brasi-

leiras, Rildo Cosson (2009) propõe uma resposta prática: no ensino funda-

mental, a literatura é apresentada em amplo aspecto, considerando qual-
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quer texto que se assemelhe à ficção, o qual é selecionado, tendo por base a 

temática e a linguagem voltadas para o público infantil, sob a justificativa de 

que o contato com o maior número de textos permitirá ao aluno desenvolver 

suas habilidades comunicativas. No ensino médio, muitas vezes, a literatu-

ra se limita ao ensino de literatura brasileira, por meio da apresentação de 

uma cronologia literária, associando “uma sucessão dicotômica entre es-

tilos de época, cânone e dados biográficos dos autores, acompanhada de 

rasgos teóricos sobre gêneros, formas fixas e alguma coisa de retórica em 

uma perspectiva para lá de tradicional” (Cosson, 2009, p. 21).

Em suma, pode-se entender que a literatura ensinada em parte signifi-

cativa das escolas brasileiras é um apanhado genérico de textos que, muitas 

vezes, desconsidera a realidade local dos estudantes. Isso se dá porque o 

estudo de textos literários, muitas vezes, leva em consideração apenas tra-

ços da literatura brasileira canônica, algo que possui sua importância, mas 

não deve ser a única apresentada aos sujeitos em formação.

Stuart Hall (2006), ao analisar a fragmentariedade da identidade cultural 

do sujeito moderno, acaba por apontar direções que auxiliam na compreen-

são da desconsideração referida no parágrafo anterior. Segundo o autor, as 

culturas nacionais produzem uma gama de símbolos e representações que 

geram identidades acerca de si mesmas, do que parte a necessidade de 

compreensão de identidade nacional enquanto um conjunto de elementos 

idealizados por um determinado grupo de pessoas (Hall, 2006).

Esta pesquisa, pois, parte da hipótese de que não é comum aos cursos 

de licenciatura em Letras dedicar horários e disciplinas ao ensino de lite-

ratura produzida em âmbito local, dando espaço majoritário ao ensino de 

literatura brasileira considerando as produções localizadas em centros de 

poder, algo que se reflete na educação básica. As literaturas de expressão 

local passam a ter espaço, por sua vez, na contemporaneidade, posto que 

os centros de poder se tornam difusos, menos definidos. Assim, tendo por 

base os teóricos que norteiam esta pesquisa, como Bhabha (1998) e Hall 

(2006), é preciso contestar os porquês da deliberada ausência de litera-

turas de expressão local nos cursos de formação docente e, com isso, nas 

escolas de Campos dos Goytacazes.
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Paulo Freire (2024, p. 123) adverte para a importância da criticidade 

diante do que ele nomeia como ideologia:

O poder da ideologia me faz pensar nessas manhãs or-
valhadas de nevoeiro em que mal vemos o perfil dos 
ciprestes como sombras que parecem muito mais 
manchas das sombras mesmas. Sabemos que há al-
go metido na penumbra mas não o divisamos bem. A 
própria “miopia” que nos acomete dificulta a percep-
ção mais clara, mais nítida da sombra. Mais séria ainda 
é a possibilidade que temos de docilmente aceitar que 
o que vemos e ouvimos é o que na verdade é, e não a 
verdade distorcida. A capacidade de penumbrar a rea-
lidade, de nos “miopizar”, de nos ensurdecer que tem 
a ideologia faz, por exemplo, a muitos de nós, aceitar 
docilmente o discurso cinicamente fatalista neo-liberal 
que proclama ser o desemprego no mundo uma des-
graça do fim de século. Ou que os sonhos morreram e 
que o válido hoje é o “pragmatismo” pedagógico, é o 
treino técnico-científico do educando e não sua for-
mação de que já não se fala. Formação que, incluindo a 
preparação técnico-científíca, vai mais além dela.

Cumprir a finalidade de um ensino autenticamente dialógico da litera-

tura requer, portanto, uma percepção crítica, desde a formação inicial dos 

professores, sobre o objeto que se ensina e por que se ensina tal objeto. Pa-

ra isso, é necessário garantir aos professores em formação inicial o amplo 

acesso a conteúdos ligados à literatura de expressão local para, com isso, 

estimular a criticidade, a percepção acerca da noção de belo e da própria 

noção de literatura perante o texto, seu objeto de ensino.
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Considerações iniciais

O presente trabalho aborda o Jongo, também conhecido como Caxam-

bu, como elemento central da cultura afro-brasileira e sua inserção no con-

texto escolar. Com as raízes banto, o Jongo consolidou-se no Sudeste brasi-

leiro, especialmente no Vale do Paraíba, entre os trabalhadores das lavouras 

de café e cana-de-açúcar. Esta manifestação, que une dança, música e es-

piritualidade, serviu historicamente como uma ferramenta de resistência e 

comunicação nas senzalas, operando como uma contranarrativa à opulên-

cia da elite escravocrata. No cenário de Campos dos Goytacazes, tradicio-

nalmente celebrada como a Cidade dos Solares, o Jongo de quintal emerge 

como um marco de memória que tensiona a história oficial e valoriza a pre-

sença negra no território.
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No contexto educacional contemporâneo, o Jongo apresenta-se como 

um caminho estratégico para a efetivação da Lei nº 10.639/03, que insti-

tuiu a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira, e pa-

ra o cumprimento das competências da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) (2018). Mais do que um conteúdo obrigatório, o Jongo revela-se 

uma prática pedagógica decolonial e inclusiva, capaz de promover o letra-

mento racial e o reconhecimento da pluralidade dos corpos, combatendo 

simultaneamente o racismo estrutural e as lógicas capacitistas que histori-

camente marginalizaram os saberes ancestrais.

O objetivo geral deste capítulo é analisar as contribuições do Jongo, en-

quanto manifestação cultural afro-brasileira, para o processo de ensino-

-aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Para alcançar tal 

propósito, definiram-se como objetivos específicos: a contextualização his-

tórica e fundamentação legal do jongo no currículo escolar; a análise da 

manifestação como instrumento de memória, resistência e identidade em 

Campos dos Goytacazes; e a proposição do jongo como recurso pedagó-

gico interdisciplinar.

A justificativa deste estudo sustenta-se em pilares fundamentais. Sob o 

viés social, a pesquisa busca valorizar as matrizes africanas e combater o 

racismo estrutural, fortalecendo a identidade dos alunos. Na esfera acadê-

mica, o trabalho contribui para o registro da memória regional de Campos 

dos Goytacazes e para a valorização do patrimônio imaterial, enquanto no 

campo pedagógico, oferece subsídios para práticas que conectam os es-

tudantes à história de seu território.

O texto está estruturado em três partes: a primeira detalha a origem his-

tórica e o marco legal da educação étnico-racial; a segunda aprofunda-se 

na relação entre memória e identidade no contexto campista; e a terceira 

discute as aplicações práticas da temática no cotidiano escolar.

Contextualização histórica e cultural do Jongo

O Jongo, ou Caxambu, é uma das expressões culturais mais viscerais 

e sagradas do Brasil. Segundo o IPHAN (2007, p. 11), “o jongo é uma forma 

de louvação aos antepassados, consolidação de tradições e afirmação de 
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identidades”. Essa manifestação, que mescla música, dança e espirituali-

dade, é um dos maiores legados dos povos de língua banto oriundos prin-

cipalmente das regiões de Angola e da República Democrática do Congo 

trazidos para o Brasil na condição de escravizados. Sobre essa dimensão, o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) esclarece que:

O jongo é uma forma de expressão que integra per-
cussão de tambores, dança coletiva e elementos má-
gico-poéticos. [...] Consolidou-se entre os escravos 
que trabalhavam nas lavouras de café e cana-de-açú-
car localizadas no Sudeste brasileiro, principalmente no 
Vale do Rio Paraíba do Sul, é um elemento de identi-
dade e resistência cultural para várias comunidades e 
também espaço de manutenção, circulação e renova-
ção do seu universo simbólico (IPHAN, 2007, p. 11).

Essa definição reforça que o jongo não era apenas um entretenimento, 

mas uma estratégia de sobrevivência psíquica e social. No século XIX, a roda 

de jongo era o único espaço de autonomia e liberdade subjetiva dentro do 

regime de cativeiro. Era ali, sob o ritmo dos tambores feitos de troncos es-

cavados e peles de animais, que se estabelecia uma conexão com os ante-

passados. Esses instrumentos possuem uma hierarquia espiritual e sonora: 

o Caxambu (ou Tambu), tambor maior e de som grave, é considerado o pa-

triarca que marca o fundamento da roda, enquanto o Candongueiro, menor 

e mais agudo, responde aos seus chamados com repiques improvisados. O 

fogo, utilizado para afinar o couro dos tambores por meio do calor, ilumi-

na o centro da roda e simboliza a energia vital e a purificação do ambiente.

Um dos aspectos mais fascinantes dessa prática é a sua linguagem me-

tafórica, materializada nos pontos, que são unidades poético-musicais que 

transcendem a função de simples cantigas. No passado, esses cantos fun-

cionavam como um dispositivo de comunicação cifrada, os jongueiros uti-

lizavam enigmas para planejar fugas ou comentar a vida na fazenda sem 

que o feitor compreendesse. Sobre a sofisticação dessa prática, destaca-

-se que:

Os pontos de jongo possuem uma linguagem cifrada, 
compreensível para os participantes, porém, ininteligí-
vel para os de fora, daí seu caráter enigmático. A dis-
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posição dos participantes em roda, os tambores, os 
pontos, as narrativas sobre os efeitos dos pontos, a re-
verência aos ancestrais, são elementos que comuni-
cam, por meio da palavra cantada, embalada pelo rit-
mo do tambor e dos movimentos (Bertoza; Cezar; Reis, 
2021, p. 412).

Um ponto de demanda ou porfia poderia durar horas, com um jongueiro 

desafiando o outro a decifrar uma charada poética. Quem não conseguia 

desatar o ponto era considerado derrotado, o que exigia agilidade mental e 

conhecimento profundo da comunidade. Essa tradição de improviso é, in-

clusive, uma das sementes do partido-alto no samba.

Com o fim da escravidão, o jongo viajou das senzalas para os morros ca-

riocas, como a Serrinha e o São Carlos. Apesar das perseguições policiais 

e do preconceito religioso no século XX, a tradição sobreviveu em núcleos 

familiares fechados. Atualmente, o jongo vive um renascimento, marcado 

pela presença da juventude e pelo reconhecimento como Patrimônio Cul-

tural do Brasil pelo IPHAN em 2005. Mais do que uma dança, o Jongo per-

manece como um manifesto de liberdade e um espaço onde o corpo negro 

celebra sua continuidade.

O jongo em Campos dos Goytacazes/RJ: o ritmo da 
resistência

A preservação da memória no Jongo transcende o plano individual e se 

consolida através da articulação coletiva. Para que os saberes ancestrais 

não se percam, as comunidades criaram mecanismos de salvaguarda que 

buscam romper com o isolamento geográfico e social. Um dos marcos fun-

damentais desse processo é a organização política dos grupos, que trans-

forma a memória em uma ferramenta de mobilização contemporânea. Se-

gundo o dossiê do IPHAN (2007, p. 88):

Encontro de Jongueiros, evento anual que reúne comu-
nidades e praticantes do jongo de São Paulo e do Rio 
de Janeiro (os recursos são parcos para que as comu-
nidades capixabas possam participar). E também por 
meio da Rede de Memória do Jongo, nascida a partir 
do Encontro de Jongueiros, com o objetivo de, segundo 
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seus idealizadores, estreitar os laços de sociabilidade 
entre as jongueiras e fortalecer os canais de articula-
ção com a sociedade em geral. Este processo de mo-
bilização e organização é a prova de que as comunida-
des jongueiras estão conscientes de que possuem um 
bem cultural de grande valor, um conjunto de saberes 
ancestrais, testemunhos de sofrimento, mas também 
de determinação, criatividade e alegria dos afro-des-
cendentes (IPHAN, 2007, p. 15-16).

A existência de uma Rede de Memória revela que o Jongo não é apenas 

um resquício do passado, mas um projeto de futuro. Ao articular o afeto e 

a sociabilidade, os jongueiros ressignificam os testemunhos de sofrimento 

herdados da escravidão, transformando-os em um patrimônio de criativi-

dade e alegria. Essa consciência sobre o valor de seu bem cultural é o que 

permite que o Jongo continue sendo um espaço de resistência, onde a me-

mória atua como o combustível para a organização política e a manutenção 

da identidade negra no Brasil.

​A compreensão do Jongo em Campos dos Goytacazes exige um olhar 

que ultrapasse a superfície da dança folclórica, enxergando-o como um 

complexo sistema de manutenção da existência negra. Como define Can-

dau (2016, p. 9), a memória não é um registro estático do passado, mas uma 

“reconstrução continuamente atualizada”. 

No cenário campista, essa reconstrução opera em oposição ao silen-

ciamento histórico imposto pelo passado escravocrata. Enquanto a his-

toriografia tradicional da Cidade dos Solares foca na opulência das elites 

usineiras, o toque do tambor caxambu narra a história da resistência que 

construiu a região, funcionando como uma contramemória essencial para 

a identidade local.

​A gênese dessa manifestação em Campos está intrinsecamente ligada 

ao ciclo do açúcar e à maciça presença de povos de origem banto no sé-

culo XIX. Sobre esse processo de ocupação territorial e econômica, Pereira 

e Cezar (2023) explicam:

Para atender a demanda do comércio de cana-de-açú-
car, que se estabeleceu enquanto principal economia 
da cidade no século XIX, Campos demandou uma am-
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pla e forçada migração de mão de obra de africanos e 
seus descendentes escravizados, havendo, assim, forte 
influências da cultura afro-brasileira na cidade. (Pereira 
e Cezar, 2023, p. 69).

É nesse contexto de opressão que o Jongo surge nos terreiros das fa-

zendas como um espaço de liberdade possível. A comunicação se dava 

por meio dos pontos, metáforas cantadas que os senhores não conse-

guiam decifrar. 

Esse processo exemplifica o que Candau (2016, p. 18) chama de “jogo da 

memória”, que é necessariamente feito de lembranças e de esquecimentos. 

O Jongo permitia lembrar a ancestralidade africana enquanto, estrategica-

mente, esquecia-se ou camuflava-se o sentido político da reunião perante 

o opressor, protegendo a identidade étnica da assimilação total. 

​Atualmente, essa memória e resistência encontraram seu território de 

salvaguarda no bairro de Guarus. Se outrora o Jongo ecoava por toda a pla-

nície, hoje ele se concentra em bairros como Parque Guarus, Parque Lebret, 

Santa Rosa, União da Esperança e Jardim Carioca. O Jongo campista conso-

lidou-se como uma cultura de quintal, um saber que não nasce em palcos 

institucionais, mas no chão batido das casas de famílias que se recusam a 

deixar sua ancestralidade morrer.

Essa territorialidade pode ser analisada em profundidade através da 

tríade conceitual de Candau (2016), que permite compreender o Jongo em 

Guarus como um fenômeno de múltiplas camadas. Inicialmente, observa-

-se a presença da protomemória no corpo que dança, um processo que 

ocorre de forma pré-reflexiva e sem uma tomada de consciência imediata. 

Trata-se do corpo mimésis, que se refere à capacidade humana de incor-

porar saberes, gestos e ritmos através da imitação sensível e da repetição, 

dispensando instruções formais ou racionalizadas. Diante disso, o jongueiro 

de Guarus incorpora o ritmo e o passo por meio da observação desde a in-

fância, em uma espécie de alienação fundadora que torna a identidade algo 

orgânico e vivido antes mesmo de ser verbalizado.

Avançando nessa análise, encontra-se a memória de alto nível e o reco-

nhecimento, que se manifesta na evocação deliberada dos saberes, como o 
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domínio dos pontos e das rezas. É neste momento que o grupo se reconhe-

ce conscientemente como herdeiro de uma linhagem específica, utilizando 

as extensões da memória, a exemplo das festas e celebrações tradicionais, 

para expandir sua capacidade de permanência no tempo e fortalecer os la-

ços comunitários. Por fim, a tríade se completa com a metamemória, que diz 

respeito à representação do Eu e ao que os sujeitos dizem sobre sua pró-

pria memória. Em Guarus, essa dimensão revela-se quando os praticantes 

narram sua trajetória e atribuem significados à sua ancestralidade, transfor-

mando a lembrança em um discurso consciente de resistência e afirmação 

identitária perante o mundo.

Quando lideranças como Geneci Maria da Penha (Mestra Noinha) e o 

grupo Jongo Congola afirmam que o Jongo é vida, família e amor, eles es-

tão produzindo uma metamemória. Essa representação consciente modela 

a forma como a comunidade se apresenta para o mundo e como organiza 

sua trajetória de vida.

O papel do matriarcado nesse contexto é fundamental. A figura de Mes-

tra Noinha, que herdou o saber de seu avô e da sua mãe, ilustra a tese de 

que “a memória, ao mesmo tempo em que nos modela, é também por nós 

modelada” (Candau, 2016, p. 16). Essa reciprocidade dialética é o cerne da 

construção do sujeito jongueiro: a identidade é formada pela memória an-

cestral, mas os sujeitos contemporâneos também moldam essa memória 

para que ela faça sentido no presente. Nesse sentido, o saber produzido 

em Guarus se alinha ao que Gomes (2024) define como a força dos movi-

mentos sociais:

Quanto mais esses saberes se consolidam, mais esse 
movimento social tem a capacidade de transformar a 
sua própria forma de ver, perceber e interpretar os pro-
blemas que motivam a sua luta. Saberes derivados da 
experiência social da população negra brasileira, das 
práticas sociais, políticas, pedagógicas e produção in-
telectual afro-brasileira (Gomes, 2024, p. 16-17).

Dessa forma, o Jongo em Campos dos Goytacazes/RJ deixa de ser 

apenas uma herança familiar para se tornar uma tecnologia de interpre-

tação da realidade, permitindo que a comunidade de Guarus produza uma 
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intelectualidade própria que desafia o apagamento histórico da Cidade 

dos Solares.

O Jongo em Campos dos Goytacazes/RJ atua como o elo que integra 

o passado e o presente, organizando a experiência temporal de uma po-

pulação que teve sua história negada pelos registros oficiais. Ao articular o 

que sentem (protomemória), o que lembram conscientemente (memória) 

e o que comunicam sobre si mesmos (metamemória), os grupos de Jongo 

de Guarus fundamentam e constroem seu pertencimento no mundo. Con-

tudo, para que essa resistência saia dos quintais e alcance a estrutura da 

sociedade, é preciso que esses saberes tensionem as instituições de ensino. 

Como aponta Gomes:

Na educação básica, cresce o debate sobre a urgência 
da educação antirracista e seu papel na superação de 
estereótipos raciais e no combate ao racismo. Discu-
te-se cada vez mais o impacto do currículo escolar na 
construção das identidades de crianças negras e bran-
cas, bem como a necessidade de mudanças estrutu-
rais nesse contexto (Gomes, 2024, p. 22).

Essa urgência justifica a necessidade de transpor o tambor de Guarus 

para dentro do espaço escolar. Ao transformar a memória local em recurso 

pedagógico, a escola não apenas cumpre um dever legal, mas se engaja na 

mudança estrutural necessária para a construção de uma sociedade que 

reconheça, finalmente, a potência de suas raízes africanas.

A territorialidade do Jongo em Guarus funciona como um mapa de resis-

tência que a educação formal não pode mais ignorar. Enquanto as narrati-

vas hegemônicas sobre Campos dos Goytacazes/RJ frequentemente prio-

rizam um desenvolvimento econômico pautado na monocultura do açúcar 

e, mais recentemente, no petróleo, o saber dos quintais de Guarus propõe 

uma outra economia, a do afeto e da presença. Ao integrar o toque do tam-

bor caxambu ao cotidiano escolar, a escola deixa de ser um prédio isolado 

em bairros como o Jardim Carioca ou o Parque Lebret para se tornar uma 

extensão do território ancestral. Essa integração é o que permite a trans-

formação de uma educação sobre o negro em uma educação a partir do 

negro, na qual o aluno não apenas estuda o passado, mas sente a valori-
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zação e senso de pertencimento da história no presente através do corpo 

que dança.

Além disso, a presença do Jongo nas escolas campistas atua como uma 

ferramenta de descolonização do olhar. Ao verem mestres e mestras locais 

ocupando o espaço da sala de aula com a mesma autoridade que um livro 

didático, os estudantes tanto negros quanto brancos são confrontados com 

uma nova hierarquia de saber. Esse processo é fundamental para romper 

com o que a historiografia local costuma exaltar como a vocação aristocrá-

tica de Campos dos Goytacazes/RJ, centrada nos grandes solares e na elite 

intelectual da época.

O Jongo subverte essa lógica ao mostrar que a verdadeira sofisticação 

intelectual da região reside na complexidade rítmica e na metáfora poéti-

ca dos pontos que sobreviveram às senzalas. É, portanto, um exercício de 

alfabetização cultural que ensina a ler as marcas da África nas esquinas da 

própria cidade.

É imperativo destacar que a concentração do Jongo no bairro de Guarus 

não ocorre por acaso, mas como uma resposta política à segregação urbana. 

Historicamente, a região de Guarus tem sido alvo de um processo de mar-

ginalização estrutural, sendo frequentemente retratada pelo poder público 

e pela mídia apenas através da lente da carência ou da violência. 

Essa estigmatização geográfica reflete um racismo ambiental que em-

purra as populações negras para as margens da Cidade dos Solares. Embora 

Campos dos Goytacazes seja historicamente celebrada como a Cidade dos 

Solares em referência à opulência de sua elite açucareira e à sua arquitetu-

ra imponente, essa narrativa frequentemente silencia as mãos negras que 

ergueram tais monumentos. O Jongo, ao resistir nos territórios de Guarus, 

funciona como uma contra-história a essa visão aristocrática, revelando a 

sofisticação intelectual e cultural que pulsava fora dos grandes palacetes. 

No entanto, é precisamente nesse território marginalizado que a vida pulsa 

com maior vigor ancestral. 

O Jongo, assim, deixa de ser apenas uma manifestação cultural para se 

tornar o alicerce de um projeto educativo comprometido com a dignidade 

humana e a justiça racial. 
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O Jongo na escola: uma perspectiva interdisciplinar e 
decolonial

Nesse sentido, a transição do Jongo dos terreiros e senzalas para os es-

paços institucionais de ensino encontra um marco fundamental na sanção 

da Lei nº 10.639, em 9 de janeiro de 2003. Esta legislação não apenas tornou 

obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira (Brasil, 2003), mas 

coroou décadas de insurgência intelectual do movimento social. Sobre esse 

processo, Gomes (2024) destaca que:

Direta ou indiretamente, esses militantes, reconhecidos 
tanto por sua atuação política quanto profissional, fo-
ram precursores de uma das mais profundas mudan-
ças curriculares da educação brasileira. Após anos de 
luta, essa mobilização resultou na obrigatoriedade do 
ensino da história e cultura afro-brasileira e africana 
nos currículos da educação básica, nas redes pública e 
privada. Essa conquista se materializou na inserção do 
artigo 26-A na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei 9.394/96), por meio da Lei 10.639/03, configurando 
uma intervenção política de grande impacto epistemo-
lógico. (Gomes, 2024, p. 15).

A partir dessa perspectiva, compreende-se que a inserção do Jongo no 

currículo escolar ultrapassa a mera exigência burocrática ou a celebração 

folclórica. Trata-se de uma estratégia de reparação histórica que visa com-

bater o silenciamento das narrativas negras, validando o Jongo como um 

patrimônio intelectual e pedagógico capaz de subverter a lógica eurocên-

trica que historicamente dominou a educação brasileira.

Esta dimensão educativa mencionada por Gomes (2024) materializa-se 

em práticas culturais que resistiram ao tempo e à marginalização. O Jon-

go, enquanto manifestação ancestral, exemplifica essa sistematização de 

saberes que transbordam para o espaço escolar como uma tecnologia de 

resistência política e existencial. Assim, o Jongo na escola torna-se um exer-

cício de educação antirracista e anticapacitista simultâneo, pois combate 

o mito da democracia racial ao mesmo tempo que desafia o capacitismo 

estrutural, propondo que a inteligência e a cultura residem na pluralidade 

dos corpos e na ancestralidade.
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A aplicação prática desta lei em solo campista pressupõe a compreen-

são do que esses espaços de saber representam para a comunidade. Se-

gundo Bertoza, Cezar e Reis (2021, p. 417):

[...] direcionamos nosso olhar para o terreiro de jongo 
de Noinha, o espaço do quintal que, além de ser local 
do jongo também é um lugar específico de afetivida-
de, de sociabilidade familiar, de relação com as plantas 
e com os animais, de religiosidade, onde a vida social 
acontece e se organiza. Podemos pensar esse espaço 
como local de resistência dotado de práticas específi-
cas (Bertoza; Cezar; Reis, 2021, p. 417).

Nesse contexto, o quintal deixa de ser apenas um espaço doméstico 

para se tornar uma categoria pedagógica. Ele é o laboratório vivo no qual 

a interdisciplinaridade acontece naturalmente, a botânica das plantas me-

dicinais, a matemática dos ritmos, a literatura oral dos pontos e a história 

do território de Guarus se fundem. Essa visão de um aprendizado integrado 

e sensível encontra ressonância nas competências gerais da BNCC (Brasil, 

2018), que preconiza a valorização das diversas manifestações artísticas e 

culturais como direito de aprendizagem dos alunos nos Anos Iniciais.

A base jurídica para a inserção do Jongo no currículo escolar baseia-se 

na Lei nº 10.639/03, que estabeleceu a obrigatoriedade do ensino de His-

tória e Cultura Afro-Brasileira. Haja vista que é mais do que uma alteração 

burocrática, essa legislação exige que a escola reconheça a contribuição do 

povo negro nas diversas esferas da formação nacional, conforme destaca 

o texto legal:

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput 
deste artigo incluirá o estudo da História da África e 
dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura ne-
gra brasileira e o negro na formação da sociedade na-
cional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História 
do Brasil (Brasil, 2003, art. 26-A, § 1.).

Nesse sentido, a implementação do Jongo como prática pedagógica 

em Campos dos Goytacazes encontra sustentação direta nas Orientações 
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Curriculares Municipais. O documento estabelece uma trajetória clara de 

reconhecimento da cultura africana, perpassando as disciplinas de Arte e 

Ciências Humanas, garantindo que o patrimônio imaterial não seja apenas 

um tema sazonal, mas parte integrante do objeto de conhecimento. Como 

aponta Gomes (2024), essa mudança de perspectiva exige que a escola 

reconheça a presença da cultura negra como uma matriz civilizatória, des-

locando o negro do lugar de objeto de estudo para o de sujeito produtor 

de saber.

No 3º ano, o currículo foca na formação da identidade local por meio da 

disciplina de Ciências Humanas. Através da unidade temática “As pessoas 

e os grupos que compõem a cidade e o município”, a habilidade EF03HI03 

destaca a necessidade de identificar e comparar pontos de vista sobre 

eventos significativos do local onde o aluno vive, com ênfase especial nas 

culturas africanas. Pedagogicamente, isso permite que o Jongo seja estu-

dado como um marco de memória vivo da comunidade, onde os alunos re-

conhecem os aspectos sociais e culturais dessas sociedades na formação 

do Brasil.

Ao avançar para o 4º ano, a abordagem torna-se interdisciplinar. Em 

Ciências Humanas (Geografia), a habilidade EF04GE01 orienta a seleção de 

elementos de distintas culturas, com destaque para a afro-brasileira, pa-

ra valorizar a contribuição dessas matrizes na formação da cultura local 

e regional. Este ponto é crucial para o capítulo, pois o Jongo é o exemplo 

máximo dessa contribuição territorial em Campos. No campo das Artes, a 

habilidade EF15AR25 (que se repete e se aprofunda no 5º ano) foca espe-

cificamente no Patrimônio Cultural. Ela propõe que o aluno conheça e va-

lorize o patrimônio material e imaterial de matrizes africanas, favorecendo 

a construção de um repertório relativo às linguagens artísticas integradas. 

Nesse cenário, o Jongo deixa de ser um conteúdo isolado para se tornar 

um eixo interdisciplinar que atravessa diferentes objetos de conhecimento 

previstos pelo currículo municipal de Campos dos Goytacazes. No campo 

das Artes, o trabalho com o Jongo cumpre a habilidade EF15AR25, tratando 

o Patrimônio Cultural de forma holística ao permitir o estudo das linguagens 

musicais, corporais e orais de forma indissociável. Ao invés de fragmentar 
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o saber, a prática da roda ensina que o som do tambor, a letra do ponto e o 

movimento do corpo formam uma unidade pedagógica sagrada.

Essa integração estende-se para a compreensão do território e da di-

versidade cultural. Através da habilidade EF04GE01, o Jongo serve como 

uma ferramenta geográfica para que o aluno compreenda a ocupação hu-

mana de seu bairro ou região, identificando as heranças africanas que per-

manecem vivas no vocabulário e nos costumes locais de Guarus. Assim, a 

geografia deixa de ser apenas o estudo de mapas para se tornar o estudo 

das pessoas e de suas resistências espaciais.

Por fim, a valorização das matrizes estéticas e culturais africanas, con-

forme indicado nos quadros de Arte do 4º ano (habilidade EF15AR03), pro-

move uma educação estética que rompe definitivamente com os padrões 

eurocêntricos. Ao validar a corporeidade presente na umbigada e a ances-

tralidade contida no toque dos tambores, este trabalho promove o reco-

nhecimento do Jongo como uma tecnologia intelectual de altíssimo valor, 

garantindo que o cumprimento da Lei 10.639/03 ocorra através de uma prá-

tica sensível que respeita o tempo de aprender da criança e utiliza a cultura 

local como veículo para a compreensão da alteridade.

Em suma, a inserção do Jongo no ambiente escolar não é apenas uma 

escolha pedagógica eletiva, mas sim o cumprimento de competências e ha-

bilidades previstas no currículo municipal, que visam a construção de uma 

identidade cidadã consciente de suas raízes africanas e respeitosa com sua 

diversidade cultural.

Ao levar o Jongo para a sala de aula, o professor cumpre a Lei através 

de uma prática interdisciplinar que respeita o tempo de aprendizagem da 

criança, utilizando a umbigada e os pontos cantados como veículos para a 

compreensão da alteridade. 

Conforme apontam Pereira e Cezar (2023), o terreiro configura-se como 

um espaço onde a transmissão do saber ocorre através da oralidade e da 

experiência sensível, o que dialoga diretamente com a proposta da BNCC 

de valorizar o patrimônio imaterial e a história viva da cidade.
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Dessa forma, a articulação entre a legislação vigente, as bases curri-

culares e a realidade dos quintais de Guarus asseguram que a memória 

de resistência iniciada nas lavouras de cana-de-açúcar continue a ser um 

instrumento de emancipação, cidadania e orgulho identitário para as novas 

gerações de campistas.

A utilização do Jongo como recurso pedagógico no ensino básico funda-

menta-se na necessidade de implementação das diretrizes estabelecidas 

pela Lei nº 10.639/03, que versa sobre o ensino da história e cultura afro-

-brasileira. Enquanto patrimônio imaterial, o Jongo ou tambor de jongueiro, 

constitui-se como um dispositivo de memória que articula saberes histó-

ricos, linguísticos e corporais. Sua inserção no currículo escolar não deve 

ocorrer de forma episódica ou puramente ilustrativa, e sim como um eixo 

integrador de conhecimentos.

Assim, o Jongo no ambiente educativo atua como um catalisador para o 

letramento racial, fortalecendo a identidade dos discentes e promovendo 

o reconhecimento da agência negra na construção civilizatória do país. Ao 

romper com a busca pelo corpo ideal ou pela performance produtiva euro-

cêntrica, o Jongo acolhe a diversidade existencial. Na roda, o passo é ajus-

tado ao ritmo da comunidade, validando corpos com deficiência, idosos e 

crianças como detentores de saberes igualmente fundamentais.

O diálogo, nesse contexto, manifesta-se no toque do tambor e na res-

posta do ponto. Essa práxis pedagógica está intrinsecamente ligada às pau-

tas históricas do Movimento Negro Brasileiro, que há décadas reivindica 

uma educação que não apenas inclua temas africanos, mas que subverta as 

lógicas coloniais de exclusão. Segundo Gomes (2024), o Movimento Negro 

é um educador político que reeduca o Estado e a sociedade ao introduzir 

tensões e saberes que a academia tradicionalmente ignorou. Ao analisar a 

trajetória das lutas raciais no país, Nilma Lino Gomes argumenta que o ati-

vismo vai além do protesto, constituindo-se como uma escola de cidadania. 

Segundo a autora,

No Brasil, o Movimento Negro pode ser compreendi-
do como um agente educativo essencial, responsá-
vel por recolher, sistematizar e disseminar os saberes 
construídos pela população negra ao longo da história, 
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transformando-os em demandas políticas. Ao mesmo 
tempo, ele se afirma como produtor e organizador de 
saberes, especialmente aqueles voltados para a eman-
cipação, forjados na luta por democracia e no enfren-
tamento ao racismo (Gomes, 2024, p. 13).

Esta dimensão educativa mencionada por Gomes (2024) materializa-se 

em práticas culturais que resistiram ao tempo e à marginalização. O Jon-

go, enquanto manifestação ancestral, exemplifica essa sistematização de 

saberes que transbordam para o espaço escolar, não apenas como dança, 

mas como uma tecnologia de resistência política e existencial. Ao levar essa 

prática para o currículo, a escola rompe com a lógica eurocêntrica e abraça 

a diversidade de formas de aprender e ser.

Assim, o Jongo na escola torna-se um exercício de educação antirracista 

e anticapacitista simultâneo, pois combate o mito da democracia racial ao 

mesmo tempo que desafia o capacitismo estrutural, propondo que a inte-

ligência e a cultura residem na pluralidade dos corpos e na ancestralidade.

Portanto, ao adotar o Jongo como recurso, a escola não executa apenas 

uma tarefa burocrática de cumprimento legal, mas assume um compromis-

so ético com a autonomia dos estudantes. 

Considerações finais

O texto demonstrou que o Jongo no ambiente escolar não é apenas um 

cumprimento burocrático da Lei nº 10.639/2003, mas um eixo integrador de 

conhecimentos que dialoga com as competências da BNCC (Brasil, 2018).

As principais contribuições deste trabalho residem na proposição do 

Jongo como um recurso pedagógico interdisciplinar e decolonial. A síntese 

das discussões apresentadas revela que o uso dos pontos e da linguagem 

cifrada permite o trabalho com a área de Linguagens, enquanto a análise 

dos territórios jongueiros em Guarus oferece subsídios para as Ciências Hu-

manas. Além disso, o estudo reforça que o Jongo promove uma educação 

sensível e anticapacitista, pois valida a pluralidade dos corpos e a expe-

riência sensível em detrimento de performances produtivas eurocêntricas. 

A pesquisa destaca, portanto, que a valorização dessa cultura de quintal 
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fortalece o sentimento de pertencimento dos discentes e contribui para o 

registro da memória regional.

A relevância deste estudo sustenta-se no seu potencial de reparação 

histórica e combate ao racismo estrutural no ambiente educativo. Ao trans-

formar testemunhos de sofrimento em patrimônio de criatividade e alegria, 

o Jongo permite que o aluno se torne sujeito de sua própria história. No en-

tanto, a pesquisa também aponta limitações e desafios, como o silencia-

mento histórico imposto pela historiografia tradicional e a persistência de 

visões que reduzem práticas ancestrais a meros folclores isolados. Superar 

a hegemonia eurocêntrica e garantir que o Jongo ocupe o espaço escolar 

de forma contínua e não episódica permanece como um desafio para a 

gestão pedagógica.

Por fim, sugere-se a realização de novas pesquisas que acompanhem a 

aplicação prática dessas propostas interdisciplinares no cotidiano das sa-

las de aula em Campos dos Goytacazes. É fundamental incentivar práticas 

que promovam o encontro direto entre os saberes dos mestres jongueiros 

e a educação formal, garantindo que a memória de resistência iniciada nas 

senzalas continue a ser um instrumento de emancipação para as novas ge-

rações. Conclui-se que o Jongo, como patrimônio intelectual, é um caminho 

fértil para uma escola que reconhece e celebra a diversidade cultural bra-

sileira como pilar de sua construção civilizatória.
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Considerações iniciais 

A pesquisa TIC Kids Online Brasil (2025) aponta que 21% dos indivíduos 

de 9 a 17 anos acessam a internet mais de uma vez por dia para pesqui-

sar conteúdos voltados à realização de trabalhos escolares, enquanto 46% 

acessam com essa mesma frequência para assistir a vídeos de influencia-

dores digitais. Esses dados sinalizam uma tendência comportamental em 

crianças e adolescentes.

McCrindle e Fell (2023) definem a geração Alpha — indivíduos que nas-

ceram entre 2010 e 2024 — como: digital, social, global, “mobile” e visual. 

1.  Mestra em Ensino e suas Tecnologias (IFF). Professora da Educação Básica na Secretaria Municipal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Campos dos Goytacazes/RJ, com atuação em coordenação 
pedagógica. Possui experiência na elaboração de materiais pedagógicos de apoio ao professor para 
o ensino de Computação na Educação Básica, bem como na formação de docentes para essa área.

2.  Doutor em Informática na Educação. Professor do IFF. Atua no Mestrado Profissional em Ensino 
e suas Tecnologias, Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica e Engenharia de 
Computação. Possui experiência na área de Ciência da Computação, com ênfase em Informática na 
Educação, Engenharia de Software, Inteligência Artificial, atuando principalmente nos seguintes temas: 
tecnologias digitais na educação, inteligência artificial aplicada à educação, educação a distância, de-
senvolvimento de software e mineração de textos.
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Nesse sentido, poder-se-ia supor uma geração com um amplo domínio das 

ferramentas digitais. Dessa forma, imaginar que crianças e adolescentes 

desenvolvem autonomia digital pelo simples contato com os dispositivos 

eletrônicos se apresenta como uma leitura muito reducionista que não con-

sidera as dimensões fundamentais da Educação Digital e Midiática. Assim, a 

ampliação de acesso não equivale à apropriação crítica, ética e responsável 

dessas tecnologias. 

Sob essa ótica, a instituição escolar passa a ser entendida como um elo 

fundamental na formação do sujeito da era digital, como descrito na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (1996) em seus Artigos 4º e 26º, que pre-

veem a garantia da educação digital no âmbito da educação escolar pública, 

com foco no letramento digital e no ensino de computação, programação, 

robótica e outras competências digitais.

Nesse aspecto, a Política Nacional de Educação Digital (PNED) (Bra-

sil, 2023a), bem como a Resolução n. 1 do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) e da Câmara da Educação Básica (CEB), que instituiu a obrigatorie-

dade do ensino da computação na Educação Básica (Brasil, 2022), eviden-

ciam que a neutralidade das instituições de ensino, frente às mudanças no 

cenário contemporâneo, deixou de ser uma opção. 

Para além dos dispositivos legais, as transformações tecnológicas im-

pactam diretamente os modos de comunicação, produção de conhecimen-

to e organização da vida social. De acordo com Castells (1999), a comunica-

ção, ao ser mediada por computadores, favorece a formação de inúmeras 

comunidades virtuais. 

Em decorrência disso, a tecnologia é amplificada, além de ser apropriada 

e redefinida pelos próprios usuários, pois, além de ferramentas, são proces-

sos a serem desenvolvidos, tornando usuários e criadores a mesma coisa 

(Castells, 1999), o que demanda práticas de leitura, escrita e interação dis-

tintas das tradicionais (Marcuschi, 2005). 

Contudo, é necessário reconhecer que a expansão das redes digitais 

não ocorre de maneira neutra. Assim, tais tecnologias podem reforçar me-

canismos de dominação e exploração. Nesse sentido, Lévy (1999) aponta 

que a utilização das redes digitais interativas tem gerado novas formas de:
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isolamento e de sobrecarga cognitiva (estresse pela co-
municação e pelo trabalho diante da tela); de depen-
dência (vício na navegação ou em jogos em mundos vir-
tuais); de dominação (reforço dos centros de decisão 
e de controle, domínio quase monopolista de algumas 
potências econômicas sobre  funções importantes da 
rede etc.); de exploração (em alguns casos de teletra-
balho vigiado ou de deslocalização de atividades no ter-
ceiro mundo), e mesmo de bobagem coletiva (rumo-
res, conformismo em rede ou em comunidades virtuais, 
acúmulo de dados sem qualquer informação, “televisão 
interativa”) (Lévy, 1999, p. 29-30).

Nessa direção, o simples acesso a um dispositivo computacional co-

nectado à internet não garante a inserção dos sujeitos na cultura digital, 

sendo necessários saberes relacionados à busca, seleção e tratamento da 

informação em rede, à transformação da informação em conhecimento, à 

comunicação em ambientes digitais e à produção de textos em diferentes 

linguagens e suportes (Santos, 2019). 

A partir dessa compreensão de Educação Digital e Midiática, fundamen-

tada na autoria, pensamento crítico, participação e cidadania, que se en-

contra o contexto deste trabalho, o qual busca analisar como a formação 

continuada de professores sobre como o Eixo Cultura Digital da BNCC Com-

putação favorece processos de reflexão crítica da prática docente.

Referencial teórico 

Esta seção possui como objetivo apresentar o referencial teórico ado-

tado no estudo. A primeira subseção discorre sobre reflexões acerca da 

formação continuada docente, seguida da subseção sobre Educação Digi-

tal e Midiática como direito: desafios e implicações para a prática docente.

Reflexões sobre a formação continuada docente

Embora os marcos legais recentes citados na seção anterior sinalizem 

avanços no reconhecimento da Computação e da Educação Digital na 

Educação Básica, a existência das normatizações não garante o alcance de 

seus objetivos, sobretudo quando desconsidera a centralidade da formação 

continuada docente para a efetivação das propostas previstas, consideran-
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do o lapso temporal entre a formação inicial do profissional de educação e 

as recentes mudanças, como a BNCC Computação (Brasil, 2022) e a PNED 

(Brasil, 2023a). 

A formação inicial de professores vem sendo exercida desde a Anti-

guidade; todavia, a inquietação em relação à necessidade de que teoria e 

prática sejam constantemente revisitadas e atualizadas, especialmente no 

âmbito da formação continuada, é um movimento mais recente (Imbernón, 

2010). Essa compreensão da formação como processo permanente e ina-

cabado dialoga com Freire (2013) ao afirmar que a formação é mais do que 

treinar o educando para desenvolver habilidades, exigindo reflexão crítica 

sobre o sentido do ato educativo, evitando que a prática se reduza a um 

ativismo desprovido de intencionalidade pedagógica (Freire, 2013).

A partir dessa compreensão da prática docente como reflexiva e inten-

cional, torna-se relevante considerar a ampliação do papel do professor que, 

para além de possibilitar aprendizagens, participa ativamente da constru-

ção de processos de inclusão, em consonância com os desafios impostos 

pela diversidade presente nos contextos educacionais, bem como no de-

senvolvimento de métodos coerentes na utilização das novas tecnologias 

(Nóvoa, 2009). Essa ampliação pressupõe reconhecer os professores como 

sujeitos da formação, e não como instrumentos de processos definidos por 

outros (Imbernón, 2010).

Nesse sentido, faz-se necessário compreender professor e aluno como 

sujeitos do processo de ensino e aprendizagem, de modo que o papel de 

um não anule o do outro. Conforme menciona Freire (2013, p. 28), “nas con-

dições de verdadeira aprendizagem, os educandos vão se transformando 

em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao 

lado do educador, igualmente sujeito do processo”. Essa compreensão se 

articula à ideia de que “quem forma se forma e re-forma ao formar e quem 

é formado forma-se e forma o ser formado” (Freire, 2013, p.25). De forma 

convergente, Imbernón (2010, p. 26) afirma que “na formação deve-se tra-

balhar com os professores e não sobre eles”, uma vez que prescrições im-

postas por superestruturas dificilmente resultam em inovações. Quando 

percebidas apenas como imposições externas, as mudanças no campo da 

profissão docente tendem a ser limitadas (Nóvoa, 2009).
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Outrossim, é importante destacar que a aprendizagem ao longo da vida 

não deve ser vista como uma obrigação ou constrangimento, mas como di-

reito da pessoa e necessidade da profissão (Nóvoa, 2009). Essa perspectiva 

exige reconhecer a responsabilidade ética intrínseca à prática docente, en-

tendida como ética que não compactua com a mentira, nem com a explo-

ração ou a desumanização do outro (Freire, 2013). Contudo, muitas iniciati-

vas de formação continuada docente geram uma complicação no cotidiano 

exigente do professor, justificando a recusa por um consumismo de cursos 

pautados na “desatualização” de professores (Nóvoa, 2009).

Diante desse cenário, torna-se essencial o fortalecimento de disposi-

tivos e práticas de formação de professores baseados em investigações 

fundamentadas na prática docente e no ambiente escolar (Nóvoa, 2009). 

Essa defesa aproxima-se da compreensão de que “não há ensino sem pes-

quisa e pesquisa sem ensino (...) pesquiso para conhecer o que ainda não 

conheço” (Freire, 2013, p. 30-31). A relevância das propostas teóricas está 

condicionada à possibilidade de serem desenvolvidas na profissão e apro-

priadas por meio da reflexão dos educadores sobre seu próprio trabalho 

(Nóvoa, 2009). Assim, tanto Nóvoa (2009) quanto Imbernón (2010) dialo-

gam ao defenderem a participação ativa dos docentes em todas as etapas 

da formação — planejamento, execução e avaliação.

Para a formação ser vista como um benefício individual ou coletivo, fa-

z-se necessário que o programa formativo repercuta na aprendizagem dos 

discentes (Imbernón, 2010). Essa repercussão está diretamente vinculada 

ao desenvolvimento da curiosidade epistemológica e da criticidade co-

mo fundamentos do aprender e do ensinar (Freire, 2013). Uma possibilida-

de seria investir na construção de redes de trabalho coletivo, viabilizando 

práticas de formação embasadas na partilha e no diálogo entre os sujeitos 

(Nóvoa, 2009). 

Essa compreensão da formação como processo integrado é aprofun-

dada por Santos (2019), ao destacar a carência de dispositivos formativos 

que fomentem a reflexão sobre e na experiência. Tal reflexão exige superar 

concepções tecnicistas de educação, nas quais o professor assume mais o 

papel de “um educador com muito pouco de formador, com muito mais de 
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treinador, de transferidor de saberes, de exercitador de destrezas” (Freire, 

2015, p. 140). 

Apesar das transformações sociais, as mudanças na concepção do pro-

cesso formativo, contudo, dependem de alterações nas políticas educacio-

nais e do posicionamento dos professores em defesa de maior autonomia 

profissional (Imbernón, 2010). Nessa direção, o papel da formação conti-

nuada deveria ser de “apoiar, criar e potencializar uma reflexão real dos su-

jeitos sobre sua prática docente” (Imbernón, 2010, p.47), provocando um 

processo contínuo de autoavaliação, isto é, do que se faz e por que se faz 

(Imbernón, 2010).

Educação Digital e Midiática como direito: desafios e 
implicações para a prática docente

Ao se discutir as visões da relação entre tecnologia e sociedade, exis-

tem aqueles que compreendem a tecnologia pelo determinismo socioló-

gico, ou seja, compreendem a evolução tecnológica como consequência 

exclusiva de uma estrutura social de poder, em que determinados grupos 

criam máquinas para garantia de sua hegemonia, isto é, os demais grupos 

se submetem e se adaptam passivamente a essas transformações (Buzato, 

2006). Ao passo que existem aqueles que consideram as tecnologias como 

instrumentos neutros, portanto seus efeitos sociais são associados pela 

intencionalidade daqueles que as utilizam transformações (Buzato, 2006).

Para além das interpretações teóricas sobre tecnologia e sociedade, 

torna-se relevante o entendimento histórico do surgimento dos próprios 

artefatos tecnológicos, a fim de compreender como eles são concebidos 

e atravessados por interesses políticos e econômicos. Historicamente, os 

primeiros computadores foram calculadoras programáveis que armazena-

vam os programas, com surgimento na Inglaterra e Estados Unidos em 1945, 

destinados para fins militares (Lévy, 1999). 

Nessa mesma direção, a busca por uma inclusão digital em um contex-

to de leitura não linear, com textos, imagens, vídeos, entre outros, necessita 

de sujeitos que relacionem a linguagem e realidade, conforme já defendido 

por Freire (1989).  
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Outrossim, a inclusão digital não pode ser entendida apenas como um 

treinamento técnico, que, por si só, não garante a emancipação do sujeito, 

pois “a memorização mecânica da descrição do objeto não se constitui em 

conhecimento do objeto” (Freire, 1989, p. 26). 

Nesse sentido, a luta pela inclusão digital na sociedade em rede não se 

restringe ao acesso aos dispositivos, mas envolve sentidos, usos, valores e 

possibilidades de participação social. Todas essas mudanças relacionadas 

à cibercultura convergem na ideia de direito de autoria e participação, é 

“reconhecer nos outros o direito de dizer a sua palavra” (Freire, 1989, p. 42), 

mas que precisa ser realizada com ética e respeito.

Contudo, observa-se que não basta apenas o acesso a um computador 

com internet, mas “vivenciar a cultura digital com autoria criadora e cida-

dã” (Santos, 2019, p.92), isto é, ter conhecimento para pesquisar e tratar a 

informação em rede, escrever textos em diferentes linguagens e suportes 

são elementos essenciais para a integração na cibercultura (Santos, 2019).

Diante do exposto, a Educação Digital e Midiática assume um papel es-

tratégico na garantia de direitos e empoderamento dos cidadãos diante 

dos desafios enfrentados no ciberespaço. Além disso, observa-se também 

uma preocupação com a saúde mental dos estudantes, observada pela 

instituição da Lei n. 15.100 de 13 de janeiro de 2025, que restringe o uso de 

aparelhos eletrônicos portáteis pelos estudantes, exceto em casos permi-

tidos por ela. 

Nesse mesmo ano, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da 

Câmara de Educação Básica (CEB), homologou a Resolução CNE/CEB n. 2 de 

21 de março de 2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre 

o uso de dispositivos digitais em espaços escolares e integração curricular 

de educação digital e midiática, que passa a ser obrigatório nos currículos 

da Educação Básica a partir de 2026 (Brasil, 2025b). 

Desde a segunda metade do século XX já se discutia a educação para 

a leitura crítica das mídias, contudo essa agenda ganhou novos desdobra-

mentos mediante a popularização de dispositivos digitais portáteis e do 

surgimento das grandes plataformas de redes sociais (Brasil, 2023b). 
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A educação midiática deve ser entendida como uma prática que viabiliza 

a leitura de mundo, englobando a relação com a cultura e com a formação 

da identidade (Brasil, 2023b).  Em decorrência disso, deve ser compreendi-

da como elemento essencial para que os indivíduos observem sua relação 

com as mídias e como elas contribuem para a formação de cidadãos cons-

trutores de sentido e transformadores da realidade em que estão inseridos 

(Brasil, 2023b). 

Ainda no âmbito dos documentos normativos, destaca-se a recente 

aprovação do Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital), 

instituído pela Lei n. 15.211, de 17 de setembro de 2025, que, em seu Art. 4º, 

apresenta como um dos fundamentos da utilização de produtos ou servi-

ços de tecnologia da informação por crianças e adolescentes “a promoção 

da educação digital, com foco no desenvolvimento da cidadania e do senso 

crítico para o uso seguro e responsável da tecnologia” (Brasil, 2025c).

Metodologia 

A presente pesquisa, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Gra-

duação em Ensino e suas Tecnologias do Instituto Federal Fluminense (IFF), 

foi realizada entre outubro e novembro de 2025, a partir do desenvolvimento 

de um curso de formação continuada, na modalidade a distância, com carga 

horária de 40 horas, por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle3.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa de aborda-

gem qualitativa (Gerhardt; Silveira, 2009), de natureza aplicada (Gil, 2008), 

caracterizada como pesquisa-ação (Gil, 2008; Thiollent, 2011) e caráter ex-

ploratório (Gil, 2008). Participaram do estudo 20 professores da rede muni-

cipal de Campos dos Goytacazes/RJ, atuantes no Projeto de Computação4 

ou como Professores Orientadores de Tecnologias Educacionais.5 

3.  Acesso ao AVA Moodle: https://ead2.iff.edu.br/login/index.php 

4.   Instituído por Resolução Municipal. Disponível em: https://campos.rj.gov.br/app/assets/diario-ofi-
cial/link/5630. Acesso em: 20 mar. 2026.

5.  Conforme Portaria Municipal. Disponível em: https://www.campos.rj.gov.br/app/assets/diario-ofi-
cial/link/7502. Acesso em: 20 mar. 2026.

https://ead2.iff.edu.br/login/index.php
https://campos.rj.gov.br/app/assets/diario-oficial/link/5630
https://campos.rj.gov.br/app/assets/diario-oficial/link/5630
https://www.campos.rj.gov.br/app/assets/diario-oficial/link/7502
https://www.campos.rj.gov.br/app/assets/diario-oficial/link/7502
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A coleta de dados ocorreu por meio de questionários (inicial e final), re-

gistros no AVA, como a atividade “Diário”, que possibilitou a expressão das 

vivências docentes ao longo da formação. Os dados foram analisados à luz 

da Análise de Conteúdo (Bardin, 2016), permitindo identificar sentidos e sig-

nificados atribuídos pelos participantes. Como produto educacional, foi de-

senvolvido o curso “A docência na Cultura Digital: práticas em diálogo com 

a BNCC Computação”, acompanhado de um guia pedagógico, reafirmando 

o compromisso do mestrado profissional com a articulação entre pesquisa, 

prática e transformação da realidade educacional.

Resultados e discussões

A pesquisa envolveu o desenvolvimento do curso de formação continua-

da intitulado A docência na cultura digital: práticas em diálogo com a BNCC 

computação, que foi sintetizado em um Guia Pedagógico, disponibilizado 

no link: https://l1nk.dev/e1VsQ. O Quadro 1 apresenta uma breve descrição 

de cada módulo.

Quadro 1: Descrição sintetizada dos módulos (continua)

Módulo Descrição em síntese

Módulo I •	 Encontro síncrono com apresentação do material disponibilizado em 
formato de arquivo no AVA.

•	 Realização de brainstorming para mobilizar conhecimentos prévios dos 
cursistas sobre o conceito de tecnologia e suas manifestações em di-
ferentes contextos.

•	 Acesso ao AVA para continuidade dos estudos, com visualização dos 
materiais complementares do módulo.

•	 Vídeo “Humanidade e Tecnologia” como disparador para continuar as 
reflexões sobre as transformações nos usos sociais da tecnologia ao 
longo do tempo.

•	 Leitura do artigo Resíduos Eletrônicos e Inteligência Artificial na Educa-
ção Básica: Uma Abordagem Desplugada e Transdisciplinar (Gonçalves 
et al., 2025), aprofundando o debate iniciado no encontro.

•	 Realização da atividade Glossário, promovendo o compartilhamento de 
experiências a partir da apresentação de tecnologias educacionais uti-
lizadas pelos participantes.

•	 Início da atividade Vivências e desdobramentos na prática docente, com 
o primeiro registro no Diário reflexivo, a ser desenvolvido ao longo de 
todo o curso.

https://l1nk.dev/e1VsQ
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Quadro 1: Descrição sintetizada dos módulos (conclusão)

Módulo II •	 Encontro síncrono com apresentação do material disponibilizado em 
formato de arquivo no AVA.

•	 Ampliação do debate a partir do vídeo Depois da Aula: Inteligência Ar-
tificial na Educação, do artigo Ensinando Ética em IA com um Jogo de 
Cartas para Estudantes do Ensino Fundamental e Médio de um Contexto 
de Vulnerabilidade Social (Martins et al., 2025) e da matéria do site Edu-
caMídia Máquinas entre nós: ensinando com e sobre IA.

•	 Desenvolvimento da atividade Diário — Vivências e desdobramentos na 
prática docente, conectando o conteúdo estudado às experiências em 
sala de aula e às possibilidades de integração do eixo Cultura Digital da 
BNCC Computação.

•	 Finalização do módulo com fórum de troca de experiências, promovendo 
o diálogo entre pares e o fortalecimento do processo formativo.

Módulo III •	 Encontro síncrono inicial para apresentação do material de estudo e 
abertura do diálogo sobre o tema.

•	 Exibição do vídeo Cidadania digital, na prática: experiências de pro-
fessores em sala de aula, apresentando possibilidades pedagógicas de 
abordagem do tema.

•	 Leitura e análise do artigo Um Relato de Experiência sobre o Ensino de 
Criptografia e Programação para Crianças e Jovens (Moreira et al., 2023), 
ampliando a discussão com exemplos da Educação Básica.

•	 Construção de um glossário colaborativo, favorecendo a aprendizagem 
coletiva e a sistematização dos conceitos estudados.

•	 Continuidade do registro reflexivo no Diário, com relatos de experiências, 
percepções e possibilidades de integração da segurança e cidadania 
digital à prática docente.

Módulo IV •	 Encontro síncrono final destinado à síntese e reflexão coletiva do do-
cumento Estatuto da Criança e do Adolescente Digital (ECA Digital), to-
mando-o como referência para discutir direitos, deveres e responsabili-
dades no uso das tecnologias por crianças e adolescentes.

•	 Discussão mediada por questões disparadoras, tais como:

•	 Que desafios o uso das tecnologias por crianças e adolescentes tem 
trazido à minha prática docente?

•	 Como a escola pode atuar de forma educativa e dialógica diante des-
sas situações?

•	 De que maneira o ECA Digital pode se tornar um instrumento pedagógico 
no cotidiano escolar?

•	 Finalização da atividade Diário — Vivências e desdobramentos na prática 
docente, como síntese reflexiva do percurso formativo.

•	 Realização da atividade avaliativa final (questionário), composta por 10 
questões objetivas que retomam os principais conceitos e reflexões de-
senvolvidos ao longo das quatro semanas do curso.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A análise do questionário final evidencia, de modo geral, uma avaliação 

positiva da experiência formativa, especialmente no que se refere à utiliza-

ção do Moodle, o AVA escolhido, e à organização pedagógica do curso. Na 

afirmação “Os materiais sugeridos foram cansativos, dificultando a realiza-

ção do curso”, 70% (7 participantes) discordaram totalmente da afirmativa. 

Ao passo que 90% (9 participantes) concordaram totalmente com a afir-

mação “consegui realizar todas as atividades propostas”. 

Nesse aspecto, destaca-se que a proposta do curso dialoga com Nóvoa 

(2009), que aponta que muitas iniciativas formativas geram uma complica-

ção no cotidiano exigente do professor, o que leva o docente a recusar mui-

tas dessas propostas. Ainda nessa direção, sobre a sentença “os conteúdos 

propostos contribuíram para a apropriação de novos conhecimentos”, 100% 

(10 participantes) concordaram totalmente.

No eixo referente ao tempo, acompanhamento e dinâmicas formativas 

(Gráfico 1), emergem elementos de tensão. Embora parte dos participantes 

tenha considerado o tempo do curso suficiente, outros indicaram a insu-

ficiência dos encontros síncronos e a necessidade de maior duração, re-

velando percepções distintas sobre o ritmo e a profundidade da formação. 

Além disso, as respostas relacionadas ao compartilhamento de experiências 

sugerem tanto a presença de momentos de troca quanto evidenciam uma 

problemática apontada por Imbernón (2010), chamada a cultura do isola-

mento, e uma prática social como a educativa necessita de processos de 

comunicação entre os sujeitos.
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Gráfico 1: Tempo, acompanhamento e dinâmicas formativas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Por fim, no que se refere à compreensão da temática Cultura Digital 

(Gráfico 2), os dados indicam que o curso contribuiu significativamente para 

a aproximação dos docentes com os conteúdos da BNCC Computação. As 

respostas evidenciam o movimento dos docentes em direção ao diálogo da 

normativa com a prática pedagógica. Tal perspectiva aproxima-se da com-

preensão freireana de que ensinar e aprender implicam reconhecer-se em 

permanente processo de construção do conhecimento, estando abertos ao 

novo e ao que ainda não se sabe (Freire, 2013).

Gráfico 2: Integração da temática Cultura Digital e impactos na prática docente

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A atividade Diário do AVA constituiu-se como um espaço de reflexão 

contínua ao longo da formação, no qual os participantes registraram per-

cepções, aprendizados, desafios e possibilidades relacionadas à integra-

ção dos temas explorados na formação ao cotidiano escolar. Tal proposta 

alinha-se à compreensão de que a formação docente se fortalece quando 

ancorada na reflexão sobre a prática, construída no interior da profissão 

(Nóvoa, 2009).

Os resultados obtidos por meio da Análise de Conteúdo (Bardin, 2016) 

evidenciam, inicialmente, um movimento de ressignificação do conceito de 

tecnologia, na qual os docentes passaram a compreendê-la para além de 

dispositivos e ferramentas, indicando uma ampliação conceitual e reflexiva 

sobre seu papel na prática pedagógica.

Observou-se também uma ampliação teórica e conceitual, com a incor-

poração de temas como cibercultura, pegadas digitais e aspectos legais, o 

que sinaliza a contribuição da formação continuada na superação de lacu-

nas oriundas da formação inicial, especialmente quando articulada a con-

textos concretos da prática docente.

No que se refere às experiências pedagógicas, os relatos indicam a 

mobilização de práticas e planejamentos que integram a Cultura Digital de 

forma crítica, abordando temas como ética digital, cyberbullying e prote-

ção de dados. Esse movimento sugere uma aproximação entre os conteú-

dos formativos e a realidade escolar, em consonância com a perspectiva 

freireana de articulação entre saberes e experiência. Nessa direção, quan-

do a formação continuada é articulada a situações reais e concretas, ela 

favorece o desenvolvimento profissional, dialogando com Nóvoa (2009), 

que enfatiza a centralidade da reflexão docente na construção do conhe-

cimento profissional.

Por outro lado, emergem desafios e preocupações relacionados à inte-

gração da BNCC Computação, especialmente no que tange às condições 

estruturais, ao engajamento dos estudantes e à complexidade da prática 

docente frente às demandas contemporâneas. Tais aspectos evidenciam 

que a formação, embora significativa, não se dá de forma isolada, depen-

dendo de condições institucionais mais amplas. 
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Outrossim, as contribuições dos docentes demonstram a iminência da 

Educação Digital e Midiática, com associação a situações vivenciadas, apro-

ximando-se dos postulados de Freire (2013), que defende a articulação en-

tre saberes curriculares e as experiências concretas dos educandos, reco-

nhecendo-os como sujeitos históricos e sociais.  

As percepções dos professores respondentes em relatos como “apesar 

da ausência do contato presencial, o curso proporcionou uma rica troca de 

experiências” (AT07)6 reforçam a ideia de que a qualidade da formação não 

está exclusivamente vinculada à modalidade de ensino, mas sobretudo à in-

tencionalidade pedagógica e à articulação com a prática profissional. Nóvoa 

(2009) destaca que a formação docente deve promover espaços de diálogo 

e reflexão sobre o trabalho, o que se mostra presente nos relatos, como “Eu 

achei bem atual essa notícia, e contextualiza com a denúncia realizada por 

um influenciador a respeito da exploração de menores para a produção de 

conteúdo nas redes sociais” (AT06).

Destacam-se percepções predominantemente positivas em relação à 

utilização do AVA, com destaque para flexibilidade, organização do tempo e 

possibilidade de troca de experiências, mesmo na ausência do contato pre-

sencial. Os relatos indicam que a modalidade a distância pode possibilitar 

um espaço estratégico para uma formação docente significativa.

Considerações finais

Ao refletir sobre a questão central desta pesquisa — de que modo a 

formação continuada de professores sobre o eixo Cultura Digital da BNCC 

Computação favorece processos de reflexão crítica da prática docente —, 

percebe-se que os resultados refletem a relevância da troca e do compar-

tilhamento de saberes. Apesar de se tratar de um curso na modalidade a 

distância, as interações revelaram um espaço de diálogo e reflexões sobre 

a prática pedagógica.

Entretanto, o quantitativo de inscrições e o número de concluintes evi-

denciaram que a formação continuada precisa ser ressignificada como um 

6.  Sigla fictícia, atribuída de forma aleatória, com a finalidade de preservar o anonimato dos partici-
pantes da pesquisa.
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espaço de pertencimento e valorização profissional do docente. Além disso, 

a evasão não deve ser interpretada apenas como desinteresse, mas como 

manifestação de um contexto histórico que fragiliza a implementação de 

políticas formativas consistentes, que considerem todas as condições ne-

cessárias para que o professor exerça a sua prática (Freire, 2013).

No percurso do curso, a utilização de instrumentos como o Diário do 

Moodle e os encontros síncronos mostraram-se eficazes para despertar a 

curiosidade epistemológica, característica que Freire (2013) associa à ne-

cessidade de problematização e à capacidade crítica de aprender. Essa 

prática evidencia que a formação docente não se limita à transmissão de 

conteúdos, mas se realiza como processo contínuo de reflexão e diálogo.

Assim, a formação continuada se apresenta como condição indispensá-

vel para a consolidação de uma educação digital e midiática crítica e pro-

blematizadora. Reconhecer os professores como sujeitos capazes de refletir 

sobre sua prática e reinventá-la é elemento central no fomento à transfor-

mação social para todos os cidadãos.
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Introdução 

As pessoas com deficiência enfrentam um cotidiano composto por bar-

reiras sociais que são manifestadas ao longo da trajetória educacional, as 
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Estado do Rio de Janeiro, Processo SEI260003/008250/2025 e Processo SEI-260003/020574/2025.

2.  Mestranda do programa Profissional em Ensino e suas Tecnologias (MPET) e licenciada em Geogra-
fia pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF). Professora do Atendi-
mento Educacional Especializado nos municípios de Macaé e Cachoeiras de Macacu/RJ.

3.  Doutora em Ciências Naturais com ênfase em Ensino de Ciências; mestra em Cognição e Lingua-
gem pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF); especialização em Indús-
tria e graduação em Farmácia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professora Titular do 
Instituto Federal Fluminense (IFF) e professora voluntária no Mestrado Profissional em Ensino e suas 
Tecnologias (MPET).

4.  Doutor e mestre em Cognição e Linguagem pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Dar-
cy Ribeiro (UENF); docente permanente e coordenador do Mestrado Profissional em Ensino e suas 
Tecnologias (MPET/IFF); docente permanente do Programa de Pós-graduação em Cognição e Lingua-
gem (PGCL/UENF); líder do Laboratório de Educação, Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Políticas 
Públicas (LETAPP/IFF); Coordenador do Observatório de Educação e Participação de Pessoas com 
Deficiência na Rede Federal no Estado do Rio de Janeiro (OBEDUCA/Deficiência com Participação).
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quais são obstáculos, atitudes ou comportamentos que limitam ou impe-

dem a participação social da pessoa, bem como o exercício de seus direi-

tos, os quais incluem o acesso a comunicação, informação e tecnologias 

(Brasil, 2015). 

Segundo dados da pesquisa TIC Educação (CGI, 2021), 76% dos profes-

sores afirmaram como uma das principais dificuldades enfrentadas na rea-

lização de atividades remotas durante o período da pandemia da covid-195 

no ensino aos alunos com deficiência, confirma a demanda pedagógica do 

uso de tecnologias digitais de forma crítica e acessível.

O carecimento de noções voltadas para o uso de tecnologias digitais 

na educação ainda é latente, sendo apresentada como competência geral 

5 (cinco) da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a compreensão, uti-

lização e criação de tecnologias digitais da informação e comunicação de 

forma crítica nas diversas práticas sociais, incluindo as escolares. E a Lei n. 

14.533/2023 que institui a Política Nacional de Educação Digital explicita em 

seu artigo 3º, parágrafo 1º, inciso V a “[...] adoção de critérios de acessibi-

lidade, com atenção especial à inclusão dos estudantes com deficiência”.

A acessibilidade é um conceito que remete diretamente à usabilidade e 

as tecnologias digitais representam uma categoria que predominantemen-

te viabilizam a exclusão. Dessa forma, os professores precisam se apropriar 

do uso das tecnologias digitais de forma pedagógica e sobretudo no que se 

refere à Educação Especial Inclusiva numa perspectiva anticapacitista que 

“[...] visa forjar pensamento analítico e de mobilização a favor de posturas 

pedagógicas de oposição a qualquer ação de discriminação e prática de 

desumanização” (Lima; Ferreira; Lopes, 2020, p. 165).

O estudo está sendo realizado no curso de Licenciatura em Geografia 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense no cam-

pus Campos Centro, considerando a ciência geográfica como colaboradora 

para o estímulo da criticidade e a mestranda, egressa desse curso, que não 

5.  Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmen-
te grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. Descrição retirada de: https://www.gov.
br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19. Acesso em: 15 mar. 2025.
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experienciou estudos que envolvessem a temática sobre anticapacitismo 

durante toda a graduação. 

Diante desta contextualização, este capítulo é um recorte da dissertação 

de mestrado que está em construção e apresenta a seguinte questão da 

Revisão Sistematizada da Literatura: De que maneira o ensino de Geografia 

tem abordado os temas sobre anticapacitismo e tecnologias digitais? 

Sendo assim, o objetivo deste capítulo é apresentar uma Revisão Siste-

matizada da Literatura (RSzL), que visa investigar como o anticapacitismo 

e as tecnologias digitais vêm sendo abordados na formação docente, mais 

especificamente, no ensino de Geografia. Os resumos dos textos selecio-

nados foram analisados pela Análise Textual Discursiva (ATD).

A seguir, serão apresentados todo o procedimento da RSzL e poste-

riormente, a análise dos resumos dos trabalhos selecionados (corpus) por 

meio da ATD. 

Revisão Sistematizada da Literatura

A RSzL é um tipo de pesquisa bibliográfica que possui uma estrutura ri-

gorosa e sistemática, tendo por objetivo principal realizar o levantamento de 

produções acadêmicas que podem fornecer embasamento científico para 

novas pesquisas (Codina, 2018). 

A questão principal da RSzL que guiou a análise dos trabalhos foi: Como 

as tecnologias digitais numa perspectiva anticapacitista podem contribuir 

na formação de professores de geografia?

Seguindo as instruções de Codina (2018), a RSzL foi realizada em quatro 

etapas, sendo a primeira (pesquisa) efetuada no dia 26 de janeiro de 2024 

no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES (visto que os artigos dispos-

tos em diferentes bases de dados não apresentavam pesquisas aplicadas 

relevantes para esse estudo) utilizando as strings: “anticapacitismo” and 

“formação docente” OR “formação de professores”; e, em seguida, “formação 

docente” OR “formação de professores” AND “geografia” AND “tecnologias 

digitais”, sem a aplicação de filtros.
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Foi necessário realizar duas buscas distintas para encontrar resultados 

que possibilitassem reunir trabalhos aplicados com essas temáticas, pois 

não foi possível encontrar publicações que unissem os termos anticapaci-

tismo, formação docente e tecnologias digitais, o que demonstra a neces-

sidade de investigações sobre o tema proposto.

Na primeira busca relacionada ao anticapacatismo e formação docente, 

foram encontrados 8 (oito) trabalhos, enquanto na segunda busca relacio-

nando as tecnologias digitais e a formação de professores de geografia fo-

ram encontrados 19 (dezenove), totalizando assim, 27 (vinte e sete) trabalhos.

A segunda etapa da RSzL é a avaliação, que foi exercida de acordo com 

as leituras de títulos, resumos e palavras-chave de cada obra. Para melhor 

compreensão das buscas realizadas e do refinamento dos trabalhos obti-

dos, segue abaixo o Quadro 1 demonstrando os critérios de inclusão e ex-

clusão aplicados:

Quadro 1: Critérios de inclusão e exclusão

Critérios de Inclusão Critérios de Exclusão

•	 Trabalhos que abordam o anticapaci-
tismo e a luta das pessoas com defi-
ciência;

•	 Trabalhos que relacionam a formação 
de professores utilizando tecnolo-
gias digitais no componente curricular 
Geografia.

•	 Trabalhos não relevantes (excluídos 
pelo título, resumo e palavras-chave);

•	 Trabalhos duplicados;

•	 Trabalhos específicos para determina-
dos grupos do público-alvo da Educa-
ção Especial (exemplos: pessoas com 
cegueira, surdez, TEA, entre outros);

•	 Trabalhos voltados para o Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE);

•	 Trabalhos que apresentam outros 
componentes curriculares;

•	 Trabalhos não aplicados.

Fonte: Elaboração própria.

Após o estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão foi possível 

identificar 5 trabalhos (duas teses e três dissertações), os quais foram se-

lecionados para prosseguir nas próximas etapas da RSzL: análise (terceira 

etapa) e síntese (quarta etapa).
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Com o objetivo de responder à questão geral da Revisão Sistematiza-

da da Literatura foram definidas 3 questões específicas nomeadas como 

QP1 (Quais são os objetivos das pesquisas desenvolvidas?), QP2 (Quais são 

as metodologias e recursos utilizados nas intervenções propostas?) e QP3 

(Quais foram os resultados obtidos?).

Após realizar a leitura das teses e dissertações selecionadas para a 

avaliação, as questões específicas foram respondidas e posteriormente a 

questão geral da RSzL.

O Quadro 2 apresenta o código de identificação (T1, T2, T3, T4, T5) indi-

cando a tipologia dos trabalhos, os títulos, os autores e o ano de publicação 

de cada trabalho selecionado para avaliação.

Quadro 2: Trabalhos selecionados na Revisão Sistematizada da Literatura (RSzL)

IDENTIFICAÇÃO TÍTULO AUTORES ANO DE 
PUBLICAÇÃO

T1 (tese) A luta anticapacitista na 
universidade: revendo 

conceitos de deficiência

Tamara França de 
Almeida Magalhães

2022

T2 (tese) Entre apagamentos e 
afirmações: a deficiência 

como luta

Maudeth Py Braga 2021

T3 (dissertação) O potencial didático-
pedagógico das 

tecnologias digitais de 
informação e comunicação 
e a forma de professores 
de geografia para o seu 
efetivo uso na educação 
básica: percepções de 

licenciandos

Belisa Rabelo 
Dourado de Andrade

2019

T4 (dissertação) Concepções de 
professores de geografia 

sobre educação e 
tecnologia: aderência ao 
discurso hegemônico?

Gabriel Martins Alves 
Abboud

2020

T5 (dissertação) Uso de tecnologias digitais 
no ensino de geografia 

escolar: potencialidades e 
limitações

Graziani Mondoni 
Silva

2017

Fonte: Elaboração própria.
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Diante os trabalhos selecionados, constata-se que nem todos utili-

zaram as tecnologias digitais como recurso na aplicação das pesquisas, 

contudo, apresentam contribuições significativas voltadas para a temáti-

ca do anticapacitismo.

É importante salientar que o T2 aborda uma pesquisa voltada para o 

campo da psicologia, entretanto, apresenta adversidades enfrentadas por 

pessoas com deficiência que também ocorrem no ambiente escolar. Dessa 

maneira, considerando a perspectiva anticapacitista apresentada na pes-

quisa citada, mesmo não sendo da área da educação, se faz pertinente pe-

las problemáticas discutidas.

Os trabalhos identificados como T1 e T2 são teses que apresentam es-

tudos referentes ao combate do preconceito relacionado às pessoas com 

deficiência, que nesta pesquisa optou-se por utilizar a denominação anti-

capacitismo — respaldado em Gesser, Block e Mello (2020).

Os trabalhos identificados como T3, T4 e T5 são dissertações que apre-

sentam estudos que analisam a utilização de tecnologias digitais no ensino 

de Geografia, bem como percepções e apontamentos sobre os benefícios 

e limitações dessas ferramentas.

Os resultados obtidos nos trabalhos identificados como T1 e T2 apontam 

para a necessidade de eliminação de barreiras, que podem ser propiciadas 

por meio de formação continuada com a finalidade de sensibilizar e cons-

cientizar os professores no que tange à temática do capacitismo (como 

pontuado no T1).

Em relação aos resultados obtidos nos trabalhos identificados como T3, 

T4 e T5, esses indicam o real carecimento de formação inicial e continuada 

que envolvam as tecnologias digitais para auxiliar professores na apropria-

ção dessas ferramentas que devem ser utilizadas com criticidade e com 

finalidade pedagógica.

A partir do corpus selecionado por meio da RSzL e visando maior com-

preensão dos temas investigados, foi realizada uma análise sob a ótica da 

ATD, “que corresponde a uma metodologia de análise de informações de na-
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tureza qualitativa com a finalidade de produzir novas compreensões sobre 

os fenômenos e os discursos” (Moraes; Galiazzi, 2016, p. 13).

A ATD constitui um processo auto-organizado de análise, tem base na 

fenomenologia e na hermenêutica. Segue etapas bem definidas, busca 

desconstruir/fragmentar as informações textuais analisadas, gerando as 

unidades de análise ou de significado, para em seguida reorganizá-las em 

categorias, finalizando com a escrita de um metatexto, o qual é fruto dos 

fragmentos dos textos empíricos analisados e teóricos pertinentes à pes-

quisa, bem como de interpretações do pesquisador. Vale ressaltar que na 

ATD a etapa da categorização é realizada em diferentes níveis, das catego-

rias iniciais, mais específicas e em maior número, até as categorias finais, 

mais amplas possíveis. Um esquema com as etapas da ATD é apresentado 

na Figura 1.

Figura 1: Etapas da ATD

Fonte: Elaboração própria.

A primeira fase de aplicação da ATD é composta pela desconstrução e 

unitarização do corpus que consiste num processo de desmontagem ou 

desintegração dos textos, destacando seus elementos constituintes (Mo-

raes, 2003). A seguir será apresentado no Quadro 3 um recorte do processo 

de unitarização realizado a partir do resumo da Tese 1
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Quadro 3: Unitarização da Tese 1

IDENTIFICAÇÃO UNITARIZAÇÃO COM CÓDIGO 

Tese 1
A luta anticapacitista na 

universidade: revendo 
conceitos de deficiência

U01Tese1- Diferentes pesquisas têm evidenciado que uma 
das principais dificuldades enfrentadas pelas instituições 
de educação superior no processo de inclusão do estudan-
te com deficiência; concentram-se nas barreiras atitudinais 
apresentadas pelos servidores que atuam nestes espaços.

U02Tese1- Esses resultados indicam ainda, que a atuação 
de cursos de formação continuada, que busquem a sensi-
bilização desses profissionais para ss questões relativas à 
acessibilidade e inclusão neste nível de ensino; são estra-
tégias profícuas para traspor as barreiras atitudinais que 
limitam a inclusão da pessoa com deficiência na educação 
superior.

U03Tese1- Evidenciamos este debate, conjecturando que 
as concepções sobre a deficiência, cunhadas nas ideo-
logias capacitistas, ainda hoje estruturam e consolidam 
ações e atitudes que determinam o lugar das pessoas com 
deficiência nos diferentes espaços da sociedade.

Fonte: Elaboração própria.

Após unitarizar o corpus, o próximo passo é a categorização que é “[...] 

um processo de comparação constante entre as unidades definidas no pro-

cesso inicial da análise, levando a agrupamentos de elementos semelhantes” 

(Moraes, 2003, p. 197). 

A seguir, no Quadro 4, serão apresentadas as categorias iniciais que fo-

ram elencadas após o processo de fragmentação/unitarização do corpus 

(composto por duas teses e três dissertações).

Quadro 4: Categorias Iniciais após Unitarização (continua)

CATEGORIAS INICIAIS

As barreiras atitudinais como empecilho para o processo de inclusão

A formação continuada como estratégia de transformação social

O capacitismo está impregnado na sociedade

A deficiência sob a perspectiva anticapacitista

A deficiência como estilo de vida

A educação em processo de transformação
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Quadro 4: Categorias Iniciais após Unitarização (conclusão)

As TDIC como estratégia de mudança

A formação inicial não abarca as necessidades atuais dos licenciandos

TDIC sob um olhar crítico

Apresentação da Geografia Nova (Milton Santos) como perspectiva crítica para o uso 
das TDIC na educação

O uso das tecnologias digitais é benéfico aos processos de ensino e aprendizagem

Fonte: Elaboração própria.

Num movimento de buscar ampliar as categorias, de forma que sejam 

mais abrangentes em termos dos temas abordados, as categorias iniciais, 

após rigorosa análise, são agrupadas por semelhança de sentido e obtemos 

as categorias finais, pois 

[...] no processo de categorização, podem ser construí-
dos diferentes níveis de categorias. Em alguns casos, as 
categorias assumem as denominações de iniciais, in-
termediárias e finais, constituindo, cada um dos gru-
pos, categorias mais abrangentes e em menor número 
(Moraes, 2003, p. 197).

Silva e Marcelino (2025, p. 153) afirmam que “Em geral, têm-se, pelo me-

nos, as categorias iniciais e as finais [...]” e que “Depois de realizada a cate-

gorização inicial e/ou a intermediária, tem que se prosseguir para a categoria 

final, que é mais ampla, englobando mais elementos”, além de salientarem 

que se pode chegar a mais de uma categoria final. 

A seguir, no Quadro 5, serão apresentadas as categorias iniciais junta-

mente com as categorias finais que foram geradas ao final de todo o pro-

cesso de aplicação da Análise Textual Discursiva.
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Quadro 5: Categorias Iniciais e Categorias Finais

CATEGORIAS INICIAIS CATEGORIAS FINAIS

As barreiras atitudinais como empecilho para o 
processo de inclusão O modelo social da deficiência e ne-

cessidade de disseminação da pers-
pectiva anticapacitista como estraté-
gia de combate às barreiras.

O capacitismo está impregnado na sociedade

A deficiência sob a perspectiva anticapacitista

A deficiência como estilo de vida

A educação em processo de transformação

A formação inicial e continuada de 
docentes atrelada ao uso das tecno-
logias digitais sob o viés crítico

As TDIC como estratégia de mudança

A formação inicial não abarca as necessidades 
atuais dos licenciandos

TDIC sob um olhar crítico

Apresentação da Geografia Nova (Milton San-
tos) como perspectiva crítica para o uso das 
TDIC na educação

O uso das tecnologias digitais é benéfico aos 
processos de ensino e aprendizagem

A formação continuada como estratégia de 
transformação social

Fonte: Elaboração própria.

Após o estabelecimento das categorias finais prosseguiremos para a 

escrita do(s) metatexto(s). O metatexto é produzido pela descrição e in-

terpretação dos sentidos e significados que o analista constrói ou elabora 

a partir do referido corpus (Moraes, 2003).

Cada metatexto é produzido a partir de uma categoria final, estas são 

constituídas verdadeiramente por fragmentos de textos, são eles: i) frag-

mentos do corpus ou as unidades de significado; ii) por unidades teóricas, 

aquelas extraídas das leituras realizadas na literatura para dar embasamen-

to às unidades de significado; iii) por interpretações e reescritas do pesqui-

sador acerca das unidades de significado e teóricas. Portanto, ao escrever o 

metatexto o pesquisador estará escrevendo um texto de sua autoria, a partir 

destes outros textos/fragmentos.
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A seguir apresenta-se um esboço de metatextos, uma vez que por ques-

tões de espaço o foco deste capítulo foi apresentar os procedimentos da 

RSzL e da ATD.

Metatexto 1: O modelo social da deficiência e necessidade de disse-

minação da perspectiva anticapacitista como estratégia de combate às 

barreiras.

Neste metatexto apresenta-se unidades de significado que tratam das 

barreiras atitudinais como empecilho para o processo de inclusão, do ca-

pacitismo que está impregnado na sociedade, e sobre o modelo social da 

deficiência que visa a emancipação das pessoas com a disseminação da 

perspectiva anticapacitista.

Ao revisitar a história da Educação Especial no Brasil é possível identifi-

car as diversas conquistas adquiridas ao longo das mudanças documentais 

e de embasamento legal, contudo ainda existem sinais do modelo médico 

que é pautado no diagnóstico e na deficiência em detrimento da pessoa. 

Assim sendo, a inclusão escolar deve estar ligada a um modelo social, o qual 

aponta “a deficiência enquanto uma categoria analítica sobre os fenômenos 

estruturais produtores de desigualdades sociais” (Barbosa; Barros, 2020, p. 

40), compreende-se que o problema está na sociedade excludente, a qual 

impõe barreiras objetivando um padrão social. 

O modelo social da deficiência representa uma mudança significativa 

na forma de compreender a deficiência, deslocando o foco das limitações 

individuais para as barreiras produzidas socialmente. Nessa perspectiva, a 

deficiência não é entendida apenas como uma característica do corpo da 

pessoa, mas como resultado das condições sociais, culturais e institucio-

nais que restringem sua participação plena na sociedade. Conforme apon-

tam as pesquisas no campo dos Estudos da Deficiência, a produção dessas 

barreiras está diretamente associada a estruturas capacitistas que natura-

lizam determinados padrões corporais e cognitivos como superiores, mar-

ginalizando aqueles que fogem desses padrões (Gesser; Block; Mello, 2020). 

Assim, o enfrentamento dessas desigualdades exige a adoção de uma pos-
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tura anticapacitista que questione tais estruturas e promova a transforma-

ção das práticas sociais e educacionais.

As unidades de significado identificadas nos trabalhos analisados indi-

cam que as barreiras atitudinais continuam sendo um dos principais en-

traves para a inclusão de pessoas com deficiência nos diferentes níveis de 

ensino. Nesse sentido, pesquisas como a de Magalhães (2022) evidenciam 

que concepções capacitistas ainda orientam práticas institucionais e pe-

dagógicas, reforçando processos de exclusão mesmo em contextos que se 

apresentam como inclusivos. Tais resultados reforçam a necessidade de 

ampliar o debate sobre o anticapacitismo no campo educacional, especial-

mente na formação docente, de modo que professores sejam capazes de 

reconhecer e problematizar práticas que reproduzem desigualdades.

A partir dessas considerações, entende-se que a difusão da perspec-

tiva anticapacitista no campo educacional se configura como um caminho 

essencial para enfrentar as barreiras que, historicamente, têm restringido a 

participação das pessoas com deficiência. Ao deslocar a compreensão da 

deficiência do âmbito individual para as estruturas sociais que produzem 

e mantêm processos de exclusão, o modelo social possibilita ampliar o en-

tendimento acerca das desigualdades presentes nos contextos educacio-

nais. Nesse sentido, torna-se fundamental que a formação de professores 

incorpore discussões relacionadas ao capacitismo e à acessibilidade, de 

modo a favorecer o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais críticas, 

inclusivas e comprometidas com a promoção da justiça social.

Metatexto 2: A formação inicial e continuada de docentes atrelada ao 

uso das tecnologias digitais sob o viés crítico.

Neste metatexto apresenta-se unidades de significado que tratam a 

necessidade da formação inicial e continuada de docentes estar atrelada 

ao uso das tecnologias digitais de forma crítica e acessível para fomentar a 

apropriação pedagógica dos professores nesta temática.

O uso das tecnologias digitais na educação de forma acessível faz parte 

de uma demanda urgente que necessita de um olhar pedagógico dotado 
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de criticidade. É um tema indispensável para a formação docente inicial e 

continuada com a finalidade de suprir a carência de conhecimentos nes-

ta área do saber “[...] para que as transformações necessárias na educa-

ção ocorram com base no conhecimento, preparação e reflexão a respeito 

dessas tecnologias presentes em toda a sociedade e que chegam à escola” 

(Niz, 2017, p. 25).

Nesse contexto, torna-se fundamental ampliar a compreensão de aces-

sibilidade para além das dimensões físicas, incorporando também as con-

dições de acesso e uso das tecnologias digitais. No âmbito educacional, a 

presença crescente de recursos tecnológicos nos processos de ensino e 

aprendizagem exige que sejam consideradas as diferentes necessidades 

dos estudantes, de modo a garantir que todos possam participar das ati-

vidades pedagógicas em condições de equidade. Assim, pensar a acessi-

bilidade digital implica refletir sobre como os recursos tecnológicos são 

desenvolvidos, disponibilizados e utilizados nos ambientes educativos, as-

segurando que não se tornem novos fatores de exclusão.

A legislação brasileira também reconhece a existência de obstáculos re-

lacionados ao uso das tecnologias e à circulação de informações. De acor-

do com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), 

as barreiras tecnológicas são definidas como aquelas que dificultam ou 

impedem o acesso das pessoas com deficiência às tecnologias, enquanto 

as barreiras nas comunicações e na informação correspondem a qualquer 

entrave que limite ou impossibilite a expressão e o recebimento de mensa-

gens por meio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. 

Dessa forma, garantir a acessibilidade digital nos contextos educacionais 

constitui um passo essencial para a efetivação do direito à inclusão, exigindo 

que professores e instituições educacionais desenvolvam práticas pedagógi-

cas que considerem essas dimensões no uso das tecnologias digitais.

Conclusão

Pode-se considerar que ambos os temas propostos nas strings de bus-

ca (anticapacitismo e tecnologias digitais) precisam de mais evidência na 

academia, bem como se faz necessário investir na propagação de tais co-



152

Ensino, docência e diversidade: diálogos interdisciplinares – Volume II

nhecimentos. Os resultados apresentados nos trabalhos confirmaram que 

a união dessas duas demandas numa mesma pesquisa é de extrema rele-

vância para a educação e consequentemente para a sociedade.

Retomando a questão geral desta RSzL (Como as tecnologias digitais 

numa perspectiva anticapacitista podem contribuir na formação de pro-

fessores de geografia?), verificou-se a ausência de acessibilidade nos tra-

balhos relacionados às tecnologias digitais, o que não auxiliou na respos-

ta da questão proposta, entretanto, reverbera a dimensão da escassez de 

pesquisas sobre esse tema.

Diante desse contexto, é possível afirmar que a Revisão Sistematizada 

da Literatura aliada à uma análise textual como a ATD pode contribuir para 

o desenvolvimento de pesquisas mais críticas e autorais, que superem a 

mera descrição.
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Considerações iniciais

A crescente centralidade das imagens na sociedade contemporânea 

tem transformado significativamente as formas de percepção, comunica-

ção e produção de conhecimento. Conforme aponta Barthes (2022), vive-

mos em uma cultura marcada pelo consumo de imagens, enquanto Sontag 

(2004) problematiza os efeitos desse processo na relação entre imagem e 

realidade. Nesse contexto, a fotografia deixa de ser apenas registro e passa 

a atuar como linguagem e mediadora de sentidos.

No campo educacional, essa discussão torna-se ainda mais relevante. 

Kulcsár (2024) destaca a importância da alfabetização visual como com-

petência essencial, defendendo o uso da fotografia como instrumento crí-

tico e formativo. Assim, compreender e trabalhar com imagens em sala de 

aula implica ampliar as possibilidades de leitura e interpretação do mundo, 

incorporando dimensões sensíveis, culturais e sociais ao processo de en-

sino-aprendizagem.

1.  Mestranda no Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias no IFFluminense campus Campos 
Centro. Pós-graduada em Língua Portuguesa, Compreensão e Produção de Textos. Licenciada em 
Letras e Teatro. Professora da rede municipal de Conceição de Macabu/RJ.

2.  Doutora em Letras (UERJ). Professora efetiva do IFFluminense campus Campos Centro, onde atua 
no curso de Licenciatura em Letras e no Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias. 



156

Diante disso, este estudo tem como objetivo discutir as contribuições 

da fotografia para o ensino, articulando as perspectivas de Sontag (2004), 

Kulcsár (2024) e Barthes (2022). A partir desse diálogo teórico, busca-se 

refletir sobre o potencial da fotografia na construção de práticas pedagó-

gicas mais críticas, criativas e sensíveis à diversidade.

A fotografia na perspectiva de Susan Sontag

O livro Sobre a Fotografia, de Susan Sontag, teve sua primeira edição em 

1977 e, passados mais de quarenta anos, é possível mensurar a evolução 

do uso da fotografia, visto que cada vez mais pessoas fotografam, postam 

imagens em redes sociais obtidas de seus dispositivos móveis de forma 

instantânea, reforçando ainda mais a ideia da autora que “a imagem é tam-

bém um objeto, leve, de produção barata, fácil de transportar, de acumular, 

de armazenar” (Sontag, 2004, p.14), bem como uma maneira “prática e rá-

pida de tomar notas” (Ibid., p.16). Naquela época, a autora já questionava o 

vício sobre o consumismo estético da confirmação da realidade por meio 

da fotografia e de como as sociedades industriais colocam seus cidadãos 

na dependência por imagens. E podemos perceber à nossa volta que, com 

a democratização dos aparelhos móveis digitais, esse anseio é ainda mais 

presente na realidade em que vivemos.

Logo no primeiro capítulo de seu livro, intitulado Na Caverna de Platão, 

Sontag (2004) levanta a reflexão sobre o fato de a humanidade se conten-

tar com meras imagens da verdade e, assim, a pensadora utiliza da me-

táfora presente na caverna de Platão, em que os prisioneiros entendiam 

que o mundo era apenas as sombras projetadas na parede, para refletir se 

a humanidade ainda se satisfaz com recortes de realidade presentes nas 

fotografias, uma vez que as imagens projetam um mundo filtrado, parcial e 

interpretado, assim como as sombras da caverna. Segundo a autora, existe 

um arsenal de imagens em nossa vida desde que a fotografia foi criada em 

1839; entretanto, a busca incessante pelo olhar fotográfico transforma nos-

sas condições de aprisionamento na caverna, porque

[...]. Ao nos ensinar um novo código visual, as fotos modi-
ficam e ampliam nossas ideias sobre o que vale a pena 
olhar e sobre o que temos o direito de observar. Consti-



157

9. Arco-íris do olhar: fotografia na sala de aula

tuem uma gramática e, mais importante ainda, uma ética 
do ver. Por fim, o resultado mais extraordinário da ativi-
dade fotográfica é nos dar a sensação de que podemos 
reter o mundo inteiro em nossa cabeça – como uma an-
tologia de imagens (Sontag, 2004, p. 14).

A fotografia é, portanto, uma forma como vemos, compreendemos e in-

teragimos com o mundo e é capaz de criar uma nova maneira de perceber 

o mundo. Antes da invenção das câmeras, toda representação era restrita 

a outras formas de arte — como a pintura ou escultura — e apenas temas 

grandiosos ou artísticos eram considerados dignos de atenção. Com o ad-

vento da invenção da fotografia, qualquer coisa passou a se tornar objeto 

da atenção, desde grandes eventos até situações corriqueiras e banais, tra-

zendo uma nova forma de definição ao que se considera “interessante” ou 

“significativo” no mundo visual. Desse modo, a fotografia não será apenas 

um documento, mas um registro da realidade, um molde da percepção que 

temos ao destacar aspectos da realidade, fazendo com que o que é sele-

cionado para ser fotografado ganhe importância, legitimidade e valor. A fo-

tografia pode acessar fronteiras daquilo que, a princípio, poderia ser invisível 

ou inacessível, dando-nos acesso a mundos com conflitos distantes, intimi-

dade de estranhos, possibilitando um empoderamento visual por meio de 

uma linguagem própria, utilizando-se do enquadramento, foco, luz e sombra 

para direcionar o olhar do espectador e transmitir mensagens específicas.

De acordo com Sontag, a fotografia só passou a ser considerada arte 

após sua industrialização, mas, como toda forma de arte de massa, a foto-

grafia não é praticada artisticamente, mas sim como “um rito social, uma 

proteção contra a ansiedade e um instrumento de poder” (Sontag, 2004, p. 

2). Através das imagens fotografadas, famílias criam narrativas visuais, pos-

sibilitando testemunhos de suas histórias, dando às pessoas uma sensação 

de posse imaginária do passado. Além de oportunizar a narrativa familiar 

através das imagens por meio da fotografia, as pessoas passam a conver-

ter momentos de viagem em lembranças, fazendo da experiência de viajar 

uma estratégia de acumular fotos, como forma de comprovar a vivência, as 

alegrias e os roteiros visitados. 
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Um outro aspecto trazido por Sontag (2004), ainda no primeiro capítulo 

de seu livro, é sobre a elegia fotográfica, ou seja, sobre seu teor melancólico 

e triste, no qual a temática feia e grotesca se torna comovente pelo olhar do 

fotógrafo, que acaba estimulando a compaixão por aquilo que é capturado 

na imagem, podendo trazer, inclusive, a lembrança da mortalidade das coi-

sas e pessoas. Ao mesmo tempo que pode estimular sonhos, trazendo “uma 

pseudopresença tanto quanto uma prova de ausência” (Sontag, 2004, p.5), 

pode também estimular o desejo, trazer notícias, despertar a consciência e, 

sobretudo, chocar ao trazer algo novo.

Sontag comprova como a fotografia não é apenas um meio de registro, 

mas uma força transformadora da maneira como experimentamos o mundo, 

fazendo com que nossa visão seja ampliada e transformada, aumentando 

nossa visão de memória e nos fazendo refletir sobre a experiência captura-

da, apreendendo um momento efêmero da realidade.

Por meio da fotografia encontramos uma forma de congelar o tempo, na 

tentativa de apreender aquilo que possa ser transitório e fugaz e, a partir 

deste pequeno recorte de realidade, ampliar nossa visão e memória para 

um potencial criador de expandir cenas estáticas em narrativas. Sontag 

(2004) fala como a fotografia simboliza tanto o poder quanto as limitações 

da visão moderna e de como não apenas registra o mundo, mas também 

transforma a maneira como interagimos com ele, alimentando nossa cons-

ciência ao mesmo tempo em que molda nossas memórias e interpretações.

Na Caverna de Platão — título dado ao primeiro ensaio e que dá origem 

à obra Sobre a Fotografia — Sontag nos apresenta a dualidade da foto ser a 

comprovação da realidade ao mesmo tempo em que, assim como na caver-

na de Platão, é apenas uma mera representação que não condiz a verdade, 

uma vez que o fotógrafo dispõe de recursos da própria linguagem como luz, 

foco, ângulo e até mesmo ao preferir uma foto à outra, escolhendo o que 

mostrar, direciona a uma narrativa, manipulando e conduzindo interpreta-

ções diferentes para a realidade.  

O livro Sobre a Fotografia, de Susan Sontag (2004) é composto por seis 

ensaios e mesmo tendo sido publicado pela primeira vez nos anos 70, épo-

ca em que não havia a democratização do acesso à fotografia, debate te-
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mas relevantes na atualidade e discute em seu último ensaio —  intitulado 

O Mundo-Imagem — a relação entre imagens e realidade ao longo da his-

tória. Segundo a pensadora estadunidense, a sociedade se torna moderna 

quando passa a produzir e consumir imagens, alertando-nos para a cons-

tante dependência das imagens para a compreensão do mundo ao mesmo 

tempo que problematiza que as imagens são capazes de usurpar a reali-

dade, pois, ao longo do desenvolvimento tecnológico, a fotografia adquiriu 

diferentes usos, destaca Sontag (2004), como em previsão meteorológica, 

em diagnósticos médicos, na geologia e na microbiologia, sendo  capaz de 

minimizar distâncias entre pessoas,  o fotógrafo e o seu tema. E se ainda 

a época, “a possibilidade de um mundo-imagem estar tomando o lugar do 

mundo real continua a fazer eco” (Sontag, 2004, p. 56), é possível mensurar 

as possibilidades da experiência fotográfica no mundo das redes sociais e 

smartphones, em que o mundo-imagem toma novas proporções.

Sontag (2004) traz também a discussão acerca da mudança de pers-

pectiva sobre as imagens. No passado, acreditava-se que imagens — tan-

to de desenhos ou esculturas — tinham propriedades mágicas ou místicas, 

capazes de capturar a essência das coisas que representavam e afirma que, 

em países não industrializados, pessoas ainda ficam apreensivas ao serem 

fotografadas, enquanto em países desenvolvidos e industrializados as pes-

soas procuram ser fotografadas. Embora esta perspectiva possa ter muda-

do com o avanço da tecnologia depois de mais de quarenta anos desde a 

primeira publicação do livro Sobre a Fotografia, é inegável que o consumo 

de imagens na sociedade capitalista tem crescido cada vez mais:

Uma sociedade capitalista requer uma cultura com ba-
se em imagens. Precisa fornecer grande quantidade de 
entretenimento a fim de estimular o consumo e anes-
tesiar as feridas de classe, de raça e de sexo. E precisa 
reunir uma quantidade ilimitada de informações para 
melhor explorar as reservas naturais, aumentar a pro-
dutividade, manter a ordem, fazer a guerra, dar empre-
go a burocratas. As faculdades geminadas da câmera, 
subjetivizar a realidade e objetificá-la, servem ideal-
mente a essas necessidades e as reforçam. As câmeras 
definem a realidade de duas maneiras essenciais para 
o funcionamento de uma sociedade industrial avança-
da: como um espetáculo (para as massas) e como um 
objeto de vigilância (para os governantes). A produção 
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de imagens também supre uma ideologia dominante. 
A mudança social é substituída por uma mudança em 
imagens. A liberdade de consumir uma pluralidade de 
imagens e de bens é equiparada à liberdade em si. O 
estreitamento da livre escolha política para libertar o 
consumo econômico requer a produção e o consumo 
ilimitados de imagens (Sontag, 2004, p. 63).

A autora então reflete sobre como a fotografia afeta nossa relação com 

a realidade e com as imagens que consumimos, pois quanto mais usamos, 

mais sentimos a necessidade de criar e consumir imagens, como um ciclo 

interminável, já que as possibilidades de fotografar são infinitas e nossa ân-

sia por capturar o momento nunca se satisfaz, fazendo, inclusive com que 

haja um esvaziamento da realidade. Embora a fotografia tente preservar a 

realidade, ela também contribui para esvaziá-la, na tentativa de fixar mo-

mentos que são naturalmente passageiros, reforçando a ideia de que tudo 

é transitório e efêmero. O uso da fotografia como recurso para a escrita em 

sala de aula pretende captar o efêmero, transformando-o, ampliando-o e 

criando novas possibilidades e concepções de narrativas, não com o intuito 

de tornar o mundo real como algo secundário, mas como possibilidade de 

ampliá-lo e modificá-lo.

Sontag (2004) nos alerta para a dualidade das câmeras, que podem 

ser vistas como remédio e veneno ao mesmo tempo. Se por um lado, elas 

nos ajudam a capturar e preservar a realidade; por outro, fazem com que o 

mundo real perca o valor, porque damos mais atenção às imagens do que 

as coisas em si e propõe a necessidade de um equilíbrio entre o mundo real 

e o mundo das imagens, com intuito de buscar uma relação mais saudável 

entre o mundo em que vivemos e o mundo das representações.

A fotografia na sala de aula sob a perspectiva de 
João Kulcsár Júnior

João Kulcsár é professor e pesquisador da fotografia, mestre em Artes 

pela University Of Kent at Canterbury e foi professor visitante na Universi-

dade Harvard, com experiência na área de educação e fotografia, atuando 

principalmente nos seguintes temas: alfabetização visual, imigração, foto-

grafia brasileira, pessoas com deficiências visuais, acessibilidade, jovens e 
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crianças. Tem trabalhado como curador de exposições fotográficas no Brasil 

e exterior e é o responsável pelo curso auto formativo: Percurso nas artes 

para professores: a fotografia na sala de aula, cujas aulas estão disponibi-

lizadas pela Fundação Itaú e podem ser acessadas de maneira virtual, com  

o objetivo de capacitar professores para a utilização da fotografia como 

apoio em sala de aula, propondo possibilidades de aplicação dessa arte 

de diferentes formas e relacionando-a com matérias do currículo escolar.3

Em suas aulas, o professor Kulcsár (2024) narra sobre a história da foto-

grafia, começando a linha do tempo da evolução fotográfica, pela discussão 

da importância do uso de imagens na narração de histórias, as possibilida-

des de representação e sobre como é essencial desenvolver um olhar crí-

tico, em que professores, de diferentes áreas estejam comprometidos com 

o processo da alfabetização visual. Segundo ele, o acesso às imagens foto-

gráficas nunca foi tão fácil e democrático como na atualidade; entretanto, 

existe uma quantidade enorme de informações mediadas pelas imagens no 

celular e é por isso que a fotografia deve ser trabalhada na sala de aula como 

um instrumento crítico, com possibilidade da abertura de espaços para a 

autoria, coletividade, integração e até mesmo para a mudança da realidade.

Kulcsár (2024) nos relembra que a humanidade, antes mesmo do de-

senvolvimento da linguagem escrita, utilizava-se da imagem no formato das 

pinturas, para contar histórias, como método de sobrevivência, para rituais, 

de modo que as pinturas rupestres são utilizadas por arqueólogos e his-

toriadores para contar a trajetória humana, ajudando a compreender as 

construções sociais em diferentes territórios do planeta. Desta forma, ele 

entende que faz parte da natureza humana a representação e o desejo de 

transmissão de imagens. E o surgimento das artes e da fotografia corrobo-

ram com tal argumentação.

Diante de toda essa evolução, destacamos da linha do tempo da foto-

grafia, elaborada no material didático do curso do professor Kulcsár (2024) 

três grandes momentos do desenvolvimento da fotografia que reverberam 

3.  O curso e seus respectivos materiais, utilizados como referência para este trabalho, são do ano de 
2024. Curso disponível no site: https://fundacaoitau.org.br/escola/autoformativos/percurso-nas-ar-
tes-para-professores-fotografia-na-sala-de-aula. Acesso em: 06 dez. 2024. 

https://fundacaoitau.org.br/escola/autoformativos/percurso-nas-artes-para-professores-fotografia-na-sala-de-aula
https://fundacaoitau.org.br/escola/autoformativos/percurso-nas-artes-para-professores-fotografia-na-sala-de-aula
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nos dias de hoje que são i) a criação do photoshop, em 1990; ii) o surgimen-

to do primeiro aparelho celular com câmera no ano 2000; e iii) o começo 

da rede social Instagram em 2010, em que fotos são tiradas e postadas ins-

tantaneamente, podendo ser visualizadas em tempo real em todo o mundo.

Um outro ponto importante, levantado por Kulcsár (2024), refere-se à 

importância da alfabetização visual, definida como:

A alfabetização visual é um conjunto de competên-
cias que um ser humano desenvolve ao interagir vi-
sualmente e sensorialmente com o mundo à sua vol-
ta. Ao desenvolver essas competências, a pessoa é 
capaz de discriminar e interpretar ações, objetos e 
símbolos de origem natural ou cultural que encon-
tra em seu ambiente. Através do uso criativo, baseado 
na experiência individual de cada ser, ela é capaz de 
se comunicar com os outros. Sendo também capaz de 
compreender e desfrutar das obras-primas da comu-
nicação visual.
A aceleração pelo interesse da alfabetização visual 
não veio só pela fotografia por si, mas pelos estudos 
publicados na época sobre a quantidade de tempo 
que as crianças norte-americanas gastavam assis-
tindo à televisão. Se as crianças estavam recebendo 
mais e mais informações pela televisão, a necessidade 
seria compreender este meio visual (Kulcsár, 2024, não 
paginado, grifos nossos).

Para Kulcsár (2024), todas as pessoas têm um grau de alfabetização vi-

sual, à medida em que são capazes de olhar e descrever minimamente o 

que a imagem contém, mas alerta sobre a importância de aumentar o grau 

desta alfabetização, através da ampliação de repertórios, reflexão crítica e 

propõe que, na sala de aula, professores trabalhem com a descrição e inter-

pretação da imagem, seguido da sua contextualização e, por fim, que façam 

uma reavaliação. Para descrever e interpretar imagens, Kulcsár (2024) expli-

ca em uma videoaula que os professores podem iniciar fazendo perguntas 

simples como “O que é visto?”, “Quais objetos presentes?”, “Há pessoas?”, 

“O que está acontecendo?” E, após essas questões, partir para uma análise 

subjetiva dos acontecimentos. E só depois disso, contextualizar a imagem, 

com dados do autor, local, época, elementos técnicos da fotografia, movi-

mento estético.
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Em um diálogo com o educador Paulo Freire, João Kulcsár (2024) nos 

leva a questionar sobre o ensino, que não se trata apenas da mera transfe-

rência de conhecimentos, e sim da criação de possibilidades da construção 

do conhecimento. E, como consumidores e produtores de imagens, é es-

sencial que as utilizemos como ferramenta para a construção de uma so-

ciedade democrática e justa, já que a sala de aula é um espaço de autoria, 

vozes, coletividade e crítica.

Ao optarmos pela utilização do recurso da fotografia enquanto recurso 

tecnológico para a criação de escrita dramatúrgica na presente pesquisa 

de mestrado, temos como escolha do público-alvo alunos das Licenciatu-

ras em Letras e Teatro, pois entendemos a importância do debate sobre a 

alfabetização visual dentro da sala de aula e a imagem como uma possibili-

dade multidisciplinar. Ao propormos dois cursos de licenciatura como piloto 

da experimentação da presente proposta, visamos a um debate multidis-

ciplinar com intuito de estabelecer relações no âmbito da educação visual, 

trazendo a imagem como uma grande aliada aos processos de ensino e de 

aprendizagem, de forma a desenvolver nos alunos habilidades de interpre-

tação e visão crítica em um mundo rodeado de imagens.

O professor Kulcsár (2024) discorre sobre a importância de fomentar a 

leitura de imagem em sala de aula, entendendo, principalmente, que cada 

fotografia se trata não apenas da reprodução da realidade, mas sim de um 

ponto de vista, de uma forma de expressão, das inquietações daquele que 

produz a imagem. E, quando levamos os smartphones, para a sala de aula, 

enquanto recurso fotográfico, queremos não só uma leitura crítica de ima-

gens que temos às mãos, mas também a ideia da criação ao abrirmos as 

possibilidades de o aluno capturar os elementos imagéticos e produzirem 

narrativas a partir de tais imagens.

A fotografia, de acordo com a semiologia de Roland 
Barthes

Roland Barthes, que viveu entre os anos de 1915 e 1980, foi linguista, se-

miólogo, crítico literário, filósofo e é considerado um dos principais repre-

sentantes do pós-estruturalismo francês. Dentre suas obras, destacamos 

para a presente pesquisa A Câmara Clara – Notas Sobre a Fotografia (2022) 
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que teve sua primeira publicação em 1980 e aborda questões sobre a exis-

tência e a subjetividade da fotografia, trazendo à reflexão sobre como ela 

impacta a memória, a emoção e a percepção do tempo.

Dividido em dois capítulos, o livro A Câmara Clara – Notas Sobre a Fo-

tografia traz 48 seções. Na primeira parte do livro, Barthes (2022) faz um 

estudo sobre a fotografia em seus aspectos químicos, físicos e filosóficos, e, 

na segunda parte, uma reflexão mais pessoal, em que discute a morte e a fo-

tografia. O professor, doutor em Letras, Muniz Sodré, escritor do prefácio da 

edição brasileira (2022), diferencia o trabalho de Roland Barthes e de Susan 

Sontag. Sodré (2022) define o francês Barthes como pensador, diferente de 

Sontag, que se identificava como romancista e filósofa, se concentrando 

numa história social da visão.

Roland Barthes (2022) inicia seu livro na tentativa de definir a essência 

da fotografia: “[...] eu não estava certo de que a Fotografia existisse, de que 

ela dispusesse de um ‘gênio’ próprio” (Barthes, 2022, p. 15). E, como primeiro 

passo parte para a classificação, dividida em empíricas, retóricas e estéti-

cas, ele conclui a fotografia como inclassificável, já que reproduz ao infinito 

aquilo que ocorreu apenas uma vez, e jamais terá sua existência repetida.

Segundo Barthes (2022) a fotografia tem uma relação com a realida-

de ao certificar que algo tenha existido, diferentemente de outras moda-

lidades artísticas, que amplia o significado de algo, a fotografia é apenas 

uma repetição desnecessária e, por isso, é inclassificável. Para o autor, os 

livros que estudam a fotografia também apresentam a mesma dificulda-

de, pois se classificam em livros técnicos, históricos ou sociológicos, não 

havendo uma classificação para a fotografia, como podemos comprovar 

na citação abaixo:

Eu constatava com desagrado que nenhum me falava 
com justeza das fotos que me interessam, as que me 
dão prazer ou emoção. Que tinha eu a ver com as re-
gras de composição da paisagem fotográfica, ou no ou-
tro extremo, com a Fotografia com rito familiar? A cada 
vez que lia algo sobre a Fotografia com rito familiar? A 
cada vez que lia algo sobre a Fotografia, eu pensava em 
tal foto amada, e isso me deixava furioso. Pois eu só via 
o referente, o objeto desejado, o corpo prezado; mas 
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uma voz importuna (a voz da ciência) então me dizia 
em tom severo: “Volte à Fotografia. O que você vê aí e 
o que o faz sofrer inclui-se na categoria ‘Fotografias de 
amadores’, que foi tratada por uma equipe de soció-
logos: nada mais que o traço de um protocolo social 
de integração, destinado a salvar do naufrágio a Família 
etc.” Todavia, eu persistia; outra voz, a mais forte, leva-

-me a negar o comentário sociológico; diante de certas 
fotos eu me desejava selvagem, sem cultura. Assim eu 
prosseguia, tanto sem ousar reduzir as fotos inumerá-
veis do mundo, quanto sem estender algumas das mi-
nhas a toda Fotografia: em suma, eu me encontrava no 
impasse e, se me cabe dizer, ‘cientificamente’ sozinho 
e desarmado (Barthes, 2022, p. 18).

E diante de tal dilema, Barthes (2022) conclui que esse impasse o fez 

escrever sobre a fotografia abordando duas linguagens: a crítica e a expres-

siva. E dentro da abordagem da linguagem crítica, o autor aborda diferen-

tes discursos como os da sociologia, da semiologia e da psicanálise. Entre 

a subjetividade e a ciência, Barthes (2022) se propõe a tornar-se mediador 

da fotografia e passa a questionar: “O que meu corpo sabe da Fotografia? 

” (Barthes, 2022, p. 19), e a partir dessa reflexão observa as três práticas: o 

Operator; o Spectator; e o Spectrum da fotografia.

Barthes (2022) define o Operator como o Fotógrafo, aquele responsável 

por capturar a imagem, que limita e enquadra aquilo que pretende colocar 

em perspectiva, ou seja, fotografar. Enquanto o Spectator somos nós, os 

consumidores, espectadores; já o Spectrum refere-se ao alvo a ser foto-

grafado, o “espetáculo”.

A fotografia acontece através de dois processos técnicos, sendo um de 

ordem química, que depende da ação da luz e outro de ordem física, que 

se refere à formação da imagem pelo dispositivo óptico e, de acordo com 

Barthes (2022) sua experiência se limitava apenas a dois tipos de expe-

riência: “a do sujeito olhado e a do sujeito que olha” (Barthes, 2022, p. 19) e, 

portanto, o faz capaz de discorrer sobre o como seu corpo muda ao saber 

que é fotografado.

Outro aspecto levantado por Barthes (2022) é sobre a não existência da 

neutralidade do corpo que posa para a Fotografia. Nosso corpo não é neu-
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tro ao saber que será fotografado e, segundo o autor, “Essa transformação 

é ativa: sinto que a Fotografia cria meu corpo ou modifica, a seu bel-prazer 

[...]” (Barthes, 2022, p. 20).

Dois outros importantes conceitos são levantados em A Câmara Clara – 

Nota sobre a Fotografia por Roland Barthes (2022): Studium e Punctum que 

são os pilares teóricos de sua obra. Studium refere-se ao interesse geral que 

uma obra fotográfica pode suscitar, envolvendo um engajamento cultural, 

histórico ou sociológico com a imagem. O Studium é compartilhado, racio-

nal, analisável, mas não profundamente pessoal, enquanto o termo Punctum 

é subjetivo e emocional, aquele ponto, flecha, que pica, que abre um buraco, 

que atravessa o espectador e foge à lógica, provocando uma reação ime-

diata, de uma maneira única e pessoal.

Na segunda parte de seu livro, Roland Barthes (2022) mergulha numa 

reflexão mais pessoal e saudosista sobre a fotografia, conectando-a às me-

mórias de sua falecida mãe. E descreve como a imagem é capaz de captu-

rar um momento único no tempo e como este momento está perdido para 

sempre. Para o autor, cada fotografia é uma lembrança da passagem do 

tempo e da finitude humana.

Através da fotografia, Barthes (2022) remonta a história: “A história é 

histérica: ela só se constitui se a olharmos – e para olhá-la é preciso estar 

excluído dela” (Barthes, 2022, p 61).

Diante das fotos de pessoas que morreram, principalmente da foto de 

sua mãe, Barthes (2022) questiona a veracidade da fotografia, ao se deba-

ter meio a fotos que são parcialmente verdadeiras e totalmente falsas, já 

que funciona como um certificado de presença e confronta com a realidade 

de que o momento capturado não poderá ser revivido e afirma que a fo-

tografia lhe dava “um sentimento tão seguro quanto a lembrança” (Barthes, 

2022, p. 64)

O autor encontra a essência de sua mãe na Fotografia de Inverno, uma 

foto tirada quando ela era criança e conclui que tal essência reside na ca-

pacidade de capturar a presença do passado e encapsular a memória e 

explica como a fotografia pode existir para alguém e não constituir em na-

da para outros:
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Não posso mostrar a Foto Do Jardim de Inverno. Ela 
existe apenas para mim. Para vocês, não seria nada 
além de uma foto indiferente, uma das mil manifesta-
ções do “qualquer”; ela não pode em nada constituir o 
objeto visível de uma ciência; não pode fundar uma ob-
jetividade, no sentido positivo do termo; quando mui-
to interessaria ao studium de vocês: época, roupas, fo-
togenia, mas nela, para vocês, não há nenhuma ferida 
(Barthes, 2022, p. 67).

Barthes (2022) distingue a fotografia de outras formas de arte, já que a 

pintura e literatura são dependentes da criatividade do artista, enquanto a 

fotografia depende da realidade, considerando-a mais um testemunho do 

que arte de criação. A Câmara Clara é uma obra seminal que influenciou a 

crítica fotográfica e a teoria cultural. Ao combinar teoria com experiência 

pessoal, Barthes oferece uma abordagem única para entender a fotografia 

como um meio que transcende o visual, atingindo o emocional e o existen-

cial.

Ao combinar teoria com experiência, Barthes (2022) oferece uma abor-

dagem para entendermos a fotografia como um meio que transcende o vi-

sual, atingindo o emocional e o existencial, e partindo desta abordagem é 

que pretendemos conectar a experiência dos alunos participantes aliados 

a estas  formas de fazer artístico, em que a fotografia se tornará aliada da 

construção das narrativas. 

Considerações finais

As reflexões apresentadas evidenciam que a fotografia, na contempora-

neidade, configura-se como uma linguagem potente no contexto educacio-

nal, especialmente diante da facilidade de acesso aos dispositivos digitais e 

da ampla circulação de imagens. Nesse cenário, seu uso em sala de aula não 

apenas amplia possibilidades pedagógicas, mas também favorece práticas 

mais participativas e conectadas à realidade dos estudantes.

A proposta de articulação entre fotografia e produção de narrativas de-

monstra-se significativa ao promover processos criativos que envolvem 

tanto a experiência quanto o distanciamento crítico. Ao registrar e reinter-
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pretar as imagens produzidas, os participantes constroem narrativas, exer-

citando a autoria e a reflexão sobre suas próprias vivências.

Além disso, essa prática contribui para o desenvolvimento da alfabeti-

zação visual, conforme proposto por Kulcsár (2024), ao mesmo tempo em 

que dialoga com as dimensões subjetivas da imagem discutidas por Barthes 

(2022) e com as problematizações de Sontag (2004). Ao valorizar múltiplos 

olhares e formas de expressão, a fotografia também se mostra um recurso 

relevante para o trabalho com a diversidade no ambiente educativo.

Assim, conclui-se que a inserção da fotografia em práticas pedagógi-

cas pode contribuir para uma educação mais crítica, sensível e inclusiva, ao 

possibilitar que os estudantes não apenas consumam imagens, mas tam-

bém produzam sentidos e narrativas a partir delas.
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Introdução

Inúmeros são os desafios resultantes de séculos de dominação da na-

tureza, estabelecidos por técnicas cada vez mais aperfeiçoadas para ob-

tenção de matéria-prima e transformação de paisagens. Como consequên-

cias, temos diversos impactos socioambientais. Nesse sentido, muitas são 

as frentes de atuação possíveis que podem ser desenvolvidas em prol da 

contenção da crise ambiental, dentre elas, a Educação Ambiental (EA). 

Sato (2009) aponta que a EA deve ser compreendida de forma indis-

sociável e interdependente em suas dimensões naturais e culturais, levan-
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do em conta que os diferentes povos se relacionam e interpretam o co-

nhecimento ambiental com as suas particularidades. Nesse sentido, o que 

não pode faltar é a criticidade frente à interpretação do mundo. Guimarães 

(2004, p. 32) defende que “a Educação Ambiental Crítica se propõe a des-

velar a realidade, para, inserindo o processo educativo nela, contribuir na 

transformação da sociedade atual [...]”, tendo em vista o rompimento com 

uma sociedade individualista e reforçando, assim, o poder da coletividade 

no processo de compreensão, proteção e superação da crise ambiental. 

Tais aspectos são fundamentais para a formação de uma sociedade que se 

entenda parte da natureza. 

Portanto, para que a EA seja crítica, acreditamos na formação de edu-

cadores orientados por uma práxis emancipatória e transformadora. Não se 

trata, assim, de criar “receitas” ou caminhos prontos, mas de desenvolver 

conhecimentos em comunhão, esperança, amorosidade e diálogo (Freire, 

2002). A EA Crítica não deve atuar apenas para atenuar a crise, favorecen-

do a sobrevida do sistema dominante. Afinal, nesses moldes, ela se reve-

laria Conservadora (Guimarães, 2004). A busca por uma formação crítica, 

que almeja transformações, deve passar pelo questionamento do sistema 

vigente, do modo de produção capitalista e de como ele se coloca diante 

da dominação da natureza. 

Em face disso, julgamos importante analisar a formação inicial docente, 

mais especificamente, na área de Geografia, buscando traçar a sua cone-

xão com a EA. Assim, este texto tem como objetivo central verificar como 

a EA é contemplada no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da Licenciatura 

em Geografia do Instituto Federal Fluminense (IFF). Para isso, foi realizado 

um levantamento bibliográfico e documental acerca do tema, partindo dos 

marcos conceituais e dos documentos legais que regem a formação de 

professores e a EA no Brasil.

O trabalho, além desta introdução e das considerações finais, conta com 

três seções com informações levantadas por meio de pesquisas bibliográfi-

ca e documental. São elas: A importância da educação ambiental no ensino 

de Geografia; Formação de professores de Geografia para o desenvolvi-

mento da EA; e A EA no curso de licenciatura em Geografia do IFF.
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A importância da Educação Ambiental no ensino de 
Geografia 

O campo educacional possui diversas correntes de pensamento, ar-

cabouços teóricos e práticos. Isso não é diferente com a EA. Desse modo, 

para que ela não seja tomada por uma perspectiva alienada e superficial, é 

importante salientar que os caminhos percorridos no desenvolvimento da 

EA podem variar de acordo com diferentes interesses e orientações polí-

tico-pedagógicas. Sato (2009), Carvalho (2004) e Guimarães (2004; 2013) 

defendem o desenvolvimento de uma EA crítica, firmada na coletividade, 

tendo como princípio a formação política da sociedade, formando uma con-

cepção ampla e aprofundada sobre a relação sociedade-natureza, dotada 

de sua historicidade.

Guimarães (2013) indica a EA crítica como oposta à conservadora, sen-

do a segunda pautada por uma visão liberal e individualista que prega que 

o panorama socioambiental será transformado se os indivíduos tomarem 

consciência dos seus atos e os modificarem. Já na concepção crítica, a 

totalidade dos processos socioambientais — suas interconexões e a suas 

historicidades — é considerada. Nessa perspectiva, compreende-se que o 

espaço natural foi historicamente apropriado e transformado pelas socie-

dades humanas. 

Desse modo, uma proposta de EA crítica deve considerar como a forma-

ção histórica da sociedade e os interesses econômicos de dominação in-

terferiram para se chegar no atual estágio de crise ambiental. Para Carvalho 

(2004, p. 18), “o projeto político-pedagógico de uma Educação Ambiental 

Crítica seria o de contribuir para uma mudança de valores e atitudes, con-

tribuindo para a formação de um sujeito ecológico”. A autora explica que 

o sujeito ecológico faz parte de um modelo de educação com indivíduos e 

grupos coletivos qualificados para “identificar, problematizar e agir em re-

lação às questões socioambientais, tendo como horizonte uma ética preo-

cupada com a justiça ambiental”. 

É importante reafirmar que projetos educacionais seguem variadas vi-

sões de mundo e que isso interfere diretamente na prática. Além disso, a 

própria Geografia, enquanto ciência, possui suas concepções e escolas de 
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pensamento. Desse modo, defendemos, neste texto, que a EA no ensino 

de Geografia deve seguir uma vertente crítica, uma vez que essa ciência 

também possui essa dimensão. Justificamos isso acreditando que é por 

meio de uma visão coletiva e humanizada que será possível a superação 

da crise ambiental. 

A partir dessa lógica, abordaremos como a Geografia se relaciona com a 

EA, buscando reforçar o compromisso com a criticidade. Para isso, é impor-

tante considerar que, a datar da década de 1970, essa ciência passou por 

reformulações, adotando uma postura crítica em relação a interpretação do 

mundo, alicerçada no materialismo histórico-dialético de Karl Marx (Corrêa, 

2014, p. 23). “Supera-se, neste movimento, a redução da Geografia à localiza-

ção dos fenômenos [...]” (Carlos, 2011, p. 16), trazendo uma dimensão social à 

ciência geográfica e à responsabilidade do geógrafo frente aos dilemas hu-

manos. Não por acaso, esse também é o período histórico de crescimento 

de diversos movimentos sociais dentro e fora do Brasil, dentre eles, o ecoló-

gico (Porto-Gonçalves, 2006). Desse modo, a vertente crítica da Geografia 

se expande a partir de um cenário de contraposição ao sistema capitalista, 

responsável pela (re)produção da desigualdade no espaço geográfico. 

Santos (2006, p. 39) defende uma proposta de definição de Geografia 

que “[...] considera que a essa disciplina cabe estudar o conjunto indisso-

ciável de sistemas de objetos e sistemas de ação que formam o espaço”. 

Para o autor, o espaço geográfico: “é formado por um conjunto indissociá-

vel, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 

ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual 

a história se dá” (Santos, 2006, p. 39). 

Botêlho e Santos (2017, p. 55) apontam que “O movimento de renova-

ção da ciência geográfica, durante as décadas de 1970-80, trouxe consi-

go concepções que fizeram avançar a prática pedagógica do professor de 

Geografia [...]”. Nesse sentido, a Geografia escolar passou a ser desenvolvida 

atrelada à formação humana, pautando-se em questões da realidade vivida 

pelos educandos. 

Nesse contexto, “[...] a Geografia escolar e a Educação Ambiental assu-

mem caminhos que se aproximam e convergem na/para a prática escolar. 
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[...] com a formação de cidadãos comprometidos com o patrimônio cultu-

ral, social, histórico e ambiental [...]” (Botêlho; Santos 2017, p. 59-60). Assim, 

os autores estão defendendo a formação de uma ecocidadania, com base 

no diálogo entre EA e a Geografia escolar. Nessa perspectiva, cabe enfati-

zar que, ao falar em Geografia escolar, estamos trabalhando com uma área 

de conhecimento responsável por articular o arcabouço teórico da ciên-

cia geográfica aos conhecimentos pedagógicos e didáticos, possuindo um 

compromisso humano e político (Callai; Cavalcanti, 2023).

A partir disso, a questão ambiental ganha força no ensino de Geografia 

por meio da interconexão entre o espaço “físico” e a análise social, garantin-

do a singularidade dessa ciência que permeia tanto o campo das Ciências 

Humanas quanto das Ciências da Natureza (André, 2022). 

Além disso, a Geografia possui um caráter interdisciplinar que garante o 

aprofundamento entre as questões que envolvem um quadro mais técnico 

da questão ambiental, como a qualidade da água, e as suas composições, e 

o impacto social que isso pode causar, por exemplo. 

Em relação às políticas educacionais, Cocato (2021, p. 4) salienta, geral-

mente, elas são configuradas, no Brasil, a partir de interesses de mercado. 

Nessa perspectiva, a criação de marcos legais, por exemplo, não necessa-

riamente garante uma prática pedagógica satisfatória frente ao compromis-

so socioambiental, humano e político. No entanto, “os espaços pedagógicos 

podem contemplar práticas contrárias e subversivas da ordem vigente, o 

que a classifica como um importante espaço de luta e transformação so-

cioespacial” (Cocato, 2021, p. 4). Nessa lógica, o autor defende, assim como 

Sato (2009), Carvalho (2004) e Guimarães (2004; 2013), uma EA crítica, so-

bretudo no ensino de Geografia. 

Cocato (2021, p. 6) aborda que “São necessárias reflexões sobre as in-

terações entre a Ciência Geográfica e a educação ambiental num contexto 

interdisciplinar”, uma vez que a crise ambiental está distribuída, no espaço 

geográfico, em um processo desigual. Nesse sentido, elencar a relevância 

política da temática é um caminho para garantir a ética ambiental. 
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A formação de professores de Geografia para o 
desenvolvimento da EA

Para Carvalho e Spironello (2024, p. 4), “A relação das temáticas de Edu-

cação Ambiental, formação de professores e ensino de Geografia é harmo-

niosa” já que essas áreas possuem preocupações semelhantes relacionadas 

ao meio ambiente, à economia, à cultura e à sociedade, apontando pro-

blemáticas e buscando soluções. Todavia, os caminhos da formação inicial 

podem ser muito diversos, assim como a própria compreensão de EA, que 

pode possuir vieses mais conservadores ou mais críticos. 

Partilhamos da mesma inquietação de Carvalho e Spironello (2024) em 

relação a algumas abordagens sobre a EA. Muitas delas propõem práticas 

docentes com abordagens superficiais sobre problemas ambientais. Cam-

panhas com comandos como “plante uma árvore” muitas vezes desenvol-

vidas sem que sejam abordadas, por exemplo, as razões do desmatamento. 

Não se trata de desconsiderar práticas cotidianas ou o papel dos indiví-

duos na preservação do meio ambiente, mas não permitir que questões 

complexas sejam tomadas de forma simplista. A falta de espaços de refle-

xão favorece perspectivas neoliberais, responsabilizando os indivíduos por 

problemas que estão, na maioria dos casos, relacionados a atividades de 

grupos hegemônicos.   

Carvalho e Spironello (2024, p. 6) apontam que essa abordagem se mos-

tra insuficiente: “Logo, o caráter interdisciplinar nos provoca a abordar o te-

ma de maneira integrada ao longo da formação, entendendo que o processo 

de ensino e aprendizagem é uma construção coletiva”. Sendo assim, os au-

tores defendem a construção de matrizes curriculares e práticas de ensi-

no que integrem a formação de professores de Geografia e a EA. Seguindo 

essa perspectiva, Almeida e Saraiva Júnior (2022) discutem a importância 

da aproximação da EA nos cursos de licenciatura em Geografia, tanto em 

função da conexão histórica entre esses dois campos do conhecimento, 

quanto em razão da necessidade de refletir acerca de possibilidades de 

superação de problemas ambientais. 

No entanto, para compreender de forma mais aprofundada a formação 

de professores de Geografia em consonância com a EA, assim como as prá-
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ticas que têm sido elaboradas e amadurecidas, faz-se necessário analisar 

os documentos norteadores desse processo. Para isso, tomaremos como 

ponto de partida a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), Lei n. 

9.795, de 27 de Abril de 1999. Apesar de haver marcos anteriores, que tra-

ziam a questão ambiental na educação, como a Constituição Brasileira de 

1988 e a LDB de 1996, entendemos que, a partir do PNEA, as diretrizes se 

tornaram mais claras sobre os caminhos da EA.

Desse modo, a datar desse marco normativo, a EA é incorporada à edu-

cação escolar — da Educação Infantil à Educação Superior — tanto em insti-

tuições públicas quanto privadas. Além disso, em seus artigos 10 e 11, o PNEA 

(Brasil, 1999) traz a ideia de uma formação para a EA integrada e contínua 

aos currículos formativos, abarcando as diferentes áreas do conhecimento. 

Visando abarcar a temática das mudanças climáticas e a perda crescen-

te da biodiversidade nas duas décadas de século XXI, passou a ser incluído 

— pela Lei n. 14.926, de 2024 —, o seguinte objetivo no art. 5 da PNEA: 

[...] o estímulo à participação individual e coletiva, in-
clusive das escolas de todos os níveis de ensino, nas 
ações de prevenção, de mitigação e de adaptação re-
lacionadas às mudanças do clima e no estancamento 
da perda de biodiversidade, bem como na educação 
direcionada à percepção de riscos e de vulnerabilida-
des a desastres socioambientais (Brasil, 1999, cap. I, art. 
5, inc. VIII).

Por essa lógica, fica explícita a abordagem histórico-social da normativa 

em questão, estimulando uma formação que não seja meramente conteudis-

ta, com ênfase na articulação entre teoria e prática, abrindo maiores possibili-

dades para o desenvolvimento do pensamento crítico. Visando compreender 

como a questão ambiental pode ou não ganhar força na formação do pro-

fessor de Geografia, é importante analisar como a EA aparece em Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) para a Formação de Professores Docente.  

Consideraremos as DCNs de 2002, 2015 e 2024, ou seja, apenas as san-

cionadas depois do PNEA (Brasil, 1999). Ademais, pontuamos que a DCN 

de 2019, a BNC-Formação, não será analisada neste texto por não ter sido 

aplicada à instituição campo de pesquisa, sendo revogada pela resolução 
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CNE/CP4 n. 4, de 29 de maio de 2024. Assim sendo, vale destacar que o pe-

ríodo analisado é permeado por importantes marcos na política brasileira, 

o que acaba orientando a formação curricular em vieses distintos. A saber: 

em 2002 era o final do governo Fernando Henrique Cardoso (Partido da 

Social Democracia Brasileira), que estava em seu segundo mandato; 2015 

era o segundo mandato de Dilma Rousseff (Partido dos Trabalhadores); e, 

em 2024, tínhamos o terceiro mandato do governo Luiz Inácio Lula da Silva 

(Partido dos Trabalhadores). 

Considerando esse contexto histórico e político, houve uma resolução 

aprovada em cada década do século XXI, instituindo novas DCNs. A respeito 

da Geografia, especificamente, tanto o curso de bacharelado quanto o de 

licenciado possuem apenas as DCNs do ano de 2002, quando também hou-

ve a aprovação das DCNs para a Formação Docente em Educação Básica. 

Todavia, as DCNs para a formação de Geografia, estabelecidas por meio da 

resolução CNE/CES5 14, de 13 de março de 2002 são muito breves e versam 

apenas sobre as necessidades básicas quanto à estrutura do curso, sem 

citar os conteúdos e a abordagem teórico-metodológica. 

Seguindo em nossa linha de pesquisa, as DCNs de 2002 para a Formação 

Docente em Educação Básica (Resolução CNE/CP n. 1, de 18 de fevereiro de 

2002) também não chegam a abordar a questão ambiental ao longo do seu 

texto. Desse modo, os temas ficam em aberto, uma vez que:

A seleção e o ordenamento dos conteúdos dos dife-
rentes âmbitos de conhecimento que comporão a ma-
triz curricular para a formação de professores, de que 
trata esta Resolução, serão de competência da insti-
tuição de ensino, sendo o seu planejamento o primeiro 
passo para a transposição didática, que visa a trans-
formar os conteúdos selecionados em objeto de ensino 
dos futuros professores (Brasil, 2002, art. 10).

Mais de 10 anos depois da resolução supracitada, em 2015, por meio da 

Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015, as DCNs passaram a incluir as ques-

4.  Sigla para Conselho Pleno (CP)

5.  Siglas para Conselho Nacional de Educação (CNE) e Câmara de Educação Superior (Ces).
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tões ditas ambientais e socioambientais. Segundo o documento, “[...] as 

questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade ét-

nico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e sociocultural 

como princípios de equidade” (Brasil 2015, cap. III, art. 7, inc. VI, grifo nosso) 

são princípios da Formação dos Profissionais do Magistério da Educação 

Básica6 (Art.3, § 6). Para mais, no que diz respeito à aptidão dos egressos 

dos cursos do Magistério (Art. 8), esses devem: 

VIII - demonstrar consciência da diversidade, respei-
tando as diferenças de natureza ambiental-ecológi-
ca, étnico-racial, de gêneros, de faixas geracionais, de 
classes sociais, religiosas, de necessidades especiais, 
de diversidade sexual, entre outras; 
[...]
XI - realizar pesquisas que proporcionem conhecimen-
to sobre os estudantes e sua realidade sociocultural, 
sobre processos de ensinar e de aprender, em dife-
rentes meios ambiental-ecológicos, sobre propostas 
curriculares e sobre organização do trabalho educativo 
e práticas pedagógicas, entre outros (Brasil, 2015, cap. 
III, art. 7, inc. VIII e XI, grifos nossos).

Portanto, o contexto ambiental passa a ser considerado como compo-

nente de influência para uma formação integral, tanto do docente quanto 

do estudante da educação básica, que terá professores mais próximos a 

realidade ambiental de cada lugar. Ademais, o documento traz a questão 

ambiental em mais dois momentos, colocando a “educação ambiental” e o 

conhecimento “ambiental-ecológico” como subitens de núcleos pedagó-

gicos da formação inicial do magistério (Art. 12), sendo a EA pertencente ao 

núcleo da formação geral e o conhecimento ambiental-ecológico ao núcleo 

de aprofundamento e diversificação (Brasil, 2015). 

Por conseguinte, é importante frisar que entre os documentos de 2002 

e 2015, a expressão EA em seu sentido literal foi citada apenas uma vez, em 

2015, sendo que essa temática é abordada pela PNEA como um tema inter-

6.  A partir de 2015 a nomenclatura “Docente/professor da Educação Básica” deu lugar à nomenclatura 
em destaque no texto.
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disciplinar que deve dialogar com o cotidiano dos estudantes, de maneira 

integrada ao currículo.

Por fim, as DCNs regulamentadas pela resolução CNE/CP Nº 4, de 29 de 

maio de 2024, são incisivas no que diz respeito à questão ambiental, fa-

zendo uma comparação com as DCNs de 2015. No documento de 2024, as 

questões ambientais/socioambientais são mencionadas apenas três vezes. 

Num primeiro momento, a questão ambiental aparece articulada enquanto 

um dos princípios da Formação de Profissionais do Magistério da Educação 

Escolar Básica: 

[...] educação para a construção de um mundo susten-
tável, abordando questões que ameaçam o futuro, tais 
como, a pobreza, o consumo predatório, a deteriora-
ção urbana, o conflito e a violação dos direitos huma-
nos, sempre respeitando a pluralidade e a diversidade 
cultural (Brasil, 2024, cap. II, art. 5, inc. XI, grifo nosso).

Observa-se uma profundidade maior na temática em questão, fazendo 

correlações importantes, como à sociedade do consumo e à falta de quali-

dade de vida no espaço urbano. Isso é necessário para que a EA seja perce-

bida no dia a dia, não sendo reduzida a conteúdo escolar, mas um elemento 

da vida em sociedade. O documento também aborda a importância do es-

tabelecimento de parcerias entre as Instituições de Ensino Superior (IES) e 

escolas da Educação Básica, garantindo, dentre outras coisas:

[...] a compreensão crítica de questões socioambien-
tais, éticas, estéticas, políticas e relativas à diversidade 
étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa ge-
racional e sociocultural e o reconhecimento dos prin-
cípios de equidade como organizador do tratamento 
dessas questões nos contextos de exercício profissio-
nal (Brasil, 2024, cap. XIX, art. 7, inc. XIX, grifo nosso).

Nesse sentido, observa-se certa semelhança entre esse trecho e a cita-

ção de uma das aptidões requeridas aos egressos de acordo com o docu-

mento de 2015. Todavia, observa-se uma mudança de redação ao trazer o 

elemento da criticidade às “questões socioambientais” no lugar de “natu-

reza ambiental-ecológica”. Além disso, seguindo a estrutura de núcleos de 
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formação, conforme foi analisado nas DCNs de 2015, a normativa de 2024 

segue trabalhando com a EA enquanto um dos núcleos fundamentais na 

formação geral, colocando em articulação:

[...] pesquisa e estudo das relações entre educação e 
trabalho, educação e diversidade, educação e comu-
nicação, direitos humanos, cidadania, educação am-
biental, entre outras problemáticas centrais da socie-
dade contemporânea (Brasil, 2024, cap. IV, art. 13, Inc. I, 
grifo nosso).

No trecho, a EA aparece como uma problemática fundamental da so-

ciedade atual, apontando para a urgência do assunto. Por conseguinte, va-

le considerar a presença da questão ambiental nos marcos normativos de 

2015 e 2024, inclusive, reconhecendo o amadurecimento textual, trazendo 

a relação sociedade-natureza de forma articulada ao trabalhar com ques-

tões socioambientais e mundo sustentável, explorando a dimensão inter-

disciplinar e entrelaçada a existência humana, sobretudo no texto de 2024. 

No entanto, considerando mais de 20 anos de PNEA no Brasil, o agrava-

mento da crise ambiental, o negacionismo climático, a concentração das 

maiores reservadas de água doce do mundo, assim como a presença de 

mais da metade da maior Floresta Tropical do mundo — a Amazônia —, além 

do posicionamento internacional do Brasil enquanto guardião das suas ri-

quezas naturais, sediando a 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mu-

dança Climática (COP 30), observa-se que a questão ambiental ainda é 

trabalhada como secundária nas Diretrizes que norteiam a formação de 

professores no Brasil. 

Defendemos, nesse sentindo, que haja uma apresentação mais sólida da 

relevância das questões socioambientais nas DCNs, fomentando a forma-

ção integrada ao currículo do docente. Nessa perspectiva, Carvalho e Spi-

ronello (2024, 18) reforçam a importância de se criar uma “ambientalização 

curricular”. Os autores ainda defendem a incorporação da temática am-

biental como algo internalizado pela comunidade escolar, não se reduzindo 

a projetos pontuais, mas como uma prática vivenciada no dia a dia da escola 
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A EA no Curso de Licenciatura em Geografia do 
Instituto Federal Fluminense 

A Licenciatura em Geografia foi criada em agosto 2001, quando o IFF 

ainda era o Centro Federal de Educação Tecnológica de Campos (CEFET 

Campos). Desse modo, no ano de 2026, o curso fará seu 25º ano de criação, 

reforçando o impacto regional na formação de professores de Geografia (IFF, 

2024). Outro fator relevante é que o curso analisado foi criado logo após a 

implementação da PNEA (1999) e pouco antes das DCNs de 2002.

Dessa forma, iremos analisar dois PPCs da licenciatura em Geografia 

do IFF: o PPC de 2010 e o de 2024. Essa escolha se justifica em razão de 

desdobramentos da análise documental da nossa pesquisa de mestrado, 

que ocorre nessa mesma instituição. Durante a análise documental do cur-

so, constatou-se que a Licenciatura em Geografia está passando por uma 

transição curricular, na qual o PPC e a matriz curricular de 2010 estão sendo 

substituídos por um PPC e uma matriz desenvolvidos em 2023.7 Portanto, 

para fazer a devida análise sobre a formação de professores de Geografia 

e a sua vinculação à EA, é necessário compreender o tema no documento 

de 2010 que estava em vigência até momentos recentes. Ressaltamos que 

novas alterações serão feitas no PPC para atender às exigências da Reso-

lução CNE/CP Nº 4/2024.

Conforme apontado anteriormente, defendemos a formação de um pro-

fessor de Geografia crítico nas abordagens socioambientais, dispondo de 

recursos teóricos e práticos na articulação entre sociedade e natureza. Cal-

lai e Cavalcanti (2024, p. 43) estabelecem um diálogo semelhante ao nosso, 

analisando as DCNs e apontando que os aspectos técnicos da área do co-

nhecimento — no nosso caso, da Geografia —, e o aporte pedagógico são 

fundamentais para a formação e atuação docente. Portanto, o professor de 

Geografia deve ser formado para dominar os conhecimentos técnicos e 

teóricos da chamada natureza física e estabelecer, a partir da didática, uma 

correlação com a sociedade, visando superar a dualidade entre sociedade 

e natureza.

7.  O documento sofreu pequenas alterações em 2024 referentes apenas à carga horária de algumas 
disciplinas. 
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Por esse viés, discutiremos como se dá a questão ambiental nos do-

cumentos citados. Para isso utilizamos algumas palavras-chave no docu-

mento eletrônico, possibilitando maior dinamismo e eficiência. Sendo assim, 

no PPC de 2010, o termo “meio ambiente” aparece dezessete, sendo cinco 

delas nas referências, enquanto as palavras sustentável/sustentabilidade 

são citadas seis vezes. Já o termo “ambiental” aparece treze vezes texto, 

sendo duas delas nas referências; a expressão “educação ambiental” não 

é comentada ao longo do documento. Desse modo, a abordagem direcio-

nada no texto aponta para a discussão sobre o avanço das técnicas como 

potencializadoras dos impactos ambientais, discussão sob forte influência 

Santos (2006) e, em certa medida, de Porto-Gonçalves (2006).

Ao longo do PPC, não há reflexões profundas acerca da discussão am-

biental em diálogo com os diferentes componentes da natureza física do 

planeta. Por conseguinte, a discussão apresenta-se centrada na dimensão 

técnica do trabalho. Apenas no plano de ensino da disciplina de Geografia 

e Meio Ambiente, do 7º período, que ocorre uma correlação entre espaço 

físico, sociedade e questão ambiental:

A disciplina se propõe, inicialmente, a discutir e apreen-
der as relações existentes entre natureza e socieda-
de, a partir, notadamente, da constituição da moderna 
sociedade industrial, os impactos produzidos sobre o 
meio ambiente e a questão do desenvolvimento sus-
tentável. Propomos ainda investigar os principais pro-
blemas ambientais globais, nacionais e locais, a questão 
da água e as possibilidades de preservação ambiental 
(IFF, 2010, p. 78).

Por outro lado, no componente curricular de Geologia não há menção ao 

meio ambiente em seus objetivos. Vale explicar que essa área do conheci-

mento é responsável pelo estudo das rochas e suas composições minera-

lógicas, sendo, portanto, uma dimensão analítica essencial do nosso planeta, 

que é rochoso. Além disso, fazendo um recorte para o Brasil, é crucial com-

preender as riquezas do nosso subsolo e como utilizá-las de forma susten-

tável e soberana, evitando desastres como os citados na primeira seção 

deste artigo. Sobre os objetivos do componente curricular, encontramos:
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Articular o conhecimento conceitual ao empírico, com-
preendendo e identificando escalas temporais e espa-
ciais dos fenômenos geológicos; compreender os pro-
cessos internos e externos da evolução geológica da 
Terra; Reconhecer os elementos constituintes do Pla-
neta bem como a dinâmica de formação e transforma-
ção (IFF, 2010, p. 70).

Considerando a intensificação do aquecimento global e os agravantes no 

clima entre a segunda metade do século XX e o início do século XXI, o pla-

no de ensino da disciplina de Climatologia é bem sutil na questão ambiental:

Reconhecer e discutir nas principais variáveis atmos-
féricas processos de construção de espaços; Familia-
rizar-se com instrumentos, coleta de dados, tabelas e 
gráficos meteorológicos; Compreender e discutir as 
possibilidades de mudanças de clima no passado e no 
futuro; Analisar gráficos climáticos e entender os prin-
cipais impactos da ação antrópica sobre o clima (IFF, 
2010, p. 94).

Portanto, é possível identificar que não há um desdobramento da ques-

tão ambiental que esteja planejado nos objetivos acima. Além disso, há de 

se considerar que, à luz das DCNs de 2002, também não havia a sugestão 

de adentrar nessa temática nos cursos de Formação Docente. Ademais, as 

DCNs específicas da Geografia também deixaram em aberto os inúmeros 

caminhos que poderiam ser seguidos. Todavia, é interessante tomar esse 

documento para a análise, mas não como forma de determinação dos ca-

minhos do curso, uma vez que a autonomia docente dos diferentes profes-

sores da instituição, e os projetos desenvolvidos ao longo do curso, podem 

ter levado a caminhos diversos. Ao mesmo tempo, a análise documental é 

rica em apresentar o panorama de como a Licenciatura em Geografia foi 

pensada à época.

Por outro lado, no PPC da Licenciatura de Geografia de 2024 trouxe al-

gumas mudanças, o termo “meio ambiente” apareceu um pouco mais, vin-

te e duas vezes. Todavia, a metade das menções foram nas referências e 

algumas eram em referência ao componente curricular “Geografia e Meio 

ambiente”, ou seja, sem grande aparição no texto corrido ou nos objetivos 
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dos planos de ensino. Já as palavras sustentável/sustentabilidade foram 

mencionadas pouco mais que o dobro, em comparação ao PPC de 2010, 

treze vezes. A grande mudança veio mesmo com a pesquisa da palavra 

“ambiental” sendo mencionada cinquenta vezes no documento, sendo 15 

delas em referência direta à Educação Ambiental. Nessa perspectiva, ten-

do um destaque nas disciplinas de Geologia, Hidrogeografia, Geomorfologia, 

Espaço Agrário Mundial e, com maior ênfase, na disciplina de Geografia e 

Meio Ambiente.

Nesse sentido, no quadro abaixo apresentamos de forma resumida co-

mo a questão ambiental aparece nos objetivos dos planos de ensino das 

disciplinas supracitadas.

Quadro 1: A questão ambiental nos objetivos dos planos de ensino da Licenciatura 
em Geografia do IFF (continua)

Geologia HidroGeografia Geomorfologia Espaço Agrário 
Mundial

- Relacionar os pro-
cessos intempéri-
cos à dinâmica am-
biental, analisando 
os principais tipos 
de intemperismo 
físico, químico e 
biológico; 

- Compreender o 
solo como recurso 
integrado à paisa-
gem, identificando 
os principais fato-
res ambientais res-
ponsáveis pela sua 
distribuição geo-
gráfica, especial-
mente em ambien-
tes tropicais.

- Analisar a água e 
sua importância 
enquanto recurso 
natural dinâmico e 
finito;

- Compreender a 
dinâmica do ciclo 
hidrológico nos sis-
temas ambientais;

- Refletir acerca do 
manejo de bacias 
hidrográficas e das 
práticas de con-
servação dos solos, 
da água e dos re-
cursos ambientais 
das bacias.

- Compreender a 
importância do 
relevo nos estudos 
ambientais e no 
ordenamento ter-
ritorial.

- Investigar, por 
meio de pesquisa 
bibliográfica e em-
pírica, os impactos 
socioambientais da 
produção agrope-
cuária, bem como 
as possibilidades 
de geração de ri-
queza através de 
modelos de produ-
ção sustentáveis.
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Quadro 1: A questão ambiental nos objetivos dos planos de ensino da Licenciatura 
em Geografia do IFF (conclusão)

Geografia e Meio Ambiente

•	 Debater as diferentes bases conceituais que compõe o meio ambiente, desmisti-
ficando a naturalização do campo de pesquisa; 

•	 Analisar a relação Sociedade e Natureza como um constructo histórico, enfatizan-
do o trato atual do ambiental como um recurso a partir da consolidação da socie-
dade capitalista de produção; 

•	 Compreender as singularidades que se fazem presentes no debate ambiental nos 
dias de hoje; 

•	 Explorar o debate ligado a Sociedade e Natureza a partir da questão ambiental e 
do trato da educação ambiental, interligando-a com aspectos presentes no ensi-
no de Geografia.

Fonte: Elaboração própria com base no PPC (IFF, 2024).

Vale frisar que os dados presentes no quadro acima fazem parte de uma 

organização nossa, a partir das informações contidas no PPC da Licencia-

tura de Geografia retificado e publicado em dezembro de 2024. O objetivo 

foi sintetizar o tema e expor de maneira didática a reflexão realizada. Além 

disso, tanto nos planos de ensino de 2010 quanto no de 2024 existem ou-

tros objetivos que não foram mencionados neste texto em função do nosso 

recorte na temática ambiental. Além disso, cabe salientar que outros pla-

nos de ensino chegam a abordar a temática ambiental de uma forma mais 

indireta, fazendo referência à ocupação humana no espaço geográfico e às 

suas implicações. Portanto, optamos por selecionar objetivos mais explí-

citos, tanto a nível de exemplificação quanto para comprovar a discussão 

colocada nesta pesquisa.

Observa-se, assim, que, no PPC publicado em 2024, a questão ambien-

tal foi aprofundada e trouxe maior volume de conceitos associados a essa 

discussão. Tendo EA, em seu sentido Ipsis litteris, enquanto uma das preo-

cupações na elaboração do projeto curricular e de destaque na produção 

científica:

Em levantamento recente sobre os Trabalhos de Con-
clusão de Curso (TCC’s) elaborados pelos estudantes 
do curso, constatou-se que a Licenciatura em Geogra-
fia tem contribuído ainda para o desenvolvimento lo-
cal e regional sustentável, majoritariamente abordando 
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estudos de caso, em escala local e regional, nas áreas 
de sustentabilidade e educação ambiental (IFF, 2024, 
p. 35).

Ademais, é de suma importância observar diferentes componentes cur-

riculares, como os citados acima, isto é, Geologia, Geomorfologia, Hidro-

geografia e Espaço Agrário Mundial, servindo como base para articular a 

compreensão técnica, teórica e pedagógica à responsabilidade socioam-

biental, fazendo jus ao PNEA e se adequando de acordo com o crescimento 

da preocupação coletiva e discussões realizadas na academia. Para mais, 

mesmo que os avanços não tenham sido grandes nas DCNs, tanto em 2015, 

quanto em 2024, elas também reforçam, em certa medida, a necessida-

de compreender e refletir a partir dos contextos socioambientais diversos, 

proporcionando um cenário favorável para o avanço da EA.

Conclusão

A partir de toda argumentação realizada até aqui, percebemos que a cri-

se ambiental tem avançado a passos largos, comprometendo ecossistemas 

inteiros e toda sociedade. Todavia, é muito importante tomar cuidado com 

a falsa sensação ou ideia de “socialização” das perdas na crise climática. 

Em outras palavras, pessoas socialmente vulneráveis sofrem, por exemplo, 

muito mais com a intensificação do aquecimento global do que as classes 

economicamente favorecidas que têm acesso a ambientes climatizados.

Desse modo, entendemos e defendemos que apenas a força de mo-

vimentos coletivos pode superar a crise. Nesse sentido, por acreditar na 

educação como motor de transformações da sociedade, compreendemos 

a importância das alterações do PPC da Licenciatura de Geografia, repre-

sentando importantes avanços para a EA e a sua articulação com a Geo-

grafia escolar crítica, possibilitando a formação de docentes de atualizados 

às discussões e às necessidades atuais. 

Além disso, é pertinente considerar que o PCC engloba o social e o am-

biental como questões intrínsecas, uma vez que não se trata de um recor-

te temático descolado do contexto, mas uma complexificação dos dilemas 

sociais atuais que englobam o econômico, o ambiental e o social. Todavia, é 
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possível avançar mais e articular a questão ambiental em outras esferas geo-

gráficas fundamentais como os estudos da urbanização e da globalização.

Foi possível verificar que os objetivos de aprendizagem que mais trazem 

as questões ambientais são aqueles que fazem uma análise a partir da natu-

reza dita “física”, faltando, pelo menos explicitamente, a discussão ambien-

tal em componentes que analisam a produção do espaço geográfico sob a 

égide do capitalismo contemporâneo e globalizado.

À vista disso, enfatizamos a importância de trabalhar a temática am-

biental dentro de componentes curriculares referentes à geopolítica, ur-

banização, globalização e economia política, uma vez que essas dimensões 

atravessam e são atravessadas por questões ambientais. Isso posto, é ne-

cessário pontuar que a análise documental possui seus limites, abrindo 

margens para que, a partir da autonomia docente e o das discussões do 

cotidiano em sala de aula, esses temas estejam em perfeita articulação. 

Além disso, acreditamos na força do diálogo e da ação-reflexão que levam 

ao enriquecimento da prática docente.
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Introdução

A sociedade está em constante transformação. Na sociedade da infor-

mação, as tecnologias têm proporcionado acesso quase que imediato às 

informações e a comunicação acontece na velocidade de um “clique”. Neste 

sentido, Coutinho e Lisbôa (2011) ressaltam que o “conceito de Sociedade 

de Informação (SI) é o de uma sociedade inserida num processo de mudan-

ça constante, fruto dos avanços na ciência e na tecnologia”. Na sociedade 

da informação os avanços acontecem em alta velocidade, as tecnologias de 

informação e comunicação impõem que o processo educativo se adeque 

aos novos tempos.
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A escola é reflexo da sociedade, os processos de construção do conheci-

mento acontecem em virtude das demandas e acontecimentos sociais. As-

sim as entidades educacionais são moldadas de acordo com o fazer social.

O desafio imposto à escola por esta nova sociedade é 
imenso; o que se lhe pede é que seja capaz de desen-
volver nos estudantes competências para participar e 
interagir num mundo global, altamente competitivo que 
valoriza o ser-se flexível, criativo, capaz de encontrar 
soluções inovadoras para os problemas de amanhã, ou 
seja, a capacidade de compreendermos que a apren-
dizagem não é um processo estático, mas algo que de-
ve acontecer ao longo de toda a vida (Coutinho; Lisbôa, 
2011, p. 5).

O processo de aprendizagem vai além da simples assimilação da in-

formação, são conexões mentais complexas realizadas pelo cérebro. Cruz 

(2008) ressalta que a aprendizagem é uma redefinição das estruturas das 

competências cognitivas do indivíduo, sendo assim, é uma modificação 

dos conhecimentos já adquiridos que ocorrem por meio do contato com 

novas informações.

A disciplina de História por muito tempo foi ensinada de forma que os 

alunos decoravam os conteúdos, sendo os livros didáticos a principal fonte 

de estudo e pesquisas. Com as inovações tecnológicas, através das utiliza-

ções das mídias digitais, hoje é possível vislumbrar novas possibilidades. O 

professor tem como papel potencializar o desenvolvimento das habilidades 

e competências dos alunos. Nesse sentido Vygotsky (2010) ressalta que:

A tarefa do docente consiste em desenvolver não uma 
única capacidade de pensar, mas muitas capacidades 
particulares de pensar em campos diferentes; não em 
reforçar a nossa capacidade geral de prestar atenção, 
mas em desenvolver diferentes faculdades de con-
centrar a atenção sobre diferentes matérias (Vygotsky, 
2010, p. 108).

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) são fer-

ramentas poderosas no processo de ensino e aprendizagem, a sua uti-

lização possibilita que o aluno vivencie experiências educacionais mais 
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dinâmicas, o que potencializa os processos de aquisição de conhecimen-

to. Por meio da construção de um produto educacional voltado para a 

integração e potencialização do processo de aprendizagem no ensino da 

História do município, construindo assim o sentimento de pertencimento. 

Este trabalho buscará compreender como o uso de dispositivos móveis 

pode contribuir para que os alunos das escolas municipais de Campos 

dos Goytacazes venham conhecer sobre o patrimônio histórico, turístico 

e cultural do respectivo município, possibilitando assim uma melhoria no 

processo de ensino e aprendizagem. 

De acordo com pesquisa realizada pelo Centro Regional de Estudos para 

o Desenvolvimento da Sociedade da Informação — Cetic.br — e pelo depar-

tamento do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR — NIC.br —, 

ligado ao Comitê Gestor da Internet do Brasil —- CGI.br —, sob a chancela 

da UNESCO, em finais de 2021 a início de 2022, 77% dos professores aces-

saram a internet em ao menos um dispositivo para realização das atividades. 

Quanto aos dispositivos utilizados pelos alunos, a pesquisa mostra que 40% 

dos dispositivos são smartphones. Desse modo, este trabalho se justifica 

pela importância da utilização das mídias digitais no processo educacional. 

Objetivos

A presente pesquisa busca elucidar o questionamento sobre como a uti-

lização de dispositivos móveis pode contribuir para o processo de apren-

dizagem, tornando-o mais dinâmico, interativo e significativo para os es-

tudantes. Considerando o avanço das tecnologias digitais e sua presença 

cada vez mais constante no cotidiano dos alunos, torna-se relevante refletir 

sobre as possibilidades pedagógicas desses recursos no ambiente esco-

lar, especialmente como instrumentos capazes de ampliar estratégias de 

ensino e favorecer novas formas de construção do conhecimento. Nesse 

contexto, a pesquisa tem como objetivo geral utilizar dispositivos móveis 

como instrumentos pedagógicos no processo de ensino e aprendizagem na 

disciplina de História, em cumprimento à Lei Municipal n. 7.642/2004, tendo 

a Casa de Cultura Villa Maria como objeto central de estudo e referência. 

A proposta busca possibilitar aos alunos o conhecimento e a valorização 

do patrimônio histórico e cultural do município de Campos dos Goytaca-
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zes por meio de um aplicativo, integrando tecnologia, pesquisa e práticas 

educativas contextualizadas com a realidade local. Entre os objetivos espe-

cíficos está o aprofundamento do conhecimento sobre a historicidade do 

Palacete Finazinha de Queiroz, atual Casa de Cultura Villa Maria, compreen-

dendo sua relevância histórica, cultural e arquitetônica para o município. O 

projeto também pretende incentivar o uso de tablets e smartphones como 

ferramentas pedagógicas no processo de ensino e aprendizagem de His-

tória, ampliando as estratégias metodológicas utilizadas em sala de aula e 

aproximando o conteúdo escolar do universo tecnológico vivenciado pelos 

estudantes. Além disso, busca proporcionar ao educando, por meio da lu-

dicidade e da utilização de recursos tecnológicos digitais, um processo de 

ensino e aprendizagem participativos, estimulando a curiosidade, a investi-

gação e o protagonismo discente. 

Por fim, a proposta pretende ampliar as possibilidades de uso das tec-

nologias digitais na educação, contribuindo para que os alunos conheçam, 

reconheçam e valorizem o patrimônio histórico e cultural do município, for-

talecendo o sentimento de pertencimento, identidade local e responsabili-

dade pela preservação da memória e da história de Campos dos Goytacazes.

Justificativa

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de produção de ma-

terial didático voltado ao ensino do patrimônio histórico e cultural do mu-

nicípio de Campos dos Goytacazes, em consonância com a Lei Municipal 

n. 7.462, de 5 de julho de 2004, que autoriza o Poder Executivo, por meio 

da Secretaria Municipal de Educação, a incluir no currículo aulas teóricas e 

práticas sobre o patrimônio histórico e cultural local. Tal proposta também 

dialoga com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (2018, p. 404), que 

enfatiza a importância da aprendizagem da história e da cultura do lugar on-

de se vive, ao estabelecer que, “no 3º ano e no 4º ano contemplam-se a no-

ção de lugar em que se vive e as dinâmicas em torno da cidade, com ênfase 

nas diferenciações entre a vida privada e a vida pública, a urbana e a rural”.

Para além das justificativas políticas e acadêmicas, a motivação es-

tá relacionada à trajetória profissional de uma das autoras e às dificulda-
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des encontradas no ensino da história e cultura local. Após mudar-se para 

Campos dos Goytacazes em 2013, onde passou a atuar como professora, 

identificou a escassez de materiais didáticos acessíveis sobre o patrimônio 

histórico e cultural do município, apesar de sua riqueza. Mesmo buscando 

alternativas por meio de pesquisas e experiências pedagógicas, como na 

atuação na EJA e em projetos culturais em parceria com a UENF, a ausên-

cia de recursos adequados à sala de aula permaneceu um desafio. Poste-

riormente, como Coordenadora de Ensino na Seduct, constatou que essa 

dificuldade também era recorrente entre professores da área de Ciências 

Humanas, evidenciando a necessidade de produção de materiais didático-

-pedagógicos voltados aos anos iniciais do Ensino Fundamental. Conside-

rando que a BNCC (2018) constitui o documento orientador da educação 

básica brasileira, destaca-se que tal conteúdo integra o currículo mínimo a 

ser desenvolvido nos anos iniciais, especialmente no terceiro ano de esco-

laridade, por meio das seguintes habilidades: 

EF03HI04 – Identificar os patrimônios históricos e cul-
turais de sua cidade ou região e discutir as razões cul-
turais, sociais e políticas que justificam sua valorização; 
EF03HI05 – Identificar os marcos históricos do lugar 
onde vive e compreender seus significados; EF03HI06 

– Reconhecer os registros de memória na cidade (no-
mes de ruas, monumentos, edifícios, entre outros), dis-
cutindo os critérios que orientam essas escolhas, de 
modo que os estudantes se percebam como membros 
ativos e pertencentes à sociedade (BNCC, 2018, p. 411).

Diante dessas inquietações, tanto pessoais quanto profissionais, evi-

dencia-se a importância de desenvolver materiais didático-pedagógicos 

que atendam às necessidades de aprendizagem dos educandos, ao mes-

mo tempo em que contribuam para o aprimoramento da prática docente.

Nessa perspectiva, compreende-se que este projeto poderá auxiliar o 

trabalho do professor, favorecendo o conhecimento da historicidade local 

pelos alunos e promovendo aulas mais dinâmicas e interativas, por meio da 

utilização de recursos digitais.
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Referencial teórico

Apresentam-se, a seguir, o referencial teórico que sustenta as análises e 

reflexões desenvolvidas ao longo deste estudo. Inicialmente, mostra-se um 

breve histórico da Casa de Cultura Villa Maria, fundamentado em documen-

tos disponibilizados no site oficial da Universidade Estadual do Norte Flumi-

nense (UENF). No que se refere à concepção do referencial metodológico e 

documental relacionado aos instrumentos que regulamentam o ensino da 

História local, toma-se como base as diretrizes curriculares do município de 

Campos dos Goytacazes, bem como a BNCC. Em seguida, aborda-se a Teo-

ria da Aprendizagem Significativa (TAS), proposta por Ausubel, juntamente 

com as contribuições de Marco Antônio Moreira e Elcie F. S. Masini (2001).

A revisão da literatura foi desenvolvida a partir de temáticas que dia-

logam com a proposta de construção de um produto educacional voltado 

para o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação em sala de aula, 

compreendidas como recursos capazes de favorecer o processo de ensino 

e aprendizagem. Nesse sentido, Carlo Ginzburg (2011) afirma que a internet 

pode ser compreendida como um instrumento potencialmente democrá-

tico. Entretanto, o autor também destaca que esse mesmo recurso pode 

assumir um caráter segregador ao afirmar que: 

Ao invés de reduzir as distâncias atreladas à hierarquia 
social a internet a intensifica. Para fazer uma pesqui-
sa na internet nós precisamos saber como dominar os 
instrumentos do conhecimento [...] A escola precisa da 
internet, mas a internet precisa de escolas onde o ver-
dadeiro ensino aconteça (Ginzburg, 2011).

Dessa forma, pode-se compreender que, para que a tecnologia não se 

transforme em um instrumento de exclusão, torna-se necessário que as 

escolas desenvolvam um trabalho efetivo com o uso das TDICs como re-

curso educacional. 

As transformações tecnológicas ocorridas ao longo do tempo também 

exercem grande influência sobre o processo de ensino e aprendizagem. 

Nesse sentido, Gringberg (2011) explica que o advento da internet trouxe 

novas questões relacionadas à produção do conhecimento. A rede chegou 
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a ser denominada como “o quadro negro do futuro”, pois, antes mesmo da 

consolidação do entretenimento online e do comércio eletrônico, já era as-

sociada a possibilidades de renovação dos métodos de ensino, ainda que 

o setor empresarial tenha avançado mais rapidamente na utilização da in-

ternet do que o campo educacional (Gringberg, 2011). A partir dessas con-

siderações, percebe-se que os educandos possuem acesso às TDICs tanto 

dentro quanto fora do ambiente escolar.

Costa (2013) afirma que, com o desenvolvimento da internet e das po-

tencialidades das diversas linguagens midiáticas, torna-se necessário am-

pliar a compreensão acerca do que pode ser considerado uma fonte histó-

rica. Assim, observa-se que, com o avanço das novas tecnologias, torna-se 

cada vez mais importante a utilização de recursos tecnológicos no ambien-

te escolar, em todos os componentes curriculares, para favorecer proces-

sos de aprendizagem mais eficazes.

Nesse contexto, Trindade (2015) destaca que é fundamental que a es-

cola reconheça as contribuições que diferentes dispositivos tecnológicos 

podem oferecer ao processo educativo. Atualmente, além do uso de com-

putadores portáteis, existe uma ampla variedade de equipamentos móveis 

que funcionam como extensões da memória humana, tornando cada vez 

mais relevante a capacidade de pesquisa, análise e seleção de informações, 

em detrimento da simples memorização de conteúdos. 

De acordo com Braga (2016), a prática pedagógica tende a apresentar 

maior dinamismo quando ocorre a inserção de tecnologias no processo 

educativo, especialmente quando associada à implementação de mode-

los reflexivos e colaborativos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, as 

transformações no ensino não ocorrem apenas pela presença das mídias 

digitais, mas principalmente pelas perspectivas pedagógicas adotadas e 

pela forma como os recursos tecnológicos são utilizados para estimular a 

criatividade e a construção do conhecimento. Por fim, Valentim (2018) apre-

senta a reflexão de que o distanciamento espacial deixou de implicar ne-

cessariamente um distanciamento temporal, permitindo que os indivíduos 

experimentem eventos simultâneos, mesmo quando ocorrem em lugares 

distintos. Nesse sentido, pode-se compreender que a utilização das Tecno-

logias Digitais da Informação e Comunicação, especialmente dos smartpho-
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nes, no processo educacional do ensino de História possibilita ao docente 

ampliar suas estratégias pedagógicas e favorecer o contato com acervos 

históricos, turísticos e culturais do município ao qual se refere este projeto.

Um breve histórico da Casa de Cultura Vila Maria

De acordo com a publicação no site da UENF (2023) a Casa de Cultura 

Villa Maria é um dos equipamentos que pertencem à Universidade, tendo 

como seu principal objetivo o desenvolvimento de pesquisas voltadas para 

o ensino e a conservação de um vasto acervo cultural. No âmbito de suas 

atribuições, o Palacete tem a responsabilidade de fomentar as produções e 

práticas no desenvolvimento das atividades culturais, artísticas e científicas 

na UENF, promovendo ações para a propagação de produções e produtos 

artísticos culturais e científicos, geradas pela instituição, estendendo-se 

tanto ao âmbito universitário quanto aos contextos municipal e regional.

Além disso, a instituição tem o dever de zelar pela manutenção, amplia-

ção e preservação dos acervos documentais, abrangendo registros sonoros, 

audiovisuais, iconográficos, textuais e bibliográficos, bem como os museo-

lógicos. Tal responsabilidade é efetivada por meio de ações contínuas, in-

cluindo processos de aquisição, incentivo, conservação, preservação, ga-

rantindo o acesso e consulta pública a esses bens culturais (UENF, 2023). 

Sendo finalizada em 1918, o Palacete foi um presente do engenheiro e 

industrial Atilano Crisóstomo de Oliveira a sua esposa Maria Queiroz de Oli-

veira. Em seus estudos sobre o Quadrilátero Histórico do Município de Cam-

pos dos Goytacazes ao qual a Casa de Cultura Villa Maria é parte integrante, 

Tavares e Miranda (2009) relatam que o Palacete foi 

[...] construído em 1918, para ser a residência do Sr. Ati-
lano Crisóstomo de Oliveira e sua esposa, D. Maria 
Queiroz de Oliveira, mais conhecida como D. Finazi-
nha. O proprietário dedicou-se à indústria do açúcar e 
foi dono de duas usinas, a de São Pedro e a de Minei-
ros. Sua esposa, D. Maria, por seu espírito humanitário 
e atos de benemerência e filantropia ficou conhecida 
na cidade como a “rainha da bondade” (Tavares; Mi-
randa, 2009, p. 113).
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O casal teve apenas uma filha, Alice, que faleceu antes de sua mãe. Assim, 

não deixando herdeiros, o Palacete foi deixado em testamento, à primeira 

instituição de ensino superior que optasse por estabelecer-se no município 

de Campos dos Goytacazes.

Do final da década de 70 ao final da década de 80 o prédio da Casa de 

Cultura Villa Maria desempenhou o papel de sede para o Governo Municipal. 

Em 1993 foi criada a Universidade Estadual Norte Fluminense Darcy Ribeiro, 

sendo as disposições do testamento atendidas, com a reitoria da Universi-

dade sendo ali instalada. A Figura 1 retrata a fachada do Palacete após re-

ceber a primeira reforma na década de 90.

Figura 1: Casa de Cultura Villa Maria, 1993.

Fonte: UENF.

Maria Queiroz, sempre foi uma figura que se destacava em sua época, 

conhecida por sua apreciação pelas artes e cultura, e dotada de influên-

cia econômica e política em âmbito regional, concebeu para sua residên-

cia um ambiente propício à produção e disseminação do conhecimento 

(UENF, 2023). Nesse contexto, Darcy Ribeiro desempenhou um papel fun-

damental ao transformar a Villa Maria em um espaço denominado Casa 

de Cultura Universitária. Essa iniciativa incluiu a organização de acervos 
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bibliográficos, fonográficos e documentais, voltados para a difusão da cul-

tura brasileira e regional.

A página oficial da UENF, traz uma seção voltada para a apresentação de 

um breve histórico da Casa de Cultura Villa Maria, em que relata o potencial 

histórico e cultural do Palacete, ressaltando a diversidade de seu acervo 

quando diz que: 

Desde o princípio a Casa de cultura da UENF esteve li-
gada à difusão da música e do cinema, desenvolvidas 
especialmente na Fonoteca e na Videoteca que aten-
diam gratuitamente o público em geral, acolhendo-o 
no que havia de expressivo da arte cinematográfica e 
da música, nacional e internacional, sem perder o foco 
para a produção local. A Sala de Leitura é um outro se-
tor da casa que abriga produções literárias de cunho 
cultural nas mais diversas expressões. A Villa Maria 
acolheu também o primeiro ponto de internet gratuita 
na cidade de Campos dos Goytacazes (UENF, 2023). 3

A Casa de Cultura Villa Maria, ao longo de sua trajetória, destacou-se 

pela valorização e acolhimento de eventos pertencentes a diversas esferas 

culturais, englobando manifestações como apresentações musicais, expo-

sições artísticas, cerimônias de lançamento de obras literárias e realização 

de workshops.

MARCOS LEGAIS: O Patrimônio Histórico e Cultural 
de Campos dos Goytacazes na Educação

Os marcos legais que orientam o ensino do patrimônio histórico e cul-

tural nos anos iniciais, com destaque para a Base Nacional Comum Curri-

cular (2018), as Diretrizes Curriculares da rede municipal de Campos dos 

Goytacazes e a Lei Municipal n. 7.642. Esses documentos estabelecem a 

inserção da história e cultura local no currículo escolar, ressaltando que o 

ensino de História deve promover a compreensão das relações entre pas-

sado e presente, o desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia 

3.   UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE (UENF). História da Villa Maria. Disponível em: 
https://uenf.br/reitoria/villamaria/historia/. Acesso em: 20 nov. 2023.

https://uenf.br/reitoria/villamaria/historia/
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e da formação cidadã. A BNCC (2018) enfatiza ainda que o conhecimento 

histórico é construído por diferentes sujeitos e que o processo educativo 

deve possibilitar aos alunos elaborar interpretações fundamentadas sobre 

a realidade em que vivem. 

Nesse contexto, as diretrizes municipais, alinhadas à BNCC, orientam o 

desenvolvimento de habilidades específicas na área de Ciências Humanas, 

incentivando o uso de diferentes estratégias pedagógicas, incluindo as tec-

nologias digitais, de forma crítica, ética e responsável. A discussão teórica 

ancora-se na Teoria da Aprendizagem Significativa, proposta por David Paul 

Ausubel, que se destaca por sua abordagem cognitiva e pela centralidade 

atribuída aos conhecimentos prévios do aprendiz. 

Segundo David Paul Ausubel (2003), a aprendizagem torna-se significa-

tiva quando novas informações estabelecem relações com estruturas cog-

nitivas já existentes, construídas ao longo da vida por meio das experiências 

sociais e culturais dos indivíduos. Nesse sentido, a aprendizagem por re-

cepção significativa depende tanto da predisposição do estudante quanto 

da organização de materiais potencialmente significativos (Ausubel, 2003). 

Compreende-se que os saberes previamente adquiridos pelos alunos são 

fundamentais para a atribuição de significado aos novos conteúdos. Marco 

Antônio Moreira (2001) reforça essa ideia ao afirmar que o fator mais rele-

vante para a aprendizagem é aquilo que o aluno já sabe. 

Assim, o conhecimento resulta de um processo cognitivo no qual novas 

informações interagem com conceitos já consolidados na estrutura mental 

do aprendiz, possibilitando sua assimilação e reorganização (Ausubel, 2003). 

Ainda de acordo com Ausubel, Novak e Hanesian (1980), a aprendizagem im-

plica mudanças nas capacidades do sujeito, perceptíveis na comparação 

entre seu desempenho antes e depois do processo educativo. Em conso-

nância, Moreira e Masini (2001) destacam que a aprendizagem significativa 

ocorre quando novas ideias, organizadas logicamente, interagem com con-

ceitos relevantes já presentes na estrutura cognitiva, contribuindo para sua 

ampliação e estabilidade.

No desenvolvimento do trabalho pedagógico, a TAS desempenha um 

importante papel, pois, ao trabalhar com perspectiva da valorização do co-
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nhecimento prévio do estudante, a mesma proporciona o enriquecimento 

das aulas por meio de trocas de relatos, proporcionado também a promo-

ção da aprendizagem significativa utilizando metodologias e estratégias que 

estimulam a autoestima, o que desenvolve maior interesse nos novos con-

teúdos. Vindo ao encontro desta perspectiva, Moreira (2012), salienta que:

É importante reiterar que a aprendizagem significati-
va se caracteriza pela interação entre conhecimentos 
prévios e conhecimentos novos, e que essa interação 
é não-literal e não arbitrária. Nesse processo, os novos 
conhecimentos adquirem significado para o sujeito e 
os conhecimentos prévios adquirem novos significa-
dos ou maior estabilidade cognitiva (Moreira, 2012, p. 6).

Dessa forma, evidencia-se que a efetivação da aprendizagem significati-

va depende de múltiplos fatores, sendo essencial reconhecer e valorizar os 

conhecimentos construídos pelos alunos em seu contexto social. 

Nesse sentido, o mapa conceitual apresentado (Figura 2) contribui para 

a compreensão dos principais fundamentos da teoria proposta por Ausubel.

Figura 2: Mapa Conceitual da Teoria da Aprendizagem

Fonte: Elaboração própria, 2024.
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Caracterização da pesquisa

O presente projeto apresenta uma perspectiva de pesquisa de natureza 

qualitativa, que segundo Taquete e Borges (2008, p. 50) é “aquela que se 

preocupa com o nível de realidade que não pode ser medido em números”.

Como justificativa da investigação proposta, será realizada uma pesqui-

sa com fundamentação empírica do tipo pesquisa de intervenção pedagó-

gica. De acordo com Damiani et al. (2013) as pesquisas do tipo intervenção 

pedagógica são aplicadas objetivando o estudo de fatos e eventos reais.  A 

proposta da ação de intervenção tem como objetivo a compreensão do 

processo de ensino e aprendizagem, de forma que se leve o aluno a cons-

truir os conhecimentos que se consolidem em um aprendizado significativo. 

Nesse sentido, Damiani et al. (2003) afirma que:

[...] são investigações que envolvem o planejamento e 
a implementação de interferências (mudanças, inova-
ções) destinadas a produzir avanços, melhorias, nos 
processos de aprendizagem dos sujeitos que delas 
participam e a posterior avaliação dos efeitos dessas 
interferências (Damiani et al., 2013, p. 58)

Desse modo, a pesquisa de intervenção pedagógica tem como intuito, 

de acordo com a autora, “contribuir para a solução de problemas práticos” 

(Damiani et al., 2013, p. 58). A intervenção pedagógica busca contribuir com 

os processos de ensino e aprendizagem, tendo por objetivo promover o 

desenvolvimento de ações que vêm ao encontro de superar os obstáculos 

encontrados durante esses processos.

Tendo como proposta fazer uma investigação acerca de materiais didá-

ticos e voltados ao âmbito pedagógico, e que atendam às necessidades de 

conteúdos didáticos pedagógicos que atendam aos sujeitos desta pesquisa, 

de modo que os professores possam planejar e ministrar suas aulas no di-

recionamento do objeto de estudo deste projeto, foi feito um levantamento 

prévio com conversas informais com profissionais da área de ciências hu-

manas. Propõe-se também a realização de uma pesquisa exploratória, que 

de acordo com Prodanov e Freitas (2013, p. 51), acontece na fase inicial do 
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estudo e “tem por finalidade proporcionar mais informações sobre o assun-

to que vamos investigar”. 

A investigação com sujeitos da pesquisa acontecerá por meio de ques-

tionário aplicado aos professores e alunos das turmas de terceiro ano do 

ensino fundamental, da Escola Municipal Branca Peçanha Ferreira. O ques-

tionário aplicado aos professores tem como intuito investigar se há material 

didático que atenda às necessidades para aplicação do conteúdo didático 

que se refere à Lei Municipal 7.642 de 05 de julho de 2004. O questionário 

aplicado aos alunos tem seu objetivo voltado para sondagem dos conhe-

cimentos que os mesmos possuem sobre o Patrimônio Histórico e Cultural 

de Campos em especial a Casa de Cultura Villa Maria.

No que tange aos procedimentos da pesquisa qualitativa, Minayo (2001) 

esclarece que se denomina ciclo da pesquisa, o procedimento que se ini-

cia a questão da pesquisa e finda-se com os resultados alcançados que 

dão margens a futuras investigações. De acordo com a mesma autora, a 

pesquisa estrutura-se em três fases distintas, mas ao mesmo tempo in-

terdependentes: i) exploratória, ii) trabalho de campo e iii) tratamento do 

material. O Quadro 1 apresenta o esquema do desenvolvimento de cada 

umas das fases.

Quadro 1: Fases da Pesquisa Qualitativa

Etapas Desenvolvimento 

Exploratória
Etapa de desenvolvimento do projeto de pesquisa e de todos 
os procedimentos requeridos para a condução do trabalho 
de campo.

Trabalho de campo
Etapa destinada a implementação prática dos conceitos ela-
borados teoricamente.

Tratamento do material
Esta etapa consiste na análise dos dados com base na fun-
damentação teórica que sustentou o projeto.

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Minayo (2001).

No decorrer da pesquisa foram realizados procedimentos específicos 

que vêm ao encontro dos objetivos propostos neste projeto da pesquisa. 
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Desse modo, as etapas desenvolvimento da pesquisa se elencaram confor-

me esquema a seguir:

i) Fase Exploratória 

•	 Levantamento do referencial teórico e Revisão de Literatura;

•	 Escrita do projeto de pesquisa;

•	 Pesquisa Exploratória: Perfil inicial dos sujeitos da pesquisa;

•	 Elaboração dos instrumentos de coleta de dados: questionários;

•	 Desenvolvimento do Aplicativo.

ii) Trabalho de Campo: Intervenção Pedagógica 

•	 Aplicação do questionário aos professores;

•	 Aplicação do questionário aos alunos;

•	 Intervenção pedagógica — utilização em sala de aula do aplicativo 

junto com o professor da turma;

•	 Avaliação — realização do Quiz contido no aplicativo e aplicação de 

um questionário qualitativo aos alunos e professores.

iii) Tratamento do material 

•	 Organização dos dados coletados (questionários, observações con-

tidas nas notas de campo);

•	 Análise dos dados.

Conclusão

Considerando os elementos discutidos ao longo deste trabalho, espe-

ra-se que a utilização de dispositivos móveis no ambiente escolar, especi-

ficamente voltada para o ensino da história local, seja uma estratégia pe-

dagógica potente para dinamizar o processo de ensino e aprendizagem. A 

integração das TDICs, quando fundamentada na Teoria da Aprendizagem 

Significativa, deverá permitir que o conhecimento sobre o patrimônio his-

tórico e cultural de Campos dos Goytacazes, tendo a Casa de Cultura Villa 
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Maria como eixo central, seja construído de forma interativa e contextuali-

zada. A proposta de intervenção pedagógica, mediada por um produto edu-

cacional em formato de aplicativo, responde à carência de materiais didáti-

cos específicos identificada na rede municipal e atende aos marcos legais 

estabelecidos pela BNCC e pela Lei Municipal n. 7.642/2004. Ao aproximar 

o conteúdo escolar do universo tecnológico dos estudantes, espera-se que 

o processo educativo favoreça não apenas a assimilação de informações, 

mas o desenvolvimento do protagonismo discente e o fortalecimento do 

sentimento de pertencimento e identidade local.

Em suma, a pesquisa pretende evidenciar que a tecnologia atua como 

uma extensão da memória e um recurso capaz de transformar a prática do-

cente, tornando as aulas de História mais criativas, participativas e eficazes 

na preservação da memória e do patrimônio do município.
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Considerações Iniciais

Esta pesquisa pretende desenvolver e analisar a aplicação do jogo Enig-

ma Tempo no que cerne aos seus efeitos pedagógicos, como também sua 

repercussão afetiva e social junto aos alunos que participarem da experiên-

cia proposta, com o intuito de aproximar as características dos denomina-

dos jogos pedagógicos aos jogos de entretenimento. Desta forma, ela se 

desenvolve a partir da premissa que a afetividade é um componente fun-

damental no despertar do interesse, visto que, segundo o interacionismo de 

Vygotsky (2021), a brincadeira surge de um desejo concretamente irrealizá-

vel enraizado nestas afetividades. Sendo assim, um jogo que não desperte 

interesse afetivo, não se desenvolverá como brincadeira e se descaracteriza 

na sua finalidade pedagógica, já que não opera psicologicamente como tal 
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e arrisca uma resposta afetiva negativa, como também pode resultar ne-

gativamente em seus objetivos enquanto recurso de apoio à aprendizagem. 

Breve fundamentação teórico-pedagógica

Costa (2009) sustenta que os jogos com finalidade pedagógica pos-

suem tanto a preocupação com a aprendizagem quanto com a diversão e 

entretenimento. Sendo assim, ambas as preocupações devem andar juntas 

e desde início do desenvolvimento do jogo e seu projeto deverá ocorrer de 

maneira integrada. Desta forma, entretenimento e aprendizado integram 

uma única estrutura que constitui o jogo. Ou seja:

A diversão e o entretenimento de um jogo devem estar 
primeiramente em sua estrutura, pois, se as partes fo-
rem divertidas, mas a estrutura que as relaciona não se 
pode descartar a estrutura e usufruir as partes sepa-
radamente, simplesmente somadas ou segundo outra 
estrutura mais divertida. Assim, o jogo com fim peda-
gógico não acontece. Porém se a estrutura for divertida, 
pouco importa como são as partes. O jogo acontece-
rá. Por isso é que se vêem pessoas jogando futebol em 
campo de terra batida, com traves feitas de chinelo e 
até chutando latinha de refrigerante amassada quando 
falta uma bola. Vê-se também ping-pong com chine-
lo como raquete e uma tábua velha como mesa; jogo 
de Damas com tampinhas de refrigerante, entre outros 
improvisos (Costa, 2009, p. 19).

Diante de tal cautela, optou-se pelo estilo de jogo de duelo de cartas em 

tabuleiro no estilo deck Building (construção de baralho), visto que reúne ca-

racterísticas de outros tipos de jogo ou brincadeiras tradicionais, possuindo 

semelhanças com o xadrez, álbuns colecionáveis e outros jogos de cartas. 

Neste sentido, Enigma Tempo promove, por meio das estratégias de jo-

go, desafio e progressão; contudo, reconhece que só a mecânica de jogo 

pode não ser atrativa o suficiente para despertar o interesse e o afeto dos 

jogadores. O fator colecionável, por sua vez, favorece a permanência de sua 

prática e preservação da memória de seus elementos, de forma que no-

vas cartas sempre possam ser criadas e o jogo constantemente se renove. 

Concebe-se também a importância dos elementos estéticos na construção 
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afetiva, como elemento provedor da própria imaginação, tão fundamental 

às brincadeiras, segundo Vygotsky (2018). 

O Enigma Tempo é um jogo de duelo; logo, é competitivo, por meio de 

cartas em tabuleiro do tipo deck building ou cartas colecionáveis, por tur-

nos. Possui uma temática que versa sobre a história, inicialmente pela his-

tória do Brasil Colonial, que está expressa nas imagens, palavras e combi-

nações possíveis ante as mecânicas de suas cartas, que se propõem a ser 

um recurso pedagógico de apoio a sua aprendizagem. Seu objetivo é zerar 

os pontos de vida de seu oponente, ou seja, o sistema de vitória se dá por 

pontos, aquele que tem seus pontos de vidas zerados perde, conferindo a 

vitória ao adversário. 

O jogo trabalhará temas por meio das representações gráficas, nomes 

nas cartas, mecânicas do sistema, tais como interações das cartas e per-

guntas e respostas da ação enigma. Isso significa que o que determina são 

as cartas utilizadas, não seus outros componentes físicos, como o livro de 

regras, caixa e tabuleiro ou o sistema de jogo em si, salvo o livro dos enig-

mas, pois o componente físico responsável pelo armazenamento das cartas 

e pela sua estética será pensada a partir da temática. Sendo assim, mesmo 

que a primeira coleção trate do tema Brasil Colonial, sempre que se produ-

zam novas cartas, elas podem se referenciar a novas temáticas. Esta carac-

terística processual do sistema é pensada para estimular seu caráter cole-

cionável, progressivo. Preferencialmente, as temáticas devem ser históricas 

em virtude da proposta estética e lúdica do jogo e também da disciplina, ou 

seja, a História. Afinal, se chama Enigma Tempo e se desenvolve a partir de 

interações de cartas representativas de eventos, agentes e posturas.

Outro fator é seu potencial lúdico. Figuras como bandeirantes, padres je-

suítas, povos originários, resistência quilombola, personalidades marcantes 

do período no contexto colonial promovem a imaginação de situações com 

costume e estética diferentes, que serão representadas imageticamente 

por meio da ludicidade e com apoio do uso de ferramentas de inteligência 

artificial. O jogo possui uma complexidade média e progressiva, como já se 

disse, visto que entende que ao impor limites e criar variações estratégi-

cas das formas de se alcançar o objetivo, estaria propiciando um ambiente 

abstrato de regras próprias que promove a contradição entre maior e me-
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nor esforço, por meio da operação de funções psicológicas superiores e 

que criam zonas de desenvolvimento proximal ou iminente sustentada por 

Vygotsky (2021). Como também entende que a complexidade do jogo in-

terfere diretamente nos resultados afetivos, tão importantes para despertar 

o interesse em jogar. Sendo assim, o estabelecimento de dificuldade pode 

definir se o jogo se torna entediante, no caso da baixa dificuldade, ou frus-

trante, no caso de uma alta dificuldade para os padrões do jogador (Kapp, 

2012), buscando assim uma dosimetria balanceada no desafio, principal-

mente considerando o público a que se destina a pesquisa, estudantes do 

segundo segmento do ensino fundamental.

Desta forma, a elaboração do jogo terá em vista, tanto na estética quanto 

na mecânica, a priorização do público infantojuvenil. O Enigma Tempo tam-

bém tem por objetivo promover a experiência de seus jogadores de forma a 

aproximá-la dos jogos de entretenimento, mas sem comprometer seu cará-

ter pedagógico. Isto se dá porque esta pesquisa entende que o jogo, assim 

como nas brincadeiras, se caracteriza na busca da realização de um desejo 

concretamente irrealizável e de forma voluntária (Vygotsky, 2021). Um jogo 

pedagógico que não promove essa busca perde em ludicidade e desca-

racteriza seu uso como recurso de apoio à aprendizagem. Logo, integrar e 

aproximar o caráter de entretenimento ao pedagógico é um dos objetivos 

de sua elaboração em nossa pesquisa.

A construção da linguagem expressa nas cartas é um elemento funda-

mental na composição do jogo, já que a linguagem expressa saberes e afe-

tividade que, para nós, são importantes no processo de aprendizagem. Des-

ta forma, a semiótica de Peirce (1996) ganha importância no planejamento 

das imagens, escolha das cores, diagramação das cartas, palavras-chave, 

breves conceitos e outros componentes físicos do jogo. Sendo assim, com 

o escopo de valorizar esteticamente os componentes do jogo e dessa ma-

neira tornar o jogo mais lúdico, atrativo e significativo para a aprendizagem 

dos participantes, serão desenvolvidas as imagens dos materiais por meios 

de plataformas digitais de produção de imagem por meio de IA (inteligência 

artificial), usando a  fundamentação teórica e pedagógica necessária para 

que estas atendam às necessidades de um jogo pedagógico, sem compro-
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meter sua finalidade lúdica de promover entretenimento e o desenvolvi-

mento da pesquisa. 

Composição e funcionalidade no jogo Enigma Tempo

O PE (produto educacional) a ser desenvolvido na pesquisa será um jogo 

do tipo de cartas em tabuleiro do tipo deck building e cartas colecionáveis, 

por turno, como se fosse um duelo. A temática versará sobre a história do 

Brasil Colonial e será expressa nas imagens, palavras e combinações possí-

veis ante as mecânicas de suas cartas. 

O objetivo é reduzir a zero os pontos de vida do jogador adversário, ou 

seja, o sistema de vitória se dá por pontos, utilizando-se das 20 cartas 

que o jogador selecionou previamente para disputar a partida contra as 20 

cartas selecionadas pelo jogador adversário. O jogo trabalhará temas por 

meio das representações gráficas, nomes nas cartas, mecânicas do siste-

ma, como interações e perguntas e respostas propiciadas pelas cartas nas 

jogadas em turno. 

Sua composição física é constituída por um Tabuleiro, Cartas, Caixa, Ma-

nual de Regras e o Livro dos Enigmas. As cartas de sua coleção original ini-

ciam-se na quantia de 180. Esse número se justifica na medida em que as 

estratégias dos jogadores possam ser variadas e não muito repetitivas e 

previsíveis, como também, para representar de forma plural os diversos as-

suntos do tema Brasil Colonial.

As cartas terão no seu anverso um nome título, inspirado em concei-

tos da disciplina História, em especial Brasil Colonial, como também estará 

escrito seu número de coleção, suas características ofensivas, defensivas, 

custo de recurso para seu uso e a descrição de suas possíveis ações em 

jogo. A carta também possuirá figura, projetada com objetivos lúdicos e 

criada por aplicativos de inteligência artificial, pensadas a partir de suas 

semioses pertinentes a seu nome e identificação com o tema histórico. A 

maioria das cartas conterá uma pergunta, cuja resposta é o próprio título 

da carta, servindo de apoio à aprendizagem e de elemento a mecânica das 

cartas-enigmas, como também os campos dispostos para organizar os da-

dos das cartas que serão separados por molduras, não só para organização 
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dos elementos acima descritos, como também coloridos de forma a tam-

bém apresentar uma referência simbólica. O verso da carta terá uma arte 

identificadora do jogo, igual em todas as cartas, a fim de que não possam 

ser distinguidas uma das outras pelo oponente.

As cartas se classificam em tipos diferentes, a fim de cumprirem funções 

diversas, sendo estes: i) carta-agente, que representa uma pessoa do pe-

ríodo histórico abordado, podendo ser descrita de forma genérica a um gru-

po ou por nome próprio, pertinente ao ensino de História; ii) carta-postura, 

que identifica sua ação permanente, permitida uma vez por rodada, ou seja, 

esta carta não cai no deck do esquecimento e faz referência às ações hu-

manas, como sujeitos históricos; iii) carta evento, que representa algum fe-

nômeno ou acontecimento marcante no período histórico abordado no jogo 

— desta forma o efeito de jogo deste tipo de carta tanto pode ter um efeito 

de exaurimento imediato, como causar dano ou curar, como também pode, 

em certos casos, alterar os atributos de uma carta do tipo agente enquanto 

ela permanecer no tabuleiro —; e iv) cartas-enigmas, que autorizam o uso 

de pergunta contida em cartas do tipo agentes ou eventos que estiverem 

nas mãos do jogador. Dessa forma, todas as perguntas já constam nas car-

tas agentes e eventos, assim como as respostas são os nomes das cartas.

Cada jogador só poderá escolher 20 cartas do montante de cartas dis-

poníveis, para formar seu deck de partida, segundo seus próprios critérios 

estratégicos, o que caracteriza o jogo Enigma Tempo no estilo deck building. 

Toda carta possuirá a descrição de sua ação, mas, se ela for uma carta que 

represente um agente histórico, também permanece no tabuleiro do jogo 

após ser jogada até ser eliminada e guardada no espaço do deck do esque-

cimento, sendo este o espaço destinado às cartas cuja presença e efeitos 

se exauriram a partir daquele momento da partida. 

Estas cartas permitem que o jogador realize sua ação uma vez por roda-

da e ao longo de toda a partida. No que diz respeito a estratégia de jogo, é 

relevante que o jogador considere qual postura escolherá, pois, cada pos-

tura permite uma ação diferente que impactará de forma variada segundo o 

deck que este escolher para partida. Essa mecânica atende a alguns propó-

sitos: pedagogicamente, objetiva que o jogador reflita sob posturas sociais 

ante um recorte histórico, na forma da postura escolhida e ação de jogo que 
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lhe está associada. Na funcionalidade lúdica, permite a caracterização de 

escolha de um personagem ao jogador — análoga à escolha de classes, co-

mo bárbaros, magos e ladinos em jogos de espada e magia — como também 

permite que esta exerça algum tipo de ação de baixo custo, principalmente 

quando as cartas em sua mão não forem funcionais em determinado turno 

de sua vez. Desta forma, raramente o jogador ficará sem realizar qualquer 

ação em sua vez, pois, caso contrário, poderia representar uma frustração 

desestimulante e redutora do componente diversão.

É preciso dizer que “carta-enigma” faz referência ao título do jogo e pos-

sui um único lugar no tabuleiro para cada jogador, devendo ser colocada 

com o verso para cima. Ela pode ser usada em qualquer rodada posterior à 

da sua colocação no tabuleiro, no limite de uma vez por rodada, e não pos-

suem custo. Os usos das cartas- enigmas podem resultar em efeitos dis-

tintos, a depender se o enigma foi decifrado ou indecifrado. Quando o enig-

ma é decifrado, o efeito da carta é diminuído, favorecendo o oponente; já 

quando é indecifrado, o efeito é potencializado, favorecendo o jogador. Essa 

mecânica busca aproximar o aprendizado dos jogadores a breves concei-

tos que, ao aprendê-los, melhora diretamente seu desempenho na partida.

Sendo assim, a pergunta a ser respondida pelo oponente será realiza-

da pelo jogador a partir da leitura do breve conceito histórico, descrito na 

parte superior de uma das cartas a ser escolhida por ele dentre as opções 

de sua mão. Após a resposta do oponente, o jogador deve revelar ao ad-

versário a carta escolhida, para que este verifique a correspondência entre 

a pergunta e a resposta, sem o jogador perder a carta, pois, ela volta à sua 

mão logo em seguida. Ou seja, a mecânica da carta do tipo enigma só pode 

ocorrer quando esta é usada em conjunto com alguma outra carta da mão 

do jogador que não seja deste mesmo tipo. Resumidamente, o oponente 

deve tentar adivinhar qual a carta foi escolhida pelo jogador por meio de 

seu entendimento do breve conceito lido pelo jogador. Desse modo, não é 

a todo o momento da partida que as cartas-enigmas irão aparecer, já que 

são uma mecânica que só funciona associada a outras cartas, como tam-

bém não é um objetivo que o jogo seja um constante quiz e comprometesse 

seu estilo de jogo e diversão. Contudo, funciona a partir da associação do 

elemento sorte, isto é, a combinação apropriada entre a carta com o con-
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ceito e a carta com o efeito enigma, estimulando a aprendizagem por breves 

conceitos e palavras-chaves.

O tabuleiro de duelo é dividido ao meio, de forma que uma metade com-

porta as cartas e registra o status de um jogador e a outra metade para o 

oponente. Próximos ao meio, ficam 06 espaços do campo de batalha em 

que se podem dispor até 06 cartas-agentes e cartas-eventos a que lhe es-

tiverem associados. Já próximo ao jogador, na região central, estará um es-

paço reservado para cartas-enigmas e outro para carta-postura-histórica; 

mais à esquerda haverá um marcador de pontos de vida e à direita um mar-

cador de recurso. Já na lateral da margem direita do tabuleiro ficará o deck 

escolhido pelo jogador para disputar a partida, sendo denominado Deck da 

Memória, e, na lateral da margem esquerda, ficará o espaço para as cartas 

eliminadas, denominando-se o Deck do Esquecimento.

O jogo também deverá ser acompanhado do livro de regras, que des-

creve os componentes, jogadas, limitações e objetivos do jogo. Anexo a es-

te haverá o espaço para o Livro dos Enigmas, uma espécie de álbum para 

armazenamento das cartas similar a um álbum de figuras colecionáveis, no 

qual os jogadores podem organizar, colecionar e estudar as mecânicas das 

cartas, assim como sua temática histórica, que além de atender a um obje-

tivo pedagógico, também atende à necessidade de melhor responder aos 

enigmas. Por fim, todos os componentes do jogo serão guardados, organi-

zados e apresentados em uma caixa, cujo tamanho os comporte, mas, sem 

exagero, a fim de promover uma boa mobilidade ao produto, além de possuir 

informações básicas e descritivas e uma arte atrativa e compatível com seu 

propósito, público e identificação.

Neste sentido, o desenvolvimento de um jogo deve ser pensado crite-

riosamente em suas diversas características, a fim de que possam melhor 

atender aos objetivos a que se propõe. Desta forma, os elementos lúdicos 

e semióticos devem ser pesquisados, planejados e testados. 

Após os primeiros testes, dentro do modelo disponível, considerando-o 

como produto educacional analógico do tipo “jogo de duelo de cartas co-

lecionáveis em tabuleiro”, perceberam-se quais tipos de jogadas poderiam 

ser utilizadas, de forma a integrar as características pedagógicas às carac-
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terísticas de entretenimento. Isso posto, surgiu uma proposta de jogo mais 

coesa com os objetivos propostos na pesquisa.

Considerações finais

Dessa forma, o jogo pretende contribuir para que os jogadores estu-

dem cada vez mais as características das cartas, por meio de seus termos 

e conceitos baseados no ensino de História, podendo assim contribuir pa-

ra seu aprendizado e aumentar o repertório de conhecimentos históricos 

experimentados pelos alunos. Ademais, Enigma Tempo se desenvolve tam-

bém a partir da inclusão do erro no processo de evolução das jogadas, em 

conformidade com Fardo (2013), já que o jogador também aprende com as 

jogadas que não obtiveram resultados favoráveis, estimulando-o a estudar 

e elaborar novas estratégias, incentivando novas experiências de apren-

dizagem. Afinal, ao refletir sobre uma resposta de enigma errada ou numa 

estratégia ou combinação de cartas ineficazes, o jogador é desafiado a re-

pensar, pesquisar e imaginar novas possibilidades de jogo, estudando cada 

vez mais as cartas, com suas informações históricas e combinações de uso. 
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Considerações iniciais

As práticas de linguagem como dialogar e argumentar constituem o eixo 

central da experiência escolar, tornando-se ainda mais relevantes diante 

da crescente inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

na educação básica. 

À luz da psicologia histórico-cultural, a linguagem constitui-se nas inte-

rações, sendo a mediação pedagógica fundamental para o desenvolvimen-

to da oralidade. Nesse sentido, o intercâmbio virtual, consiste na interação 

online entre estudantes com fins educacionais, expandindo as fronteiras da 

sala de aula e despontando novos espaços para a prática da oralidade de 

forma autêntica.
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O objetivo central da discussão é analisar como a interface entre es-

sa mediação e as ferramentas digitais pode potencializar as experiências 

comunicativas e a inclusão de estudantes com autismo no ensino regular.

Linguagem, inclusão e escolarização de estudantes 
com autismo

No cenário contemporâneo, a ampliação das políticas de educação in-

clusiva tem provocado profundas transformações nos sistemas educacio-

nais. A presença crescente de estudantes com deficiência e transtornos do 

neurodesenvolvimento nas escolas regulares, conforme o Instituto Nacio-

nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep, 2023), exige 

a elaboração de novas formas de organização pedagógica, bem como uma 

revisão das concepções tradicionais de ensino e aprendizagem. 

Dentre esses estudantes, aqueles diagnosticados com TEA podem apre-

sentar desafios específicos relacionados à comunicação, à interação social 

e à participação em práticas discursivas no contexto escolar.

A escola é, essencialmente, um espaço de produção e circulação de 

discursos e significados socialmente compartilhados. Portanto, a oralida-

de assume papel central, uma vez que grande parte das práticas pedagó-

gicas envolve processos comunicativos como explicar, argumentar, nar-

rar, perguntar, responder e dialogar. Segundo Bakhtin (2003), a linguagem 

constitui-se fundamentalmente como fenômeno social e dialógico, sendo 

produzida na interação entre sujeitos situados em contextos históricos e 

culturais específicos.

Para estudantes com autismo, entretanto, a participação nesses contex-

tos comunicativos pode representar desafios particulares. Estudos na área 

da psicologia do desenvolvimento indicam que indivíduos com TEA frequen-

temente apresentam dificuldades na comunicação social, especialmente 

no que se refere ao uso pragmático da linguagem (Baron-Cohen, 2008; Klin, 

2006). Tais dificuldades podem envolver aspectos como reciprocidade co-

municativa, interpretação contextual e manutenção de diálogos.

Entretanto, diversos pesquisadores têm enfatizado a importância de 

compreender essas características não apenas como déficits individuais, 
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mas também como manifestações de diferentes formas de processamen-

to social e comunicativo. Nessa perspectiva, torna-se fundamental analisar 

como os contextos educacionais podem favorecer ou limitar as oportuni-

dades de participação linguística desses estudantes.

Nesse sentido, a mediação pedagógica assume um papel relevante. De 

acordo com Vygotsky (1998), o desenvolvimento humano ocorre por meio 

da interação social mediada por instrumentos culturais, sendo a lingua-

gem um dos principais mediadores da atividade psicológica. Assim, o de-

senvolvimento da oralidade deve ser compreendido como um processo 

que emerge das interações sociais e das práticas culturais nas quais os 

sujeitos participam.

Além disso, as transformações tecnológicas contemporâneas têm am-

pliado as formas de comunicação humana. A democratização das tecno-

logias digitais e da internet possibilitou o surgimento de novos espaços de 

interação social e aprendizagem. Entre essas possibilidades, destacam-se 

as práticas de intercâmbio virtual, que permitem a comunicação entre es-

tudantes de diferentes contextos socioculturais por meio de ambientes 

digitais (O’Dowd, 2018).

Diante disto, torna-se relevante discutir de que maneira a mediação pe-

dagógica, associada ao uso de tecnologias digitais e práticas de intercâm-

bio virtual, pode contribuir para a ampliação das experiências comunica-

tivas de estudantes com autismo no contexto da escolarização inclusiva.

Linguagem e desenvolvimento humano na 
perspectiva histórico-cultural

A psicologia histórico-cultural, desenvolvida a partir dos estudos de Lev 

Vygotsky, compreende o desenvolvimento humano como um processo pro-

fundamente social e cultural. Diferentemente de abordagens que enfatizam 

aspectos exclusivamente biológicos ou maturacionais, essa perspectiva 

destaca o papel das interações sociais na constituição das funções psico-

lógicas superiores.

Segundo Vygotsky (2001), estas funções emergem inicialmente no plano 

social para posteriormente serem internalizadas pelo sujeito. Esse processo 
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de internalização ocorre por meio da mediação de instrumentos e signos 

culturalmente produzidos, sendo a linguagem o principal sistema simbólico 

envolvido nesse processo. Nesse contexto, a linguagem assume a relevância 

de principal mediador da atividade psicológica.

Outro conceito relevante da teoria histórico-cultural é o de Zona de De-

senvolvimento Iminente (ZDI). Para Vygotsky, este conceito representa a 

distância entre aquilo que o indivíduo consegue realizar de forma individua-

lizada e aquilo que pode realizar com a ajuda de outros indivíduos (Prestes; 

Tunes, 2021). A ZDI evidencia que o potencial de aprendizagem de um sujeito 

não deve ser medido apenas com base em suas capacidades atuais, mas 

também considerando as possibilidades de desenvolvimento que emergem 

nas interações colaborativas.

Para Marcuschi (2001), a língua falada não constitui uma forma inferior ou 

menos estruturada da linguagem, mas uma modalidade dotada de organi-

zação própria, marcada pela interação, pela negociação de sentidos e pela 

construção coletiva do discurso. 

Nesse sentido, a oralidade envolve não apenas a produção de enuncia-

dos, mas também a participação ativa dos sujeitos em práticas comunica-

tivas nas quais se mobilizam estratégias discursivas, recursos expressivos 

e conhecimentos socioculturais.

Bruner (1997) destaca que a linguagem não apenas expressa o pensa-

mento, mas também o organiza. Por meio da linguagem, os indivíduos cons-

troem significados, compartilham experiências e participam das práticas 

culturais de suas comunidades. Dessa forma, a aprendizagem não pode ser 

compreendida como um processo meramente individual, mas como uma 

atividade socialmente mediada.

Nessa perspectiva, o ensino da oralidade na escola deve considerar os 

gêneros discursivos orais que circulam nas diferentes esferas sociais. De 

acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011), o trabalho pedagógico com 

gêneros orais possibilita organizar situações didáticas que aproximam os 

estudantes de práticas reais de uso da linguagem, como debates, entrevis-

tas, apresentações e narrativas. Tais práticas favorecem o desenvolvimento 
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de competências discursivas e ampliam as possibilidades de participação 

dos estudantes em contextos comunicativos diversos.

Assim sendo, o contexto educacional emerge com grandes desafios e 

ao mesmo tempo, potencialidades. Tal perspectiva nos impele a reconhe-

cer o papel ativo do professor na organização de situações de aprendiza-

gem que favoreçam a participação dos estudantes em práticas culturais 

significativas. A mediação pedagógica envolve a elaboração de estratégias, 

instrumentos e interações que possibilitem aos estudantes avançar em seu 

processo de desenvolvimento. Cabe ao educador o papel de descortinar as 

potencialidades de seus estudantes.

Autores como Wertsch (1998) e Daniels (2002) ampliaram as discus-

sões no âmbito da teoria histórico-cultural ao enfatizarem o papel das 

práticas discursivas e das ferramentas culturais nos processos de apren-

dizagem. Segundo esses autores, o desenvolvimento cognitivo ocorre por 

meio da participação dos sujeitos em atividades socialmente organiza-

das, nas quais são mobilizadas ferramentas simbólicas que possibilitam a 

construção de significados.

Quando aplicada ao campo da educação inclusiva, essa perspectiva 

permite compreender que as diferenças individuais não devem ser vistas 

como limitações, mas como pontos de partida para a construção de expe-

riências de aprendizagem mediadas e colaborativas. De acordo com Vy-

gotsky, quando o desenvolvimento biológico encontra limites, o desenvolvi-

mento cultural desponta como campo de amplas possibilidades de avanço 

(Prestes; Tunes, 2021).

Autismo, comunicação e desenvolvimento da 
oralidade

Como vimos, o TEA caracteriza-se por alterações no desenvolvimento 

da comunicação social, bem como pela presença de padrões de compor-

tamento restritos e repetitivos.

No que se refere à linguagem, estudos indicam que pessoas com autis-

mo podem apresentar diferentes padrões de desenvolvimento linguístico. 

Enquanto alguns indivíduos demonstram atraso significativo na aquisição 
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da linguagem oral, outros desenvolvem estruturas linguísticas complexas, 

mas apresentam desafios relacionados ao uso social da linguagem (Tager-

-Flusberg, 2005).

Conforme destaca Tager-Flusberg (2005), dificuldades na manutenção 

de turnos conversacionais, na compreensão de intenções comunicativas 

e na interpretação de pistas contextuais podem influenciar a participação 

em interações orais. Tais aspectos evidenciam que o desenvolvimento da 

oralidade no autismo envolve não apenas a aquisição de vocabulário e es-

truturas gramaticais, mas também a construção de competências comuni-

cativas que se desenvolvem nas interações sociais.

Esses desafios são com frequência relacionados à pragmática da lingua-

gem, ou seja, à capacidade de utilizar a linguagem de forma adequada em 

diferentes contextos comunicativos, o que pode incorrer à adoção de mas-

king, que é uma estratégia na qual a pessoa neuroatípica tende a recorrer 

para dissimular o comportamento e evitar o sofrimento social, segundo a 

Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2022) em sua versão atualizada 

e revisada do DSM-V de 2013. 

Para Bosa (2006), aspectos como compreensão de intenções comuni-

cativas, interpretação de metáforas e manutenção de diálogos podem re-

presentar desafios para pessoas com autismo.

Nessa perspectiva, a oralidade deve ser compreendida como uma práti-

ca interacional que se constrói no contato com o outro. Pesquisadores têm 

destacado que oportunidades de interação social estruturadas e mediadas 

podem favorecer o desenvolvimento da comunicação oral de estudantes 

com autismo. 

Conforme aponta Baron-Cohen (2008), a comunicação humana envolve 

processos complexos de leitura de intenções, emoções e contextos sociais, 

os quais podem demandar apoio pedagógico específico para estudantes 

com TEA. Assim, ambientes educacionais que promovem práticas comuni-

cativas colaborativas, como diálogos orientados, atividades em pares e pro-

jetos coletivos, podem contribuir significativamente para ampliar as possi-

bilidades de participação oral desses estudantes.
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Estudos recentes indicam que o desenvolvimento da comunicação no 

autismo é influenciado pelos contextos sociais e outros mostram que o uso 

da linguagem e de gestos por crianças autistas varia conforme as situa-

ções interativas, evidenciando que a comunicação se constrói em relação 

aos ambientes sociais de participação (Landry; Loveland, 1989; Pecukonis 

et al., 2025).

Nesse sentido, a escola desempenha papel relevante na implementa-

ção de oportunidades de interação comunicativa. O ambiente educacional 

que valoriza a colaboração, o diálogo e a participação ativa dos estudantes 

pode contribuir de forma significativa para o desenvolvimento da oralidade.

Ao organizar situações de interação mediadas pedagogicamente, o pro-

fessor pode favorecer a oralidade por meio de estratégias como modela-

gem de fala, suportes visuais, organização de turnos e contextos comuni-

cativos previsíveis. Essas práticas ampliam as possibilidades de expressão 

e interação em ambientes inclusivos.

Nessa perspectiva, a oralidade constitui-se ferramenta fundamental pa-

ra a construção identitária e a participação social do estudante com au-

tismo, ao favorecer sua inserção em práticas discursivas e nos espaços 

escolares.

Produção científica sobre oralidade e autismo na 
escolarização

A literatura científica sobre oralidade e autismo no contexto educacional 

tem se expandido significativamente nas últimas décadas. Estudos realiza-

dos em diferentes países apontam para a importância de práticas pedagó-

gicas que promovam interações sociais significativas e oportunidades de 

comunicação funcional.

Segundo Orrú (2012), a inclusão escolar de estudantes com autismo exi-

ge práticas pedagógicas que reconheçam as especificidades desses estu-

dantes e promovam formas diversificadas de participação. A autora destaca 

que o desenvolvimento da linguagem deve ser compreendido como parte 

de um processo mais amplo de construção de vínculos sociais e culturais.
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Pesquisas também evidenciam a importância da interação entre pares 

no desenvolvimento da comunicação. Interações com colegas oferecem 

oportunidades naturais de uso da linguagem em contextos autênticos, fa-

vorecendo a ampliação do repertório comunicativo dos estudantes (Jor-

dan, 2014).

Além disso, diversos estudos têm investigado o uso de tecnologias digi-

tais como ferramentas de apoio à comunicação de estudantes com autismo. 

Recursos como aplicativos de comunicação aumentativa, plataformas digi-

tais e ambientes virtuais de aprendizagem têm sido utilizados para ampliar 

as possibilidades de expressão e interação desses estudantes. 

Pesquisas indicam que dispositivos de comunicação aumentativa me-

diados por tecnologias digitais podem favorecer o desenvolvimento co-

municativo e a participação social de pessoas com autismo (Therrien et 

al., 2025). Da mesma forma, estudos que analisam aplicativos educacionais 

voltados para esse público evidenciam que tais recursos podem contribuir 

para o fortalecimento da comunicação e da interação em contextos edu-

cativos (Mentone; Fortunato, 2019).

No Brasil, encontramos estudos sobre o Aplicativo ACA (aprendendo 

com comunicação alternativa) para crianças com transtorno do espectro 

autista (Gobbo, 2019), também sobre o uso do The Picture Exchange Comu-

nication System (PECS) utilizado para a efetivação do uso da comunicação 

alternativa (Manzini, 2019); o sistema de comunicação alternativa chamado 

SCALA (Bez, 2014), que impacta a ampliação da comunicação intencional 

e das formas de construção e representação comunicacionais de crianças 

com TEA.

Com base em estudos sobre a comunicação e intervenção pedagógica 

de estudantes com TEA conforme (Prizant; Fields-Meyer 2022; Gray, 2010; 

Bondy; Frost, 2001) e em propostas didáticas para o ensino da oralidade 

(Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2011), foi elaborado um quadro que concatena 

estratégias que podem ser utilizadas para facilitar a oralidade de estudan-

tes com autismo.



224

Ensino, docência e diversidade: diálogos interdisciplinares – Volume II

Quadro 1: Estratégias pedagógicas para o desenvolvimento da oralidade em 
estudantes com autismo

Estratégia pedagógica Descrição Possibilidades de 
aplicação

Modelagem de fala

O professor ou colegas 
demonstram formas 

de organização da fala, 
oferecendo exemplos de 
perguntas, respostas e 

interações.

Simulações de diálogos, 
apresentações guiadas, 

participação em rodas de 
conversa.

Apoio visual

Uso de imagens, cartões, 
slides ou pictogramas para 
apoiar a compreensão e a 

produção oral.

Sequências visuais de 
fala, apresentações 

com imagens, mapas 
conceituais.

Roteiros comunicativos

Estruturação prévia da fala 
por meio de perguntas 

orientadoras ou scripts de 
interação.

Preparação para 
apresentações, entrevistas 

ou videoconferências.

Antecipação de interações
Explicitação prévia das 

situações comunicativas e 
das etapas da atividade.

Explicação das etapas de 
um debate, simulação de 
conversas antes de um 

intercâmbio virtual.

Tempo ampliado de 
resposta

Garantia de tempo 
adicional para organização 

da fala e elaboração da 
resposta.

Perguntas abertas com 
tempo de reflexão, turnos 

de fala mais longos.

Fonte: Elaboração da autora (2026)

As estratégias apresentadas no quadro 1 evidenciam que o desenvol-

vimento da oralidade de estudantes com TEA depende da organização de 

contextos interativos que favoreçam a participação comunicativa. Recur-

sos como modelagem de fala, apoio visual e roteiros comunicativos atuam 

como instrumentos de mediação para a compreensão das interações e a 

produção oral.

Como já mencionado antes, o papel do professor torna-se fundamental 

ao estruturar atividades que tornem as interações mais previsíveis e aces-

síveis, ampliando a participação dos estudantes em práticas discursivas. Ao 

considerar diferentes formas de comunicação e ritmos de aprendizagem, a 
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escola contribui para ambientes educacionais mais inclusivos, nos quais a 

oralidade se desenvolve como prática social significativa. 

Nesse contexto, as tecnologias digitais ampliam as possibilidades de 

interação comunicativa. Entre elas, o intercâmbio virtual destaca-se como 

estratégia pedagógica que promove encontros entre estudantes de dife-

rentes contextos socioculturais, favorecendo o uso autêntico da língua em 

práticas discursivas mediadas pela tecnologia.

Tecnologias digitais e intercâmbio virtual como 
espaços de mediação linguística

Com o advento da Internet e a democratização das tecnologias digitais, 

houve uma vultosa transformação nas formas de comunicação e interação 

social na sociedade contemporânea. De acordo com Castells (2005), vive-

mos em uma sociedade em rede, na qual as relações sociais são cada vez 

mais mediadas por tecnologias digitais. 

Entretanto, ressalta-se que as tecnologias devem ser utilizadas de forma 

significativa, e não apenas como instrumentos de reprodução de conteúdo, 

funcionando como meio e não como um fim em si mesmas. Isso exige rever 

trajetórias e práticas pedagógicas, implicando mudanças na forma como o 

ensino e a aprendizagem são concebidos, priorizando a construção do co-

nhecimento, a interação e a experiência, sem desconsiderar a relevância da 

aula expositiva. 

Segundo Ribeiro (2016), para que o uso das tecnologias seja significativo, 

é necessário ter clareza dos objetivos educacionais antes de incorporá-las, 

evitando práticas esvaziadas de sentido. Nessa esteira, Sibilia (2012) alerta 

que, quando não utilizadas de forma crítica, as tecnologias podem prejudi-

car as relações em sala de aula e ampliar a distância entre os estudantes, 

uma vez que a dispersão não está na internet, mas nos próprios sujeitos.

No campo educacional, essas transformações têm possibilitado o surgi-

mento de novas modalidades de aprendizagem colaborativa e intercultural, 

O intercâmbio virtual, também conhecido como telecolaboração, consiste 

na interação online entre estudantes de diferentes contextos culturais com 

objetivos educacionais específicos (O’Dowd, 2018). 
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Segundo Helm (2015), experiências de telecolaboração podem promover 

o desenvolvimento de competências linguísticas, interculturais e digitais, já 

que ao interagir com outros estudantes, os participantes têm a oportunida-

de de utilizar a linguagem em contextos autênticos de comunicação.

Para estudantes com autismo, ambientes digitais podem oferecer con-

dições particularmente favoráveis à comunicação. A possibilidade de orga-

nizar o tempo de resposta, utilizar recursos visuais e reduzir determinadas 

pressões sociais pode favorecer a participação comunicativa (Kenski, 2003) 

desse estudante no âmbito escolar.

Além disso, as tecnologias digitais possibilitam a utilização de múltiplas 

modalidades de expressão, tais como texto, imagem, áudio e vídeo, am-

pliando as possibilidades de comunicação e interação. Essa característica 

multimodal favorece diferentes formas de produção e circulação de senti-

dos, permitindo que os sujeitos mobilizem variadas linguagens para expres-

sar ideias e estabelecer relações comunicativas. 

No que diz respeito a estudantes com TEA, tais recursos podem contri-

buir para minimizar barreiras comunicativas, ao oferecer suportes visuais e 

interativos que ampliam as formas de participação e interação nos proces-

sos de aprendizagem.

Possibilidades pedagógicas para o desenvolvimento 
da oralidade

A integração entre educação inclusiva, mediação pedagógica e tecnolo-

gias digitais abre novas possibilidades para o desenvolvimento da oralidade 

no contexto escolar. Projetos de intercâmbio virtual podem ser estruturados 

de forma a promover interações significativas entre estudantes de diferen-

tes contextos socioculturais.

Segundo Moran (2015), o uso pedagógico das tecnologias deve estar 

orientado por propostas que valorizem a colaboração, a autoria e a cons-

trução coletiva do conhecimento. Nesse sentido, atividades como video-

conferências, apresentações culturais e projetos colaborativos podem criar 

oportunidades autênticas de uso da linguagem, impactando a criação de 

laços afetivos e o engajamento social e cultural dos estudantes.
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Para estudantes com autismo, é relevante que essas atividades sejam 

planejadas considerando estratégias de apoio à comunicação, como uso 

de roteiros de fala, recursos visuais e mediação docente. Tais estratégias 

podem contribuir para ampliar as possibilidades de participação e reduzir 

barreiras comunicativas.

A construção de ambientes de aprendizagem inclusivos exige, portan-

to, uma abordagem pedagógica que reconheça a diversidade de formas de 

comunicação, respeitando as singularidades e valorizando a participação 

de todos.

Nesse contexto, a oralidade deve ser compreendida como uma prática 

social construída na interação entre os sujeitos. Conforme aponta Vygotsky 

(Prestes; Tunes, 2021), o desenvolvimento da linguagem ocorre por meio de 

processos de mediação social, nos quais os indivíduos participam de ati-

vidades coletivas e constroem significados de forma coletiva. Dessa forma, 

engendrar situações comunicativas autênticas no ambiente escolar torna-

-se fundamental para favorecer o desenvolvimento das habilidades orais.

Assim sendo, o trabalho pedagógico com gêneros discursivos orais, con-

forme proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011), constitui uma estra-

tégia relevante para organizar o ensino da oralidade em contextos esco-

lares, aproximando os estudantes de práticas reais e significativas de uso  

da linguagem. 

Atividades como diálogos, entrevistas semiestruturadas, apresentações, 

debates, narrativas digitais e intercâmbios culturais podem favorecer o uso 

significativo da oralidade, promovendo não apenas o desenvolvimento lin-

guístico, mas também a interação social e a construção de vínculos entre 

os participantes.

No caso de estudantes com TEA, tais práticas devem ser acompanhadas 

por estratégias pedagógicas que considerem suas necessidades comuni-

cativas, como antecipação das atividades, modelagem de fala, utilização 

de suportes visuais e organização de roteiros de participação. Dessa forma, 

contribuem para ampliar as oportunidades de engajamento comunicativo, 

favorecendo a participação ativa desses estudantes nas práticas discursi-

vas escolares.
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Ao estruturar atividades baseadas em situações autênticas de comuni-

cação, o professor possibilita que os estudantes participem de práticas de 

linguagem socialmente situadas, desenvolvendo competências discursivas 

e ampliando suas formas de participação no ambiente escolar.

Essas ações corroboram para reduzir barreiras comunicativas e ampliar 

as possibilidades de participação desses estudantes em práticas discursi-

vas autênticas, favorecendo o desenvolvimento da oralidade em uma pers-

pectiva inclusiva.

Considerações finais

O desenvolvimento da oralidade de estudantes com autismo constitui 

um processo complexo que envolve múltiplos fatores sociais, culturais e 

pedagógicos. A perspectiva histórico-cultural oferece importantes contri-

buições para a compreensão desse processo ao destacar o papel das inte-

rações sociais e da mediação pedagógica na aprendizagem.

As tecnologias digitais e as práticas de intercâmbio virtual ampliam as 

possibilidades de implementação de ambientes comunicativos ricos e di-

versificados, nos quais estudantes podem participar de práticas discursivas 

reais e significativas.

Assim, pensar a educação inclusiva na contemporaneidade implica re-

conhecer que a linguagem, a mediação pedagógica e as tecnologias digitais 

constituem dimensões interdependentes na construção de práticas edu-

cativas que promovam o desenvolvimento humano e a participação social 

de todos os estudantes de forma equânime e significativa. 
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Considerações Iniciais

Nas últimas décadas podemos observar que o mundo do trabalho pas-

sou por transformações em sua estrutura e organização devido ao sistema 

capitalista e às suas novas configurações. Esse novo cenário provoca alte-

rações nas relações  trabalhistas espalhadas pelo mundo, que, de acordo 

com Antunes e Praun (2015), estruturam-se de acordo com a demanda do 

mercado. Nesse sentido, nas atuais interações entre o trabalho e os sujeitos, 

temos a presença da precarização do trabalho, que se manifesta, principal-

mente, pela flexibilização.

Ademais, as novas reconfigurações têm ocorrido em todos os setores 

do mundo do trabalho, sobretudo no trabalho do professor. Nesse sentido, 

o trabalho docente desempenha um papel essencial na sociedade que en-

frenta, cada vez mais, os desafios decorrentes da precarização na contem-

1.  Mestranda no Programa de Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias - Insti-
tuto Federal Fluminense Campos campus Centro. E-mail: mikaelacrisf@gmail.com.
2.  Doutora em Cognição e Linguagem e professora do Programa de Mestrado Profissional 
em Ensino e suas Tecnologias - Instituto Federal Fluminense Campos campus Centro. 
E-mail: dhienes.t@gsuite.iff.edu.br.
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poraneidade.  Assim, a lógica que rege o atual mundo do trabalho influen-

cia o exercício da atividade docente, que pode ser observada mediante os 

vínculos flexíveis de trabalho, cobranças por produtividade, desempenhos 

e defasagem nas políticas de valorização da profissão.

Diante do exposto, a justificativa para a produção deste capítulo se 

apresenta pela compreensão das transformações ocorridas no mundo do 

trabalho e suas influências no trabalho docente. O seu objetivo geral é veri-

ficar o trabalho docente e suas implicações no cotidiano educacional, con-

siderando as transformações no mundo laboral. Além disso, este trabalho é 

composto por três objetivos específicos, sendo eles: a) Discutir as transfor-

mações no mundo do trabalho na sociedade capitalista; b) Relacionar como 

a reestruturação do mundo do trabalho influencia o trabalho docente; c) 

Refletir acerca de políticas voltadas para a valorização da profissão docente.

A metodologia empregada para alcançar os objetivos apresentados é 

delineada por meio da pesquisa bibliográfica, realizada a partir de produ-

ções que discutem o atual mundo do trabalho no contexto capitalista e a 

realidade do trabalho docente inserido nesse cenário, além da análise de 

documentos legais que tratam dos caminhos para a valorização da profis-

são docente. 

Este capítulo foi organizado em três seções. Na primeira, serão apresen-

tadas as novas demandas do mundo do trabalho no contexto vigente, re-

lacionadas à lógica capitalista. Com base em Antunes e Praun (2015) e Han 

(2015) discutimos a respeito da precarização das relações de trabalho em 

consonância com as reflexões de Kuenzer (s.d.;3 2007; 2017) no que tange 

à organização pedagógica educacional na reprodução dos novos padrões 

do mundo do trabalho. 

Na segunda seção, são abordados aspectos vinculados à precarização 

do trabalho docente, especialmente os vínculos trabalhistas. A partir dos 

estudos de Silva (2018) e demais autores, é abordada a fragilização dos mo-

3.  Trata-se de uma publicação não oficial da autora, intitulada As mudanças no mundo 
do trabalho e a educação: novos desafios para gestão. Disponível em: https://drb- asses-
soria.com.br/AsmudancasnomundodotrabalhoeaEducacaotexto2.pdf. Acesso em: 9 mar. 
2026.
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delos de contratação, como a flexibilização, terceirização, contratos tempo-

rários, professores horistas e eventualistas, bem como suas repercussões 

na atuação profissional.

Na terceira seção, o foco das discussões recai nas possibilidades e en-

frentamentos das atuais políticas públicas destinadas à carreira do magis-

tério. Teremos com base algumas leis essenciais na trajetória da valoriza-

ção da profissão, tais como, a Lei de Diretrizes e Bases, nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996, nossa atual LDB; a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, 

que trata do Piso Nacional Docente e o Plano Nacional de Educação (PNE), 

de 2014 -2024 que, em uma de suas metas, trata a respeito do Plano de 

Carreira Docente.

O trabalho na sociedade capitalista do mundo atual

O mundo do trabalho tem passado por transformações que decorrem 

das novas configurações do sistema capitalista. A globalização e as políti-

cas neoliberais têm provocado modificações na organização do trabalho 

que, consequentemente, geram novas exigências de produtividade e adap-

tabilidade dos sujeitos, além de maior flexibilização dos direitos da classe 

trabalhadora. 

Sob essa perspectiva, globalmente estamos vivenciando um novo con-

texto no mundo do trabalho, que se apresenta, principalmente, por meio 

da flexibilização. Segundo Antunes e Praun (2015), esse processo seria um 

conjunto de ações que alteram as relações do trabalho, que se manifestam 

por meio das modificações nas leis trabalhistas, do desemprego estrutural 

e da diminuição do espaço entre a vida privada e as atividades desenvol-

vidas no trabalho.

Nesse atual contexto, as ações que alteram as relações laborais no mun-

do capitalista são definidas como a precarização do trabalho. Essa precari-

zação é mutável, uma vez que pode se apresentar de maneira diversificada 

de acordo com as necessidades empresariais, além de se manifestarem com 

maior ou menor intensidade nas relações de trabalho (Antunes; Praun, 2015).

Das inúmeras ações que precarizam o trabalho, que se encontram an-

coradas na flexibilização, Han (2015) problematiza a sociedade do desem-
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penho e a sociedade ativa, intitulada de sociedade do cansaço, por terem 

uma vivência baseada no alto desempenho constante. Essa busca por altos 

desempenhos leva a uma autoexploração caracterizada pelo individualis-

mo e cansaço, sendo confundidas e disfarçadas através dos discursos pela 

busca do sucesso e da produtividade (Han, 2015). 

Diante desse cenário, a flexibilização no mundo do trabalho, segundo 

Druck (2011), tem interferido na saúde dentro do campo de atuação, com 

destaque para a falta de treinamentos e medidas preventivas. Os erros que 

dizem respeito à falta de prevenção são um “[...] produto da violência no 

ambiente de trabalho, gerada pela imposição da busca de excelência como 

ideologia da perfeição humana, que pressiona os trabalhadores ignorando 

seus limites e dificuldades [...]” (Druck, 2011, p. 47).

Além disso, o neoliberalismo se articula com a organização educacional 

que tende a reproduzir a estrutura vigente do mundo do trabalho. Assim, 

Kuenzer (s.d.) elucida que a estrutura pedagógica em vigor se relaciona com 

o modelo de funcionamento do trabalho fordista/taylorista, baseado nas re-

lações fragmentadas no mundo do trabalho. Nesse contexto, o processo de 

ensino e aprendizagem é dado de maneira desarticulada e com atividades 

mecanizadas. Desse modo, 

A pedagogia, em decorrência, propõe conteúdos que, 
fragmentados, organizam-se em seqüências rígidas. 
Tendo por meta a uniformidade de respostas para pro-
cedimentos padronizados, separa os tempos de apren-
der teoricamente e de repetir procedimentos práticas 
e exerce com rigor o controle externo sobre o aluno. Es-
ta pedagogia responde adequadamente às demandas 
do mundo do trabalho e da vida social, que se regem 
pelos mesmos parâmetros das certezas e dos compor-
tamentos que foram definidos ao longo do tempo co-
mo aceitáveis (Kuenzer, s.d., p. 2).

Nesse sentido, Kuenzer (2007) elucida que a fragmentação do trabalho 

intelectual e instrumental influenciou na construção de um modelo escolar 

dual, em que encontramos uma escola para elite e outra para as classes po-

pulares, sendo elas: uma de formação profissional e outra acadêmica. Além 

disso, Kuenzer (2007) enfatiza que a expansão do ensino profissional não 
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é sinônimo de democratização da educação, pelo contrário, atua no refor-

ço das desigualdades sociais ao mesmo tempo em que atende à lógica da 

empregabilidade do mercado de trabalho. 

Com isso, o modelo taylorista-fordista molda o processo educativo que 

deixa de ser uma formação integral e passa a ser vista como um investimen-

to individual para atender às transformações do mundo do trabalho. As-

sim, Kuenzer (2017)4 elucida que o ensino voltado para as classes populares 

corresponde a uma formação flexível e adaptativa, com propostas voltadas 

para atividades mecanizadas, com o intuito de ter a rápida colocação no 

mundo do trabalho.

Em concordância com esse modelo taylorista-fordista na educação, te-

mos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), na qual são 

apresentadas competências a serem desenvolvidas pelos estudantes. Es-

sas competências, para Soares e Mello (2024), assemelham-se às exigên-

cias do mercado de trabalho, em que se buscam pessoas “competentes” 

para exercerem atividades. Além disso, os autores enfatizam que esse viés 

se aproxima do tecnicismo e bancarismo ao valorizar o saber-fazer, fazendo 

com que a educação escolar se aproxime cada vez mais das transforma-

ções do mundo do trabalho e da produtividade econômica. 

Tendo em vista as discussões propostas, observamos que as reformas 

no mundo do trabalho, acentuadas pela flexibilização, produtividade e pre-

carização das relações e condições de trabalho alteram as dinâmicas das 

relações trabalhistas. A nova estrutura reforça padrões, adaptações, frag-

mentações de atividades e exigências cada vez maiores. Além disso, o sis-

tema educacional tende a se adaptar para oferecer um ensino voltado para 

os padrões do sistema vigente, que acarretam modelos de comportamento 

e práticas produtivistas e competitivas.

4.  O artigo em questão foi originalmente publicado em 1999, entretanto, por razões não especificadas, 
foi recuperado e republicado em 2017.
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Precarização do trabalho docente: modelos de 
contratação

As discussões acerca do mundo do trabalho atingem inúmeros seto-

res, inclusive, o trabalho docente. As condições do trabalho do professor 

se transformam de acordo com o sistema econômico. Assim, dentro das 

condições atuais, encontramos modelos que interferem, não somente, nos 

modos de contratação, mas também, na estrutura educacional.

Nesse sentido, Moura et al. (2019) elucidam que as reformas educacio-

nais, principalmente a partir dos anos 1990, acompanharam os mecanismos 

internacionais do sistema de trabalho regidos pelos avanços do neolibera-

lismo. Inclusive, os autores destacam que muitas das reformas implemen-

tadas foram influenciadas por órgãos internacionais, como, por exemplo, o 

Banco Mundial. 	

Em consonância, Gois (2025) aponta que as condições precárias do 

trabalho no Brasil são fragmentadas e fragilizadas com a precarização do 

trabalho e a sua intensificação. Diante disso, manifestam-se por meio da 

flexibilização do trabalho, terceirização, aumento do trabalho informal ou 

autônomo e, também, por meio de tecnologias da informação. Nestas úl-

timas, em específico, a autora afirma que corroboram tanto o aumento do 

ritmo de trabalho e da exploração dos sujeitos, quanto o desemprego em 

massa, a fim de aumentar a lucratividade. 

Com isso, as transformações ocasionadas pela reestruturação do siste-

ma econômico influenciaram diretamente na oferta, estrutura e exigências 

para os trabalhadores. Esse processo enfraqueceu, principalmente, os tipos 

de contratação, que se tornaram flexíveis e seletivos, excluindo muitos tra-

balhadores da garantia de todos os direitos trabalhistas e os forçando a se 

adaptarem à terceirização e às incertezas do trabalho informal/autônomo.  

Dessa forma, os professores têm seu trabalho precarizado devido às no-

vas exigências e adaptações ocorridas no mundo do trabalho, que, atual-

mente, pode ser denominado mercado de trabalho, pois os princípios de 

seu caráter humanizador foram dissolvidos ao longo dos anos. Vale destacar 

que essa lógica interfere em várias camadas da profissão docente, desde 

os vínculos trabalhistas até a sua prática. 
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Amanda Silva (2018) discute em sua tese as formas e tendências da pre-

carização que atingem os docentes no século XXI, período em que se inten-

sificaram as reformas e a fragilização dos vínculos empregatícios pelo Brasil. 

Assim, o primeiro destaque que rodeia a precarização da profissão docente 

está relacionado com a instabilidade que vem permeando cada vez mais a 

profissão docente e seus vínculos empregatícios. 

Diante disso, em razão dos vínculos precários na contratação de docen-

tes, Silva (2018) conceitua a instabilidade vivida pelos professores de pre-

cariado professoral, visto que “[...] o precariado experimenta a totalidade da 

força de flexibilidade salarial por meio de uma rede que integra diferentes 

formas de subcontratação e trabalho atípico. Seus salários são mais baixos, 

mais variáveis e mais imprevisíveis” (Silva, 2018, p. 216).

Fávero e Bechi (2020) complementam que o precariado é fruto de um 

contexto neoliberal que influencia as políticas voltadas para o mundo do 

trabalho, que vêm se moldando a uma estrutura produtiva e flexível que ali-

menta a competitividade e flexibilidade. Além disso, diante desse cenário 

de vínculos instáveis, outra situação que tem se agravado é a rotatividade 

de professores, na qual 

São professores que vivem em situação de insegu-
rança social e econômica, sem identidades ocupacio-
nais, entram e saem de empregos muito rapidamen-
te (são constantemente atraídos e expelidos das redes 
públicas), e vivem constantemente preocupados com 
seus rendimentos que podem não existir mais a qual-
quer momento. Em resumo: estão sob uma relação frá-
gil, tênue e desprotegida com os vínculos empregatí-
cios, apresentam dificuldades de organização e vivem 
sob uma constante instabilidade pessoal e profissional 
(Silva, 2018, p. 217-218).

Com isso, o professor que se encontra inserido nas vivências do preca-

riado professoral, além de experienciar a instabilidade dos vínculos de tra-

balho e salários, não constrói laços duradouros nos locais em que trabalha, 

visto que vive constantemente em rotatividade pelas escolas. Os motivos 

são vários, mas a autora cita que os contratos temporários realizam novas 
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convocações ao início do ano letivo, logo, os professores dependem das 

convocações para ser admitido. 

Essa situação, segundo Fávero e Bechi (2020), foi agravada após a nova 

legislação trabalhista, a Lei nº 13.467/2017, que permitiu maior flexibilização 

na contratação de trabalhadores. Assim, os autores afirmam que o empre-

sariamento tem motivado o contrato por tempo determinado nos setores 

públicos, nos quais tem ocorrido o corte de direitos da classe docente. 

Atualmente, além dos contratos temporários por contratação CLT (Con-

solidação das Leis Trabalhistas), os professores vivenciam outro tipo de vín-

culo, uma das formas mais precárias de exercerem a sua profissão, através 

da terceirização, os chamados professores eventuais. 

Assim, segundo Silva (2018), os professores eventuais possuem víncu-

los mais frágeis em relação aos professores que são admitidos via contrato 

temporário, pois eles são acionados apenas quando algum docente irá fal-

tar. Para trabalhar, os professores eventuais devem estar disponíveis a todo 

momento, já que as oportunidades de substituições podem surgir a qual-

quer instante do dia. Além disso, quando conseguem alguma escola para 

fazer essas substituições, correm o risco de adentrar em qualquer compo-

nente curricular fora de sua área de formação.

Em consonância com Silva, os autores Campos e Francisco (2024) en-

fatizam que no contexto brasileiro, encontram-se os professores horistas, 

mediante um acordo sem nenhum tipo de registro e sem detalhamento da 

carga horária que será exercida. Assim, 

A instituição combina com o/a profissional, por exem-
plo, que para o próximo mês lecionará quatro aulas se-
manais; no mês seguinte, se não tiver demanda, esse/a 
professor/a poderá não ter carga horária ou reduzir/au-
mentar a quantidade de horas. Vale apontar que es-
se sobreaviso não é remunerado (Campos; Francisco, 
2024, p. 6).

Os vínculos de trabalho através da eventualidade e dos professores ho-

ristas também têm ocasionado incertezas e estão incluídas no processo de 

novas tendências da precarização da profissão docente. Toda essa flexibili-
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zação no ingresso dos professores no setor público tem a intenção de evitar 

a abertura de concursos públicos, suprimindo os direitos do piso salarial, o 

acesso a planos de carreira e ao horário de planejamento.

Outro ponto em evidência na atualidade, após as reformas e a instabili-

dade nas construções, tem sido a falta de concursos públicos para a edu-

cação. Moura e Lopes (2023) citam que a rede estadual de São Paulo teve 

seu último concurso no ano de 2013. Nesse sentido, a escassez de concur-

sos públicos, não somente no estado de São Paulo, mas no Brasil como um 

todo, possui influências das reformas trabalhistas e do viés mercadológico.

Silva (2018) afirma que mesmo que alguns docentes vivenciem a insta-

bilidade nas contratações, os professores inseridos em empregos formais 

são precarizados em seus trabalhos. Assim ocorre, segundo a autora, com 

os profissionais efetivos. Essa precarização aparece por meio da alta rota-

tividade de professores, pressões por melhores resultados e desempenhos. 

Portanto, os professores vivenciam o precariado professoral por meio de 

vínculos instáveis, como contratos temporários, eventualidade e terceiriza-

ção. Percebemos que esses tipos de vínculos precarizam o trabalho docen-

te com salários insuficientes, direitos trabalhistas retirados e alta rotativida-

de de professores. Além dos docentes com vínculos instáveis, vale ressaltar 

que os professores efetivos da rede pública também são atingidos pela 

precarização, mesmo que seus direitos sejam garantidos pela legislação. 

Com isso, as transformações econômicas têm se tornado um problema 

estrutural em relação ao trabalho docente, devido aos impactos provoca-

dos por políticas públicas que são voltadas à lógica da produtividade. Essa 

dinâmica vem transformando a educação e o trabalho docente, à medida 

que reduz o papel do professor a um mero reprodutor de tarefas.

Notas sobre políticas educacionais do trabalho 
docente: avanços e desafios

Como vimos, o trabalho docente vem sendo impactado pelas transfor-

mações do mundo do trabalho. Nesse contexto, políticas educacionais, em 

prol da carreira do magistério, vêm se constituindo como caminhos para 

a valorização da profissão. No entanto, a efetivação de tais políticas ainda 
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enfrentam obstáculos que resultam, predominantemente, nos vínculos pre-

cários. Assim, iremos refletir sobre alguns avanços e limitações das políticas 

voltadas para a valorização da profissão docente. 

Inicialmente, a Lei de Diretrizes e Bases, nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996, em seu Art. 67º, evidencia em seus incisos alguns pontos que são es-

senciais para a valorização da profissão docente no Brasil, sendo eles 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos; II - aperfeiçoamento profissional con-
tinuado, inclusive com licenciamento periódico remu-
nerado para esse fim; III - piso salarial profissional; IV 

- progressão funcional baseada na titulação ou habilita-
ção, e na avaliação do desempenho; V - período reser-
vado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 
carga de trabalho; VI - condições adequadas de traba-
lho (Brasil, 1996, cap. V-A, art. 67, inc. I-VI).

Dessa maneira, a Lei citada demonstra a preocupação com a valorização 

da profissão docente, sendo pontos essenciais para a valorização da edu-

cação brasileira. Em destaque, o primeiro inciso estabelece que o concurso 

público deve ser realizado como maneira de ingresso dos professores nos 

setores públicos. Todavia, o cenário atual é a substituição dos concursos 

por outras formas de contratação. Diante disso, a autora Silva (2018) cita 

os contratos temporários e o trabalho eventual, que vêm se tornando fre-

quentes no Brasil.

O terceiro inciso deixa claro que o piso salarial é um direito e um cami-

nho para a valorização da profissão docente. Em consonância com o inciso 

mencionado, a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso sala-

rial nacional docente, estabelece que o piso corresponde ao salário inicial 

para professores formados em nível médio, com carga horária de 40 horas 

semanais, devendo ser reajustado anualmente, além de ter ⅓ da carga ho-

rária total destinada às atividades sem estudantes. 

Além disso, a Lei que estipula o piso nacional deixa claro o seu caráter 

obrigatório, conforme o art. 6º, em que toda a rede pública deve adequar 

seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério. No entanto, nem 

sempre o Piso e os Planos de Carreira são respeitados. No site do Institu-
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to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), é 

possível encontrar uma pesquisa realizada em 2025 que comprova o não 

cumprimento do Piso Salarial em contratos de trabalho, na qual 25,9% das 

redes estaduais e distritais e 35,7% dos municípios não cumprem a Lei do 

Piso Nacional Docente. 

Além do piso salarial, o art. 67º da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) garante 

a progressão com base na titulação e/ou habilitação. Essa progressão deve-

rá caminhar junto ao Plano de Carreira elaborado por cada entidade. Como 

complemento, o Plano Nacional de Educação (PNE), de 2014-2024 (esten-

dido até o final de 2025) traz em sua Meta 18 o objetivo de assegurar Planos 

de Carreira para os profissionais da educação em um período de, no máxi-

mo, dois anos. Além disso, o PNE reforça que os planos irão tornar a carreira 

docente mais atrativa e valorizada com a implementação dessas políticas. 

Teixeira e Nunes (2019) realizaram uma pesquisa com os professores de 

Pindaí (Bahia), em relação ao piso salarial, e um dos assuntos tratados foi o 

Plano de Carreira. Com base na pesquisa, alguns professores relataram que 

o município conta com um Plano de Carreira, mas que as leis nem sempre 

são cumpridas em sua totalidade e que eles, independentemente do seu 

título, estavam recebendo apenas o piso nacional. 

Com isso, percebemos que nem sempre as leis são implementadas ou 

cumpridas como deveriam. O caso citado acima exemplifica a realidade vi-

vida por inúmeros docentes que têm seus direitos ignorados. A falta da efe-

tivação de políticas voltadas aos professores acarreta a desmotivação em 

relação à carreira docente, o que contradiz os objetivos previstos no Plano 

Nacional de Educação (2014-2024).

Portanto, percebemos que, ao longo dos anos, mesmo com as influências 

do ideário neoliberal, algumas políticas direcionadas à valorização da profis-

são docente foram sancionadas, como a Lei do piso salarial, que institui um 

piso mínimo a ser seguido em território nacional, regulamentando, também, 

a carga horária destinada às atividades sem estudantes, além dos Planos de 

Carreira para não somente valorizar o professor, mas também para incenti-

var a sua qualificação. Entretanto, mesmo com a sua obrigatoriedade, mui-
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tos estados e municípios não cumprem tais leis, impactando as atividades 

docentes e desvalorizando o seu trabalho.

Considerações Finais

Este estudo buscou analisar o trabalho docente tendo como ponto de 

partida os processos de reestruturação do mundo do trabalho e seus im-

pactos nas condições do exercício da docência. As reflexões apontam que 

o sistema produtivo tem acentuado a flexibilização, a precarização e a ele-

vação de exigências, repercutindo na organização do trabalho em diversos 

setores, inclusive na educação. 

Nesse sentido, destacamos que as novas dinâmicas no mundo do tra-

balho buscam, sobretudo, novas formas de contratações. Assim, os vín-

culos temporários, terceirizados, eventuais e horistas demonstram o des-

monte de políticas voltadas para a proteção da classe trabalhadora, ao 

mesmo tempo em que cresce a instabilidade profissional. Em torno desse 

contexto, temos o precariado professoral, que evidencia a realidade da 

vulnerabilidade nas contratações.

Além disso, mesmo com a existência de legislações e políticas educa-

cionais que promovam a valorização do magistério, temos desafios rela-

cionados ao descumprimento de tais medidas. Em muitos casos, o Piso 

Nacional Docente é ignorado e as remunerações se encontram abaixo do 

valor estabelecido para a categoria. Além disso, as maneiras de ingresso 

na carreira do magistério público vêm sendo substituídas por contrata-

ções temporárias.

Sob este cenário, é necessário refletir em relação ao futuro da docên-

cia e os impactos na carreira docente. Visto que, as situações vividas pe-

los profissionais contribuem para o desmonte da profissão e da educação 

pública. À vista disso, é fundamental o fortalecimento das políticas educa-

cionais e o seu efetivo cumprimento por parte dos Estados e Municípios, 

para então, caminharmos em direção ao reconhecimento e a valorização 

do trabalho docente.

Portanto, a continuidade de pesquisas que relacionem as modificações 

estruturais do sistema econômico com as condições precárias do trabalho 
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docente, faz-se relevante para evidenciar o descaso com a profissão, além 

de corroborar evidências que possam auxiliar na reestruturação e formação 

de novas políticas educacionais. 
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